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Não devemos nos cansar de insistir na não compreensão de que, para 
as mulheres, assim como para as classes trabalhadoras, nenhuma 

solução das dificuldades e problemas que se apresentam é realmente 
possível na atual condição da sociedade. Tudo o que é feito, mesmo se 

anunciado ao som de trombetas, é paliativo, e não corretivo. Tanto as 
classes oprimidas quanto as mulheres e os produtores diretos devem 

entender que sua emancipação virá deles mesmos. 
 

Eleanor Marx e Edward Aveling, 
A questão da mulher de um ponto de vista socialista (1886) 
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RESUMO 
 
A privação tem rosto de mulher: gestão da pobreza e segregação socioespacial 
na periferia de São Paulo 
 
O objetivo desta pesquisa é compreender como a reprodução do modo de produção 
capitalista reproduz a privação e como esta aparece e se realiza na vida cotidiana, de 
modo a revelar a segregação socioespacial e a contradição centro-periferia na cidade. 
Para tanto, esta tese tem como objeto de análise três políticas públicas de gestão da 
pobreza, mais especificamente aquelas de transferência de renda: o Programa Bolsa 
Família, o Auxílio Emergencial e o Auxílio Brasil. A partir da análise dessas políticas, 
argumentamos que o Estado brasileiro considera que a ausência de renda é a 
principal característica da pobreza. Consequentemente, escolhe a transferência de 
renda para combatê-la, revelando a concepção liberal de que o mercado seria o 
principal organizador da sociedade e, portanto, responsável pela sua regulação. Em 
outra perspectiva, compreendemos que a essência da pobreza é a propriedade 
privada, cuja existência garante a ampliação constante das condições de 
expropriação e exploração da classe trabalhadora que vive a privação do urbano. 
Nesse sentido, concluímos que a política de transferência de renda opera como uma 
estratégia de financiamento da reprodução social com foco no consumo das famílias. 
O tema da reprodução social é analisado nesta tese por uma perspectiva de gênero, 
de modo a descortinar a seguinte contradição: por um lado, essas políticas implicam 
em uma autonomia financeira das mulheres, reconhecendo sua importância como 
chefes de família; por outro, reificam os papeis de gênero que responsabilizam a 
mulher pelo cuidado do lar e dos filhos. Nessa trajetória, argumentamos que há um 
equilíbrio tênue e conflituoso entre o papel do Estado e o papel do capital na garantia 
da reprodução social: quanto mais o primeiro se ausenta dessa garantia, mais o 
segundo impõe que a mesma aconteça de modo privatizado e privado, ou seja, 
mercantilizado e restrito ao espaço doméstico. Chegamos a tais conclusões a partir 
de pesquisa realizada em cinco bairros da Zona Leste da cidade de São Paulo. 
Nesses bairros, fizemos pesquisa de cunho etnográfico, pois consideramos que a 
etnografia desvenda as práticas sociais e os seus significados, revelando as 
contradições que emergem na vida cotidiana.  
 
Palavras-chave: periferia; segregação; São Paulo; pobreza; reprodução social 
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ABSTRACT 
 
Gendered deprivation: poverty management and socio-spatial segregation in 
São Paulo’s periphery 
 
This research aims to understand how the reproduction of the capitalist mode of 
production reproduces deprivation and how it appears and takes place in everyday life 
to reveal the city's socio-spatial segregation and center-periphery contradiction. 
Therefore, this thesis analyses three public policies of poverty management, 
specifically those of income transfer: the Bolsa Família Program, the Auxílio 
Emergencial, and the Auxílio Brasil. Based on the analysis of these policies, we argue 
that the Brazilian state considers the absence of income to be the main characteristic 
of poverty. Consequently, it chooses income transfer to mitigate it, revealing the liberal 
conception that the market would be the main organizer of society and, therefore, 
responsible for its regulation. From another perspective, we understand that the 
essence of poverty is private property, whose existence guarantees the constant 
expansion of the conditions of expropriation and exploitation of the working class that 
experiences urban deprivation. Hence, we conclude that the income transfer policy 
operates as a financing strategy for social reproduction focusing on household 
consumption. The concept of social reproduction is analyzed in this thesis from a 
gender perspective in order to reveal the following contradiction: on the one hand, 
these policies imply women's financial autonomy, recognizing their importance as 
heads of families; on the other hand, they reify the gender roles that make women 
responsible for the care of the home and children. Therefore, we argue that there is a 
tenuous and conflicting balance between the role of the State and the role of capital in 
guaranteeing social reproduction: the more the former is absent from it, the more the 
latter imposes that it happens in a privatized and private way, that is, commodified and 
restricted to the domestic space. We arrived at such conclusions from research 
conducted in five East Zone of São Paulo neighborhoods. In these neighborhoods, we 
conducted ethnographic research, as we believe that ethnography reveals social 
practices and their meanings, revealing the contradictions that emerge in everyday life. 
 
Key words: periphery; segregation; São Paulo; poverty; social reproduction  
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INTRODUÇÃO 
 

 
Foto 1. Jardim Lapena em 6 de agosto de 2022 (imagem: Gustavo Prieto) 

 
A foto mostra, em primeiro plano, um quintal e uma casa com reboco aparente. Ao redor dela, a 
paisagem revela uma série de casas semelhantes que se espalham pela planície até o horizonte. É 
possível notar alguns fios e as caixas d’água azuis.  

conte para mim 
sobre como tudo anda difícil 

e nem a cerveja se paga 
e nem a escrita se cria 

me conte 
 

sobre os imprevistos 
e as curvas fechadas 

sobre os livros 
abandonados 

as exposições vazias 
de significado 

 
me fale sobre a rotina 

que esmaga 
com as palavras que 
sempre as mesmas 

se usa 
 
 
 

e sobre a cidade cinza 
os rios espumantes 

o quilo de sal 
caro 

que se come 
me conte 

 
sobre as temperaturas 

altas e os corações 
apáticos 

sobre as relações 
de supermercado 

os produtos 
políticos 

 
eu quero ouvir 

sobre as pequenas vidas 
os pequenos instantes 

de vida 
que ainda resistem 

aí 

Jarid Arraes, Duas cadeiras (2018) 
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 Era o dia seguinte da morte de Marília Mendonça. Naquele sábado, fazia calor 

no galpão ao lado da horta, em São Miguel Paulista. Ao cumprimentar a Cida com a 

pergunta retórica ‘tudo bem?’ que segue o ‘oi’, ela me disse “Que tragédia, tô muito 

triste. Moça tão jovem”. Eu levei alguns segundos para me dar conta de que ela estava 

falando da cantora que tinha morrido em um acidente de avião. Eu me confundi, 

porque, no ano anterior, Cida tinha perdido o genro repentinamente e a filha dela ficou 

viúva com menos de 30 anos de idade. Depois da morte do marido, a moça voltou a 

frequentar a igreja a pedido da mãe, que é assembleísta. Cida já me disse, em outra 

ocasião, que “Deus tira do nosso caminho tudo que nos afasta Dele e de Jesus”. 

Talvez eu tenha interpretado mal, mas entendi que o genro falecido era responsável 

pela filha dela ter abandonado o culto.  

 Cida vive no Jardim Lapena e trabalha em União de Vila Nova, dois bairros 

separados pela Avenida Jacú-Pêssego, na Zona Leste de São Paulo. Ela tem carteira 

assinada e ganha um salário-mínimo para trabalhar meio período como faxineira. O 

marido recebe indenização do INSS e a filha, que voltou a morar com ela, faz estágio 

em uma empresa na Vila Olímpia. Cida tem outro filho (de criação) que migrou 

clandestinamente para os Estados Unidos há alguns anos. O rapaz trabalha em uma 

confeitaria, casou-se lá com uma brasileira e está prestes a ser pai. Ele manda fotos 

para ela mostrando a casa onde mora, a esposa grávida, a neve acumulada na 

calçada. Cida faz questão de dizer que ele a chama de ‘mãe’, mesmo não sendo seu 

filho de sangue.  

 Essa horta onde Cida trabalha está em uma das bordas do bairro. De lá, é 

possível ver o trilho da Linha 12 – Safira e ouvir o barulho do trem passando a cada 

oito minutos. A duas quadras dali está a rua principal de União de Vila Nova, uma via 

de mão dupla com um canteiro no meio. De um lado da rua há uma ocupação: são 

três quarteirões de barracos de madeira e lona; todos numerados, por sinal. Do outro 

lado da rua, as casas de alvenaria: muitas com reboco, poucas sem, todas geminadas, 

sem quintal nem muro, mas com portas fechadas e algumas grades nas janelas. 

Nessa rua principal, depois da ocupação, se vê o comércio: salões de beleza, uma 

barbearia, uma quitanda que expõe as frutas e verduras na calçada, vários bares onde 

os jovens se reúnem aos sábados ao redor de garrafas de Heineken ou latinhas de 

Skol. No canteiro central que divide a via, muitos homens de meia idade utilizavam as 

mesinhas de cimento para jogar cartas ou jogos de tabuleiro. Não havia acúmulo de 

lixo perto dos bueiros, porque recentemente o bairro foi objeto de atuação de uma 
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ONG que organiza os próprios moradores para fazer a gestão dos resíduos sólidos. 

Embaixo do viaduto, dois carros, um de cada lado da rua, disputavam o volume da 

música. Um deles tinha uma aparelhagem de som enorme, de muitas caixas 

empilhadas, como aquelas que se vê no fluxo. Em ambos tocava funk – e não Marília 

Mendonça. 

 A União de Vila Nova passou por um processo recente de urbanização. Essa 

rua principal foi alargada nesse processo, pois um dos objetivos era o 

desadensamento da área. De acordo com uma das assistentes sociais da CDHU 

(Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano) que trabalhou nesse projeto, 

desadensar era importante para diminuir a criminalidade no bairro.  

 O projeto de urbanização em União de Vila Nova começou em 1998: 

500 famílias que viviam nessa condição de enchentes, de muita 
insalubridade, muita dificuldade, foram reassentadas provisoriamente 
nesse alojamento, nesse grande alojamento na Vila Jacuí. (...) Aí, a 
gente fez essa remoção e essas famílias seriam reassentadas ao 
longo do tempo e, após a construção de unidades habitacionais lá 
dentro de União de Vila Nova, ocorreria a urbanização. (Walkyria, 
CDHU, dezembro de 2021) 

 O bairro fica em uma área de várzea, cujas enchentes frequentes foram muito 

noticiadas no início dos anos 2000. Devido à má repercussão política, o lugar foi 

selecionado para passar por um processo de ‘recuperação urbana’ que consistiu, 

basicamente, na construção de infraestruturas de luz, água e esgoto, unidades 

habitacionais, arruamento e alguns equipamentos públicos (especialmente creches e 

escolas) numa extensão de aproximadamente 1 milhão de m2 onde vivem cerca de 6 

mil famílias.  

 Hoje, em União de Vila Nova, misturam-se na paisagem conjuntos 

habitacionais e casas mais antigas em ruas traçadas depois da remoção de centenas 

de pessoas. A ocupação que atualmente se vê na rua principal é recente, começou 

na pandemia – ou seja, é pós-urbanização. Urbanização de acordo com a CDHU, 

órgão do estado de São Paulo. Urbanização, portanto, de acordo com o Estado.  

 Não é isso que, nesta tese, denominamos de urbanização. Cabe problematizar 

o termo.   

 

 

 



 17 

Hipótese de pesquisa: sobre as contradições que movem a investigação 

Nesta pesquisa, partimos da compreensão de que a urbanização contém o 

sentido da industrialização. Lefebvre (2008) argumenta que a sociedade urbana se 

realiza criando e recriando contradições inerentes àquelas da reprodução da 

sociedade capitalista. A morfologia urbana aponta para a aparência dessas 

contradições, demonstrando que há uma enorme massa de trabalhadores urbanos 

que não consegue obter o suficiente para sobreviver nas cidades: habitação, 

alimentação, deslocamento, lazer são vividos como raridades produzidas no 

movimento do processo de urbanização capitalista, que cria a desigualdade 

socioespacial. 

A reprodução do capital aparece na raridade de um conjunto de infraestruturas 

urbanas e serviços básicos, de maneira mais latente nas periferias. Entretanto, essas 

raridades constituem o par dialético da chamada sociedade da abundância, ou seja, 

da própria sociedade capitalista que, através do movimento das suas contradições 

inerentes, produz e reproduz as raridades. De acordo com Lefebvre (2008, p. 66-67), 

As antigas raridades foram o pão, os meios de subsistência, etc. Nos 
grandes países industrializados já há superprodução latente desses 
meios de viver que outrora foram raros, que provocaram lutas terríveis 
em torno de sua raridade. E agora, não em todos os países, mas 
virtualmente à escala planetária, há uma produção abundante desses 
bens; não obstante, as novas raridades, em torno das quais há luta 
intensa, emergem: a água, o ar, a luz, o espaço. 

 A existência simultânea de raridades como a água, o espaço, os meios de 

subsistência e da superprodução dos meios de viver nos países industrializados 

aponta para a contradição entre a sociedade da abundância – a sociedade da 

acumulação capitalista, da expansão do consumo – e a recriação de raridades 

diversas que se manifestam como um dos aspectos da privação da vida urbana 

(Carlos, 2014a). Tal contradição entre produção e reprodução da privação na 

sociedade da abundância motivou a presente investigação.  

Nesse sentido, com esta pesquisa objetivamos compreender como a 

reprodução do modo de produção capitalista reproduz a privação e como esta aparece 

e se realiza na vida cotidiana, de modo a revelar a segregação socioespacial e a 

contradição entre centro e periferia na cidade. Argumentamos que o Estado possui 

um papel fundamental nessa reprodução, pois medeia, a partir de políticas públicas e 
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da construção desigual de infraestruturas urbanas, a satisfação das necessidades da 

população pobre da cidade, assim constituindo a gestão da pobreza.  

 No caminho de aprofundar o entendimento da reprodução da privação, 

percebemos que esta se insere no amplo debate sobre a contradição entre 

crescimento econômico e desenvolvimento social. Lefebvre (1970) enfatiza a relação 

dialética entre estes termos, argumentando acerca da possibilidade de existir 

crescimento sem desenvolvimento e desenvolvimento sem crescimento. Para o autor, 

o crescimento seria quantitativo, numerável, mensurável, planeável por dados e 

modelos coercitivos. O desenvolvimento, por sua vez, restituído em sua plenitude, 

seria o qualitativo que implica no enriquecimento das relações sociais, na criação de 

formas de vida social pautadas pela diferença. Nessa direção, podemos afirmar que 

a proposta de Lefebvre (1970) é refutar a prioridade do quantitativo e, portanto, do 

crescimento econômico, limitando-o e orientando-o para a satisfação das 

necessidades sociais.  

Para compreender a reprodução da privação, esta pesquisa tem como objeto 

de análise as políticas públicas de gestão da pobreza, mais especificamente aquelas 

de transferência de renda: o Programa Bolsa Família (PBF) e seus derivados 

recentes, o Auxílio Emergencial e o Auxílio Brasil. A partir desse objeto, investigamos 

como as políticas sociais de transferência condicionada de renda, apesar do discurso 

estatal de combate à pobreza, contraditoriamente realizam a manutenção da própria 

pobreza e, portanto, também da segregação socioespacial, repondo a contradição 

centro-periferia (Carlos, 2022). 

Frente a esse objeto, sustentamos a hipótese de que a gestão da pobreza 

empreendida pelo Estado por meio das políticas de transferência de renda é aspecto 

fundamental da reprodução da privação no plano da vida cotidiana, o que significa 

dizer que a gestão da pobreza se realiza como programação do cotidiano por 

constituir-se como a forma primordial de inserção da população pobre na sociedade 

burocrática de consumo dirigido. Em outras palavras, a gestão da pobreza realiza a 

programação do cotidiano através da inserção massiva da população beneficiária da 

política de transferência de renda nas relações de mercado, o que, por fim, 

retroalimenta a contradição entre a privação e a abundância. Tal processo constitui 

parte da reprodução das relações de produção e, portanto, da reprodução da 

segregação socioespacial. A segregação socioespacial, com isso, seria a expressão 

da privação. Assim, argumentamos que a pobreza aponta para os conteúdos da 
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segregação, revelando que a periferia é a expressão concreta da segregação 

socioespacial. 

A gestão da pobreza, realizada pelas políticas de transferência de renda, revela 

que a pobreza foi reduzida de uma questão social a um problema técnico relacionado 

à aplicação eficiente de recursos financeiros. Nesse sentido, consideramos que há, 

no fundamento da política, uma associação direta entre renda e consumo: a primeira 

define a pobreza, diferenciando quem é pobre de quem não é; o segundo é o 

instrumento para superar a pobreza, alcançável por meio da compra de produtos que 

permitiriam a satisfação de necessidades.  

Compartilhamos da perspectiva de Sposati (1988) sobre o papel do Estado na 

gestão da pobreza: as políticas de assistência social aparentam dar conta da 

minimização da pobreza, sendo o Estado um regulador das diferenças sociais. No 

entanto, essas políticas fazem parte da teia de relações de classe e, por isso, se 

localizam no nível da manutenção da classe trabalhadora nos limites necessários para 

a acumulação. Para a autora, não há horizonte igualitário na prática do Estado 

brasileiro de combater a pobreza. Nesta tese, consideramos que as políticas de 

transferência de renda reforçam a interpretação de Sposati (1988), pois, por trás da 

gestão da pobreza, reside a ideologia do mercado como regulador de todas as 

relações sociais e promotor do desenvolvimento social. 

A nosso ver, a política de transferência de renda concretiza a confusão 

apontada por Lefebvre (1970) entre o crescimento econômico e o desenvolvimento 

social. O desenvolvimento social supostamente propiciado pela política mascara a 

preocupação com o crescimento econômico e mesmo os relaciona de maneira direta 

e dependente: o primeiro virá quando o segundo acontecer. A ideologia do 

crescimento econômico ilimitado esconde as estratégias de reprodução do modo de 

produção capitalista. Questionar o crescimento é, assim, ir na raiz da reprodução da 

privação. 

Em síntese, analisamos a segregação socioespacial a partir da centralidade da 

propriedade privada do solo urbano (Carlos, 2020a) em diálogo com a noção de 

produção social das necessidades (Heller, 2018) e com a categoria de reprodução 

das relações de produção (Lefebvre, 2002), tendo como objeto de pesquisa as 

políticas públicas de gestão da pobreza e suas implicações na vida cotidiana da 

população que vive a privação do urbano. 
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De acordo com Lefebvre (1972, p. 24), “a miséria é simultaneamente transitória 

(para os indivíduos) e perene (para a classe)”, o que é evidenciado pela análise 

empreendida nesta tese. Argumentamos que, apesar dos seus efeitos imediatos, 

como o aumento da renda e do consumo – de certa maneira, transformando a miséria 

em algo transitório para os indivíduos -, as políticas de transferência de renda revelam 

também e contraditoriamente a permanência da pobreza e, com isso, o seu caráter 

estrutural – ou a sua perenidade para a população pobre. 

 

Localização da pobreza em São Paulo de acordo com o CadÚnico 

Com o objetivo de compreender a gestão da pobreza na vida cotidiana da 

população que vive a privação do urbano, utilizamos os dados do Programa Bolsa 

Família (PBF)1 e do Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico)2 para, em 

uma primeira aproximação, localizar, no município de São Paulo, as famílias 

consideradas pobres de acordo com os critérios da política pública que é o objeto 

desta pesquisa.  

De acordo com dados do Ministério da Cidadania, em maio de 20203 o 

município de São Paulo possuía 1.324.537 famílias inscritas no CadÚnico, das quais 

481.168 eram beneficiárias do PBF. Cada uma dessas famílias beneficiadas recebeu, 

em média, R$158,44, atingindo 96,1% da estimativa de famílias pobres e 

extremamente pobres no município. A tabela 1 (abaixo) mostra a distribuição dessas 

famílias e pessoas inscritas no CadÚnico por faixa de renda. 

 

 
1 O Programa Bolsa Família (PBF) foi criado em 2003 com o objetivo de proporcionar uma renda fixa 
mensal para as famílias consideradas pobres e extremamente pobres no Brasil. Em 2020, data dos 
dados aqui analisados, as primeiras eram aquelas com renda mensal de até R$ 89,00 per capita, já as 
segundas apresentavam renda mensal entre R$ 89,01 e R$ 178,00 per capita. As famílias pobres 
tinham acesso à política de transferência de renda caso possuíssem em sua composição familiar 
gestantes, crianças ou adolescentes de até 17 anos. Os capítulos 1 e 2 desta tese apresentam uma 
análise detalhada dessa política social. 
2 O Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) é um banco de dados que reúne informações, 
a nível nacional, sobre a população considerada em situação de vulnerabilidade social. O CadÚnico 
contempla dados sobre habitação, renda, escolaridade, trabalho, entre outros. O capítulo 2 desta tese 
apresenta uma análise detalhada desse banco de dados. 
3 Os dados do CadÚnico e do PBF analisados nesta pesquisa referem-se aos primeiros meses de 2020, 
pouco antes desta política ser substituída pelo Auxílio Emergencial, criado em abril do mesmo ano no 
contexto da pandemia de Covid-19. 
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Tabela 1. Distribuição, por faixa de renda mensal per capita, de famílias e pessoas 

inscritas no CadÚnico em São Paulo (maio/2020) 
 

Faixa de renda  
(mensal per capita) 

Número 
de 
famílias 
inscritas 

Participação 
no total de 
famílias 
inscritas (%) 

Número 
de 
pessoas 
inscritas 

Participação 
no total de 
pessoas 
inscritas (%) 

De R$0,00 até R$89,00 459.492 34,7% 1.130.121 34,7% 

De R$89,01 até R$178,00 145.361 11,0% 426.597 13,1% 

De R$178,01 até ½ salário 
mínimo 

330.768 25,0% 941.609 28,9% 

Acima de ½ salário mínimo 388.916 29,3% 759.981 23,3% 

Total 1.324.537 100% 3.258.308 100% 
 
Fonte: Relatório sobre Bolsa Família e Cadastro Único, Secretaria de Gestão e Avaliação da 
Informação, Ministério da Cidadania, 2020. 

 

 Analisando os dados da tabela, é possível notar duas coisas importantes: 

primeiro, se considerarmos toda a população da cidade de São Paulo (12.325 milhões 

de habitantes em julho de 2020, segundo a Projeção da População do IBGE), 1 em 

cada 4 habitantes da cidade estava no CadÚnico, ou seja, cerca de 25% da população 

de São Paulo poderia ser considerada de baixa renda, portanto apta a receber algum 

benefício social. Segundo, aproximadamente um terço (34,7%) das famílias do 

município inscritas no CadÚnico estava na faixa de renda considerada extremamente 

pobre, ou seja, com renda mensal per capita inferior à R$89,00 mensais, em 2020. 

Somadas às famílias com renda mensal per capita entre R$89,01 e R$178,00, 

consideradas pobres, chega-se à quase metade (45,7%) das famílias presentes no 

cadastro. Todas as famílias nessas duas faixas de renda seriam consideradas aptas 

a participarem do PBF. 

 As famílias beneficiárias do PBF (mapa 1) e inscritas no CadÚnico (mapa 2) 

distribuem-se de maneira desigual pelos distritos e macrorregiões do município. 

Observando os mapas a seguir, é possível perceber que os distritos da Zona Sul da 

cidade, como Campo Limpo, M’Boi Mirim e Cidade Ademar, apresentavam grande 

concentração de famílias cadastradas e também beneficiárias. Na Zona Norte, essa 

concentração pode ser observada na Brasilândia e em Cachoeirinha. Já na Zona 

Leste, percebe-se grande concentração de famílias cadastradas e beneficiárias em 

Sapopemba, Itaim Paulista e entre Itaquera, José Bonifácio e Guaianases.  
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Mapa 1. Distribuição de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família no 
município de São Paulo (janeiro/2019) 

 
 
Fonte: Coordenação do Observatório da Vigilância Socioassistencial, 2020 
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Mapa 2. Distribuição de famílias inscritas no CadÚnico no município de São Paulo 
(janeiro/2020) 

 
 

Fonte: Coordenação do Observatório da Vigilância Socioassistencial, 2020 
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Os dados da tabela abaixo mostram que a Zona Leste, a qual engloba as 

macrorregiões Leste 1 e Leste 2, apresentava a maior quantidade de famílias inscritas 

no CadÚnico, com 39,2% do total da cidade, seguida pela Zona Sul, com 35,0%. O 

mesmo ocorre para a quantidade de famílias beneficiárias do PBF: 41,4% delas 

estavam na Zona Leste (a maior parte na macrorregião Leste 2) e 33,8% na Zona Sul 

(a maioria na macrorregião Sul 2). 

  

Tabela 2. Quantidade de famílias inscritas no CadÚnico e beneficiárias do PBF em 

São Paulo por macrorregião (janeiro/2020) 
 

Macrorregião 

Número de 
famílias 
inscritas no 
CadÚnico 

Participação 
no total de 
famílias 
inscritas (%)* 

Número de 
famílias 
beneficiárias 
do PBF 

Participação no 
total de famílias 
beneficiárias 
(%)* 

Leste 525.541 39,2% 163.950 41,4% 

Leste 1 157.383 11,7% 45.373 11,5% 

Leste 2 368.158 27,4% 118.577 29,9% 

Sul 469.412 35,0% 133.669 33,8% 

Sul 1 70.122 5,2% 17.203 4,4% 

Sul 2 399.290 29,8% 116.466 29,4% 

Norte 250.539 18,7% 72.663 18,4% 

Norte 1 88.669 6,6% 24.392 6,2% 

Norte 2 161.870 12,1% 48.270 12,2% 

Oeste 58.259 4,3% 13.557 3,4% 

Centro 37.200 2,8% 11.840 3,0% 

Total localizados 1.340.951 100% 395.678 100% 

Total não-
localizados 

3.603 - 944 - 

Total geral 1.344.554 - 396.622 - 
 
Fonte: Coordenação do Observatório de Vigilância Socioassistencial, PMSP, 2020. 
* A participação no total de famílias (%) foi calculada a partir do total de famílias localizadas. 

 

Na Zona Leste, o distrito com a maior quantidade de famílias inscritas no 

CadÚnico era o Itaim Paulista, com 38.667 famílias. Neste distrito, 13.326 famílias 

eram beneficiárias do PBF. Já na Zona Sul, o distrito de Grajaú possuía a maior 

quantidade de famílias inscritas no CadÚnico e também beneficiárias do PBF de todo 
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o município: 70.534 famílias cadastradas e 21.639 beneficiárias (Coordenação do 

Observatório da Vigilância Socioassistencial, 2020). 

Segundo os dados sistematizados na tabela acima e, portanto, de acordo com 

os critérios estabelecidos pelas políticas de inscrição e seleção para a assistência 

social, as áreas mais pobres do município de São Paulo seriam a Zona Leste e a Zona 

Sul: a primeira, com 39,2% do total de famílias inscritas no CadÚnico e 41,4% das 

beneficiárias do PBF; e a segunda com 35,0% das famílias cadastradas e 33,8% do 

total de famílias beneficiárias no município. 

A partir da análise desses dados, selecionamos a macrorregião Leste 2 como 

área para realizar a pesquisa de campo, pois esta concentrava, no município de São 

Paulo, a maior quantidade de famílias contempladas pela política social que é o objeto 

desta pesquisa. Dentro da macrorregião Leste 2, escolhemos o eixo da Avenida Jacú-

Pêssego, que atravessa os distritos de São Miguel, Itaquera e Guaianases, para 

realizar observação participante. 

 
O recurso da etnografia: sobre o lugar e a metodologia do trabalho de campo 

Sendo um dos objetivos desta pesquisa compreender como a privação do 

urbano é vivida pelas famílias beneficiadas por políticas de transferência de renda em 

bairros da Zona Leste de São Paulo, a etnografia, entendida como um testemunho da 

vida cotidiana, é uma metodologia fundamental para compreendê-la, pois o tempo de 

observação, participação, conversa e escuta permite ao pesquisador não apenas ver, 

mas sim compreender o que vê (Daynes e Williams, 2018). Dessa forma, a etnografia 

desvenda as práticas sociais e os seus significados, revelando as contradições que 

emergem na vida cotidiana.  

Crehan (2018) defende que a etnografia – ou a metodologia da observação 

participante – tem por objetivo observar a realidade da vida cotidiana para construir 

entendimentos coletivos, e não individuais, sobre essa realidade. Trata-se de 

empreender pesquisas com uma receptividade comprometida com as narrativas que 

as pessoas usam para dar sentido ao seu próprio mundo, às realidades que 

enfrentam, de modo a deixar-se ser afetado pelo campo (Favret-Saada, 2005). Dessa 

forma, é condição da pesquisa etnográfica que o pesquisador não pressuponha o que 

os sujeitos pensam sobre e como vivem a sua vida cotidiana, mas sim que a estude 
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e, empaticamente, construa uma compreensão compartilhada de como esses sujeitos 

percebem a realidade em que habitam.  

De acordo com Daynes e Williams (2018, p. 15) 

(...) interações pessoais com os sujeitos na sua vida cotidiana são 
necessárias para um entendimento aprofundado da sociedade e da 
cultura. Os termos-chave aqui são sujeitos e vida cotidiana: estes 
definem a etnografia como um método de pesquisa radicalmente 
diferente de outros métodos utilizados nas ciências sociais.4 

Dois pilares da etnografia são pertinentes para esta pesquisa: primeiro, a 

documentação da vida cotidiana (práticas e ações); segundo, a compreensão de uma 

mentalidade coletiva (ideias, representações). Esses pilares somente podem ser 

construídos por meio do contato direto, extensivo e mesmo imersivo no campo, ou 

seja, através da observação participante. 

O termo [observação participante] amalgama dois papeis diferentes 
adotados pelo etnógrafo em campo: aquele do participante e aquele 
do observador. Tradicionalmente, a participação é compreendida 
como algo que tenderia ao polo da subjetividade, enquanto a 
observação tenderia ao polo da objetividade. (...) No início da pesquisa 
de campo, nós somos mais observadores do que participantes; 
conforme nos familiarizamos com o campo, nos tornamos mais 
participantes do que observadores. O tempo todo, oscilamos entre 
participar na vida cotidiana e observá-la à distância. (Daynes e 
Williams, 2018, p. 59) 

 A observação participante almeja uma compreensão aprofundada do nível do 

social. Observar implica em uma presença ativa no campo, constituindo-se como uma 

maneira passiva de participação. A pesquisa etnográfica, assim, engloba a dimensão 

ativa da observação. Participar não deve ser compreendido apenas como os gestos 

diretamente envolvidos na ação do corpo, e sim como o diálogo iniciado com a 

presença do pesquisador em campo. A linguagem é necessariamente participativa, 

de forma a guiar o pesquisador a conhecer os sujeitos envolvidos na pesquisa e assim 

aprender com eles. Portanto, a observação participante evidencia que a teoria e a 

prática são componentes de igual importância e estão diretamente imbricados na 

pesquisa etnográfica (Daynes e Williams, 2018), conformando uma metodologia que 

 
4 As citações de Daynes e Williams (2018) e Burawoy (1998) são traduções nossas do original em 
inglês. 
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aponta tanto para a dimensão teórica, quanto para a dimensão prática da vida 

cotidiana. 

 No Brasil, a etnografia como metodologia de pesquisa em estudos urbanos é 

bastante utilizada na Antropologia e na Sociologia. Rizek (2012; 2013) argumenta que 

algumas tessituras urbanas só podem ser apreendidas por um conjunto de pesquisas 

de campo de cunho rigorosamente etnográfico. A utilização da observação, a 

realização de longas e diversas entrevistas, o registro em cadernos de campo, em 

seguida a interpretação de todo o material coletado visando a apreensão das 

trajetórias dos sujeitos observados e entrevistados é um procedimento de pesquisa 

bastante diferente de metodologias quantitativas: “Trata-se de um modo de apreensão 

e de descrição de transformações em curso que geram verdadeiros desafios para as 

visões teóricas e conceituais mais clássicas” (Rizek, 2012, p. 42). 

Já para Feltran (2010), a etnografia é uma perspectiva de pesquisa mais 

próxima dos territórios e das populações, pois discorre tanto sobre os discursos 

quanto sobre as práticas observadas em campo. Para o autor, a etnografia põe em 

evidência as práticas sociais dos sujeitos, de forma a potencialmente revelar aspectos 

importantes da vida cotidiana. Frente a isso, corroboramos com a perspectiva de que 

a etnografia é a metodologia de pesquisa mais potente para a compreensão das 

práticas socioespaciais, podendo estas serem desveladas pela forma como os 

sujeitos, em sua vida cotidiana, vivem a segregação socioespacial.  

Desse modo, consideramos que a etnografia de grupos específicos e sua vida 

cotidiana em fragmentos do espaço revela as contradições dos processos globais que 

se realizam em lugares e momentos determinados (El Khachab, 2018). Em outras 

palavras, visto que todas as relações sociais ocorrem em um espaço-tempo 

determinado (Carlos, 2011), é impossível analisar um sujeito universal apartado das 

condições sociais e históricas que o produziram (El Khachab, 2018). Ou seja, a análise 

da vida cotidiana de sujeitos específicos é, simultaneamente, a análise das 

contradições que tais sujeitos vivem, da produção espaço-temporalmente 

determinada da sua reprodução como sujeitos sociais, de forma a iluminar a dialética 

entre os processos gerais e as suas especificidades. Nos termos de Burawoy (1998, 

p. 5), por meio da etnografia é possível “extrair o geral do único, mover do ‘micro’ para 

o ‘macro’ e conectar o presente ao passado em antecipação ao futuro, assim 

construindo-se sobre a teoria preexistente”. 



 28 

 Assim, depreende-se que a pesquisa etnográfica, ao dar importância à maneira 

como as contradições se realizam e aparecem na vida cotidiana, aponta para a 

totalidade desses processos contraditórios. Para Neveling e Steur (2018), tal 

possibilidade é tributária de um entendimento marxista das potencialidades da 

observação participante5: a análise de como a lógica da reprodução capitalista 

determina a vida cotidiana e as lutas dos sujeitos em todas as escalas revela a que 

ponto essa vida cotidiana já está implicada, usurpada e cercada pela lógica capitalista. 

Entretanto, apesar de toda essa potencialidade, a etnografia não é uma 

metodologia de pesquisa amplamente utilizada atualmente pelos pesquisadores de 

Geografia urbana no Brasil. De acordo com Maia (1997, p. 21), extensas “descrições 

etnográficas” foram utilizadas pelos precursores da ciência geográfica em expedições 

naturalistas. Retomando autores como Friedrich Ratzel, Paul Vidal de La Blache e 

Max Sorre, que se utilizaram da etnografia em suas obras, Maia (1997) argumenta 

que a matriz das ciências sociais – e particularmente da Geografia – está atrelada à 

etnografia: “A Geografia surge então tanto apoiada nos tratados naturalistas com 

abundantes descrições do meio natural quanto nas pesquisas etnográficas” (Maia, 

1997, p. 22). No entanto, a etnografia ficou restrita à chamada Geografia tradicional, 

sendo abandonada pelo movimento de renovação crítica da ciência ocorrido nas 

décadas de 1960 e 1970: 

É a partir do momento que a Geografia ‘rompe’ com a chamada escola 
tradicional que vai se dar um ‘corte’ na realização das descrições. 
Chega de descrever, é preciso explicar! Frase esta levada aos seus 
extremos, quando então se entende por ela abolir radicalmente as 
descrições dos trabalhos geográficos. Há, consequentemente, um 
abandono das discussões dos escritos etnográficos, como também 
sobre a metodologia de trabalho de campo, ou mesmo um certo 
descaso na realização destes. (Maia, 1997, p. 22) 

Compreende-se, pelo trecho anterior, que a autora considera a etnografia como 

uma metodologia primordialmente de descrição do espaço e das populações, a qual 

teria sido abandonada pela Geografia crítica. Por esse motivo, a etnografia não 

compõe mais o rol de metodologias utilizadas em campo pelos geógrafos. Nessa 

 
5 Neveling e Steur (2018) defendem que as pesquisas de Karl Marx e Friedrich Engels são elas próprias 
de caráter etnográfico na medida em que emergiram de um interesse genuíno em compreender – entre 
outras coisas - a vida cotidiana da classe trabalhadora de sua época e as transformações da vida social 
sob o modo de produção capitalista. Na mesma perspectiva, Patterson (2009) considera que a obra A 
situação da classe trabalhadora na Inglaterra, de Friedrich Engels, publicada em 1845, é o primeiro 
estudo de etnografia urbana. 
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perspectiva, a etnografia se atrelaria à uma análise fenomênica, não dialética da 

realidade, a qual foi problematizada por outros autores aqui citados. 

Nesta pesquisa, no entanto, dialogamos com a perspectiva de Burawoy (1998), 

Daynes e Williams (2018), Crehan (2018), El Khachab (2018), Feltran (2010), Neveling 

e Steur (2018) e Rizek (2012, 2013) ao considerar que a etnografia permite, além de 

descrições detalhadas, um entendimento da vida cotidiana dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa, de forma a revelar as contradições vividas por esses sujeitos, as quais são 

determinadas pela produção capitalista do espaço. 

Em síntese, escolhemos a etnografia como metodologia para a pesquisa de 

campo por compreender que esta permite articular as trajetórias das pessoas que 

conhecemos com as representações que elas fazem de si, do seu bairro, da sua vida 

cotidiana e da cidade. Nesse movimento, nos coube tomar as experiências individuais 

como fragmentos potencialmente reveladores de experiências coletivas (Sader, 

1988). 

Assim, realizamos, entre 2019 e 2022, a pesquisa etnográfica que sustenta a 

presente investigação, objetivando compreender a reprodução da privação na vida 

cotidiana da população que mora na área considerada a mais pobre da cidade de São 

Paulo, de acordo com os critérios do Estado. Nas margens da avenida Jacú-Pêssego, 

fizemos observação participante e entrevistas em profundidade em cinco bairros: 

União de Vila Nova, Jardim Lapena, Jardim da Glória, Jardim Helian e Conjunto 

Habitacional José Bonifácio (COHAB 2), conforme representado no mapa 3:
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Mapa 3. Localização dos bairros da pesquisa de campo 
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O mapa anterior apresenta um recorte da Zona Leste do município de São 

Paulo. Nesse recorte, é possível observar, em vermelho, a Avenida Jacú-Pêssego, 

que atravessa os distritos de São Miguel e Itaquera desde a fronteira com o município 

de Guarulhos, ao norte, até o distrito de São Mateus, ao sul. Dois bairros onde 

realizamos pesquisa de campo ficam próximos a Guarulhos: União de Vila Nova, 

representado em roxo e localizado à oeste da avenida Jacú-Pêssego; e Jardim 

Lapena, representado em amarelo e localizado à leste da avenida. Ambos os bairros 

ficam no distrito de São Miguel. Percorrendo a avenida para o sul, já em Itaquera estão 

os outros três bairros onde empreendemos pesquisa etnográfica: a COHAB 2, 

representada em rosa; o Jardim Helian, em azul; e o Jardim da Glória, que é um 

enclave dentro do Jardim Helian, representado em bege. A COHAB 2 está no 

subdistrito de José Bonifácio e o Jardim Helian e o Jardim da Glória fazem parte do 

subdistrito de Parque do Carmo.  

O mapa 4, na próxima página, apresenta, além da localização dos cinco bairros 

onde realizamos pesquisa de campo, as imagens de satélite de cada um deles. Na 

imagem referente à União de Vila Nova, contornada em roxo, é possível notar a linha 

do trem que passa ao sul do bairro. Também pode-se perceber o arruamento pós-

urbanização da CDHU. No caso do Jardim Lapena, contornado em amarelo, a imagem 

mostra uma concentração de lotes à oeste, na área mais próxima da Avenida Jacú-

Pêssego, e uma extensa área verde ao norte. A imagem da COHAB 2, contornada 

em rosa, revela um grande adensamento de construções em todo o bairro, 

diferentemente do Jardim Helian, que está ao lado do Parque do Carmo e apresenta 

mais áreas verdes do que todos os outros bairros estudados. A imagem do Jardim da 

Glória, contornado em bege dentro do Jardim Helian, mostra a divisão dos lotes da 

ocupação que está ao lado do terreno de uma antiga indústria. 
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Mapa 4. Imagens de satélite dos bairros da pesquisa de campo 
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No total, realizamos dezenove entrevistas a partir de abril de 2021. Todas elas 

ocorreram somente após diversas visitas aos bairros, as quais se iniciaram no 

segundo semestre de 2019. As visitas foram interrompidas em março de 2020, devido 

ao necessário distanciamento social no contexto da pandemia, e retomadas em 

setembro de 2021, quando todas as pessoas envolvidas já estavam vacinadas com 

ao menos duas doses de imunizante contra a Covid-19. Nesse período, mantivemos 

contato virtual com nossos interlocutores de campo e realizamos algumas entrevistas 

via plataforma de videochamada. De todas as entrevistas (presenciais e virtuais), 

apenas uma delas não foi gravada, pois a pessoa entrevistada não o permitiu. A 

grande maioria das pessoas entrevistadas eram mulheres (dezesseis, no total), com 

idades que variavam entre 28 e 75 anos. Todas as entrevistas presenciais 

aconteceram nos bairros em questão: algumas no lugar de trabalho da entrevistada, 

outras na residência, e uma na igreja da comunidade.  

 É importante destacar que, visando manter em sigilo a identidade das pessoas 

com as quais conversamos nesses anos de pesquisa, todos os nomes foram trocados. 

Informamos apenas o bairro em que a pessoa entrevistada vive, de modo a identificar 

corretamente a localização com a fala da pessoa entrevistada. A localização foi 

suprimida somente no caso das lideranças comunitárias (quatro entrevistas), visto que 

bastaria essa informação para que a pessoa fosse facilmente reconhecida.    

O foco da pesquisa de campo foi conhecer, conversar e entrevistar mulheres 

que vivem nesses bairros e que são beneficiárias de políticas de transferência de 

renda: PBF, até março de 2020, e Auxílio Emergencial, após a mudança da política 

social. Durante o campo, visitei os locais de trabalho, as casas, a igreja, as sedes das 

associações de moradores. Conheci os filhos dessas mulheres, fui a missas, festas e 

confraternizações. Ouvi sobre as dificuldades da vida, sobre trabalho, sobre política, 

sobre Deus, sobre o crime, mas também sobre as trivialidades, como séries de 

televisão e novelas, ex-maridos e atuais namorados, o que tinha acontecido no bar no 

final de semana, o comentário que alguém tinha feito em uma foto postada em rede 

social. Nesse processo, ficou evidente que a etnografia permite acessar detalhes da 

vida cotidiana que uma entrevista em profundidade não dá conta de mostrar. Além 

disso, compreendemos também que a etnografia como metodologia de pesquisa de 

campo determina o processo da pesquisa, o procedimento em campo, mas não só: 

trata-se de uma escolha quanto à hierarquização das fontes, pois o desafio é construir 

uma narrativa que seja um documento da vida cotidiana tão importante quanto outros 
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documentos, como a própria lei de criação da política de transferência de renda, por 

exemplo. Em síntese, a observação participante que empreendemos nesse conjunto 

de cinco bairros revela um fragmento da metrópole onde reside uma diversidade de 

questões sobre estar e viver na periferia, a qual tentamos reunir na presente tese. 

 

Necessidade, privação, urbano: a tese em uma tríade 

 Lefebvre (2020) define a tríade como uma constelação de três estrelas, cuja 

grandiosidade consiste na sua relação com a prática de modo a indicar o horizonte, a 

apontar uma direção. A tríade é uma unidade composta pela contradição entre os dois 

primeiros termos e a sua superação por um terceiro, que nasce da luta entre os dois 

que o precederam. O último termo da tríade, que constitui a superação da contradição 

travada entre os termos anteriores, é uma superação que carrega os seus 

antecedentes em si, elevando aquela contradição a um nível superior que acentua o 

papel do negativo presente no segundo termo. A metáfora da constelação, assim, 

evidencia o fato de que mesmo que cada termo exista autonomamente, como 

unidades em si – como estrelas -, a relação entre eles, que não é aleatória, conforma 

uma totalidade aberta, um conjunto – uma constelação. 

 A tríade constitui uma morfologia da dialética no e do pensamento de Henri 

Lefebvre (Simoni-Santos, 2019). Essa morfologia, diferentemente daquela da dialética 

de Hegel e de Marx6, não se pauta pelas contradições da história, pois a dimensão 

espacial no plano teórico exige um novo arranjo metodológico que rompe radicalmente 

com o chamado ‘pensamento historiador’. De acordo com Simoni-Santos (2019), 

Lefebvre realiza uma crítica radical à história ao elaborar as suas tríades. Essa crítica 

envolve o abandono da história7, visto que a saída, a transformação, se constrói em 

oposição, e não em sintonia, à ela: 

Assim como o valor de troca, o Estado e a burocracia, saídos da 
história, esta guarda em sua forma a abstração genética que rejeita e 
exclui as dimensões não complacentes. Além das potencialidades 

 
6 A concepção hegeliana do fim da história seria positiva e identitária, colocada na realização afirmativa 
do Estado-nação. Já a concepção marxiana do fim da história seria uma aposta nos desdobramentos 
críticos das contradições da própria história, sendo, portanto, um fim negativo e por isso diferente do 
fim hegeliano (Simoni-Santos, 2019).  
7 O abandono da história é, na morfologia do pensamento de Lefebvre, nietzschiano: trata-se de uma 
superação que destrói aquilo que substitui, que nada conserva do que o antecede; diferentemente de 
Hegel e Marx, cuja superação – dialética – nega e conserva, simultaneamente, o termo superado 
(Lefebvre, 2020; Simoni-Santos, 2019). 
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revolucionárias, da riqueza do devir e do movimento e de seus 
conteúdos emancipatórios, a história é também o registro dos projetos 
de poder, o resultado e o campo de inteligibilidade da acumulação. 
(Simoni-Santos, 2019, p. 529) 

 É nesse rompimento radical com a história como o “campo por excelência da 

atividade social” (Simoni-Santos, 2019, p. 533) que Lefebvre desenha a sua dialética, 

colocando o espaço no centro do movimento do pensamento, tanto na teoria, quanto 

no método.  

 O desenvolvimento da pesquisa desta tese nos levou a articular uma tríade: 

necessidade – privação – urbano. Os dois primeiros termos constituem uma 

contradição na medida em que a satisfação das necessidades encontra um limite na 

privação, o qual é imposto pela propriedade privada. O urbano é a superação dialética 

dessa contradição, pois aponta para a urbanização completa da sociedade e, 

simultaneamente, para o direito à cidade como utopia de realização da vida e 

satisfação das necessidades.  

 A tríade orienta o movimento do pensamento que empreendemos com a 

pesquisa. Todas as contradições que motivaram a investigação saltaram aos olhos 

para comprovar, mais uma vez, que fazer pesquisa é ir além das aparências: partir da 

desigualdade para encontrar a segregação socioespacial; problematizar a pobreza e 

chegar à privação; discutir a concepção e a implementação da política para se deparar 

com a racionalidade homogeneizante das estatísticas e dos bancos de dados; buscar 

na gestão da pobreza as suas implicações na vida cotidiana e, com isso, apontar para 

a programação do cotidiano. No entanto, a exposição da tese organiza-se a partir de 

quatro conceitos: reprodução da vida, reprodução do cotidiano, reprodução das 

relações de produção e segregação socioespacial.  

 O eixo condutor do primeiro capítulo é o tema da pobreza, o qual abordamos 

inicialmente por meio de relatos obtidos em campo sobre a experiência da pobreza. 

Em seguida, elaboramos nosso posicionamento teórico sobre o tema partindo da 

privação do urbano e tecendo uma análise de uma série de definições de pobreza que 

pautaram o debate sobre políticas sociais no Brasil ao longo das duas últimas 

décadas. Nesse trajeto, encontramos no Banco Mundial (BM) o fundamento da 

concepção de pobreza do Estado brasileiro que sustenta as políticas de transferência 

de renda. Ainda neste capítulo, problematizamos tal fundamento tendo em vista a 

perspectiva da produção social da necessidade e incorporando ao debate o tema da 
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economia popular. Finalmente, encerramos esse capítulo com uma análise da 

reprodução da vida, de modo a redefinir a pobreza sobre outros termos. 

 No segundo capítulo está a análise mais aprofundada das políticas de 

transferência de renda: Programa Bolsa Família, Auxílio Emergencial e Auxílio Brasil, 

assim como da concepção, uso e dados do CadÚnico. Nesse capítulo, discutimos a 

gestão da pobreza e a seleção da miséria (termo surgido em campo) como estratégias 

de programação do cotidiano, trazendo para o debate a pragmática vitalista e a vida 

cotidiana para compreender como se dá a reprodução do cotidiano. 

 No terceiro capítulo, tratamos do tema da periferia a partir da perspectiva de 

que a periferia da economia, a periferia do trabalho e a periferia da cidade definem 

uma situação periférica. Nossa intenção com esta formulação é superar a leitura da 

periferia apenas como morfologia e/ou como localização, de modo a caminhar na 

direção de compreender seus conteúdos e contradições. Nesse capítulo, retomamos 

a economia popular para definir a periferia da economia; tratamos do trabalho 

reprodutivo pelo ponto de vista da sociologia do trabalho brasileira e da teoria da 

reprodução social para definir a periferia do trabalho; e finalmente dialogamos com 

leituras marxistas da urbanização capitalista para tratar da periferia da cidade. 

 Por fim, no quarto e último capítulo, propomos compreender a segregação 

socioespacial como produto da reprodução social crítica. Partindo do diagnóstico de 

uma crise da reprodução social, enfatizamos a condição crítica da reprodução do 

capital para iluminar o negativo da reprodução, de modo a descobrir que a reprodução 

social é sempre crítica. Nesse trajeto, dialogamos com a perspectiva da reprodução 

das relações de produção para compreender o conteúdo espacial dessa crise. Com 

isso, chegamos à uma interpretação da segregação socioespacial que caminha na 

direção de encontrar o direito à cidade como superação da crise analisada. 

 Como conclusão, defendemos que o direito à cidade se constitui como uma 

necessidade radical do processo de urbanização completa da sociedade, colocando-

se como horizonte utópico de transformação da vida e superação da pobreza, da 

privação do urbano, da segregação e da própria contradição centro-periferia. 

 Todos os capítulos (incluindo esta Introdução) começam com uma foto de 

algum dia de trabalho de campo nos bairros que estudamos. Além da foto, há também 

uma epígrafe, sempre um excerto literário em prosa ou poesia. A foto e a epígrafe 

abrem a discussão para algum tema que será abordado naquele capítulo, de modo a 

disparar a reflexão sobre o que virá em seguida. 
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1. SOBRE A POBREZA COMO LIMITE PARA A REPRODUÇÃO DA VIDA 
 

 
Foto 2. Jardim da Glória em 25 de janeiro de 2022 

 
A foto mostra uma rua do bairro em desnível e sem calçamento. No lado direito da imagem, se vê 
uma sequência de casas, algumas sem reboco, todas com portas ou portões de ferro. Ao fundo, 
quatro prédios de um mesmo condomínio contrastam com a precariedade das habitações do bairro. 

 
 

(...) você que fala becos e vielas  
sabe quantos centímetros cabem em um menino?  

sabe de quantos metros ele despenca  
quando uma bala perdida o encontra?  

sabe quantos nãos ele já perdeu a conta?  
 

quando “ceis” citam quebrada nos seus tcc’s e teses 
“ceis” citam as cores das paredes natural tijolo baiano?  

“ceis” citam os seis filhos que dormem juntos?  
“ceis” citam que geladinho é bom só por que custa R$ 1,00?  

“ceis” citam que quando vocês chegam pra fazer suas pesquisas  
seus vidros não se abaixam?  
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num citam, num escutam só falam, falácia!  
é que “ceis” gostam mesmo do gourmet da quebradinha  

um sarau, um sambinha, uma coxinha  
mas entrar na casa dos menino que sofreram abuso de dia  

não cabe nas suas linhas  
 

suas laudas não comportam  
os batuques dos peitos laje vista pro córrego  

seu corretor corrige a estrutura de madeirite (...) 
 

Luz Ribeiro, Menimelimetros (2016) 
 

 

Carência, escassez, exclusão, limite, ausência, necessidade, marginalidade, 

subdesenvolvimento, atraso, baixa renda, vulnerabilidade, subemprego, 

superpopulação, subsistência. Todas essas palavras foram usadas para definir a 

pobreza em diferentes combinações, pelas mais diversas perspectivas teóricas e com 

consequências políticas divergentes. No pano de fundo dessa ampla gama de 

definições da pobreza está a seguinte questão: como os trabalhadores garantem a 

sua sobrevivência cotidiana? 

 A intenção deste capítulo é caminhar na direção de construir uma definição 

materialista de pobreza que revele a problemática da reprodução social. 

Compreendemos que uma leitura materialista dessa questão não pode abrir mão da 

determinação espaço-temporal da produção e da reprodução. Assim sendo, a 

perspectiva da produção social do espaço é o eixo ao redor do qual desenvolvemos 

a análise.  

 Para tanto, argumentamos que é preciso superar interpretações da pobreza 

que, assim como acontece com o espaço, reificam a ilusão da opacidade ou a ilusão 

da transparência (Soja, 1989). No primeiro caso, a miopia foca apenas na superfície 

aparente do fenômeno, resultando em interpretações empiristas da pobreza que a 

definem como uma coleção de ausências, elencadas por uma combinação de fatos 

baseados em percepções. A ilusão da opacidade reduz a pobreza a objetos e formas 

mensuráveis por regularidades empíricas. No segundo caso, a hipermetropia gera 

uma leitura idealista e subjetivista, de modo a encontrar na pobreza uma condição 

mental, cognitiva e relativa. A ilusão da transparência transforma os pobres em 

culpados pela própria pobreza, portanto únicos responsáveis pelas causas e pela 

superação dessa condição. 
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 Ambas ilusões mascaram as contradições e os conflitos sociais inerentes à 

produção e à reprodução da pobreza, impedindo uma compreensão aprofundada da 

questão. Conforme definiu Santos (2009, p. 18): “a pobreza não é apenas uma 

categoria econômica, mas também uma categoria política acima de tudo. Estamos 

lidando com um problema social”.  

 O presente capítulo divide-se em cinco partes: a primeira é um apanhado de 

relatos sobre a pobreza recolhidos na pesquisa de campo; a segunda é uma 

aproximação inicial com a leitura marxista-lefebvriana da segregação socioespacial, 

a qual será retomada no último capítulo da tese; a terceira é uma busca pela definição 

de pobreza que sustenta as políticas sociais do Estado brasileiro; a quarta consiste 

em um mergulho no tema da necessidade, compreendendo-a como uma produção 

social; finalmente, a quinta e última parte é uma tentativa de redefinir a pobreza em 

um outro nível, articulando as discussões sobre a produção social da necessidade, a 

economia popular e a reprodução da vida. 

 Dar conta dos âmbitos econômicos, políticos e sociais da pobreza demanda 

inserir a questão na totalidade do processo de produção e reprodução do capital. 

Frente a tamanho desafio e dado o limite imposto pelo ponto de partida (a ciência 

parcelar), surge a necessidade de fragmentação analítica: nosso objetivo é encontrar 

a dimensão espacial da pobreza para compreender o sentido e o conteúdo das 

relações sociais em um lugar determinado e em um momento específico. Assim, 

impõe-se a dialética entre o geral e o particular. A expectativa é que o particular aqui 

analisado ajude a iluminar o geral.  

 

1.1. “Pobreza é passar muita necessidade, né?” 

A Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional divulgou, em junho de 2022, que aproximadamente 33,1 milhões de 

brasileiros passam fome no país. A fome, definida pela rede como a ausência de 

alimentos, é a forma mais grave da insegurança alimentar, a qual divide-se em três 

categorias: grave, que ocorre quando há fome no domicílio; moderada, quando não 

há alimentos suficientes para todos os membros da família e a qualidade destes é 

comprometida; e leve, quando a qualidade dos alimentos é comprometida por medo 

da falta. Ainda de acordo com o mesmo relatório, se considerados todos os níveis de 
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insegurança alimentar, 58,7% da população brasileira encontra-se em alguma dessas 

categorias.  

Em nossa pesquisa de campo, Jéssica, Paula, Jonas, Mônica, Cida, Glória, 

Fernando e Elza identificaram, imediatamente, a fome com a pobreza: 

Assim, eu posso dizer que eu nunca... pobreza assim, eu não posso 
dizer que eu conheço a pobreza extrema, porque eu nunca passei por 
isso. Graças a Deus, o arroz e o feijão sempre teve. Mas assim, 
pobreza é passar muita necessidade, né? Não ter um arroz, não ter 
um feijão dentro de casa. Porque, querendo ou não, a gente pobre, 
não que a gente acostumou, mas a gente tendo o básico, que eu acho 
que é isso que o governo acha, que a gente tem que viver do básico, 
a gente tem que tá bom pra gente, mas nunca tá bom, né? A gente 
sempre tem que correr atrás das coisas, do melhor pra gente. (Jéssica, 
União de Vila Nova, jan. 2022) 

Ai, acho que a pobreza pra mim é não ter um arroz com feijão pra uma 
pessoa comer! Isso é a pobreza! Porque, por pior que seja, filha, você 
ficar sem comer, você não aguenta nada. Aguenta nem levantar para 
correr atrás por um prato de comida. Eu acho que devia ter mais gente 
assim, disposta a ajudar as pessoas que tá morando na rua, né? 
(Paula, Jardim Helian, jan. 2022) 

No primeiro trecho, Jéssica relaciona a ausência de comida (‘não ter um arroz, 

não ter um feijão’) com a pobreza extrema, algo que ela mesma não vivenciou. No 

entanto, quando se refere ao governo achar que ‘a gente tem que viver do básico’, ela 

usa a primeira pessoa, de modo a entender-se como pobre, mesmo que nunca tenha 

passado fome. Paula, assim como Jéssica, também relaciona a pobreza com ‘não ter 

um arroz com feijão pra uma pessoa comer’ e, além disso, inclui ‘as pessoas que tá 

morando na rua’ como aquelas que precisam de ajuda, assim como quem passa fome.  

Fernando relaciona a preferência com a possibilidade da escolha quando se 

trata da comida, falando sobre pessoas que não querem comer determinados 

alimentos (no caso, ovo como mistura8) sendo que ‘tanta gente que quer esse arroz, 

feijão e ovo pra comer’:  

Muita gente fala: “Aí, só vou comer se tiver mistura! Tem mistura?” A 
gente faz comida, aí [a pessoa] chega, “Que é pá come hoje?”, “Aí ó: 
arroz, feijão e ovo!” [resposta:] “Ai, hoje eu não quero, então não vou 
comer, não!” Não come, fica o dia inteiro sem comer, mas não come, 
porque é arroz, feijão e ovo. Gente, tanta gente que quer esse arroz, 

 
8 Mistura é um termo utilizado para designar a proteína na alimentação. 
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feijão e ovo pra comer! E vocês tá falando que não quer isso? 
(Fernando, Jardim Helian, jan. 2022) 

Durante a pandemia, as três lideranças comunitárias que conhecemos 

dedicaram boa parte do seu tempo de atuação como presidentes de associações de 

moradores para a distribuição de cestas básicas que recebiam como doação. Todos 

relatam que o desemprego, a fome e a pobreza no geral aumentaram desde 2020. 

Muitas famílias que eles conhecem dependiam das doações de cestas básicas para 

garantir, ao menos nas primeiras semanas do mês, que o arroz com feijão estivesse 

na mesa.  

Elza vive no Jardim da Glória. A porta da casa dela, de ferro amarrada por 

arames, abre para um pequeno corredor, que a parede do lado direito divide da 

garagem do vizinho. Logo depois desse corredor, a sala e a cozinha contíguas são 

separadas por um sofá, que fica de costas para a televisão – quebrada, no dia da 

entrevista. As paredes não tem reboco, mas são pintadas mesmo assim, de um lilás 

já desgastado. A geladeira de uma porta só fica na sala, do lado esquerdo de quem 

entra. Ao lado da geladeira, há uma estante cheia de objetos de decoração: fotos de 

primeira comunhão e reuniões de família, uma Bíblia, terços e latinhas de cervejas 

especiais. Não tem mesa de jantar com cadeiras ao redor: não há, na casa, um lugar 

evidente para sentar e fazer uma refeição. Num canto da sala, em cima de uma 

cadeira, estavam empilhados quatro sacos pretos de lixo, com capacidade de 100 

litros cada, cheios de roupas para doação. Uma das tarefas de Elza, naquele dia da 

entrevista, seria de organização: separar as peças inutilizáveis, dividir as roupas 

masculinas das femininas, encontrar os pares de todos os sapatos. Segundo a própria 

Elza, as doações de cestas básicas e de roupas foram fundamentais para evitar uma 

piora ainda maior da pobreza no bairro entre 2020 e 2021.  

O Jardim da Glória começou como uma ocupação, em 2001. Elza foi uma das 

primeiras dez moradoras: comprou o terreno da casa em que vive hoje por R$750,00, 

em 2002. Fez dívida para adquirir o material e construiu um barraco de madeira, onde 

foi morar com o marido (hoje ela é separada), o filho mais velho e a filha do meio. 

Como ela diz: 

Era tudo barro, não tinha água, não tinha luz, não tinha nada, né? (...) 
Nós vivemos aqui 16 anos sem água, esse tempo todinho foi sem água 
(...) Era uma mangueira para abastecer todo mundo. Aí, todo mundo 
ficava desesperado, estressado, era 20 minutos de água para você 
encher suas vasilha naquele dia que tinha água. E aí a gente tentava 
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controlar os registros, e não conseguia, era só briga. Aqui em casa 
mesmo, eu já cheguei a ficar 15 dias sem ter água pra lavar louça, pra 
lavar roupa, né? Eu pegava roupa e ia pra fora pra aqui pra lavar, pega 
as criança ia lá pra casa da minha sogra a pé, pra tomar banho e 
tentava comprar água pra beber. Aqui, a mania dos moradores do 
Glória era garrafa pet: garrafa pet era ouro, pra encher de água e 
guardar. (Elza, Jardim da Glória, jan. 2022).  

Atualmente, são 230 famílias que se dividem em 169 lotes. No entanto, nesses 

20 anos, o Jardim da Glória passou por muitas ameaças de remoção, que causavam 

medo cotidianamente: 

Aí foram chegando, aos pouquinhos, fazendo um barraquinho com os 
filhos. Acho que em 2008, mais ou menos, já estavam todos os 
terrenos ocupados. E aí ficavam naquele medo, né? De construir por 
conta da reintegração de posse. Porque os proprietários, já de 
primeira, de primeira eles vinheram atrás, né? (...) Todos os dias a 
gente dormia e sabia que poderia acordar no outro dia com a casa 
levantada. Quando passava o Pinheirinho na televisão, a gente 
chorava em desespero, achando que no outro dia podia ser a gente! 
(Elza, Jardim da Glória, jan. 2022). 

A casa de Elza ficou sem telhado com as chuvas intensas de fevereiro de 2020. 

Com a ajuda do padre, ela fez uma arrecadação e juntou dinheiro para reconstruir a 

laje dessa casa onde ela vive com uma das filhas (a mais nova, que ainda está em 

idade escolar) e um sobrinho distante, recentemente saído do encarceramento, que 

veio do Mato Grosso a procura de trabalho.  

Cida, do Jardim Lapena, também sofre com as chuvas na sua casa. No caso 

dela, é alagamento. Ela já perdeu móveis e eletrodomésticos. Glória, que hoje vive na 

União de Vila Nova, passou por situação semelhante quando morava no Jardim 

Pantanal: 

Lá no Pantanal, quando nós morava lá no Pantanal alagava, até fome 
nós passamo, minha filha! É muito sofrido! Eu ia fazer limpeza pra não 
passar fome. Toda sexta-feira eu ia, lavava a igreja, limpava os 
santinho tudo, e o padre me dava uma cesta básica. Difícil, difícil! Eu 
nem gosto de lembrar, não. (Glória, União de Vila Nova, set. 2021) 

 Aqui, o trabalho como faxineira em troca de uma cesta básica para não passar 

fome, associado à ameaça do alagamento da casa, remetem Glória a um momento 

da vida que ela definiu como a época em que era muito pobre. Hoje, idosa, ela vive 

sozinha numa casa que não alaga mais e “isso é o paraíso”, nas palavras dela. 
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 Mônica, moradora do Jardim Helian, relata uma experiência de pobreza 

marcada pela discriminação: 

É que a gente não conhece, mas esses rico, aí, eles olham a gente de 
cima, eles não gostam de pobre. Cê acha que o rico fica feliz de chegar 
no aeroporto e ver que tá quase igual à rodoviária, cheio de pobre? 
Eles não gosta! Rico só gosta de pobre pra ser empregado. Lógico, 
tem as exceções, né? Mas são bem poucas, viu, são raras. As 
pessoas tem a mania de: porque eu estudei um pouquinho mais que 
você, ou porque eu tenho um pouco mais de dinheiro que você, tem 
mania de menosprezar os outros. Eu vou te falar, eu sofri, eu sofri 
descriminação por ser pobre, e eu sofri por ser mulher, eu sofro por 
ser mulher, é muito difícil ser mulher. E agora, por ser mãe solteira, 
piorou! (Mônica, Jardim Helian, jan. 2022) 

Logo que chegou em São Paulo vinda da Paraíba, Mônica trabalhou como 

empregada doméstica (‘em casa de família’, como ela diz) e como vendedora em loja 

de roupas, até se casar. Hoje, separada e com os filhos criados, ela conta que foi  

discriminada na igreja por ser mãe solteira de três adolescentes na época do divórcio 

e que empobreceu muito com a separação, adquiriu dívidas e demorou anos para se 

reerguer – financeira e emocionalmente. 

Esse apanhado de relatos e descrições mostra que alimentação, habitação e 

discriminação apareceram, nas nossas entrevistas, como os três critérios definidores 

da pobreza. No nível da vida cotidiana, é pobre quem passa fome, não tem onde morar 

ou mora em condições precárias (com possibilidade de alagamento, desabamento ou 

remoção), e sofre discriminação por isso. É interessante notar que nenhuma pessoa 

entrevistada caracterizou a pobreza como ausência de renda ou falta de dinheiro – 

critério que, como analisaremos ao longo deste capítulo, é central para a definição 

estatal de pobreza. 

Os trechos aqui selecionados têm o objetivo de disparar a discussão sobre a 

pobreza. Partimos da aparência e da experiência da pobreza para, a partir de agora, 

buscar os conteúdos dessa questão social. A perspectiva da produção do espaço 

(Carlos, 2011; Lefebvre, 2000) é o eixo ao redor do qual analisamos a pobreza em 

suas dimensões teóricas e práticas. Esse posicionamento de método explicita os 

conteúdos espaciais da pobreza, que se revelam como segregação socioespacial e 

privação do urbano.   
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1.2. Segregação socioespacial e privação do urbano 

A análise da constituição da sociedade urbana à luz da noção de produção do 

espaço revela dois momentos distintos, porém intrinsecamente relacionados, da 

acumulação capitalista: em um primeiro momento, trata-se do espaço produzido como 

mercadoria (Lencioni e Carlos, 1980), fragmentado como propriedade privada do solo 

urbano; em um segundo momento, trata-se do espaço como condição para a 

realização do ciclo do capital (produção, circulação, distribuição e troca). Nesse 

processo, o espaço é tanto o lugar possível de realização de investimentos produtivos, 

quanto a própria mercadoria, consumível e acessada apenas pela troca. Tais 

momentos constituem uma contradição fundante da reprodução capitalista, que 

produz e reproduz espaço para ampliar-se constantemente (Carlos, 2009; 2015).  

 A mercantilização do solo urbano é abordada por Lefebvre (2002; 2008) por 

meio da tríade homogeneização – fragmentação – hierarquização. O primeiro termo, 

homogeneização, é a própria constituição do espaço como mercadoria; todo o solo 

urbano torna-se, homogeneamente, mercadoria, portanto passível de troca (compra 

e venda) no mercado. O segundo termo, fragmentação, refere-se ao parcelamento do 

espaço já homogeneizado, ou seja, da sua divisão em fragmentos, os quais podem 

ser comercializados, trocados, vendidos e comprados. Já o terceiro termo, 

hierarquização, diz respeito à valorização desigual do solo, produzindo áreas mais ou 

menos valorizadas na cidade, o que se manifesta pelo preço dos fragmentos do 

espaço no mercado. Portanto, essa tríade é aspecto central para a compreensão da 

produção do espaço e é fundamento da segregação.  

 Sendo o solo urbano uma mercadoria específica, o acesso a ele depende do 

acesso à propriedade privada, ou seja, a propriedade privada da terra estende-se com 

a generalização do espaço mercantilizado. A própria existência da propriedade 

privada significa a divisão da cidade, sua fragmentação, e o acesso à propriedade, 

por depender das relações de mercado, determina a desigualdade do processo de 

produção do espaço urbano. De acordo com Carlos (2006, p. 79), o que funda a 

própria segregação é “a existência da propriedade privada da terra que, em sua 

extensão, produziu a generalização do espaço-mercadoria e com ela a extensão da 

propriedade privada do solo urbano”. 

No plano da morfologia, essa desigualdade é visível na paisagem na medida 

em que a hierarquização - fruto da valorização diferencial dos fragmentos da cidade 
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– produz espaços desiguais de moradia destinados às classes sociais diferentes. Há, 

dessa forma, um imbricamento entre a morfologia espacial e a morfologia social que 

aparece mais explicitamente na questão da habitação. O ato de morar concretiza, de 

maneira inequívoca, a existência da propriedade privada (Carlos, 2007). 

De acordo com Alvarez (2019), tal desigualdade aparente na morfologia urbana 

é fruto de um processo de valorização diferencial do espaço, definido pela localização 

desigual dos investimentos que se materializam como capital:  

Essa condição, associada ao fato de que o acesso ao espaço se dá 
pela mediação da propriedade privada, conforma, por outro lado, a 
localização a partir do uso, de modo que as morfologias se associam 
às desigualdades das frações de capitais e às práticas socioespaciais, 
revelando as segregações. (Alvarez, 2019, p. 500) 

 A generalização do espaço-mercadoria significa a ampliação e a 

espacialização da contradição entre valor de uso e valor de troca (Marx, 1985). O 

espaço, como qualquer outra mercadoria, adquire esse duplo caráter: por um lado, é 

valor de uso, pois é condição para a realização da vida, visto que todas as atividades 

humanas materialmente ocorrem em um espaço-tempo determinado; por outro, é 

valor de troca na medida em que é produzido como espaço abstrato, homogêneo, 

passível de troca por outras mercadorias. O valor de troca submete o valor de uso à 

si no processo de produção social do espaço (realizado pelo conjunto da sociedade) 

quando este passa a ser apropriado privadamente, ou seja, subsumido à existência 

social da propriedade privada. É nesse sentido que a cidade se constitui como um 

negócio (Carlos, Volochko e Alvarez, 2015). Quando o espaço é mercadoria, a 

realização e a valorização do valor se espacialiazam, produzindo uma cidade em que 

a hierarquização desigual dos lugares objetiva reproduzir o capital. Dessa forma, o 

espaço-mercadoria é fundamento da cidade-negócio. 

 No plano da vida cotidiana, a desigualdade da produção social do espaço 

(mercantilizado) é vivida pela fragmentação dos espaços-tempos da vida, pela 

separação das atividades de habitação, trabalho, lazer. Esses momentos apartados 

da vida, aparentemente autonomizados, são característica da segregação da cidade 

contemporânea9, a qual expressa, no nível do cotidiano, a mercantilização do espaço 

 
9 Em outra perspectiva, Rizek (2012), analisando as relações entre trabalho, pobreza e espaço na 
periferia leste da cidade de São Paulo (mais especificamente em Cidades Tiradentes), identifica uma 
zona de indiferenciação, ou um embaralhamento, entre o lugar do trabalho e o lugar da moradia, 
sugerindo um “esgotamento da operação das velhas determinações que dão ao espaço funções 
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(Carlos, 2019). Com isso, a habitação - separada das outras atividades - é uma das 

expressões da determinação que a propriedade privada impõe à vida urbana. Todas 

as formas de privação do urbano são, assim como a moradia, fruto da generalização 

da propriedade privada e da forma mercadoria, que produzem a segregação 

socioespacial. 

 Compreendemos a privação do urbano como a separação imposta aos sujeitos 

dos frutos do próprio trabalho – no caso, a cidade. Conforme indicado anteriormente, 

a cidade é produzida pelo conjunto da sociedade, porém é privadamente apropriada 

por aqueles que tem acesso à propriedade privada do solo urbano. Tal contradição 

produz a privação do urbano, que se manifesta na vida cotidiana como pobreza. 

 Consideramos que a privação, assim, não se define pela ausência, ou seja, por 

aquilo que a população mais pobre da cidade não acessa ou não consome; e sim pela 

alienação, compreendida aqui como a separação entre os produtos do trabalho e os 

sujeitos que produzem (Marx, 1985). A classe trabalhadora, portanto, por ser alienada 

do produto do próprio trabalho, aliena-se também da produção social da cidade e 

assim vive a privação do urbano. 

 Tal argumento é um desdobramento da ampliação lefebvriana da noção de 

produção de seu sentido estrito – de produção de mercadorias – para seu sentido lato 

– de produção do humano (Lefebvre, 2002). A classe trabalhadora é separada do 

produto do próprio trabalho tanto em sentido estrito quanto em sentido ampliado. 

Desse modo, ao colocarmos a produção do espaço - enquanto prolongamento da 

noção marxiana de produção - no centro do processo de reprodução do capital, 

colocamos também no centro a alienação do produto desse trabalho, ou seja, o 

próprio espaço. Denominamos essa alienação, essa separação entre a classe 

trabalhadora do espaço por ela produzido, de privação do urbano. 

Tanto a segregação socioespacial quanto a privação do urbano, conforme 

exposto anteriormente, se fundamentam na existência da propriedade privada do solo, 

que é a manifestação da generalização da forma mercadoria para todo o espaço, 

 
claramente definidas: o espaço da produção, o espaço da reprodução – entre os quais os espaços da 
moradia que conformavam territórios e territorialidades passíveis de serem claramente identificadas, 
como bairros operários, por exemplo” (Rizek, 2012, p. 42) ou ainda bairros dormitório. Tal 
embaralhamento foi também percebido na nossa pesquisa de campo empreendida na COHAB 2, visto 
que os espaços planejados para serem garagens dos condomínios foram transformados em áreas de 
comércio e serviços, onde proliferam lojas, salões de beleza, oficinas mecânicas, entre outros. 
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portanto produzido como uma mercadoria e carregando consigo todas as 

contradições dessa expressão concreta do capital.  

Para Carlos (2016, p. 3),  

Em seu desenvolvimento, a propriedade recria, constantemente, 
aquilo que a fundamenta: a existência de uma sociedade de desiguais 
em que os usos e os acessos à cidade se submetem a um complexo 
conjunto de mediações que tendem a naturalizar a desigualdade. 

A propriedade constitui aspecto central da pobreza, pois é determinante daquilo 

que, na aparência, é vivido cotidianamente pela população em situação de 

vulnerabilidade: acesso precarizado aos serviços públicos e meios de sobrevivência 

na cidade. 

A noção de privação e seu fundamento na propriedade privada é a perspectiva 

teórica a partir da qual empreendemos a análise da definição de pobreza presente na 

política de transferência de renda, que é o objeto da presente pesquisa. 

 

1.3. A definição de pobreza do Estado brasileiro 

 Iniciamos este momento da tese pela problematização da definição de pobreza 

do Programa Bolsa Família (PBF), uma política de transferência de renda aqui 

entendida como uma estratégia de gestão da pobreza, portanto de caráter 

eminentemente social. A nosso ver, a análise dos eixos estruturantes dessa política 

revela a concepção de pobreza do Estado brasileiro, pois o PBF se constituiu como o 

principal instrumento estatal para o combate ou para a mitigação da pobreza no século 

XXI no país. 

Dialogamos com autores que analisaram as políticas assistenciais no Brasil – 

especialmente o PBF e o seu banco de dados estruturante, o CadÚnico – para 

depreender as diversas interpretações possíveis de pobreza que estavam presentes 

na concepção da política e na sua crítica. Depois, prosseguimos com a análise do 

fundamento teórico da concepção de pobreza que sustenta a própria política de 

transferência de renda no Brasil: as propostas de combate à pobreza elaboradas pelo 

Banco Mundial (BM) durante a década de 1990. Nesse contexto, debatemos com a 

teoria da privação de capacidades (Sen, 2010), a qual, ao nosso ver, estrutura os 

cinco pilares do PBF.  
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1.3.1. Problema individual ou questão social? 

A pobreza é uma questão premente no Brasil (Ivo, 2008) que surge, nas 

diversas pesquisas sobre o tema, com distintas denominações: exclusão, 

vulnerabilidade social, massa marginal, marginalização, inclusão precária, privação, 

carência, entre outros. Todas essas denominações constituem normas diversas de 

percepção do próprio – e mesmo - objeto, que se inscreve como realidade e conforma 

a prática dos sujeitos sociais que vivem a pobreza cotidianamente. 

Nesta pesquisa, compreendemos a pobreza como o produto de um processo 

contraditório que expropria e explora parte da população, privando-a de recursos 

objetivos e subjetivos necessários para sua manutenção e sobrevivência. Para Sarti 

(2005, p. 12), “a pobreza é um problema para quem a vive não apenas pelas difíceis 

condições materiais de sua existência, mas pela experiência subjetiva de opressão, 

permanente e estrutural, que marca sua existência, a cada ato vivido, a cada palavra 

ouvida”. De acordo com Alvarez (2009), os processos que ampliam a pobreza em 

extensão e profundidade se revelam na amplitude das desigualdades socioespaciais, 

indicando a impossibilidade do urbano para todos. Assim, desenvolvemos aqui uma 

reflexão sobre a pobreza como questão socioespacial, compreendendo-a enquanto 

conteúdo social da segregação. Nosso objetivo é analisar a pobreza em sua dimensão 

socioespacial estrutural e estruturante da reprodução da vida e da produção do 

espaço urbano, portanto definidora de um modo de vida que se manifesta no nível do 

cotidiano como privação do urbano.  

 No entanto, a pobreza pode ser definida por diversos critérios e tais definições 

indicam uma série de pressupostos e consequências que delas derivam. Frente ao 

objetivo de analisar a concepção, a implementação e a gestão do PBF na periferia da 

cidade de São Paulo, consideramos que é etapa fundamental da pesquisa desvendar 

os pressupostos da definição de pobreza do próprio programa. 

A população alvo do PBF era constituída por famílias consideradas 

extremamente pobres ou pobres. Em 202010, as primeiras eram aquelas com renda 

mensal de até R$ 89,00 per capita, já as segundas com renda mensal entre R$ 89,01 

e R$ 178,00 per capita. As famílias pobres tinham acesso à política de transferência 

 
10 A análise detalhada da concepção, da implementação e da gestão do PBF, assim como uma 
comparação com outras políticas de transferência de renda, é parte do próximo capítulo da presente 
tese. 
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de renda caso possuíssem em sua composição familiar gestantes, crianças ou 

adolescentes de até 17 anos (Ministério da Cidadania, 2019). 

 Desde o início da implementação do PBF, em 2003, são os limites de renda 

que definem os dois patamares de pobreza mencionados. Assim, em uma primeira 

aproximação, pode-se considerar que, para o Estado brasileiro, a pobreza é definida 

pelo acesso à renda na família11: quanto menor a renda, mais pobre; quanto maior a 

renda, menos pobre12.  

 Diversos autores estabelecem uma relação causal direta entre a pobreza – 

compreendida como ausência ou insuficiência de renda - e a inserção precária ou 

inexistente dos indivíduos pobres no mercado de trabalho. Souza e Osorio (2013) 

definem a pobreza como a renda baixa proveniente do trabalho, fruto de vínculos 

frágeis das pessoas pobres com o mercado de trabalho. Para os autores, “o Bolsa 

Família alivia a miséria causada pela incapacidade de encontrar trabalho” (Souza e 

Osorio, 2013, p. 145). Cecchini (2013, p. 373) também relaciona a pobreza com a 

participação no mercado de trabalho: 

Estes programas [de transferência de renda] estão baseados na 
premissa de que um dos principais problemas das famílias pobres é a 
falta de receita, devido à sua incapacidade de inserir-se no mercado 
formal de trabalho. Tende-se a estabelecer o valor das transferências 
de forma a suprir a carência de uma renda mínima, portanto, é 
calculado em função do custo de uma cesta básica de alimentos (que 
corresponde ao valor da linha de extrema pobreza). 

 Além da inserção no mercado de trabalho, Souza e Osorio (2013) argumentam 

que os vínculos informais de trabalho, por serem mais precários, resultam em uma 

circulação constante das famílias para dentro e para fora dos patamares estabelecidos 

de extrema pobreza e pobreza. 

 
11 De acordo com o Decreto n. 6.135, de 26 de junho de 2007, o qual dispõe sobre o CadÚnico, família 
é “a unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros 
indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade 
familiar, todos moradores em um mesmo domicílio”. Ou seja, são membros de uma mesma família 
todas as pessoas que habitam em um mesmo domicílio e, portanto, compartilham entre si a renda e as 
despesas, independentemente da existência de parentesco entre essas pessoas.  
12 Raitano e Ribeiro (2019) atribuem a metodologia de identificação de linhas de pobreza e de indigência 
no Brasil ao trabalho de Rocha (2000; 2013), que propôs definir a pobreza pela perspectiva da renda 
familiar, e não somente individual. Segundo a autora, a renda necessária para a alimentação e para os 
serviços básicos (habitação, vestuário, educação e lazer) determinaria a linha de pobreza, mais elevada 
do que a linha de indigência, determinada apenas pelo mínimo necessário para a alimentação dos 
membros da família. 
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Na mesma direção, Torres (2010, p. 205) argumenta que, na perspectiva do 

Estado, “pobres são indivíduos situados abaixo de um determinado patamar de renda 

que não conseguem atingir um padrão aceitável de vida”. Para o autor, a pobreza 

pode ser definida como uma atual situação de carência que seria resultado de uma 

trajetória de exclusão, a qual se manifesta materialmente na escassez de recursos 

monetários.  

A ideia de carência é central para o entendimento de pobreza de Barros, 

Carvalho e Mendonça (2009). Para estes autores, identificar as carências significa 

caracterizar a natureza da pobreza. Amaral (2014, p. 99-100) caminha na mesma 

perspectiva, estabelecendo uma relação entre carência e renda: 

Uma alternativa, historicamente dominante, tem sido tratar a pobreza 
apenas como insuficiência de renda. Em sociedades altamente 
monetizadas como a brasileira, as famílias em geral acessam os bens 
e serviços que determinam o seu bem-estar por meio de mercados. 
Para isso, é preciso que tenham recursos monetários, de onde decorre 
que a insuficiência de renda acaba sendo um dos principais 
determinantes da carência das famílias. 

 No trecho anterior, percebe-se que a autora identifica que a pobreza se constitui 

por uma dificuldade de acesso a bens e serviços, acesso esse mediado pelo mercado 

e, portanto, pela renda. Dessa forma, na concepção da autora, apesar de a pobreza 

não ser restrita à ausência ou insuficiência de renda, esta seria a sua causa principal. 

 Arretche (2015) dialoga com a perspectiva de Amaral (2014) ao afirmar que a 

pobreza é uma combinação entre duas ausências: de renda e de acesso a serviços. 

Analisando a desigualdade regional brasileira, depreende-se que, para a autora, o 

bem-estar é caracterizado pelo acesso a bens essenciais, visto que as altas taxas de 

pobreza no país estão associadas à baixas taxas de cobertura de serviços. Também 

Falcão e Costa (2014) compartilham de tal perspectiva ao definir a pobreza como 

privação severa de necessidades humanas básicas, assim como Colin, Pereira e 

Gonelli (2013), que tratam a pobreza como privação social e situação de risco. 

 Rêgo e Pinzani (2013, p. 363), ao constatarem que as famílias beneficiadas 

pelo PBF gastam-no primordialmente com alimentos, vestuário e material escolar, 

enfatizam que a renda é apenas um dos aspectos determinantes da pobreza: “a 

pobreza não é somente privação de dinheiro e recursos monetários, é também 

privação de capacidades, de desenvolvimento de funções humanas importantes, o 

que torna os pobres ainda mais pobres”. 
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 A privação de capacidades remete à concepção de pobreza do Banco Mundial 

(BM). Segundo Ugá (2004), no início da década de 1990, o BM definiu a pobreza como 

a incapacidade dos indivíduos de inserirem-se no mercado de trabalho, 

consequentemente não conseguindo atingir um padrão mínimo de vida. Tal padrão 

seria medido pelo consumo, ou seja, pela despesa necessária para que se adquira 

um mínimo de nutrição e outras necessidades básicas, permitindo a participação da 

pessoa na vida cotidiana da sociedade. Nas palavras da autora,  

Assim, trata-se de calcular um valor mínimo para cada país (ou região) 
e, em seguida, comparar esse valor encontrado com a renda dos 
indivíduos. Aqueles que tiverem uma renda inferior a esse valor 
poderão ser considerados pobres e, portanto, sem condições de viver 
minimamente bem. (Ugá, 2004, p. 58) 

 Dessa forma, a autora destaca que, para o BM, o pobre seria um indivíduo 

incapaz de garantir emprego, renda e, consequentemente, a própria subsistência. 

Seria um ciclo de pobreza: a privação de capacidades diminui o potencial das pessoas 

pobres de auferir renda. Sem renda, a privação de capacidades se agrava. Frente a 

isso, elevar a renda se torna um instrumento para a superação da privação de 

capacidades13. 

É nessa mesma chave de entendimento da pobreza que Paiva, Falcão e 

Bartholo (2013) inserem as políticas de transferência de renda, como o PBF. 

Compreendendo que a renda da população pobre é também volátil, além de 

insuficiente, a superação da pobreza exigiria uma combinação entre transferência 

monetária direta e acesso a serviços e oportunidades de inserção produtiva.  

No entanto, a renda, apesar de ser um critério importante para a apreensão da 

pobreza (e para o desenvolvimento de políticas que visem a sua mitigação), mostra-

se insuficiente frente à complexidade de tal questão social. As perspectivas 

mencionadas até aqui corroboram com uma mesma lógica: a pobreza, apesar de 

plural em suas manifestações, teria uma causa principal, qual seja, a insuficiência de 

renda. Decorre disso que a solução para o problema seria aumentar a renda das 

pessoas pobres, de forma a proporcionar uma elevação no padrão de consumo e no 

acesso a bens e serviços da população que disso necessita. A nosso ver, a 

insuficiência de renda é um problema importante, porém restrito ao nível da aparência. 

 
13 O tema da privação de capacidades será detalhado no próximo subitem desta tese, no qual 
abordamos especificamente a importância da proposta de Sen (2010) para a concepção do PBF. 
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Por isso, consideramos que compreender a pobreza como questão social requer ir a 

fundo nas condições da vida cotidiana de quem vive a pobreza, de modo a descortinar 

as contradições que dela emergem. 

Por trás da pobreza definida e medida pela renda, está a culpabilização dos 

pobres pela própria pobreza. Escurra (2015, p. 299) argumenta que a individualização 

da pobreza e a culpabilização das pessoas pela sua situação estão presentes na obra 

de Marx desde 184414:   

A crítica feita por Marx, no artigo de 1844, mostra que as análises e as 
propostas de tratamento da pobreza nos limites da “razão política” se 
concretizam em reformas político-administrativas implementadas pelo 
Estado. Assim, a pobreza, no limite da razão ou visão política, é 
atribuída a problemas administrativos, políticos, de beneficência ou 
mesmo a problemas ou deficiências individuais do próprio pobre. 

A autora argumenta que a reflexão anterior se desdobra em O Capital nos 

momentos em que Marx explora a relação entre produção e reprodução de uma 

população supérflua pelo ponto de vista da necessidade média de acumulação do 

capital. Tal relação estaria na origem da geração de diversos processos de 

pauperização da classe trabalhadora, pois a riqueza material não existe para 

satisfazer as necessidades do trabalhador, mas sim o contrário: o trabalhador serve à 

satisfação das necessidades de valorização do capital (Escurra, 2019). 

Na mesma direção, Damiani (2009, p. 16) considera que “para Marx, o pobre 

não é somente aquele privado de recursos, mas aquele incapaz de se apropriar dos 

meios de subsistência, por meio do trabalho”. Para a autora, o ponto de partida da 

análise da pobreza não deve ser a pessoa pobre entendida exclusivamente como 

pessoa sem recursos, cujo inventário de características venha a confirmar sua 

pobreza, e sim a pessoa pobre como “separada de suas condições de trabalho, que 

o enfrentam como capital, assim, virtualmente pobre por, em última instância, não 

reter sua capacidade objetiva de subsistência” (Damiani, 1984, p. 92). Na mesma 

perspectiva, Seabra (2004) define a expressão da pobreza como a ausência de meios 

materiais que suportam a reprodução dos indivíduos com padrões mínimos de 

dignidade. Tal situação produziria “o universo dos pobres urbanos como sujeitos que 

estão sendo expropriados de suas habilidades e conhecimentos ancestrais e que, 

 
14 A autora se refere ao artigo Notas marginais críticas ao artigo “O Rei da Prússia e a Reforma Social. 
Por um Prussiano”, publicado no Jornal Vorwärts em 07 de agosto de 1844. 
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além disso, são portadores de necessidades renovadas, sobretudo monetarizadas” 

(Seabra, 2004, p. 200). 

É pertinente destacar que esse universo de pessoas pobres, de sujeitos 

expropriados, no caso brasileiro teve como determinante de sua formação o trabalho 

escravo. De acordo com Oliveira (1982a, p. 53),  

Esse caráter presente desde a fundação da economia brasileira, em 
que o trabalho escravo não dava lugar, por definição, a nenhuma 
formação de mercado de trabalho, é ele mesmo constitutivo do fato 
dessa pobreza da urbanização no país, de um lado, e da polarização 
em torno de poucas cidades, de outro.  

Para o autor, essa característica é fundamental para compreendermos as 

especificidades da urbanização brasileira, visto que nas cidades europeias, por 

exemplo, a formação do mercado de trabalho e do exército industrial de reserva 

ocorreu por outros processos, diferentes das determinações do trabalho compulsório. 

Martins (1997, p. 32) argumenta na mesma direção sobre a expropriação como 

fundamento da pobreza, debatendo a relação entre exclusão e inclusão:  

Na sociedade capitalista essa é uma regra estruturante: todos nós, em 
vários momentos de nossa vida, e de diferentes modos, dolorosos ou 
não, fomos desenraizados e excluídos. É próprio dessa lógica de 
exclusão a inclusão. A sociedade capitalista desenraiza, exclui, para 
incluir, incluir de outro modo, segundo suas próprias regras, segundo 
sua própria lógica. O problema está justamente nessa inclusão.  

Para o autor, a exclusão aparente da população seria o resultado de um 

conjunto de dificuldades, modos e problemas da inclusão precária e instável dessas 

pessoas em um contexto de desigualdade social produzida por grandes 

transformações econômicas. Assim, a rigor não existiria exclusão, e sim a contradição 

do desenvolvimento da sociedade capitalista que produz vítimas de processos sociais, 

econômicos e políticos excludentes. O autor propõe, na sua reflexão, que a exclusão 

se traduz concretamente em privação: “privação de emprego, privação de meios para 

participar do mercado de consumo, privação de bem-estar, privação de direitos, 

privação de liberdade, privação de esperança. É isso, em termos concretos, o que 

vulgarmente chamamos pobreza” (Martins, 1997, p. 18, grifo do original). 

Nesse apanhado aproximativo das definições de pobreza, percebemos que há 

dois pressupostos centrais e opostos: de um lado, as definições de pobreza atreladas 

às características do indivíduo e, de outro, aquelas que compreendem a pobreza 

como produto do processo contraditório de reprodução da sociedade capitalista. Em 
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outras palavras, há uma diferença entre definir a pobreza como questão individual ou 

como questão social15.  

A pobreza, quando vista como carência de capacidades e/ou de poder (Barros, 

Carvalho e Mendonça, 2009; Colin, Pereira e Gonelli, 2013; Falcão e Costa, 2014; 

Rêgo e Pinzani, 2013; Torres, 2010), como falta de acesso a determinados serviços 

(Amaral, 2014; Arretche, 2015) ou como impossibilidade de inserção no mercado de 

trabalho (Cecchini, 2013; Souza e Osorio, 2013), atrela-se à dimensão individual, ou 

seja, a condição de pobreza seria responsabilidade da própria pessoa pobre, do 

indivíduo que, pelas suas incapacidades individuais, não garante um padrão mínimo 

de vida, não garante a sua subsistência. Por esta perspectiva, no limite, os pobres 

seriam culpados pela sua própria condição. 

Definir a pobreza como questão individual implica em colocar o indivíduo no 

centro do processo de desenvolvimento (Mauriel, 2013): se a pobreza é uma questão 

individual, a sua solução também o é – mesmo que apareça no âmbito da família. 

Compreendemos que tal perspectiva constitui um dos princípios da concepção do 

PBF. A política de transferência de renda tem como objetivo inserir, no mercado de 

consumo, a população considerada incapaz de manter a própria sobrevivência, 

provendo-a do instrumento supostamente mais importante – a renda – para garantir a 

satisfação de suas necessidades individuais.  

Diferentemente destas perspectivas, definir a pobreza como questão social 

(Ivo, 2008) implica compreender as determinações lógicas e históricas da reprodução 

capitalista (Martins, 1997; Oliveira, 1982a) que separam os indivíduos do fruto do 

próprio trabalho (Damiani, 1984; 2009; Seabra, 2004), privando-os objetiva e 

subjetivamente dos produtos do crescimento sempre ampliado do capital. 

 

1.3.2. Os fundamentos teóricos da concepção de pobreza do Estado brasileiro 

 A análise de uma política de transferência de renda que visa mitigar a pobreza, 

como era o PBF, revela qual é a concepção de pobreza do Estado que a implementou. 

Nossa análise demonstra que, para o Estado brasileiro, a pobreza não se define por 

 
15 Cabe apontar inicialmente aqui que a pobreza entendida na esfera da família mantém a perspectiva 
de individualização do problema. Cooper (2017) argumenta que a ênfase em compromissos 
econômicos baseada em laços de parentesco reforça o caráter de desresponsabilização do Estado no 
que se refere às questões sociais. Abordamos o tema da família e da relação desta com o Estado de 
modo mais aprofundado a partir do capítulo 3 da presente tese. 
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somente uma característica (como renda insuficiente ou ausente), e sim por um 

conjunto de dimensões que, na sua pluralidade, definem uma situação de pobreza. 

De acordo com Souza e Osorio (2013, p. 139), é a multidimensionalidade que permite 

criar um perfil da pobreza: “O objetivo de um perfil da pobreza é descrever e comparar 

as características da população pobre e dos demais estratos de renda, de forma a 

caracterizar a multidimensionalidade da pobreza sem achatá-la em um indicador 

sintético”. 

 Existem duas estratégias mais recorrentes para se traçar perfis de pobreza e, 

a partir dos perfis, medir a pobreza e a quantidade de pessoas pobres. Na primeira, 

utiliza-se uma única variável, como a renda. Nesse caso, define-se uma linha de 

pobreza, determinada por um valor mínimo de renda que deveria suprir as 

necessidades básicas de um indivíduo ou família. A partir dessa linha, separa-se 

quem é pobre e quem não é. De acordo com Ivo (2008), a definição da pobreza a 

partir de uma linha é um método que associa um patamar de renda a um consumo 

mínimo das famílias e/ou indivíduos. A Organização das Nações Unidas (ONU) e o 

Banco Mundial (BM) definem periodicamente a linha de extrema pobreza em escala 

global. Em 2022, esta estava em US$ 2,15 per capita por dia. Na segunda estratégia, 

utiliza-se um índice sintético, ou seja, parte-se do princípio de que não é possível 

mensurar a pobreza por uma única variável determinante, de forma a compor um 

índice a partir de duas ou mais variáveis, como educação, saúde, moradia, renda, 

entre outros. Nessa segunda estratégia, fica evidente a concepção multidimensional 

da pobreza. Um exemplo de índice sintético para mensuração da pobreza é o Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH), que articula as variáveis renda, escolarização e 

longevidade para medir o nível de desenvolvimento dos lugares (Bachtold, 2017; 

Rocha, 2000). 

 Essas duas estratégias de mensuração da pobreza remetem às 

recomendações do BM para o combate à pobreza. De acordo com Ugá (2004), no 

início da década de 1990 e por dentro dos marcos do neoliberalismo, o BM 

estabeleceu que a pobreza era um problema a ser combatido por meio de políticas 

sociais, ou seja, um problema que precisaria da intervenção do Estado para ser 

solucionado. Para tanto, os Estados deveriam formular políticas sociais focalizadas, 

ou seja, direcionadas para uma parcela específica da população16. A definição de uma 

 
16 De acordo com Torres (2010), a partir dos anos 1990 pode-se dividir as políticas sociais brasileiras 
em dois grandes grupos: aquelas consideradas políticas universais e aquelas consideradas políticas 
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linha de pobreza, por exemplo, serviria para separar as pessoas que precisariam de 

proteção e as que não precisariam, ou as pessoas que tem direito à determinadas 

políticas sociais e as que não tem direito à acessar essas políticas. Pode-se dizer, 

assim, que a focalização é uma restrição e, nos termos do BM, os pobres são o 

público-alvo17 das políticas do Estado. Isso é relevante, pois evidencia um 

afastamento da concepção de direitos universais que estão mais próximos do Estado 

de bem-estar social.  

 Por trás dessa recomendação de combater a pobreza por meio de políticas 

sociais focalizadas, há uma concepção específica de Estado, elaborada pelo BM, com 

suas respectivas responsabilidades e ações. Para o BM, o Estado não deve ser o 

promotor direto do desenvolvimento, e sim o mercado deve ter essa responsabilidade; 

o Estado deve retrair a sua ação, de forma a ser um facilitador do mercado; o Estado 

deve complementar e não substituir o mercado nos setores que não interessam à 

iniciativa privada, por exemplo na prestação de serviços para quem não pode pagar 

por eles; e, finalmente, o Estado deve cuidar, com políticas sociais residuais e 

focalizadas, dos indivíduos excluídos do mercado de trabalho e de consumo – ou seja, 

dos pobres. Em suma, o Estado deve garantir e incentivar o funcionamento do 

mercado (Ugá, 2004). 

 Em 1991, o BM definiu a pobreza como a incapacidade de atingir um padrão 

de vida mínimo. Esse padrão seria avaliado pelo consumo e medido pela despesa 

necessária para que se adquira um padrão mínimo de nutrição e outras necessidades 

 
focalizadas. As primeiras pautam-se pelo princípio da equidade, primando pela igualdade e 
coletivizando os direitos de cidadania. Seriam exemplos de políticas sociais universalizadas o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e a educação básica, ambos totalmente financiados pelo Estado. Já as 
segundas, focalizadas, pautam-se pelo princípio da eficiência e buscam atingir a população que 
“realmente necessita” de proteção social, aquela que teria sido excluída da integração promovida pelo 
mercado de trabalho e de consumo. Ainda segundo Torres (2010), as políticas universais se aproximam 
da perspectiva do Estado de bem-estar social, enquanto as políticas focalizadas subsumem à lógica 
do mercado e se desvinculam da noção de equidade. 
17 Público-alvo é um termo que compõe o léxico utilizado para tratar da questão social no contexto 
neoliberal, no qual as políticas sociais universais seriam ineficientes e constituiriam uma má aplicação 
dos recursos públicos por estenderem sua cobertura à toda a população, indiscriminadamente. De 
acordo com Montaño (2004, p. 3), “Desta forma, o projeto neoliberal, que confecciona esta nova 
modalidade de resposta à ‘questão social’, quer acabar com a condição de direito das políticas sociais 
e assistenciais, com seu caráter universalista, com a igualdade de acesso, com a base de solidariedade 
e responsabilidade social e diferencial (...). Cria-se, em substituição, uma modalidade polimórfica de 
respostas às necessidades individuais, diferente segundo o poder aquisitivo de cada um. Tais 
respostas não constituiriam direito, mas uma atividade filantrópico/voluntária ou um serviço 
comercializável. Assim como a qualidade dos serviços responde ao poder de compra da pessoa, a 
universalização cede lugar à focalização e descentralização, a ‘solidariedade social’ passa a ser 
localizada, pontual, identificada à autoajuda e ajuda mútua”. 
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básicas. A incapacidade, ainda de acordo com o BM, seria determinada pela 

combinação entre oportunidades econômicas e prestação de serviços sociais. Frente 

à isso, as responsabilidades do Estado definidas pelo BM seriam, primeiro, de 

estimular novas oportunidades econômicas para que os pobres pudessem obter 

rendimentos (nessa perspectiva, mais renda é sinônimo de superação da linha de 

pobreza); e, segundo, criar políticas focalizadas visando o aumento do chamado 

capital humano dos pobres, especialmente por meio de serviços de saúde e 

educação.  

 Ao longo da década de 1990, o BM alterou essa definição de pobreza e de 

pobre de acordo com a proposta de Sen (2010). Publicado em 1999, Desenvolvimento 

como liberdade, do economista indiano Amartya Sen, foi a base para uma série de 

novas recomendações do BM para o combate à pobreza no início da década de 

200018, assim constituindo-se como fundamento teórico das políticas sociais que 

surgiram à época – dentre elas, o PBF. 

 Sen (2010) apresenta dois argumentos centrais: primeiro, que se deve pensar 

o desenvolvimento para além do crescimento econômico; segundo, que a pobreza 

deve ser definida como privação de capacidades básicas. O autor enfoca as relações 

entre liberdade individual e desenvolvimento social como bases da perspectiva da 

liberdade, defendendo que políticas públicas podem aumentar as capacidades 

humanas e ampliar as liberdades substantivas. 

 Liberdades substantivas seriam aquelas determinadas pela utilidade da riqueza 

e as coisas que esta permite aos indivíduos ter, acessar e fazer. Tal liberdade seria 

atingida por meio da ampliação de oportunidades às pessoas em circunstâncias 

sociais restritas, de modo a constituir-se como a base de avaliação do êxito e do 

fracasso individual e social. Para o autor, “as liberdades individuais substantivas são 

consideradas essenciais. O êxito de uma sociedade deve ser avaliado, nesta visão, 

primordialmente segundo as liberdades substantivas que os membros dessa 

sociedade desfrutam” (Sen, 2010, p. 33). Contudo, há uma relação entre liberdade e 

 
18 De acordo com Maranhão (2009), a abordagem da privação de capacidades, elaborada por Amartya 
Sen, é um dos antecedentes da estratégia de desenvolvimento mobilizada pelo BM no final da década 
de 1990. No Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 2000/2001, intitulado Attacking Poverty, 
publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a elaboração de Sen 
aparece no centro da estratégia de redução da pobreza. Além disso, em 1996, Sen atuou como membro 
da presidência do BM, cujo titular era James Wolfensohn. Pouco depois, em 1998, o economista indiano 
ganhou um prêmio Nobel de Economia.  
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mecanismo de mercado: as oportunidades proporcionadas pelo mercado seriam as 

propulsoras da ampliação das liberdades, da mesma forma que a negação de 

oportunidades de transação poderia ser uma fonte de privação de liberdade. Ainda 

dentro da lógica de mercado, o autor localiza a liberdade formal, ou seja, a liberdade 

dos trabalhadores de vender a sua força de trabalho – em outras palavras, a liberdade 

do capital. O aumento dessa possibilidade seria também uma medida do êxito da 

sociedade. Assim, a liberdade formal do trabalhador se constitui como uma medida 

para o desenvolvimento (Sen, 2010). 

 Portanto, a ampliação de liberdades através das relações de mercado seria o 

motor do desenvolvimento social que, associado ao crescimento econômico, levaria 

à diminuição da privação de capacidades, ou seja, da pobreza, como a define Sen 

(2010). Para o economista, a pobreza não é meramente baixo nível de renda. Esta 

seria, no entanto, uma das suas causas principais, assim gerando a privação de 

capacidades. 

 A relação entre baixa renda e baixa capacidade é composta por algumas 

variáveis: idade, papeis sociais e de gênero, localização e situações extremas, como 

epidemias, guerras e fomes. Certas desvantagens, como idade avançada, doenças, 

desemprego, entre outros, influenciam o potencial de um indivíduo em auferir renda, 

de forma que quanto menor a capacidade, menor a renda. Além disso, a renda obtida 

pode ser utilizada de maneira desproporcional entre os membros de uma família, 

considerando-se as mesmas variáveis já mencionadas (Sen, 2010). 

O que a perspectiva da capacidade faz na análise da pobreza é 
melhorar o entendimento da natureza e das causas da pobreza e 
privação desviando a atenção principal dos meios (e de um meio 
específico que geralmente recebe atenção exclusiva, ou seja, a renda) 
para os fins que as pessoas têm razão para buscar e, 
correspondentemente, para as liberdades de poder alcançar esses 
fins. (Sen, 2010, p. 123, grifos do original) 

  Depreende-se do trecho anterior que a renda é um meio para a obtenção de 

capacidades, portando importante para a superação das privações consideradas 

básicas pelo autor: morte prematura, subnutrição e analfabetismo. Essas três 

privações essenciais se localizam no âmbito da saúde e da educação, as quais 

influenciam diretamente na capacidade do indivíduo em auferir renda: 

Não ocorre apenas que, digamos, melhor educação básica e serviços 
de saúde elevem diretamente a qualidade de vida; esses dois fatores 
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também aumentam o potencial de a pessoa auferir renda e assim 
livrar-se da pobreza medida pela renda. Quanto mais inclusivo for o 
alcance da educação básica e dos serviços de saúde, maior será a 
probabilidade de que mesmo os potencialmente pobres tenham uma 
chance maior de superar a penúria. (Sen, 2010, p. 124) 

 Este argumento, a nosso ver, fundamenta a existência de condicionalidades 

nas políticas de transferência de renda. O autor alega que elevar a educação básica 

e melhorar o acesso aos serviços de saúde seriam maneiras de tanto aumentar a 

renda, quanto melhorar a qualidade de vida das pessoas pobres. Nesse sentido, o 

atendimento às condicionalidades seria uma forma de elevar as capacidades 

juntamente com a elevação da renda. Assim, a renda é, quando associada às 

condicionalidades, um meio para a ampliar as capacidades dos indivíduos. 

No caso do PBF, assim como na proposta de Sen (2010), as condicionalidades 

estão no âmbito da saúde e da educação:  

A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que 
couber, de condicionalidades relativas ao exame pré-natal, ao 
acompanhamento nutricional, ao acompanhamento de saúde, à 
frequência escolar de 85% (oitenta e cinco por cento) em 
estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo de outras previstas 
em regulamento. (Brasil, Lei 10.836, de 9 de janeiro de 2004) 

Sen (2010) atribui grande importância à compreensão da renda como um meio, 

e não um fim, para a superação da privação de capacidades. Por trás disso está o 

entendimento de que a privação é composta por uma série de fatores, como já 

mencionado, e não apenas pela baixa capacidade de auferir renda. Na perspectiva do 

autor, o peso atribuído à desigualdade de renda nos estudos sobre pobreza contribui 

para a negligência de outras formas de desigualdade, como a mortalidade infantil e 

feminina e o analfabetismo. Consequentemente, a maior parte das políticas de 

combate à pobreza foi motivada e concebida tendo em vista somente a elevação da 

renda, sem levar em consideração outras dimensões que também compõem a 

privação de capacidades. A proposta de Sen (2010) é associar a necessidade de 

aumento da renda com a criação de oportunidades que aumentem também as 

capacidades dos indivíduos.  

Compreendemos que é justamente dessa crítica de Sen (2010) que surge a 

definição multidimensional da pobreza que aparece tanto no CadÚnico, quanto no 

PBF. O discurso da multidimensionalidade da pobreza não leva em conta apenas a 
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renda como critério para identificação e classificação das pessoas pobres, porém, a 

renda é utilizada como único critério para acesso à política de transferência de renda: 

§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

(...) 

III- renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos 
mensalmente pela totalidade dos membros da família, excluindo-se os 
rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de 
renda, nos termos do regulamento. (Brasil, Lei 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004) 

Os três parágrafos seguintes da Lei de criação do PBF, citada acima, definem 

os cortes de renda para recebimento do benefício, os quais constituem o único critério 

para acessar a política. 

No entanto, a transferência associa-se à tentativa de superação das privações 

por meio da instauração de condicionalidades para o recebimento do benefício. Essas 

condicionalidades focam em saúde e educação de mulheres e crianças, visto que 

dizem respeito ao exame pré-natal, ao acompanhamento nutricional, de saúde e à 

frequência escolar de crianças e adolescentes. Nesse sentido, tratando dos papeis 

sociais e de gênero, Sen (2010) argumenta que o desenvolvimento social passaria, 

necessariamente, por ampliar a condição de agente19 das mulheres. A correção de 

inequidades econômicas deveria levar em consideração a independência e o ganho 

de poder por parte das mesmas. Isso ocorreria aumentando o potencial das mulheres 

para auferirem renda, incentivando um papel econômico fora da família, alfabetizando 

e escolarizando as mulheres e garantindo os seus direitos de propriedade. De acordo 

com Sen (2010, p. 251), a ampliação da condição de agente das mulheres teria amplo 

impacto na vida familiar e no conjunto da sociedade: 

Há outras vidas envolvidas também – vidas de homens e de crianças. 
Mesmo na família, as vidas afetadas podem ser as das crianças, pois 
há provas consideráveis de que o ganho de poder das mulheres na 
família pode reduzir significativamente a mortalidade infantil. Além 
disso, a condição de agente e a voz ativa das mulheres, intensificada 
pela instrução e pelo emprego, podem, por sua vez, influenciar a 

 
19 Sen (2010, p. 26) argumenta que as políticas sociais devem considerar as pessoas por ela atingidas 
como agentes, como indivíduos que agem ocasionando mudanças, em contraposição à passividade 
dos beneficiários: “Com oportunidades sociais adequadas, os indivíduos podem efetivamente moldar 
seu próprio destino e ajudar uns aos outros. Não precisam ser vistos sobretudo como beneficiários 
passivos de engenhosos programas de desenvolvimento”. 
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natureza da discussão pública sobre diversos temas sociais, incluindo 
taxas de fecundidade aceitáveis (não apenas na família de cada 
mulher especificamente) e prioridades para o meio ambiente. 

 Nessa perspectiva, as mulheres são colocadas como agentes ativos de 

mudança, promotoras do desenvolvimento social, de forma a afetar o conjunto da 

sociedade. A educação das mulheres reduziria a mortalidade infantil e a taxa de 

fecundidade, pois as mães dariam mais importância ao bem-estar dos filhos quando 

a sua condição de agente é respeitada, influenciando as decisões familiares na 

direção do bem-estar das crianças. Ainda de acordo com Sen (2010, p. 257), “algumas 

variáveis relacionadas à condição de agente das mulheres (no caso, a alfabetização 

feminina) frequentemente têm um papel muito mais importante na promoção do bem-

estar social (em particular da sobrevivência infantil) do que variáveis relacionadas ao 

nível geral de opulência na sociedade”. Em outras palavras, transformar a condição 

das mulheres, tornando-as agentes, seria mais importante para o desenvolvimento 

social do que o crescimento econômico.  

 O PBF incorpora tal perspectiva de protagonismo das mulheres ao definir que 

são elas as titulares do benefício voltado para toda a família. No texto da lei, consta 

que “§ 14. O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito 

preferencialmente à mulher, na forma do regulamento” (Brasil, Lei 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004).  

Rêgo e Pinzani (2013), analisando o impacto do PBF na vida cotidiana de 

famílias pobres rurais, identificaram a importância de uma renda regular para a 

autonomia das mulheres. De acordo com os autores, as mulheres por eles 

entrevistadas afirmaram que a renda auferida com o PBF as deixou “mais livres (o 

termo mais utilizado foi ‘à vontade’) e menos angustiadas no que diz respeito à 

capacidade de adquirir bens primários para suas famílias” (Rêgo e Pinzani, 2013, p. 

361). Portanto, há – tanto na proposta de Sen (2010) quanto na concepção do PBF - 

uma relação entre a autonomia econômica e a autonomia moral das mulheres: a 

primeira aparece como condição para a segunda.  

 Nesse ponto de tornar as mulheres titulares de benefícios de transferência de 

renda compreendendo-as como agentes de transformação social, se destaca, mais 

uma vez, o aspecto da focalização das políticas sociais, conforme argumentado 

anteriormente. Percebe-se mais um passo em direção à restrição do público-alvo das 

políticas: não são apenas as pessoas pobres no geral as beneficiárias, mas sim as 
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mulheres pobres especificamente, preferencialmente aquelas que têm filhos em idade 

escolar. Assim, a mãe se torna uma gestora familiar da pobreza, a pessoa responsável 

por fazer o uso racional do dinheiro recebido do Estado (Marins, 2017).   

 A definição de pobreza como privação de capacidades se desdobra, na 

argumentação de Sen (2010), para o desenvolvimento de políticas voltadas para os 

excluídos, que na sua concepção seria a população que sofre continuamente da 

privação de capacidades, aquela que persiste fora dos benefícios da sociedade 

orientada para o mercado. Os excluídos precisariam, assim, ser incluídos no mercado. 

O papel do Estado restringe-se a incluir no mercado de trabalho e de consumo apenas 

essa parcela da população que é incapaz de se sustentar, portanto constituindo-se 

como pobres.  

 Ugá (2004, p. 60) problematiza justamente tal concepção dos pobres como 

incapazes afirmando que há uma culpabilização dos indivíduos pela própria condição 

de privação: “O pobre é o indivíduo incapaz, que não consegue – ou não garante – o 

seu emprego e nem mesmo a sua subsistência. Consequentemente, a pobreza acaba 

sendo vista como um fracasso individual daquele que não consegue ser competitivo”. 

É desse pobre que o Estado deve cuidar, criando políticas focalizadas de inclusão, de 

forma a garantir apenas a esse grupo as condições mínimas de subsistência20. 

 De acordo com Sen (2010), como a renda baixa é uma das causas e 

características da privação de capacidades, a elevação da primeira seria um 

instrumento para a superação da segunda, especialmente quando associada à outras 

políticas de saúde e educação. Cabe destacar que a escolha pela elevação da renda 

como política de combate à pobreza está pautada na premissa de que o mercado é o 

principal organizador da sociedade (Ugá, 2004). Sen (2010) argumenta que a 

liberdade de troca é fundamental para a superação da privação de liberdade, sendo o 

mecanismo de mercado o grande meio para que tais trocas ocorram. Para o autor, 

todas as pessoas deveriam estar inseridas no mecanismo de mercado com as 

 
20 No final da década de 1990, a redução da pobreza se tornou foco do comprometimento daquilo que 
seria um ‘bom governo’, de acordo com o BM. No centro desse reposicionamento, estava a noção de 
privação de capacidades: “Reposicionamento operado pela construção de um conjunto de instrumentos 
técnicos compartilhados com a ONU pelos quais os processos de redução da pobreza e de construção 
institucional poderiam ser acompanhados. No centro destes instrumentos está a noção da pobreza 
como privação de capacidades, formulada na abordagem de Amartya Sen” (Maranhão, 2009, p. 117-
118). Além disso, o crescimento econômico, de responsabilidade do Estado, seria a peça fundamental 
para promover oportunidades às pessoas mais pobres, de modo a reduzir a privação de capacidades 
e, consequentemente, a pobreza (Maranhão, 2009).  
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mesmas condições de competitividade, de forma a ocorrer a troca livre de mercadorias 

e de força de trabalho. Portanto, há o entendimento de que se combate a pobreza 

incentivando o mercado e, além disso, é papel do Estado incentivá-lo por meio de 

políticas de transferência de renda.  

 Frente a isso, concluímos que um resultado da transferência de renda é ampliar 

a participação no mercado de toda a população que se beneficia da política, 

consequentemente incentivando-o. Compreender a ausência de renda como principal 

característica da pobreza e escolher como política para combatê-la a transferência 

direta de recursos monetários para as pessoas pobres revela, assim, a concepção 

liberal de que é o mercado o principal organizador da sociedade e, portanto, 

responsável pela sua regulação (Ugá, 2004; Zamora, 2017). 

 No entanto, o mercado não satisfaz as necessidades humanas, e sim aquelas 

de valorização do capital, transformando-as em demandas (Heller, 2018). Na 

sociedade capitalista, quando a satisfação das necessidades é mediada pelo 

mercado, estas tornam-se demandas efetivas. Nesse sentido, a transferência de 

renda serve a dois propósitos: inserir a população pobre no mercado e efetivar as 

demandas de consumo dessa população, de forma a incentivar o mercado como 

mediador das relações sociais. 

Satisfazer as demandas efetivas não exigiria grandes somas de dinheiro: 

Há evidências até de que, mesmo com renda relativamente baixa, um 
país que garante serviços de saúde e educação a todos pode 
efetivamente obter resultados notáveis da duração e qualidade de vida 
de toda a população. A natureza altamente trabalho-intensiva dos 
serviços de saúde e educação básica – e do desenvolvimento humano 
em geral – faz com que eles sejam comparativamente baratos nos 
estágios iniciais do desenvolvimento econômico, quando os custos da 
mão de obra são baixos. (Sen, 2010, p. 191) 

Como as fomes coletivas se associam à perda de intitulamentos21 de 
um ou mais grupos ocupacionais em regiões específicas, é possível 
impedir a fome aguda resultante recriando-se sistematicamente um 
nível mínimo de rendas e intitulamentos para as pessoas afetadas 
pelas mudanças econômicas. Os números envolvidos, embora com 
frequência sejam elevados em termos absolutos, geralmente 
representam frações diminutas da população total, e os níveis 
mínimos de poder de compra necessários para evitar a fome aguda 

 
21 Para o autor, intitulamentos são as mercadorias sobre as quais um indivíduo pode estabelecer a sua 
posse e assim delas dispor livremente (Sen, 2010). 
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podem ser bem pequenos. Portanto, os custos dessa ação pública 
para a prevenção da fome coletiva são muito modestos até mesmo 
para os países pobres, desde que tomem providências sistemáticas e 
eficazes a tempo. (Sen, 2010, p. 221) 

 Depreende-se, pelos trechos selecionados, que a elevação da renda não 

precisa ser alta22, visto que o poder de compra mínimo para combater a fome pode 

ser pequeno, ainda mais quando associada à políticas de saúde e educação, que 

promovem o desenvolvimento humano. Dessa forma, compreende-se o baixo valor 

do PBF e sua associação às condicionalidades, corroborando com a perspectiva de 

Sen (2010). 

 Em síntese, compreendemos que a proposta de Sen (2010) fundamenta cinco 

pilares estruturantes do PBF: (i) a associação entre transferência de renda e 

ampliação do acesso à saúde e à educação dos beneficiários por meio das 

condicionalidades; (ii) a perspectiva multidimensional da pobreza, ou seja, ser pobre 

não é apenas insuficiência de renda; (iii) o foco nas mulheres como promotoras do 

desenvolvimento social, tornando-as titulares do benefício; (iv) o foco nas pessoas 

pobres, naquelas que realmente precisariam da ajuda do Estado para garantir a 

própria sobrevivência; e (v) o reforço das relações de mercado como premissa do 

combate à pobreza. Cabe destacar, ainda, uma associação direta na escolha pela 

focalização em mulheres pobres, evidenciando o recorte do PBF específico para essa 

parcela da população. 

 Portanto, a concepção de pobreza do Estado brasileiro é multidimensional, 

porém é medida apenas pela renda. Essa concepção, que remete à proposta de Sen 

(2010), é a base para a elaboração de políticas sociais de mitigação da pobreza. Tais 

políticas, em linhas gerais, definem que o aumento da renda seria o caminho mais 

curto para a satisfação das necessidades que caracterizam a pobreza. Assim, as 

necessidades tornam-se elemento central para a compreensão dessa questão social.  

 

 
22 A nosso ver, o tema do microcrédito dialoga também com essa proposição de Sen (2010) sobre a 
suficiência de uma elevação mínima da renda. Não é nossa intenção e nem cabe no escopo desta tese 
aprofundar este assunto, mas é pertinente apontar que o microcrédito é mais uma evidência da 
responsabilização dos pobres pela própria pobreza, na medida em que o crédito seria uma outra forma 
de inserir no mercado as pessoas pobres, dele excluídas, responsabilizando-as pelo sucesso ou 
fracasso de sua inserção produtiva. O microcrédito, nesse sentido, visa transformar os pobres 
incapazes em empreendedores de si (Colodeti, 2018). 
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1.4. A produção social da necessidade 

 Iniciamos este item com o intuito de compreender o que seriam as 

necessidades – não satisfeitas - que definem a pobreza. Se, conforme observamos 

anteriormente, uma política pública como o PBF se fundamenta no diagnóstico de que 

determinadas necessidades devem ser satisfeitas via mercado, propomos aqui 

analisar a noção de necessidade em diálogo com Heller (2018). A autora parte da 

premissa de que, no modo de produção capitalista, diversas necessidades não estão 

sendo satisfeitas e argumenta que uma demanda premente é organizar o essencial 

para a existência social e sobrevivência humana de modo a abrir possibilidades de 

satisfação real das necessidades. Consideramos, assim, que Heller (2018) desdobra 

a sua análise das necessidades a partir de duas questões fundamentais: (i) o que são 

necessidades?; e (ii) como as necessidades surgem? A exposição que segue está 

organizada de forma a responder essas duas questões de acordo com a perspectiva 

da autora. 

 Heller (2018) define a necessidade como uma categoria, um conteúdo do valor, 

sendo assim o valor é a base para a classificação das necessidades. A necessidade 

é uma relação entre sujeito e objeto, estando no centro dessa relação o objeto da 

necessidade, ou o valor de uso desse objeto. De acordo com Marx (1985), o valor de 

uso da mercadoria, pelas suas características, satisfaz algum tipo de necessidade 

humana23. A satisfação de uma necessidade é, dessa forma, a condição sine qua non 

de qualquer mercadoria. Para Heller (2018, p. 23), “não há valor (de troca) sem valor 

de uso (satisfação de necessidades), mas valores de uso (bens) podem existir sem 

valor (de troca), enquanto estes satisfizerem necessidades (o que é precisamente a 

definição de valor de uso)”24. 

 No entanto, a necessidade, assim como a mercadoria, também possui um 

duplo caráter: de um lado, existem as necessidades humanas e, de outro, a 

 
23 Marx (1985) inicia a sua apresentação da forma mercadoria – portanto, também inicia a obra O 
Capital – com a discussão sobre o duplo caráter (qualidade e quantidade) das mercadorias. De acordo 
com o autor, “A mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa, a qual pelas suas 
propriedades satisfaz necessidades humanas de qualquer espécie” (Marx, 1985, p. 45). A 
argumentação segue explicitando que a utilidade de uma coisa, de uma mercadoria, constitui o valor 
de uso da mesma, sendo assim a sua qualidade. Todas as mercadorias são também portadoras de 
valor de troca, ou seja, de uma relação quantitativa que exprime “a proporção na qual valores de uso 
de uma espécie se trocam contra valores de uso de outra espécie” (Marx, 1985, p. 46). Assim, como 
valores de uso, as mercadorias são de qualidades diferentes, já como valores de troca, estas são de 
quantidades diversas.  
24 As citações de Heller (2018) são traduções nossas do original em inglês. 
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necessidade de valorização do capital. Portanto, o valor de uso, por definição, 

corresponde a esse duplo caráter, pois satisfaz tanto as necessidades humanas, 

quanto a necessidade de valorização do capital, por meio da produção de mais-valia. 

 Esse duplo caráter da necessidade constitui o núcleo da relação capital-

trabalho, pois, de acordo com Heller (2018), o valor da força de trabalho é determinado 

pelos meios de subsistência necessários para a reprodução da própria força de 

trabalho, tendo como limite mínimo a satisfação das necessidades correspondentes à 

mera sobrevivência. Simultaneamente, os crescentes níveis de produtividade e 

produção de mais-valia se constituem como necessidade da reprodução do capital em 

si, de forma a estabelecer as relações de exploração.  

Heller (2018) argumenta que a redução do conceito de necessidade à sua 

expressão econômica é uma manifestação da alienação das necessidades em uma 

sociedade na qual o objetivo de produção não é a satisfação das necessidades, mas 

a valorização do capital. Nessa sociedade, a necessidade se conforma a partir da 

divisão do trabalho e aparece somente no mercado sob a forma de demanda efetiva. 

Segundo a autora, a Economia Política clássica baseava-se no argumento de que o 

propósito da atividade econômica – da produção e da distribuição – seria a satisfação 

das necessidades humanas e que estas seriam satisfeitas pelo mercado. Dessa 

forma, tais necessidades convertem-se em demandas e estas são efetivas, pois a 

oscilação do mercado seria capaz de satisfazê-las. Heller (2018) inverte tal argumento 

evidenciando que a necessidade do capital de produzir lucro é superior às 

necessidades humanas e que o mercado, na verdade, não satisfaz as necessidades 

da sociedade.  

Na formulação anterior, percebe-se uma diferença entre as necessidades 

humanas e as necessidades sociais. Heller (2018), na sua classificação histórico-

filosófica-antropológica da necessidade, diferencia as necessidades naturais das 

necessidades sociais. 

As primeiras – necessidades naturais, físicas, ou ainda necessidades 

necessárias – correspondem às necessidades biológicas, aquelas direcionadas à 

manutenção da mera sobrevivência. As necessidades naturais, como alimentação, 

vestuário, energia, habitação, são variadas de acordo com cada lugar e cada 

momento da história. No entanto, Heller (2018) argumenta que mesmo as 

necessidades naturais são socialmente produzidas, visto que tanto a quantidade de 

necessidades quanto a forma de satisfazê-las são produtos do desenvolvimento 
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histórico e, com isso, dependem particularmente das condições, hábitos e grau de 

conforto sob as quais a classe trabalhadora se formou. 

As necessidades naturais referem-se à simples manutenção da vida 
humana (autopreservação) e são ‘naturalmente necessárias’ 
simplesmente porque, sem satisfazê-las, o homem não é capaz de 
preservar a si mesmo enquanto mero ser vivo. (...) As necessidades 
necessárias para manter o homem enquanto ser vivo são, portanto, 
sociais (...): a forma de satisfazer as necessidades torna-as, em si, 
sociais. (Heller, 2018, p. 31) 

A capacidade de consumir é a principal criadora das necessidades na 

sociedade capitalista. A necessidade natural, em sua forma direta, teria desaparecido, 

pois teria sido substituída por outra necessidade historicamente produzida. Ao mesmo 

tempo, Heller (2018) argumenta que a noção de necessidade natural é um conceito 

descritivo que aponta um limite, ou seja, indica o limite mínimo (variável de acordo 

com cada sociedade e para cada momento da história) além do qual a vida humana 

não se reproduz, além do qual a existência não acontece, reduzindo o indivíduo a um 

sujeito meramente natural. Dessa forma, a autora propõe substituir a ideia de 

necessidade natural por limite existencial da satisfação de necessidades.  

Heller (2018) considera que a maneira de se chegar ao conteúdo das 

necessidades necessárias para cada sociedade seria a investigação empírica das 

mesmas e das formas de satisfazê-las, pois isso revelaria o que é considerado 

‘normal’ para determinada classe em determinada sociedade no seu contexto 

específico de divisão do trabalho. Assim, “a extensão e o conteúdo das necessidades 

necessárias podem ser diversos em diferentes períodos e para classes sociais 

diferentes” (Heller, 2018, p. 33). 

Já as necessidades sociais seriam as necessidades da sociedade: não da 

sociedade toda ou uma média das necessidades pessoais dos indivíduos, mas sim 

um sistema geral de necessidades que estaria num nível superior dos indivíduos de 

uma determinada sociedade e das suas necessidades pessoais. As necessidades 

pessoais subordinam-se, portanto, às necessidades sociais.  

As necessidades sociais são constituídas pelo conteúdo sociológico e empírico 

do que seriam, na aparência, as necessidades necessárias: 

Estamos lidando aqui com uma categoria objetiva: um determinado 
ser humano, que pertence à uma classe social específica, em um 
momento específico da história, nasce em um sistema e em uma 
hierarquia de necessidades na qual, apesar de determinada pelos 
objetos das suas necessidades e pelos hábitos e moralidade das 
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gerações anteriores, está constantemente em transformação; esse ser 
humano irá internalizar isso. (...) A necessidade do indivíduo é o que 
ele conhece e sente como sua necessidade – ele não tem nenhuma 
outra necessidade. (Heller, 2018, p. 71). 

 Assim, as necessidades sociais podem ser também necessidades comunais 

em sua satisfação, visto que as pessoas tem necessidades que não são apenas 

socialmente produzidas, mas que são satisfeitas somente pela criação de instituições 

sociais correspondentes, como a educação. 

 Em síntese, mesmo as necessidades aparentemente biológicas, 

correspondentes à mera sobrevivência dos indivíduos, são socialmente produzidas, 

pois estão inseridas na totalidade da produção social. Existiria um limite existencial 

para a satisfação das necessidades socialmente produzidas de um indivíduo inserido 

em um modo de produção específico, em determinado momento da história, 

pertencente à uma classe social também determinada. 

 A partir de tal constatação, Heller (2018) argumenta que, na sociedade de 

produção de mercadorias, o valor de uso serve para satisfazer as necessidades de 

um outro que não aquele que produz o valor de uso. Ou seja,  

A natureza do valor de uso que o trabalhador produz é sempre a 
mesma para ele; o trabalhador não tem relação com ela. O trabalhador 
realiza trabalho abstrato para satisfazer as suas próprias 
necessidades: é por esta e somente esta razão que ele trabalha, para 
manter-se, para satisfazer as suas necessidades (Heller, 2018, pp. 48-
49, grifo do original).  

Neste trecho, a autora aponta para o surgimento das necessidades e a classe 

social que as produz, visto que o trabalhador se relaciona com a satisfação das suas 

próprias necessidades de maneira mediada pelo trabalho abstrato que realiza. 

 Heller (2018) parte do pressuposto de que as necessidades e o objeto das 

necessidades estão correlacionados, pois a necessidade se direciona sempre para 

um objeto concreto ou uma atividade objetiva. Dessa forma, a vida material – uma 

atividade objetiva -, depende das necessidades já constituídas, desenvolvidas 

historicamente. Sendo assim, em uma primeira aproximação, a autora argumenta que 

é o processo de produção, em seu desenvolvimento histórico, que cria as 

necessidades e a forma de satisfação das mesmas: “O homem cria os objetos da sua 

necessidade e, ao mesmo tempo, cria os meios para satisfazê-la (estes dois podem 

corresponder, mas não incondicionalmente). A história das origens do homem é, na 

sua raiz, a história das origens das suas necessidades” (Heller, 2018, p. 41). 
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 A autora retoma Marx (1998) e a expressão ‘o primeiro ato histórico’25 para 

descrever a criação de novas necessidades e conteúdos para este primeiro ato que 

não foram dados pela constituição biológica dos seres humanos. Sob o modo de 

produção capitalista, as necessidades não são mais alocadas, de acordo com as suas 

qualidades, com base em uma divisão supostamente natural do trabalho; nenhum 

membro da sociedade está excluído da possibilidade de satisfação das suas 

necessidades, qualquer que seja a sua qualidade. No entanto, Heller (2018) 

argumenta que o modo de produção capitalista cria necessidades ao mesmo tempo 

que empobrece parte da população e reduz os trabalhadores à pessoas com 

necessidades meramente biológicas. 

(...) ocorre a redução das necessidades ‘humanas’ à necessidades 
que, apesar de terem conteúdo social, são de ‘natureza’ 
biopsicológica, um produto da sociedade capitalista. É a sociedade 
burguesa que subordina os sentidos humanos à ‘necessidades 
práticas e cruas’ e torna-as ‘abstratas’ ao reduzi-las à simples 
necessidade para sobrevivência. (Heller, 2018, p. 29, grifo do original) 

 Assim, a expressão mais significativa do empobrecimento das necessidades é 

a redução homogeneizante das mesmas. Tal redução caracteriza tanto a classe 

dominante quanto a classe trabalhadora, porém de maneiras diferentes. Para a 

primeira, trata-se de posse efetiva: a necessidade é direcionada para a propriedade 

privada e para o dinheiro, sempre em quantidades crescentes. Já para a segunda, a 

necessidade relaciona-se à mera sobrevivência: o trabalhador vive unicamente para 

poder se manter, para se reproduzir como classe trabalhadora. Heller (2018, p. 57), 

nessa diferenciação do empobrecimento das necessidades, chega à uma conclusão 

de suma importância para esta pesquisa: “O trabalhador precisa ser privado de todas 

as necessidades para poder satisfazer apenas uma necessidade: a de manter-se 

vivo”. 

 A partir dessa reflexão, argumentamos que o conceito de necessidade 

necessária - ou natural - é simultaneamente uma redução e uma abstração, pois 

 
25 De acordo com Marx (1998, p. 21), a existência humana é condicionada à necessidade da produção 
da própria vida material da sociedade: “Para os alemães despojados de qualquer pressuposto, somos 
obrigados a começar pela constatação de um primeiro pressuposto de toda a existência humana, e 
portanto de toda a história, ou seja, o de que todos os homens devem ter condições de viver para poder 
‘fazer história’. Mas, para viver, é preciso antes de tudo beber, comer, morar, vestir-se e algumas outras 
coisas mais. O primeiro fato histórico é, portanto, a produção dos meios que permitem satisfazer essas 
necessidades, a produção da própria vida material; e isso mesmo constitui um fato histórico, uma 
condição fundamental de toda a história que se deve, ainda hoje como há milhares de anos, preencher 
dia a dia, hora a hora, simplesmente para manter os homens com vida”.  
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submete todas as necessidades historicamente produzidas pela sociedade à 

concepção homogênea de mínimo para sobrevivência, o qual seria determinado por 

critérios biológicos, e não sociais. Nessa redução-abstração, perdem-se as 

especificidades (sociais, históricas, espaciais, econômicas, políticas) que definem o 

padrão de necessidade daquela sociedade.  

 Para Heller (2018, p. 47), o capitalismo limita o enriquecimento das 

necessidades que são sua própria criação:  

(...) reproduzindo a pobreza (em particular para o proletariado, 
tratando-se de pobreza no sentido estrito do termo; e para burguesia, 
tratando-se do sentido filosófico do termo); em última análise, o 
capitalismo limita o desenvolvimento das forças produtivas (em parte 
devido à queda tendencial da taxa de lucro, em parte como resultado 
de crises que ocorrem, necessariamente); e ele degrada a maior força 
produtiva: o trabalhador.  

 A degradação da maior força produtiva, o trabalhador, ocorre justamente 

porque o objetivo da produtividade sempre crescente é a produção de mais-valia, a 

qual depende da exploração do trabalho. Paralelamente à produção de mais-valia, 

produz-se e reproduz-se a pobreza e a estrutura de necessidades específica do 

capitalismo, inerente à formação da totalidade social desse modo de produção. 

 

1.5. Economia popular: estratégia de reprodução da vida 

 A teoria das necessidades, conforme apresentada por Heller (2018), indica que 

a constante exploração do trabalho gera um processo de redução das necessidades 

da sociedade à uma abstração determinada pelo limite mínimo para a sobrevivência 

dos trabalhadores. Nesse sentido, o tema da exploração do trabalho, relacionado à 

propriedade privada, emerge como uma chave importante para compreendermos 

esse limite e, em seguida, retomarmos a questão da pobreza com novos conteúdos.  

 Para tanto, cabe problematizar quais são as características da exploração no 

contexto presente, neoliberal, de precarização generalizada das condições de 

trabalho. De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), cerca de 140 

milhões de pessoas trabalham em condição de informalidade na América Latina, 

atualmente. Para a instituição, as economias informais se caracterizam por uma alta 

incidência de pobreza, produto da ausência de trabalho decente. Além disso, na 

definição de informalidade da OIT (2013), as relações de emprego, quando existem, 
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são ocasionais, baseadas em parentesco e laços pessoais, e não em acordos 

contratuais que contemplem garantias formais e legais de vínculos empregatícios. 

 A nosso ver, essa condição de informalidade caracterizada pela OIT pode ser 

melhor analisada pelo prisma da economia popular (Chena, 2018; Gago, 2015; 2020; 

Roig, 2014). Fenômeno perene na América Latina, a economia popular diz respeito a 

um conjunto de formações heterogêneas em termos econômicos, sociais, políticos e 

culturais que, em seus processos e práticas, visa garantir a reprodução da vida de 

sujeitos em contextos de grande precariedade (Grupo de Trabalho CLACSO, 2020)26.  

Segundo Chena (2018), economia popular é uma denominação surgida da 

crise de 2001/2002 na Argentina que busca sintetizar as experiências políticas, sociais 

e econômicas acumuladas desde então, destacando a centralidade de formas 

alternativas de trabalho e seus direitos coletivos. Para o autor, 

(…) a economia popular tem, ao menos, duas características 
econômicas que lhe são próprias, independentemente das atividades 
concretas que a representam. A primeira é o fato de que inclui as 
pessoas que realizam seu trabalho por fora de uma relação salarial 
clássica. Isto é, aqueles que a integram são trabalhadores que, no 
geral, não estão incluídos em uma relação laboral patrão-
trabalhadores (são trabalhadores sem patrão). A segunda é que seu 
rendimento é baixo e, consequentemente, tem uma capacidade 
escassa de consumo e de acumulação de capital. (Chena, 2018, p. 
12)27 

 Uma das características centrais da economia popular, portanto, é a ausência 

de relação salarial de trabalho. Ou seja, trata-se de uma outra forma de exploração 

 
26 Para Coraggio (2020, p. 11, tradução nossa do original em espanhol), a economia popular é “a 
economia empírica des trabalhadories, dependentes ou autônomos, daqueles que vivem ou querem 
viver do seu trabalho; é a economia das suas famílias, comunidades, associações, organizações e 
redes de cooperação ou ajuda mútua, formais ou informais.” Como os trabalhadores da economia 
popular dependem, primordialmente, da contínua realização e desenvolvimento da sua própria força 
de trabalho para manter uma vida digna, independentemente de relações formais ou informais de 
trabalho (Coraggio, 2020; Diniz, 2019), pode-se afirmar que essa concepção de economia popular 
dialoga com a teoria das capacidades (Sen, 2010), pois a construção de uma economia empírica dos 
trabalhadores não trata apenas de produzir as condições materiais de manutenção da vida, mas 
também de realizar as capacidades humanas (Coraggio, 2020). Essa concepção aproxima a economia 
popular da chamada economia solidária, de modo a até mesmo mesclar uma na outra: “O termo 
‘economia popular e solidária’ (EPS) é utilizado, assim, para abranger um conjunto heterogêneo de 
práticas econômicas realizadas pelos trabalhadores a partir de sua própria força de trabalho, com o 
objetivo de assegurar a reprodução da vida social, muitas vezes em bases solidárias.” (Diniz, 2019, p. 
964). Aqui, optamos por utilizar uma corrente diferente de entendimento da economia popular, a qual 
baseia-se não na teoria das capacidades, mas sim na análise das contradições do modo de produção 
capitalista que produz e reproduz um setor da economia precária e dialeticamente inserido e, por isso, 
fundamental para a reprodução do próprio modo de produção. 
27 Todas as citações de Chena (2018) e Roig (2014) são traduções nossas do original em espanhol.  
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que não está inscrita na lógica da apropriação, por parte de um proprietário dos meios 

de produção, da mais-valia produzida pelos proprietários da força de trabalho (Marx, 

1985). No entanto, a ausência desse tipo de relação assalariada não significa que não 

haja exploração: para os trabalhadores da economia popular, esta pode ocorrer 

majoritariamente de duas formas. Primeira, pela desvalorização permanente do seu 

trabalho e dos produtos do seu trabalho, ambos submetidos à premissa de que 

produzem bens de qualidade inferior (Roig, 2014; Chena, 2018); segunda, por meio 

da apropriação da renda obtida com o trabalho pela financeirização28, especialmente 

através do endividamento (Roig, 2014; Cavallero e Gago, 2020). Desse modo, a 

economia popular constitui um tipo específico de relação social de exploração, visto 

que a apropriação da mais-valia produzida pelo trabalho passa pelo consumo e pelo 

endividamento e não necessariamente pelo estrito processo de produção de 

mercadorias (Roig, 2014). 

 A ausência de assalariamento é aspecto comum entre a economia popular e a 

economia informal. No entanto, a economia informal diferencia-se da economia 

popular na medida em que a primeira pressupõe a possibilidade de inserir a população 

que vive relações informais de trabalho no mercado formal. É o caso da teoria da 

mudança que, de acordo com a OIT, desenha o caminho para uma transição da 

economia informal para a formal, ampliando o mercado de trabalho associado ao 

crescimento econômico (OIT, 2021). Para Chena (2018), essa concepção não 

contempla a incapacidade do próprio mercado formal de acumular capital no ritmo 

necessário para absorver os trabalhadores do setor informal. Nesse sentido, para o 

autor, não haveria transição possível, visto que a informalidade é uma característica 

definidora e estruturante, não conjuntural, das relações de trabalho. 

 
28 Por financeirização compreendemos “o crescimento do papel de motivações, mercados, atores e 
instituições financeiras na operação das economias domésticas e internacionais” (Epstein, 2005, p. 3, 
tradução nossa do original em inglês). Trata-se de um processo que remete às décadas de 1970 e 
1980, quando houve um aumento significativo na quantidade de transações financeiras, constituindo 
um momento de financeirização da economia mundial (Epstein, 2005). A financeirização pode ser 
caracterizada como a ampla migração de capitais dos setores produtivos (especialmente da indústria) 
para o setor financeiro, de modo a criar uma dominância do último na acumulação de capital (Kurz, 
2003; Simoni-Santos, 2006). Trata-se da síntese dos capitais industrial, comercial e bancário sob a 
hegemonia do último, de modo a desregulamentar mercados e privatizar bens e serviços públicos 
garantidos até então pelo Estado de bem-estar social (Lapyda, 2011). Para Roig (2014), a inserção dos 
trabalhadores da economia popular no setor financeiro se dá principalmente por meio de dívidas, 
resultado da drástica redução do poder de compra, da baixa remuneração pelo trabalho e do aumento 
dos preços de produtos devido à inflação, por exemplo (Cavallero e Gago, 2020). 
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 Além do não-assalariamento, a economia popular também se caracteriza pela 

heterogeneidade de atividades por ela contempladas: trabalho intermitente e 

temporário, trabalho autônomo de rua, trabalho doméstico (remunerado ou não), 

trabalhadores de plataforma, trabalho camponês, desempregados, entre outros 

(Grupo de Trabalho CLACSO, 2020). Nesse aspecto, a economia popular diferencia-

se (tanto na teoria quanto na prática) da economia informal, pois compreende que 

estes trabalhadores não são excluídos da economia formal, mas sim precariamente 

incluídos nela. Nos termos de Roig (2014, p. 2): “Nesse sentido, nos distanciamos das 

categorias de ‘exclusão’ que implicam em um ‘fora’ da sociedade para enfatizar que 

estar nos setores com menor renda e maiores custos é uma forma – desigual – de 

estar ‘dentro’ da sociedade”. 

 

1.5.1. Retomar a pobreza com outro significado 

Incorporar a perspectiva da economia popular ao debate sobre pobreza tem 

dois objetivos: primeiro, colocar no centro da questão uma outra forma de exploração 

do trabalho, que não tem o salário como mediação e medida de si; segundo, focar nas 

estratégias de reprodução da vida que emergem do cotidiano através de formas de 

trabalho desmedidas, sem fronteiras precisas, que não são delimitadas nem pelo 

tempo de trabalho, nem pelo lugar estrito de produção de mercadorias. 

Em termos filosóficos, cabe destacar a dupla determinação da própria noção 

de produção (e, consequentemente, de reprodução): de um lado, há a produção em 

sentido estrito e material, de mercadorias e produtos; de outro, simultaneamente, há 

a produção em sentido lato, em sua dimensão filosófica, de produção do ser humano 

(Marx, 2008; Lefebvre, 2002).  

A produção do humano é um movimento constitutivo da história que parte da e 

simultaneamente revela a relação dialética entre sociedade e natureza, mediada pelo 

trabalho: 

(...) sob o pressuposto da propriedade privada positivamente supra-
sumida, o homem produz o homem, a si mesmo e a outro homem; 
assim como [produz] o objeto, que é o acionamento imediato da sua 
individualidade e ao mesmo tempo a sua própria existência para o 
outro homem, [para] a existência deste, e a existência deste para ele. 
Igualmente, tanto o material de trabalho quanto o homem enquanto 
sujeito são tanto resultado quanto ponto de partida do movimento (e 
no fato de eles terem de ser este ponto de partida reside, 
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precisamente, a necessidade histórica da propriedade privada). 
Portanto, o caráter social é o caráter universal de todo o movimento; 
assim como a sociedade mesma produz o homem enquanto homem, 
assim ela é produzida por meio dele.” (Marx, 2008, p. 106. Colchetes 
e grifos do original) 

 O trecho anterior apresenta dois elementos importantes para o argumento 

sobre a pobreza que pretendemos construir aqui: primeiro, trata da produção da 

humanidade e, segundo, coloca a propriedade privada no centro do movimento dessa 

produção.  

 O ato de produção do humano não é isolado, ou seja, o ser humano não se 

produz sozinho: a produção do humano apenas se realiza pela mediação do outro, 

com o outro. Nesse sentido, é um processo histórico de constituição do humano como 

ser genérico, que ocorre necessariamente em relação com a natureza e com outros 

seres humanos. Essa relação com a natureza é de apropriação, pois o humano se 

constitui enquanto humano ao produzir o mundo apropriando-se da natureza. 

Portanto, o humano se realiza por meio do trabalho, compreendido aqui também em 

sentido ampliado, como transformação física e filosófica da natureza tendo em vista a 

satisfação das necessidades. Assim, conforme a sociedade transforma a natureza 

para satisfazer suas necessidades, transforma também a si mesma, produzindo o 

humano nesse processo.  

 No entanto, na sociedade capitalista, tal apropriação é mediada pela 

propriedade privada. A propriedade privada separa o humano das suas próprias 

condições de produção. É, por isso, o cerne da desumanização imposta pelo capital. 

A propriedade privada cumpre um duplo papel: simultaneamente, é mediação e 

separação entre a sociedade e a natureza no seu processo dialético de constituição.  

A propriedade está no centro do processo de produção tanto em sentido estrito 

(de produção de mercadorias), quanto em sentido ampliado (de produção do 

humano). Em sentido estrito, a propriedade privada separa aqueles que são 

proprietários de capital daqueles que são proprietários da força de trabalho, de modo 

que os últimos precisam vender essa sua única propriedade, a sua capacidade de 

trabalhar, para os primeiros (Marx, 1985). Em sentido ampliado, a propriedade privada 

separa os trabalhadores das suas condições de produção enquanto humanos, 

reduzindo-os apenas à mercadoria que possuem (Marx, 2008). Desse modo, a 

propriedade privada define a expropriação e limita as condições de reprodução da 

vida. 
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Inicialmente, pode-se definir a reprodução da vida como todas as atividades 

que garantem a existência física e social das pessoas, desde aquelas referentes às 

necessidades biológicas de sobrevivência do corpo, como a alimentação, por 

exemplo, até as necessidades sociais e subjetivas, tais como educação, lazer, 

conforto, amor, entre outras (Bhattacharya, 2017; Federici, 2019; 2021; Gago, 2015; 

Gimenez, 2019; Mezzadri, 2019; Vogel, 2000; 2013). No entanto, a proposta aqui 

empreendida é de compreender a reprodução como um conceito totalizante, tendo em 

vista a superação dialética da reprodução como uma série de processos parciais 

(biológica, material, de consumo), de forma a analisar a reprodução das relações de 

produção (Lefebvre, 2002). Em síntese, visamos superar a compreensão restrita da 

reprodução como uma série de processos parciais dialetizando o termo a partir da 

dupla determinação da produção.  

Frente a tal desafio, não se trata de reivindicar um ponto de vista parcial sobre 

a vida de cunho naturalista e fisiológico (Gago, 2020). Para tanto, defendemos 

diferenciar reprodução da vida de garantia da sobrevivência. A partir de Heller (2018), 

já identificamos uma redução-abstração das necessidades humanas ao homogêneo 

das necessidades naturais, do limite mínimo para a sobrevivência. Esse limite seria a 

garantia da sobrevivência, e não a reprodução da vida. 

A reprodução da vida se localiza no sentido ampliado da produção, ou seja, 

não é somente aquela da fabricação de produtos, objetos e mercadorias, ou da 

garantia de condições mínimas de sobrevivência biológica do corpo. A reprodução da 

vida diz respeito à produção da humanidade em si. Trata-se da constituição do 

humano como um ser genérico, processo que diferencia a manutenção da vida – de 

caráter biológico – da realização da vida – de cunho filosófico (Marx, 2008). 

Com isso, a reprodução da vida – que não se restringe ao seu conteúdo 

biológico, mas o inclui – aponta para as condições materiais objetivas de produção da 

história humana e, desse modo, também para a produção do espaço: “Trata-se, 

portanto, de avançar nessa direção a partir da ideia de que a atividade que produz a 

vida e com ela a realidade social realiza-se, necessariamente, num espaço-tempo 

apropriável para a ação.” (Carlos, 2011, p. 23). 

Se todas as relações sociais se realizam em um espaço-tempo determinado 

pela ação, esta se concretiza como apropriação do espaço para a reprodução da vida. 

Ainda nos termos de Carlos (2011, p. 11): “Desse modo, as relações sociais que 
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constroem o mundo concretamente se realizam como modos de apropriação do 

espaço para a reprodução da vida em todas as suas dimensões”. 

Nesse sentido, compreender a economia popular como uma diversidade de 

estratégias que visam a reprodução da vida significa incorporar simultaneamente os 

meios de garantia da sobrevivência e a apropriação dos espaços-tempos da vida, 

concretamente produzidos. É nesse ponto, na economia popular, que vida e trabalho 

se misturam, apontando para a inseparabilidade entre reprodução da vida e produção 

do espaço. A perspectiva da economia popular redefine o lugar de trabalho, 

incorporando os espaços que não são apenas aqueles destinados à produção de 

mercadorias. A multiplicidade das formas de trabalho da economia popular  

(...) se encarrega do problema da redefinição do trabalho – e, portanto, 
da própria noção de classe -, pois evidencia a heterogeneidade de 
tarefas não reconhecidas que produzem valor e desobedece a 
hierarquização e a divisão que o salário produz entre trabalhadores e 
desempregados. (Gago, 2020, p. 62) 

 Assim, analisar o mundo do trabalho pela perspectiva da economia popular 

permite uma ampliação da compreensão de trabalho e de classe trabalhadora, 

visando incorporar as especificidades contemporâneas das relações sociais, de 

trabalho e de produção. A partir dessa perspectiva, buscamos superar dicotomias 

hierarquizadas entre trabalho remunerado e não remunerado, lugar de produção e de 

reprodução, de modo a desenvolver uma leitura da “heterogeneidade contemporânea 

do trabalho vivo, de todos aqueles que persistem contra os despojos e as novas 

formas de exploração” (Gago, 2020, p. 122). 

 A exploração ganha centralidade, aqui, na redefinição da pobreza tendo como 

pano de fundo a economia popular. Conforme discutido anteriormente, a exploração 

não diz respeito, unicamente, à venda da força de trabalho por parte de um 

trabalhador para um proprietário de capital. A economia popular permite analisar 

outras formas de exploração que dizem respeito à novas estratégias de apropriação 

do produto do trabalho ou da renda obtida pelo trabalho não assalariado.  

 No entanto, conforme salienta Martins (1980; 1997), a exploração é inseparável 

da expropriação, pois há uma relação dialética entre esses processos. Exploração e 

expropriação são duas formas de violência com as quais a classe trabalhadora se 

defronta cotidianamente, articuladas a um só tempo pelo capital. Dito de outro modo, 
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expropriação e exploração não são momentos históricos diferentes e sucessivos, mas 

sim processos simultâneos articulados e ampliados pela reprodução do capital.  

 Kowarick (1979) também analisa a inseparabilidade entre exploração e 

expropriação quando argumenta que as altas taxas de exploração do trabalho e as 

formas espoliativas são duas faces da mesma moeda que determinam a condição de 

existência da classe trabalhadora nas cidades. Segundo o autor, a marcha histórica 

da acumulação capitalista pressupõe a destruição dos meios autônomos de 

subsistência da classe trabalhadora, expropriando-a da terra e dos instrumentos 

produtivos. Como resultado, Kowarick (1979, p. 59, grifos do original) reconhece dois 

processos interligados: 

O primeiro refere-se às condições de exploração do trabalho 
propriamente ditas, ou mais precisamente às condições de 
pauperização absoluta ou relativa a que estão sujeitos os diversos 
segmentos da classe trabalhadora. O segundo processo, que decorre 
do anterior e que só pode ser plenamente entendido quando analisado 
em razão dos movimentos contraditórios da acumulação do capital, 
pode ser nomeado de espoliação urbana: é o somatório de extorsões 
que se opera através da inexistência ou precariedade de serviços de 
consumo coletivo que se apresentam como socialmente necessários 
em relação aos níveis de subsistência e que agudizam ainda mais a 
dilapidação que se realiza no âmbito das relações de trabalho. 

 A propriedade privada determina tanto a expropriação, quanto a exploração. 

Para a primeira, o processo é de destituição de todos os instrumentos de trabalho, de 

modo a produzir um trabalhador cuja única propriedade é a sua capacidade de 

trabalhar; a expropriação é, assim, uma “redução à condição de mão de obra livre, 

despojada de toda propriedade que não seja unicamente a propriedade da sua força 

de trabalho” (Martins, 1980, p. 12). Para a segunda, trata-se da apropriação privada, 

capitalista, do produto do trabalho de outrem, o qual foi produzido coletivamente pelo 

conjunto de trabalhadores; desse modo, a exploração é a captura privada da riqueza 

socialmente produzida, a qual pode ocorrer pela forma clássica da mais-valia (Marx, 

1985), mas também pela financeirização e pelo endividamento (Roig, 2014; Cavallero 

e Gago, 2020).  

 Nesse sentido, visando compreender a pobreza como o conteúdo central da 

segregação, de modo a destacar o seu caráter socioespacial, propomos defini-la como 

o produto da relação dialética entre expropriação e exploração: trata-se da experiência 

cotidiana de privação dos meios de permitem a reprodução da vida. O fundamento da 
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pobreza é a propriedade privada, abstração concreta que determina a existência 

simultânea da expropriação e da exploração. A propriedade privada aparece, assim, 

como mediação entre a satisfação das necessidades e a privação, produzindo o 

urbano pela impossibilidade da sua plena realização como reunião (Lefebvre, 2008). 

A privação do urbano pauta-se também pela expropriação, na medida em que 

o espaço tornado mercadoria impede a realização da vida ao impossibilitar a 

apropriação do espaço e do tempo. Portanto, esse movimento da análise descortina 

que a essência da pobreza é a propriedade privada, cuja existência garante a 

ampliação constante das condições de expropriação e exploração da classe 

trabalhadora que vive a privação do urbano.   
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2. SOBRE A PERENIDADE DA URGÊNCIA 
 

 
Foto 3. Jardim Helian em 22 de janeiro de 2022 

A foto, tirada de dentro de uma van, mostra uma menina caminhando por uma rua do bairro. Nessa 
rua, se vê carros estacionados e duas casas: uma azul, à direita, e outra laranja, à esquerda. 
 
 

 
Foto 4. Jardim Helian em 15 de janeiro de 2022 

A foto mostra duas portas: à esquerda, uma sala com mesas e uma cadeira de plástico; à direita, a 
entrada da cozinha. Nessa cozinha, se vê um corredor comprido com mesas e utensílios. 
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As casas dos bairros de cidades como esta são sempre parecidas. São casas úmidas; 
quentes demais no verão, e frias demais no inverno. Mas mesmo o sol quente – que nos 

verões alaranja as paredes caiadas de encardido – não consegue apagar do ar, o cheiro de 
tacos de madeira molhados, e do chumbo das lascas de tinta e reboco que se desprendem 

dos tijolos. Não são casas grandes, mas acomodam o necessário, dividindo-se entre o 
privado e o limiar público do quintal, onde cachorros e moleques fazem de tudo um 

astronauta. Na frente da casa, a calçada; ao lado dela, a rua. Há ruas de asfalto e ruas de 
terras, há carros e há cavalos, há enchentes e falta de água, há contas caras de energia e 

sempre falta luz. O mundo era, para mim, nesse tempo em que vivi grudada na borda do 
progresso, grande o suficiente para tudo, e ainda assim, eu só conhecia meu bairro. 

 
Helena Silvestre, Do verbo que o amor não presta (2018) 

 
 

Neste capítulo, desenvolvemos a hipótese de que as políticas de transferência 

de renda se realizam concretamente como políticas de gestão da pobreza. Para tanto, 

dividimos a análise da política em três etapas (Das e Poole, 2004): a concepção, na 

qual realizamos um breve histórico da criação do Programa Bolsa Família (PBF), seus 

objetivos e desenho institucional; a implementação, que dependeu integralmente da 

consolidação do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico); e a gestão, ou seja, como a política opera na vida cotidiana das pessoas 

que são por ela beneficiadas. Além do PBF, analisamos também as mudanças mais 

significativas que levaram à criação do Auxílio Emergencial em 2020 e à substituição 

do PBF pelo Auxílio Brasil em 2021. 

 Na análise da implementação do PBF, argumentamos que o CadÚnico revela 

uma definição institucional da pobreza, em outras palavras, o que o Estado 

estabeleceu como critérios para identificar os pobres brasileiros. Argumentamos que 

o CadÚnico também revela como a pobreza torna-se estatística, de forma a portar a 

técnica como ideologia de eficiência da ação do Estado. 

 Finalmente, no que tange à terceira etapa, sobre a gestão da política pública, 

argumentamos que a gestão da pobreza realiza a programação do cotidiano por meio 

da inserção massiva da população beneficiária da política de transferência de renda 

nas relações de mercado. A gestão da pobreza articula-se à seleção da miséria, de 

modo a constituir o que denominamos de reprodução do cotidiano.  
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2.1. Gestão da pobreza 

Nosso objeto de pesquisa se insere no debate das políticas sociais 

consideradas como programas anti-pobreza (Roy, 2009), mais especificamente 

programas de proteção social “de ajuda aos pobres e luta contra a pobreza” (Lautier, 

2013, p. 175). De acordo com Lautier (2013), a análise das políticas sociais tem uma 

longa tradição na América Latina: entre as décadas de 1950 e 1980, a concepção 

dominante sobre as mesmas estava intimamente relacionada ao desenvolvimento, 

definido pelo autor como um processo de transformação econômica e social 

conduzido pelo Estado. Ou seja, as políticas sociais seriam, nesta perspectiva, a 

forma da contradição entre crescimento econômico e desenvolvimento social - 

justamente uma das contradições que move esta pesquisa. O discurso oficial dos 

programas anti-pobreza deste período baseava-se na conformação de técnicas 

macroeconômicas encarregadas de promover o crescimento econômico (Lautier, 

2013; Thomé, 2013; Garay, 2016). Tal crescimento seria a base para o 

desenvolvimento. Em outras palavras, o desenvolvimento social seria posterior e 

dependente do crescimento econômico.  

Lavinas (2007; 2013) corrobora com esse argumento enfatizando que a 

redução da pobreza e da desigualdade, ou seja, um avanço no desenvolvimento 

social, seriam frutos do crescimento econômico que articula dois processos: de um 

lado, ganhos reais no salário-mínimo e, de outro, maior cobertura da seguridade 

social. No entanto, esse avanço no desenvolvimento social pautado pelo crescimento 

econômico seria limitado pelo próprio mercado, pois as políticas sociais de 

transferências de renda (uma estratégia para ampliar a seguridade social) não teriam 

condições de alterar, de modo irreversível, o padrão brasileiro de desigualdade. 

Georges e Rizek (2016, p. 58) contrapõem esse discurso sobre 

desenvolvimento e crescimento argumentando que as políticas anti-pobreza são o 

“governo dos pobres – de seus corpos e condutas – que se desdobra na instituição 

de uma moral dos pobres, em práticas e representações que pudessem conformar a 

figura exemplar do bom pobre, aquele que merece se tornar beneficiário dos 

programas sociais redistributivos”. A partir dessa perspectiva, as autoras argumentam 

que as políticas sociais de transferência de renda podem ser interpretadas como 

políticas de gestão da vida.  
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 Além de governar os pobres, argumentamos que o Estado, por meio dessas 

políticas sociais, reproduz a pobreza: 

Não se trata meramente de como o planejamento pode mitigar a 
pobreza. Ao contrário, trata-se de como o planejamento está implicado 
na produção da pobreza. É indefensável, creio eu, caracterizar a 
pobreza simplesmente como uma questão de negligência do Estado. 
Em vez disso, a pobreza e as geografias da pobreza devem também 
ser compreendidas como efeitos do Estado, na medida em que 
envolvem tanto a exclusão territorial quanto a estigmatização 
territorial. (Roy, 2009, p. 131)  

 Consideramos que as políticas sociais – mais especificamente as políticas de 

transferência condicionada de renda -, apesar do discurso de combate à pobreza, 

contraditoriamente reproduzem a desigualdade e o cotidiano. Frente à tal contradição, 

argumentamos que as políticas de transferência de renda estão colocas no nível da 

urgência (Carlos, 2020b): da concepção à gestão (Das e Poole, 2004), tais políticas 

ajudam a garantir a sobrevivência da população que vive a privação do urbano e a 

prevalência da necessidade (Heller, 2018). O Estado, por meio dessas políticas 

sociais, medeia o acesso aos serviços urbanos não apenas através das infraestruturas 

públicas  - como saúde, educação, mobilidade -, mas também pela transferência de 

recursos monetários diretamente às famílias consideradas aptas para receberem 

determinados benefícios. Por esse ponto de vista, são políticas eficientes (Amarante, 

Galván e Mancero, 2016; Thomé, 2013; Garay, 2016; Carvalho, 2018), pois mitigam 

a condição de pobreza dos indivíduos inserindo-os ou ampliando a sua participação 

no mercado de consumo. Por outro lado, visto que a segregação socioespacial é 

constitutiva da urbanização capitalista, do mesmo modo que a pobreza e a 

desigualdade são constitutivas da reprodução do modo de produção, as políticas 

sociais são insuficientes para superar a condição de pobreza que o próprio discurso 

estatal proclama. 

A gestão da pobreza é central para a análise das políticas sociais, pois aponta 

a contradição aqui indicada: sendo impossível acabar com a pobreza, pois esta é 

produto da própria reprodução da sociedade capitalista, a questão passa a ser mitigá-

la, sendo que a maneira de fazê-lo é inserir a população pobre nas relações de 

mercado, ampliando a sua capacidade de consumo e, portanto, aumentando as 

possibilidades de realização da mais-valia e de valorização do capital – ou seja, 

ampliando justamente aquilo que produz e reproduz as desigualdades.   
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Ainda de acordo com Roy (2009), políticas de transferência condicionada de 

renda não empreendem um controle espacial da pobreza, pois não pretendem mitigar 

a pobreza localizada em um lugar específico e determinado. De fato, tais políticas 

sociais generalizam a pobreza classificando-a e organizando-a a partir de uma série 

de variáveis e indicadores, gerando uma hierarquização entre pobreza e pobreza 

extrema. Compreendemos que o CadÚnico revela tal esforço de generalização e 

padronização dos indicadores de pobreza empreendido pelo Estado com o objetivo 

de efetivar a gestão da pobreza. 

Nesse sentido, propomos que a gestão da pobreza seja compreendida como 

um conjunto de estratégias de mitigação da mesma que se realiza por meio da 

programação (e da reprodução) do cotidiano dos grupos sociais que delas se 

beneficiam.  A programação do cotidiano fundamenta-se na mercantilização de todas 

as relações sociais e momentos da vida cotidiana, fazendo com que o consumo passe 

a organizar a produção e a sociedade. Portanto, a programação do cotidiano, sob a 

norma das políticas sociais de transferência de renda, insere os sujeitos no mercado, 

de modo a realizar a necessidade de valorização constante e sempre crescente do 

capital. É a partir de tal constatação que desenhamos a hipótese de que a 

programação do cotidiano, que ocorre através da inserção de parte da sociedade no 

mercado, é o conteúdo central da chamada gestão da pobreza. As políticas de 

transferência de renda realizam, no nível da vida cotidiana, a gestão da pobreza, pois 

colaboram com a participação das famílias beneficiárias no mercado através do 

consumo, incentivando-o. 

 

2.1.1. Concepção e implementação do Programa Bolsa Família 

 Paula tem 48 anos e mora no Jardim Helian com a mãe e 6 dos seus 7 filhos. 

A filha mais velha é casada, tem um bebê e não vive mais com ela, mas ainda mora 

no bairro. Nascida no interior de São Paulo, a mãe de Paula migrou primeiro para a 

capital em busca de trabalho, deixando suas três crianças sob os cuidados da avó. 

Esse trabalho permitia que ela mandasse dinheiro para a família, evitando que seus 

filhos passassem fome. Quando Paula tinha 10 anos, mudou-se para São Paulo com 

seus irmãos, indo viver na casa em que está até hoje. Era uma casa precária, que 

ficava sem telhado quando chovia muito, segundo ela. Hoje em dia, a situação está 

melhor e Paula faz questão de enfatizar essa diferença para seus filhos: 
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Minha mãe passou por uns momento horrível, até chegar agora. Agora 
graças a Deus nós tá vivendo bem! Aí, tem hora que meus filho 
começa a ficar bravo e começa: “Ai, eu não aguento mais esse inferno, 
essa casa do inferno”. Eu falo: “gente, vocês [não] passaram a vida 
que eu passei, vocês falavam que aqui é a casa dos inferno, vocês 
falam assim ó, ‘Graças a Deus, eu tenho um teto pa morar, tenho uma 
comida pa comer’. Não tem do bom e do melhor, mas o arroz e feijão 
não falta pa você!” Aí eles fica quieto, mas filho não dá valor não, viu? 
Mas já passamo por cada uma, eu e minha mãe, só Deus na nossa 
vida. (Paula, Jardim Helian, jan. 2022) 

 Paula nunca teve emprego fixo e sofreu de uma profunda depressão pós-parto 

após o nascimento das suas filhas mais novas, “as gêmeas”, como ela chama as 

meninas. Durante muitos anos, foi beneficiária de programas sociais – dentre eles, o 

Programa Bolsa Família.  

O PBF foi criado em outubro de 2003, inicialmente com a Medida Provisória n. 

123, sendo transformado na Lei n. 10.386/2004 no ano seguinte, no início do primeiro 

mandato do governo de Luís Inácio Lula da Silva. O PBF foi uma política de 

transferência condicionada de renda, ou seja, consistia na transferência de recursos 

monetários a famílias abaixo de uma determinada linha de pobreza, as quais, para 

receberem o benefício, deveriam se comprometer a cumprir certas obrigações (as 

chamadas condicionalidades): presença escolar dos filhos, vacinação e 

acompanhamento pré-natal de mulheres grávidas.  

Paiva, Falcão e Bartholo (2013) definem o PBF como um benefício voltado para 

a população pobre, em idade ativa e com capacidade produtiva, porém sem renda 

suficiente para contar com a proteção social contributiva, como a previdência social. 

Dessa forma, é considerado um programa focalizado de assistência social, ou seja, 

destinado a um público específico e com o objetivo de atender às necessidades deste 

público. Na definição de Thomé, (2013, p. 122) 

(...) o Bolsa Família se encaixa no que é chamado Programa de 
Transferência Condicionada por apresentar as seguintes 
características: trata-se de um programa do tipo auxílio monetário, não 
contributivo; a transferência é utilizada com vistas a modificar 
comportamentos individuais; o benefício é entregue às mulheres, mas 
destina-se a toda a família; os beneficiados são famílias 
principalmente muito pobres, com filhos em idade escolar; exige 
contrapartidas por parte dos beneficiários (a maioria delas relativa a 
educação e saúde).  
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Em 2020, 14,2 milhões de famílias brasileiras recebiam Bolsa Família, 

atingindo pouco mais de 25% da população do país. O benefício era direcionado para 

a população extremamente pobre e pobre, cuja renda mensal per capita na família 

fosse inferior à R$178,00. Até abril de 202029, famílias nessa situação recebiam o 

chamado benefício básico de R$89,00 por mês, além de alguns benefícios 

complementares – de aproximadamente R$40,00 - que dependiam da quantidade de 

filhos e da idade destes (Ministério da Cidadania, 2019).  

O PBF foi uma medida de unificação de programas de transferência de renda 

anteriores, criados na gestão de Fernando Henrique Cardoso: Bolsa Escola, Bolsa 

Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio Gás. De acordo com Marques (2008), 

esses programas pretéritos ao PBF eram incipientes e estavam vinculados a 

ministérios distintos, dessa forma não constituindo uma ação centralizada do governo 

federal. Assim, entre 2003 e 2004 ocorreu a migração de famílias já beneficiárias dos 

programas de transferência de renda anteriores e parciais para o PBF. 

Dados relativos à data de criação do PBF – ou seja, 2003 – indicam que 

existiam, no Brasil, 44 milhões de pessoas pobres; 27,8% da população brasileira vivia 

na pobreza absoluta30, da qual 19,1% em regiões metropolitanas, 25,5% em áreas 

urbanas não-metropolitanas e 46,1% em áreas rurais (Marques, 2008). 

 Até o final de 2006, ou seja, durante o primeiro mandato de Luís Inácio Lula da 

Silva, o PBF se expandiu para 48,4 milhões de pessoas, beneficiando 11 milhões de 

famílias, de forma a contemplar, na época, mais de um quarto da população do país 

(25,9%). De todas as famílias beneficiárias, 49% delas estavam na região Nordeste. 

Marques (2008, p. 241) observa que “a maioria das famílias beneficiárias encontra-se 

largamente nos municípios do interior dos estados, exceto no caso do Rio de Janeiro 

e de São Paulo, onde a pobreza é muito presente nas capitais e na região 

metropolitana”. Segundo Camargo et al. (2013), dados relativos à 2013 mostravam 

que 75,3% das famílias beneficiadas pelo PBF no país residiam em áreas urbanas, 

sendo que na região Sudeste tal percentual atingia 86,6%. Percebe-se, com isso, que 

 
29 A partir de abril de 2020, o PBF foi temporariamente substituído pelo Auxílio Emergencial, criado 
para proteger as famílias durante a política de distanciamento social implementada para combater a 
pandemia do Sars-Cov-2. Essa mudança está detalhada nos próximos subitens do presente capítulo. 
30 Pobreza absoluta é aquela que considera o mínimo para a sobrevivência, ou seja, as famílias que 
estão nesta condição não garantem a própria sobrevivência biológica. Para efeitos de política pública 
e proteção social, diferencia-se a pobreza absoluta da pobreza relativa, a qual tem como referência o 
padrão de vida de uns em relação aos outros (Marques, 2008). 
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desde os anos iniciais do programa, a região metropolitana de São Paulo mostrava-

se relevante na quantidade de beneficiários. 

 O PBF, assim como outros programas de transferência de renda31, era 

considerado barato para os governos, pois atingia potencialmente um grande 

contingente populacional utilizando-se proporcionalmente poucos recursos. No caso 

brasileiro, por exemplo, aproximadamente 25% da população do país beneficiava-se 

diretamente com a renda transferida e isso representava um gasto anual de somente 

0,5% do PIB, em média. Para Paiva, Falcão e Bartholo (2013, p. 29) “a capacidade do 

programa de alcançar os mais pobres e seu nível de despesa relativamente baixo 

(apenas 0,4% do PIB em 2010), faziam com que o Bolsa Família permanecesse um 

instrumento com potencial ainda inexplorado para reduzir a pobreza”. De acordo com 

Thomé (2013), em 2013, o gasto público social total foi de 26% do PIB, enquanto o 

gasto com o PBF foi de apenas 0,41% do PIB. Além disso, programas como o PBF 

privilegiam a transferência monetária direta ao invés de desenvolver serviços públicos, 

e por isso são menos custosos do que o investimento em infraestruturas de saúde, 

educação, transporte, entre outros. Dessa maneira, os programas de transferência 

condicionada de renda representam uma forma de política social massiva que não 

modificam significativamente a estrutura orçamentária dos países que os 

implementam (Thomé, 2013; Garay, 2016). 

 Segundo Campello (2013, p.15) 

O Bolsa Família tinha como objetivo contribuir para a inclusão social 
de milhões de famílias brasileiras premidas pela miséria, com alívio 
imediato de sua situação de pobreza e da fome. Além disso, também 
almejava estimular um melhor acompanhamento do atendimento do 
público-alvo pelos serviços de saúde e ajudar a superar indicadores 
ainda dramáticos que marcavam as trajetórias educacionais das 
crianças mais pobres: altos índices de evasão, repetência e 
defasagem idade-série. Pretendia, assim, contribuir para a interrupção 
do ciclo intergeracional de reprodução da pobreza. 

 O trecho anterior sintetiza três argumentos fundamentais do discurso 

institucional (estatal) do PBF: primeiro, que se tratava de um alívio imediato da 

 
31 Os programas de transferência condicionada de renda surgiram no final da década de 1990 como 
tentativas de combate à pobreza na América Latina. Diversos países da região, além do Brasil, criaram 
políticas similares desde os anos 1990: Honduras (1990), Equador (1998), Colômbia (2000), Jamaica 
(2001), México (2002), Chile (2002), Peru (2005), Paraguai (2005), República Dominicana (2005), 
Panamá (2006), Costa Rica (2006), Trinidad e Tobago (2007), Uruguai (2008), Bolívia (2009), El 
Salvador (2009), Argentina (2009) e Guatemala (2012) (Silva et al., 2015). 
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situação de miséria, o qual ocorreria devido à transferência direta de dinheiro para as 

famílias em situação de pobreza, ou seja, permitiria que essas famílias adquirissem 

produtos e bens que melhorariam as suas condições de vida; segundo, que o acesso 

a serviços básicos de educação e saúde seria um meio para quebrar o ciclo 

intergeracional da pobreza, ou seja, romperia com a perpetuação da mesma de uma 

geração para outra; terceiro, que se tratava de uma política voltada para um público-

alvo específico, o qual deveria ser monitorado com vistas à superação da situação de 

pobreza em que se encontrava. 

Quanto ao primeiro argumento, cabe analisar o caráter complementar e não 

substitutivo do PBF (Paiva, Falcão e Bartholo, 2013; Verdi, 2020). Tal argumento 

coloca no centro do debate sobre políticas de assistência social uma das premissas 

do PBF, qual seja, gerar uma renda regular e fixa para a população pobre em idade 

ativa e com capacidade produtiva, mas que não está inserida no mercado formal de 

trabalho e, portanto, encontra-se desprotegida das políticas previdenciárias 

contributivas. Para Souza e Osório (2013, p. 148), 

(...) as famílias extremamente pobres em 2011 têm vínculos com o 
mercado de trabalho tão frágeis – ou mesmo inexistentes – que 
dificilmente conseguirão se beneficiar de oportunidades criadas pelo 
crescimento econômico. Mesmo que haja grande investimento em 
políticas de qualificação e inclusão produtiva, pelo menos no curto 
prazo, as transferências assistenciais – ou seja, do Bolsa Família – 
são a única saída viável para assegurar um padrão de vida mínimo às 
famílias mais pobres do Brasil. 

O trecho ilumina uma premissa paradoxal da concepção do PBF: por um lado, 

evidencia que há uma parcela significativa da população que não tem meios de se 

inserir no mercado formal de trabalho, reconhecendo assim que a pobreza não é 

resultado de uma ausência de esforço individual e sim uma característica estrutural 

da sociedade; por outro lado, pressupõe que essa população possui capacidade de 

trabalhar e, com isso, gerar alguma renda, por menor e mais volátil que seja. Tal 

premissa atribuía ao PBF um caráter complementar à renda da família, ou seja, o 

benefício não substituía a renda pelo trabalho, apenas complementava-a com o 

objetivo de mitigar a condição de pobreza das famílias beneficiadas. Ainda de acordo 

com Souza e Osório (2013, p. 145), “o Bolsa Família alivia a miséria causada pela 

incapacidade de encontrar trabalho”. A intenção complementar (e não substitutiva) do 

PBF fica mais evidente quando analisa-se o valor do benefício: em média, em março 
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de 2020, cada família recebeu R$191,86 mensais (o estado com benefício médio mais 

alto foi o Acre, com R$276,13 e o mais baixo foi Rondônia, com R$152,12).  

Além da complementariedade de renda, o trecho de Campello (2013) 

destacado anteriormente traz à tona a questão do aumento da capacidade de 

consumo das famílias beneficiárias. Cecchini (2013) argumenta que o objetivo de 

curto prazo de qualquer programa de transferência de renda é reduzir a pobreza por 

meio do aumento do consumo das famílias. Cohn (2012, p. 143) afirma que “É o PBF 

que garante o consumo mensal das necessidades básicas das famílias, entre elas 

saúde (sobretudo medicamentos) e alimentação”. Rêgo e Pinzani (2013) mostram que 

as famílias beneficiárias gastavam prioritariamente com alimentos, vestuário e 

material escolar. Marques (2008) argumenta que a transferência de renda diretamente 

direcionada às famílias permite aumentar o consumo destas, de forma a influenciar 

nos negócios locais onde gastam o benefício. 

O segundo argumento institucional destacado em Campello (2013) refere-se, 

conforme mencionado, à esperada quebra no chamado ciclo intergeracional de 

pobreza. Segundo Paiva, Falcão e Bartholo (2013, p. 38), através do PBF, o Estado 

reconhecia que o combate à pobreza exige políticas efetivas por um período longo de 

tempo, de forma a permitir que as gerações futuras superem tal condição: “a 

superação da pobreza exigiria, sim, transferências monetárias, mas também acesso 

a serviços e a oportunidades de melhoria da inserção produtiva dos mais pobres”. 

O terceiro argumento presente no trecho de Campello (2013) diz respeito ao 

fato de que o PBF era uma política destinada à um público-alvo específico, em outras 

palavras, uma política assistencial focalizada. A escolha por combater a pobreza com 

políticas focalizadas revela um aspecto fundamental da maneira como Estado 

concebe o seu papel no combate à pobreza, qual seja, a definição de quem tem direito 

aos benefícios das políticas sociais. Conforme exposto anteriormente, para o PBF, as 

pessoas pobres e extremamente pobres eram o público-alvo da transferência de 

renda. 

As políticas focalizadas possuem contrapartidas – no caso do PBF, tais 

contrapartidas eram as chamadas condicionalidades. Segundo Torres (2010), como 

a focalização visa a resolução de um problema específico, atrela-se à essa resolução 

a restituição, por parte do público-alvo da política, o acesso a direitos formais 

universais. Assim, para o PBF, o recebimento da renda estava atrelado à presença 

escolar (para crianças, mínima de 85% e, para jovens, de 75%) e ao 
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acompanhamento da saúde de gestantes, nutrizes e crianças, incluindo pré-natal e 

vacinação. As condicionalidades também seriam, ainda de acordo com Campello 

(2013), a maneira primordial de romper o dito ciclo intergeracional de pobreza, pois a 

superação dos indicadores ainda dramáticos, segundo a autora, seria alcançada 

ampliando o acesso do público-alvo da política focalizada – as pessoas pobres e 

extremamente pobres – às políticas universais de educação e saúde. 

Paula, por exemplo, mãe de 7 filhos, teve seu benefício cortado quando uma 

das filhas decidiu parar de estudar, “num queria ir pra escola de jeito nenhum”, como 

ela diz. A frequência escolar baixa da moça fez com que Paula perdesse o PBF, 

mesmo que seus outros filhos (mais novos, inclusive) estivessem frequentando 

corretamente as aulas. Somente depois que essa filha atingiu a maioridade e, 

portanto, deixou de estar em idade escolar, Paula voltou a receber a transferência de 

renda.   

A articulação entre saúde, educação e transferência de renda evidencia que a 

concepção de pobreza que pautava o PBF era multidimensional, ou seja, não era 

definida apenas pela ausência total ou parcial de renda e sim por uma pluralidade de 

características. No entanto, para os fins operacionais da política, a pobreza era 

medida pela insuficiência de renda, a qual seria a principal responsável pela escassez 

de recursos que as famílias tem acesso. Há, portanto, uma relação direta entre a 

concepção multidimensional da pobreza e a definição das condicionalidades do PBF: 

a articulação mencionada revela que a concepção de pobreza do Estado brasileiro 

envolve a insuficiência de renda e a dificuldade de acesso aos serviços de saúde e 

educação. A partir dessas características, a principal política de combate à pobreza 

operacionalizava-se pela transferência direta de recursos monetários às famílias 

consideradas pobres e extremamente pobres, ao mesmo tempo em que condicionava 

o recebimento do benefício ao acesso à saúde e à educação com foco nas crianças, 

jovens, gestantes e nutrizes. 

 

2.1.2. Do Programa Bolsa Família ao Auxílio Emergencial 

  O primeiro caso confirmado de Covid-19 no Brasil foi em 26 de fevereiro de 

2020, na cidade de São Paulo32. Até meados de março daquele ano, diversos estados 

 
32 No final de dezembro de 2019, a notícia de um novo tipo de coronavírus, que não havia antes sido 
detectado em humanos, alertou autoridades de saúde para uma possível propagação do mesmo. Em 
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e municípios começaram a instaurar medidas de prevenção à circulação do vírus, 

dentre elas o chamado distanciamento social, que incluía o fechamento temporário de 

todas as atividades não essenciais, de modo a manter em funcionamento normal 

apenas os serviços considerados essenciais. A recomendação para tanto provinha da 

própria OMS, que indicava essas medidas como a melhor maneira para evitar a 

transmissão do vírus e, consequentemente, o aumento de casos da doença. 

Atividades como turismo, lazer, cultura, alimentação e eventos esportivos foram 

imediatamente atingidos pelas restrições, assim como a maioria dos trabalhadores 

que delas se sustentavam. 

 Nesse contexto, políticas de proteção social destinadas aos trabalhadores 

afetados pelas restrições começaram a surgir ao redor do mundo. De acordo com a 

OIT (2020), 58 países estenderam a cobertura de suas políticas já existentes e outros 

121 introduziram novas formas de auxílio para a população mais vulnerável e/ou mais 

atingida pelo novo cenário socioeconômico.   

 No Brasil, o Auxílio Emergencial foi um benefício financeiro pago pelo governo 

federal, criado durante a pandemia de Covid-19 e destinado aos trabalhadores 

informais, autônomos, desempregados e microempreendedores individuais (MEI). O 

auxílio tinha como objetivo proteger tais sujeitos da crise econômica e social 

provocada pela pandemia. Em 2020, a partir do mês de abril, beneficiários receberam 

cinco parcelas mensais de R$600,00; em seguida, o valor foi reduzido e foram pagas 

mais quatro parcelas de R$300,00 mensais (em ambos os casos, o valor do benefício 

era dobrado para as famílias em que a mulher fosse a única responsável pelas 

despesas do domicílio). Até duas pessoas de uma mesma família poderiam receber 

o auxílio, constituindo, assim, um benefício máximo de R$1.200,00 por domicílio. Para 

receber o auxílio, era necessário ter renda mensal per capita inferior a meio salário 

mínimo na época (R$522,50) ou renda familiar total de até três salários mínimos 

(R$3.135,00) e não receber benefício previdenciário, seguro-desemprego ou auxílio 

de outro programa federal de transferência de renda, com exceção ao PBF. 

Inicialmente, a proposta do Ministério da Economia era criar, de acordo com 

anúncio de 18 de março de 2020 do ministro Paulo Guedes, um vale de R$200,00 

 
janeiro e fevereiro de 2020, casos de Covid-19, a doença causada pelo vírus Sars-CoV-2, espalharam-
se pelo mundo. Em 30 de janeiro de 2020, a OMS (Organização Mundial da Saúde) declarou a 
existência de uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), o mais alto nível 
de alerta da Organização. Em 11 de março, a mesma instituição declarou que a propagação deste vírus 
caracterizava uma pandemia, referindo-se à abrangência global de casos da doença. 
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mensais. Após mobilização e pressão de movimentos sociais e sindicatos, além de 

diversas negociações entre deputados e governadores, o valor do benefício ficou 

estabelecido em R$600,00 e foi aprovado em votação na Câmara dos Deputados em 

26 de março e no Senado (por unanimidade) em 30 de março. O presidente Jair 

Bolsonaro, no entanto, demorou mais de 72 horas para assinar o Decreto de criação 

do auxílio, o qual foi publicado no Diário Oficial da União (DOU) somente em 2 de abril 

do mesmo ano. Nesse mesmo dia, uma Medida Provisória liberou o crédito 

extraordinário de aproximadamente R$98 bilhões para realizar os pagamentos aos 

trabalhadores. Em 7 de abril, o governo anunciou um calendário de pagamentos do 

auxílio, distribuindo as transferências da primeira parcela ao longo das semanas 

seguintes e prevendo o pagamento da segunda parcela para o final de abril e da 

terceira para o final de maio. Até o final de abril de 2020, ou seja, nas primeiras três 

semanas desde a aprovação da política, a Caixa Econômica Federal já havia pago a 

primeira parcela do Auxílio Emergencial para aproximadamente 30 milhões de 

trabalhadores brasileiros que tiveram sua situação de vulnerabilidade agravada 

devido à pandemia do novo coronavírus. A previsão do governo era pagar o auxílio 

para 70 milhões de pessoas, ou seja, pouco mais de um terço da população do país. 

No início de 2021, apesar da continuidade da pandemia e das políticas de 

distanciamento social, o Auxílio Emergencial foi suspenso e voltou somente em abril, 

desta vez com orçamento menor: foram quatro parcelas de, em média, R$250,00, 

porém para apenas 15% da população que já havia sido beneficiada no ano anterior. 

Argumentamos que o Auxílio Emergencial, elaborado nos moldes de uma 

política de transferência de renda, revela dois aspectos fundamentais da sociedade e 

do Estado brasileiro: primeiro, seu caráter substitutivo (e não complementar) explicita 

a presença estrutural do trabalho informal e do desemprego no país; segundo, as 

políticas de proteção e assistência social expõem uma disputa acerca do papel do 

Estado quando se trata da mitigação da pobreza.  

 Uma das condições para receber o Auxílio Emergencial era não ser beneficiário 

previdenciário ou assistencial de programas do governo federal, com uma única 

exceção: as pessoas já contempladas pelo PBF. Tal exceção é significativa, pois 

retoma uma das premissas dessa política, conforme já mencionamos: gerar uma 

renda regular e fixa para a população pobre em idade ativa e com capacidade 

produtiva, mas que não está inserida no mercado formal de trabalho e, portanto, 

encontra-se desprotegida das políticas previdenciárias contributivas. Aqui, vale 
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relembrar o caráter complementar, e não substitutivo do PBF, pois o benefício não 

substituía a renda pelo trabalho, apenas a complementava visando aliviar a miséria 

de famílias vivendo abaixo da linha de pobreza.  

 O Auxílio Emergencial, diferentemente do PBF, partia do pressuposto de que 

uma parcela da população ativa estava impedida de trabalhar devido à política de 

distanciamento social utilizada para diminuir os efeitos da pandemia de Covid-19. Sem 

trabalhar e, consequentemente, sem receber, essa população precisava ser protegida 

economicamente de uma piora na sua condição de vulnerabilidade. Dessa forma, a 

intenção do Auxílio Emergencial era substituir (temporariamente) o rendimento fruto 

do trabalho. 

 Os números relativos à quantidade de solicitações e de beneficiados pelo 

Auxílio Emergencial demonstram que a população a ser protegida era de proporções 

gigantescas, o que retoma a discussão sobre a continuidade estrutural do trabalho 

informal, do desemprego e da pobreza no Brasil. Aproximadamente 27 milhões de 

pessoas se inscreveram para receber o auxílio em menos de 48 horas após o anúncio 

do governo. Cerca de 83,5% dos trabalhadores estavam em posição vulnerável, ou 

porque eram trabalhadores informais, ou porque, embora tivessem vínculos formais, 

atuavam em setores fortemente afetados, aqueles considerados não essenciais33. 

Estimativas indicam que aproximadamente 24 milhões de pessoas fazem parte do 

mercado de trabalho informal em atividades não essenciais, constituindo o grupo de 

trabalhadores mais imediatamente atingido pela suspensão das atividades34. De 

acordo com dados de 2019 do IBGE35, 36,3% da população ocupada está em 

condições de informalidade e, dentre a população desocupada (cuja média nacional 

é de 12,7%),  a maior parte encontra-se em regiões metropolitanas e/ou nas capitais 

dos estados. 

 Todos esses dados que vieram à tona após a implementação do Auxílio 

Emergencial evidenciam que na atual morfologia do trabalho (Antunes, 2018), a classe 

trabalhadora brasileira é, em grande medida, precarizada e economicamente 

insegura. Tais dados poderiam, inclusive, endossar a tese do precariado (Standing, 

 
33 Fonte: https://bit.ly/37ZL6a6  
34 Fonte: https://bit.ly/3KA6Rub  
35 Fonte: https://bit.ly/3P36qMG  

https://bit.ly/37ZL6a6
https://bit.ly/3KA6Rub
https://bit.ly/3P36qMG
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2013; Braga, 2014; 2017)36 ou concretizar a uberização do trabalho (Abílio, 2017; 

2020)37.  

 Fernando, um dos nossos contatos de campo, é catador de latinhas, 

atualmente. Trabalhou muitos anos como segurança no Parque do Carmo, mas teve 

um problema de circulação na perna esquerda e perdeu o emprego. Depois disso, 

nunca mais conseguiu trabalhar com carteira assinada. Também não era beneficiário 

do PBF, pois é solteiro e sem filhos, mora sozinho na casa do pai falecido. Quando 

chegou o Auxílio Emergencial, a liderança do bairro onde vive fez uma espécie de 

mutirão de inscrição dos moradores na plataforma criada pelo governo. Fernando era 

uma dessas pessoas que Paulo Guedes, então Ministro da Economia, denominou de 

‘os invisíveis do Estado’: não estava inscrito no CadÚnico, não era beneficiado por 

nenhuma política social e, no entanto, estava apto a receber a transferência criada no 

contexto da pandemia. 

 Vânia, dona de casa e diarista, estava na mesma situação de Fernando no 

início de 2020: não era inscrita no CadÚnico, não recebia PBF, mas teria direito ao 

Auxílio Emergencial. A filha dela fez o seu cadastro no aplicativo específico do 

programa e ela passou a receber os R$600,00 a partir de abril daquele ano.  

 Glória, idosa, viúva, com os dois filhos adultos, mora sozinha em União de Vila 

Nova e recebia o PBF no valor de R$60,00 antes do Auxílio Emergencial. Ela fez a 

atualização periódica do seu cadastro no CRAS de São Miguel Paulista no início de 

2020, pouco antes da pandemia. Teve direito a receber o novo benefício e a renda 

dez vezes maior “ajudou mesmo”, nas suas palavras: “É que eu pago minhas conta 

com Bolsa Família. No começo foi até bom, né, esse projeto do governo [o Auxílio 

Emergencial]. Até hoje eu tô nessa daí. O dia que cortar eu vou sentir pra caramba, 

porque isso aí já ajuda, sabe?” (União de Vila Nova, set. 2021). 

 
36 Grosso modo, pode-se definir o precariado como um proletariado precarizado, característica 
marcante da forma atual de estruturação do trabalho e da luta trabalhista. Nos termos de Braga (2014, 
p. 37), o precariado é “um grupo de pessoas despojadas de garantias trabalhistas, submetidas a 
rendimentos incertos e carentes de uma identidade coletiva enraizada no mundo do trabalho”. De 
acordo com Standing (2013), o precariado constitui uma nova classe social composta por milhões de 
pessoas, em escala global, fruto das políticas neoliberais de flexibilização do trabalho. 
37 A uberização do trabalho refere-se à consolidação de um trabalhador just-in-time que aponta uma 
tendência generalizante, em escala global, de uma nova forma de organização e controle do trabalho: 
“estamos acompanhando em ato uma nova forma de controle, gerenciamento e organização do 
trabalho, que está amplamente relacionada ao trabalho mediado por plataformas digitais, mas não se 
restringe a ele; trata-se de uma tendência global, aqui compreendida como uberização” (Abílio, 2020, 
p. 111). 
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 Jéssica, que também vive em União de Vila Nova, tem 28 anos. É casada e 

tem uma filha de três anos. O marido dela é garçom, trabalha na Mooca. Jéssica não 

recebia nenhum benefício de transferência de renda até engravidar, quando fez seu 

cadastro e passou a receber o PBF. Antes da mudança para o Auxílio Emergencial, 

ela recebia R$110,00 mensais: 

Elisa: Você acha que o valor era justo? 

Jéssica: Justo, justo não, né? Porque falam que o valor do Bolsa 
Família é pra minha filha, mas R$110 não ajuda muito. 

Elisa: Você fazia o que com esses R$110? Dava pra quê? 

Jéssica: Pra minha filha, na época quando eu comprava, eu comprava 
fralda, comprava NAN38, ela já saía tomando NAN, então era um 
pacote de fralda e uma lata de NAN e acabou. (União de Vila Nova, 
jan. 2022) 

Paula, assim como Glória e Jéssica, teve seu PBF automaticamente 

transformado em Auxílio Emergencial, pois já estava cadastrada e recebendo o 

benefício antes da mudança da política. Para Paula, o auxílio “ajudou bastante”, como 

ela diz: 

Paula: Eu gastei lá em casa mesmo, comprando as coisa, pra comprar 
o que falta, o que vem na cesta, mas sempre falta, né, alguma coisa, 
aí eu vou e compro, compro mistura pra elas [suas filhas] comer. Não 
dá nem pra gastar com besteira, compro as coisa e tem que guardar 
dinheiro, porque toda hora elas quer doce. 

Elisa: Você acha que o valor era justo? 

Paula: Ah, não dá pra fazer milhões de coisas, mas acho que se ele 
[o Estado] dá muito, muitos vão ficar sem, muitos vão pegar muito, né? 
É bom ele [o Estado] saber dividir um pouquinho pra cada um, que 
bastante gente pega [o auxílio]. (Jardim Helian, jan. 2022) 

 Esta última resposta de Paula revela dois aspectos importantes, a nosso ver: 

primeiro, o fato de ela considerar que mesmo o Auxílio Emergencial era insuficiente 

para os seus gastos, embora o valor recebido fosse significativamente superior ao 

PBF; segundo, sua percepção de que é melhor o Estado ‘dividir um pouquinho pra 

cada um’ do que dar um valor muito alto e pessoas ficarem sem o benefício. Essa 

 
38 NAN é um composto lácteo para bebês. 
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percepção corrobora com a hipótese sobre as políticas de transferência de renda que 

abordaremos a seguir: o principal fator para determinar os auxílios é o orçamento do 

Estado, e não a pobreza real, ou as necessidades reais das pessoas pobres.  

 

2.1.3. Do Auxílio Emergencial ao Auxílio Brasil 

 O Auxílio Emergencial beneficiou diretamente quase 70 milhões de pessoas no 

Brasil entre 2020 e 2021, levou a pobreza a patamares historicamente baixos em 2020 

e, nesse mesmo ano, aumentou temporariamente a popularidade do presidente Jair 

Bolsonaro. A partir de meados de 2020, frente ao aparente sucesso dessa política, o 

governo federal começou a criar um novo programa social que sucederia o Auxílio 

Emergencial com a intenção de deixar a marca do então presidente, substituindo o 

PBF, associado aos governos petistas precedentes de Luís Inácio Lula da Silva [2003-

2010] e Dilma Rousseff [2011-2016].  

 Foram meses de articulação interna no governo, protagonizada pelo Ministro 

da Economia Paulo Guedes, para se chegar ao Auxílio Brasil: ainda um programa de 

transferência de renda focalizado em famílias extremamente pobres (com renda 

mensal per capita inferior a R$100,00) ou pobres (com renda mensal per capita entre 

R$100,01 e R$200,00) e que possuem em sua composição familiar gestantes e/ou 

jovens de até 21 anos. As famílias que se enquadram nesses critérios podem receber 

uma composição de até nove benefícios, sendo os três principais: Benefício Primeira 

Infância, destinado a famílias com crianças de até 3 anos; Benefício Composição 

Familiar, para famílias com pessoas gestantes ou jovens de até 21 anos; Benefício de 

Superação da Extrema Pobreza, destinado a famílias que, mesmo recebendo a 

composição de benefícios, não saíram da linha de extrema pobreza, ou seja, não 

cumprem com a renda mensal per capita de no mínimo R$100,00. 

Em comparação aos últimos meses do PBF, o Auxílio Brasil aumentou a 

cobertura: são 17,2 milhões de famílias beneficiadas pela nova política em relação às 

14,2 milhões de famílias de fevereiro de 2020. No entanto, frente à magnitude do 

Auxílio Emergencial, é um programa bem menor: são cerca de 20 milhões de famílias 

a menos e que ficaram desatendidas com o fim da política que vigorou durante os 

meses mais graves da pandemia de Covid-19.  

 Em novembro de 2021, quando o Auxílio Brasil começou a ser pago em 

substituição tanto ao Auxílio Emergencial quanto ao PBF, o valor mínimo era de 
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R$400,00. Esse valor seguiu sustentado por Medidas Provisórias até julho de 2022, 

quando uma Proposta de Emenda a Constituição (PEC) foi aprovada pelo Congresso 

e pelo Senado para adicionar R$200,00 a esse mínimo até o final do ano. Desse 

modo, entre agosto e dezembro de 2022, a previsão é pagar parcelas de R$600,00 

para cerca de 18 milhões de famílias. 

 O debate sobre o valor do novo benefício foi um verdadeiro cabo-de-guerra: de 

um lado, o ministro Paulo Guedes, que defendia um benefício de, no máximo, 

R$300,00, utilizando argumentos de responsabilidade fiscal; de outro, o presidente 

Jair Bolsonaro, que queria um valor mais alto visando continuar surfando na onda da 

aprovação que provinha da esteira do Auxílio Emergencial. Esse conflito aparente 

entre economia e política fica explícito em discurso do próprio ministro: 

Houve a questão da sensibilidade social, que é aquele negócio 'vamos 
dar então 400 [reais]', já que não é permanente, dá um pouco mais. 
Passamos seis, sete meses falando que as pessoas estavam 
comendo ossos, que era uma fome generalizada, que as pessoas 
estavam desamparadas, a pressão política foi imensa em cima da 
economia. (BOEHM para Agência Brasil, 11 nov. 2021) 

 A pressão política em cima da economia teria, supostamente, um fundamento 

social, vista a situação alarmante de pobreza e fome generalizadas. No entanto, 

argumentamos aqui que esse conflito expõe a seguinte hipótese: o que define a 

política é o orçamento do Estado, e não a necessidade da população pobre.  

 Durante os ‘seis, sete meses’ de discussão, de acordo com o ministro, debateu-

se o valor do benefício levando em consideração primordialmente três variáveis: a 

quantidade de famílias que poderiam ser contempladas pela política; a origem, dentro 

do orçamento federal, do dinheiro destinado para a política; a relação entre o valor 

individual do benefício e a popularidade do presidente. Foi a dinâmica de disputa entre 

essas três variáveis que deu o tom da discussão e, finalmente, determinou o valor do 

benefício destinado às famílias enquadradas nas características pré-determinadas 

pelos critérios de inclusão da nova política social.  

 Cabe relembrar que a preocupação explicitada pelo ministro Paulo Guedes 

com a responsabilidade fiscal e a origem orçamentária do recurso está pautada pelo 

chamado teto de gastos, PEC que entrou em vigor no país em 2017, durante o 

governo de Michel Temer [2016-2018]. O teto de gastos estabelece um limite máximo 

para as despesas da União, de modo a impedir que o orçamento de um ano seja maior 

do que o ano anterior, podendo ser apenas corrigido pela inflação. Esse limite deve 
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manter-se em vigor por 20 anos, período no qual as despesas nacionais não terão 

crescimento real. O teto de gastos, assim, coloca um limite para as despesas e 

influencia diretamente os recursos destinados à educação, saúde e salários de 

servidores – assim como à assistência social.  

 Portanto, o teto de gastos exige que uma política social nova, como o Auxílio 

Brasil, mantenha-se dentro do orçamento de um ano para o outro e o recurso para a 

ampliação do valor do benefício ou da quantidade de pessoas contempladas deveria 

provir de uma reorganização de todo o orçamento, e não apenas de uma ampliação 

deste.  

 A tabela 3, na próxima página, apresenta uma síntese, para fins de 

comparação, das três políticas aqui analisadas: 
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Tabela 3. Comparação entre o PBF, o Auxílio Emergencial e o Auxílio Brasil 

 Programa Bolsa 
Família Auxílio Emergencial Auxílio Brasil 

Duração 2003 - 2021 2020 - 2021 2021 - 

Número de 
beneficiários 
(milhões de 
pessoas) 

14,2* 66,2  17,2 

Valor médio  
(mensal, por 
beneficiário) 

R$191,86* 

R$600,00 ou 
R$1.200,00 para as 
famílias em que a 
mulher era a única 
responsável pelas 
despesas do domicílio 
(entre abril e agosto de 
2020); 
R$300,00 (entre 
setembro e dezembro 
de 2020); 
R$250,00 (entre abril e 
novembro de 2021) 

R$600,00 

Total de recursos 
(por ano, em 
bilhões) 

R$ 31,2** R$ 294,8 R$ 89,1 

Critérios para 
recebimento 

Famílias 
extremamente 
pobres (renda 
mensal per capita de 
até R$89,00) ou 
pobres (renda 
mensal per capita 
entre R$89,01 e 
R$178,00)* 

Trabalhador informal, 
autônomo, 
desempregado ou 
microempreendedor 
individual (MEI); renda 
mensal per capita 
inferior a meio salário 
mínimo ou renda 
familiar total de até três 
salários mínimos; 
não receber benefício 
previdenciário, seguro-
desemprego ou auxílio 
de outro programa 
federal de transferência 
de renda, menos o PBF 

Famílias 
extremamente pobres 
(renda mensal per 
capita inferior a 
R$100,00) ou pobres 
(renda mensal per 
capita entre 
R$100,01 e 
R$200,00) e que 
possuam em sua 
composição 
gestantes e/ou jovens 
de até 21 anos 

Condicionalidades 

Presença escolar 
dos filhos, vacinação 
e acompanhamento 
pré-natal de 
gestantes 

Sem condicionalidades 

Presença escolar dos 
filhos, vacinação e 
acompanhamento 
pré-natal de 
gestantes 

Fonte: Portal da Transparência, acesso em maio de 2022. Elaborado pela autora. 
* Valores de março de 2020 
** Valor referente ao ano de 2019 
 Valor referente ao ano de 2020 
 Valor referente a agosto de 2020 
 Valor referente a novembro de 2021 
 Previsão para 2022 
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 A comparação entre as políticas sociais demonstra o quanto estas são 

definidas de cima para baixo: os valores não são determinados de acordo com as 

reais condições de vida da população pobre, com os seus gastos. Todos esses 

aspectos compõem a ‘pressão política sobre a economia’, que é também atravessada 

pelas intenções individuais de reeleição do presidente. Em síntese, a política social 

se mantém devido aos princípios constitucionais, porém opera de acordo com o 

orçamento e a conjuntura de governo, portanto subordinada ao debate político. 

 

2.1.4. Gestão da pobreza e proteção social 

O princípio de que o Estado deveria garantir uma segurança de renda para os 

cidadãos, independentemente da sua contribuição para o sistema de seguridade 

social (obrigatória apenas para os trabalhadores formalmente registrados, com a dita 

carteira assinada), foi inaugurado na Constituição Federal de 1988 (Barrientos, 2013; 

Ferreira, 2019). Trata-se do reconhecimento de que a segurança de renda é uma 

questão social e que necessita de um conjunto de iniciativas públicas para se realizar. 

Assim, imputou-se a responsabilidade específica ao Estado de proteger seus 

cidadãos, a partir da qual expandiu-se no Brasil a assistência social de caráter não-

contributivo.  

 Nesse sentido, três questões são fundamentais para a determinação das 

políticas de proteção e assistência social: (i) quem deve ser protegido?; (ii) como será 

protegido?; e (iii) quanta proteção? Em uma política como o PBF, escolheu-se 

proteger as famílias consideradas extremamente pobres ou pobres, enquanto o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC)39, por exemplo, tem por objetivo prover 

renda para pessoas idosas ou com deficiência sem condições de garantir a própria 

sobrevivência por meio do trabalho. Atualmente, um instrumento estatal fundamental 

para a implementação de tais políticas é o Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico).  

 O CadÚnico é um enorme banco de dados sobre a população considerada em 

situação de vulnerabilidade, com uma ampla gama de informações: as características 

construtivas da residência (ou seja, o material de construção das paredes e do piso) 

 
39 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) faz parte da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) 
e consiste no pagamento de um salário-mínimo ao idoso acima de 65 anos ou à pessoa com deficiência 
de qualquer idade, impedida de trabalhar. Para ter direito ao BPC, é preciso que a renda individual no 
grupo familiar seja inferior a 25% do salário mínimo. 
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e o acesso a serviços como eletricidade, saneamento, coleta de lixo, água encanada 

são exemplos de informações referentes ao domicílio; já escolarização, trabalho, 

renda, principais despesas, por exemplo, são as informações referentes aos 

habitantes de cada domicílio, portanto, de cada família. Além dessas informações, o 

CadÚnico também inclui a situação (rural ou urbana) dos domicílios e localiza-os por 

CEP e setor censitário, possibilitando um mapeamento bastante preciso de todas as 

informações cadastradas. A cada dois anos, assistentes sociais atualizam todas essas 

informações a partir de documentos fornecidos pelas próprias famílias, de modo a 

alimentar constantemente esse banco de dados. 

 Em fevereiro de 2020, pouco antes do início das medidas de prevenção à 

propagação do Sars-CoV-2, 28.174.603 domicílios estavam registrados no CadÚnico, 

sendo que destes 48% estavam em situação de extrema pobreza (renda per capita 

de até R$89,00), 10% em situação de pobreza (renda per capita de R$89,01 a 

R$178,00), 21% eram considerados de baixa renda (renda per capita de R$178,01 

até meio salário mínimo) e 22% eram famílias na faixa acima de meio salário-mínimo 

per capita. O cadastro contemplava, assim, dados detalhados sobre 

aproximadamente 74,4 milhões de pessoas, cerca de 35% da população do país. 

Devido à magnitude e detalhamento, o CadÚnico constitui uma das maiores bases de 

dados do mundo sobre a população em situação de vulnerabilidade econômica e 

social (Camargo et al., 2013). 

 No entanto, a demanda pelo Auxílio Emergencial demonstrou que havia uma 

grande quantidade de trabalhadores que não estavam inscritos no CadÚnico: 

aproximadamente 46 milhões de pessoas ausentes do cadastro solicitaram o 

benefício emergencial40. O perfil desses trabalhadores permite argumentar que se 

tratava de pessoas ou extremamente pobres, em situação de precariedade ainda mais 

difícil de acessar por meios institucionais, ou que viviam perto, porém acima dos 

limites de pobreza e baixa renda que servem de parâmetro para as políticas sociais. 

No contexto crítico que vivemos com a pandemia, essa massa de trabalhadores 

retornou para a chamada linha de pobreza e, portanto, tornou-se apta ao benefício de 

transferência de renda emergencial. 

Esse fenômeno demonstra dois aspectos importantes: que a pobreza não é 

estática, pois existem variações tanto na quantidade de pessoas pobres, quanto nas 

 
40 Fonte: http://glo.bo/3s3RgNm  

http://glo.bo/3s3RgNm
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características da pobreza; e que os trabalhadores do setor informal, devido à 

precarização e à ausência de proteção social, circulam próximos da linha de pobreza, 

às vezes abaixo e às vezes acima dela (Souza e Osorio, 2013).  

A volatilidade da pobreza, no entanto, parece influenciar pouco na elaboração 

das políticas sociais de transferência de renda. Como o principal critério para definir a 

política é o orçamento, e não a vida cotidiana daquelas pessoas que precisam de 

proteção social, a flutuação das características da pobreza constitui somente variáveis 

em um banco de dados que tem o poder de, aparentemente, decidir quem precisa e 

quem não precisa de auxílio do Estado. 

 
2.2. O Cadastro Único para Programas Sociais 

 Sintetizando, podemos afirmar que a implementação e a gestão do PBF, assim 

como de outras políticas de transferência de renda, dependeu – e ainda depende – 

de um banco de dados centralizado do governo federal, o chamado Cadastro Único 

para Programas Sociais (CadÚnico). Segundo Camargo et al. (2013), todas as 

informações sobre as famílias beneficiárias do PBF (perfil socioeconômico, acesso a 

serviços, vulnerabilidades de habitação, entre outros), eram oriundas do CadÚnico. 

Dessa forma, tais informações do cadastro conformam um grande banco de dados 

sobre os domicílios e as pessoas em situação de pobreza no Brasil. Partimos da 

hipótese de que o CadÚnico demonstra um esforço de padronização nacional de tais 

informações, revelando como o Estado classifica, organiza e, portanto, concebe a 

pobreza.   

 Campello (2013) define o CadÚnico como uma plataforma integrada de 

informações que surgiu da necessidade de unificar as bases de dados das políticas 

assistenciais já existentes (principalmente aquelas referentes às políticas de 

transferência de renda que deram origem ao PBF) e estruturar o cadastramento, 

processamento, atualização e fiscalização das informações inseridas na plataforma. 

Torres (2010) concebe o CadÚnico como uma estrutura institucional e tecnológica que 

visa a produção de estatísticas fundamentais para a definição do público-alvo das 

políticas de assistência social, ou, em outras palavras, para definir quem são os 

pobres brasileiros.  
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Criado em 2001 como uma ferramenta de identificação dos beneficiários de 

baixa renda41 dos programas sociais do governo federal, atualmente o CadÚnico 

reúne dados sobre a população considerada em situação de vulnerabilidade e seus 

respectivos domicílios, contemplando uma ampla gama de informações: as 

características construtivas da residência, o acesso à serviços como eletricidade, 

saneamento, coleta de lixo, água encanada, escolarização, trabalho, renda, principais 

despesas. A coleta de informações e atualização dos cadastros é de responsabilidade 

dos municípios, enquanto a coordenação e centralização dos dados é 

responsabilidade do ministério que esteja a cargo da assistência social. 

Nas palavras de Camargo et al. (2013, p. 160) “O cadastro possibilita a 

constituição de um mapa detalhado e atualizado da pobreza brasileira, com 

informações sobre as principais características socioeconômicas das famílias e de 

cada um de seus integrantes, bem como aspectos relacionados ao acesso a serviços 

públicos”. Colin, Pereira e Gonelli (2013, p. 57) argumentam na mesma direção ao 

afirmar que “O CadÚnico reúne um conjunto de informações essenciais ao 

planejamento da política de Assistência Social, pois permite mapear a realidade das 

famílias e identificar as vulnerabilidades sociais e riscos pessoais e sociais”. 

 De acordo com Direito et al. (2016), o desenvolvimento do CadÚnico pautou-

se pela necessidade de dar sustentação, viabilidade e ampliar a escala de ação do 

PBF. Segundo Bachtold (2017), o CadÚnico e o PBF são diferentes, porém 

indissociáveis, pois constituíram-se mutuamente enquanto políticas públicas 

direcionadas à população de baixa renda. O cadastro é, em síntese, um instrumento 

do Estado que cumpre duas funções: (i) obter informações sobre determinada parcela 

da população brasileira – aquela considerada em situação de vulnerabilidade -, de 

modo a constituir uma base de dados para a formulação e monitoramento de políticas 

públicas; (ii) selecionar o público-alvo e as famílias beneficiárias das políticas sociais. 

 Segundo Barros, Carvalho e Mendonça (2009), o CadÚnico possui uma 

abrangência censitária, devido à focalização na população pobre; e uma natureza 

cadastral, visto que identifica e localiza, simultaneamente, a população inscrita. Dessa 

forma, as informações sobre as condições de vida das famílias “podem ser utilizadas 

para a elaboração de diagnósticos e definição da política social do país” (Barros, 

 
41 Para efeito de cadastramento, é considerada de baixa renda a família que apresenta renda mensal 
per capita de até meio salário-mínimo ou renda familiar mensal de até 3 salários-mínimos. 
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Carvalho e Mendonça, 2009, p. 5). Os mesmos autores argumentam que o CadÚnico 

contempla seis dimensões: a composição demográfica das famílias; o acesso ao 

conhecimento, pelas informações sobre escolarização; o acesso ao trabalho, 

diferenciando as ocupações formais das informais; a disponibilidade de recursos, 

definida a partir da relação entre renda e despesas; o desenvolvimento infantil, 

detalhado pelo acompanhamento escolar e de saúde das crianças; e finalmente as 

condições habitacionais, especificando a construção da residência e o acesso a 

serviços básicos de infraestrutura. 

É a partir das informações inseridas no CadÚnico que as famílias podem ser 

elegíveis para diferentes programas sociais, dentre eles aqueles de transferência de 

renda. As informações detalhadas sobre cada família presentes no cadastro tornam-

se assim variáveis que, quando articuladas em composições pré-estabelecidas por 

cada programa ou política social, determinam se aquela família é pobre o suficiente 

para ser elegível ao benefício em questão.  

Para além de quantificar as famílias e transferir renda, verificou-se 
uma infinidade de possibilidades de utilização do CadÚnico: direcionar 
vagas de cursos de qualificação profissional, oferecer serviços de 
assistência técnica e extensão rural, prover o acesso à agua e a tarifas 
reduzidas de energia elétrica à população mais pobre do país, são 
apenas alguns exemplos. Neste sentido, o CadÚnico consolidou-se 
como instrumento básico para identificação do público, planejamento, 
acompanhamento e avaliação das ações do plano. (Paiva, Falcão e 
Bartholo, 2013, p. 40, grifos nossos) 

Aprimorado e testado sucessivamente durante o processo de 
expansão do PBF, o CadÚnico pode, atualmente, operar como uma 
plataforma de acesso a outros programas sociais, como o Água para 
Todos, o Bolsa Verde, o Minha Casa Minha Vida, o Telefone Popular 
e a Tarifa Social de Energia Elétrica. (Campello, 2013, p. 21, grifo 
nosso) 

[Entre 2011 e 2016] Verifica-se o crescimento paulatino do uso do 
Cadastro Único por outros programas além do PBF, fruto do seu 
processo de expansão/aperfeiçoamento e da vontade/necessidade de 
se ter informações unificadas sobre potenciais beneficiários de 
políticas voltadas para a população de baixa renda. (Direito et. al, 
2016, p. 3, grifo nosso) 

 Os trechos destacados nas citações anteriores demonstram que o CadÚnico, 

ao longo das últimas décadas, consolidou-se como instrumento central das políticas 

de assistência social no Brasil. Desde 2016, 38 programas federais diferentes (além 
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de diversos outros programas estaduais e municipais) utilizam o CadÚnico como 

banco de dados base (Direito et al., 2016). O PBF era o principal “programa usuário” 

do CadÚnico (Bachtold, 2017; Barros, Carvalho e Mendonça, 2009), porém é a 

existência do cadastro que permite a seleção das famílias aos programas sociais e 

também o monitoramento do cumprimento das condicionalidades. O uso deste banco 

de dados para a definição quanto à elegibilidade das famílias para determinadas 

políticas assistenciais – especialmente para o PBF - é, a nosso ver, fundamental para 

compreensão da forma como o Estado concebe e gere a pobreza.  

Nesta pesquisa, em consonância com Falcão e Costa (2014), compreendemos 

que as informações disponíveis no CadÚnico respondem a três questões 

fundamentais acerca da forma como o Estado concebe a pobreza:  

a. Quais são as características mais relevantes para definir uma situação de 

pobreza?  

b. Quais são os indicadores das necessidades básicas da população?  

c. Qual a importância relativa de cada indicador na definição de pobreza?  

Argumentamos, a partir das perguntas acima, que o CadÚnico sintetiza as 

características da pobreza pelo ponto de vista do Estado, sistematizando informações 

sobre os domicílios e as famílias, de forma que a sua análise torna-se instrumento 

potente para a compreensão da gestão da pobreza. As questões anteriores, assim, 

orientam a análise que segue sobre as variáveis e os dados extraídos do CadÚnico. 

 Na imagem 1, observa-se um recorte do dicionário de variáveis do CadÚnico 

que diz respeito às informações relativas às características do domicílio. 
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Imagem 1. Recorte do dicionário de variáveis do CadÚnico (características 

construtivas do domicílio) 

 
 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania, 2020. Disponível em: https://bit.ly/3StrUTc  

  

Percebe-se, pela imagem anterior, que as características construtivas das 

paredes e do piso de cada residência e o acesso a serviços de saneamento e energia 

elétrica são bastante detalhados, definindo em categorias o tipo de material 

predominante na construção e a forma de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, coleta de lixo e iluminação. A nosso ver, os dados sobre essas 

características dos domicílios cadastrados revelariam a situação de precariedade das 

habitações. Nesse sentido, a análise desses dados demonstra que, no município de 

São Paulo, a precariedade do material construtivo das habitações é menor do que a 

média nacional, conforme pode ser constatado a partir do gráfico a seguir.  

https://bit.ly/3StrUTc
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O gráfico abaixo representa o material construtivo predominante dos domicílios, 

de acordo com a faixa de renda, para o município de São Paulo e para o Brasil: 

 

Gráfico 1. Material predominante nas paredes externas do domicílio, por faixa de 
renda per capita (julho/2020) 

 
Elaborado pela autora. 
Fonte: CECAD, acesso em julho de 2020. 

 

Percebe-se que, em qualquer faixa de renda, o material construtivo mais 

frequente é alvenaria/tijolo com revestimento, sendo que na cidade de São Paulo 85% 

de todos os domicílios cadastrados encontram-se nesta situação, acima da média 

nacional, que é de 70%. O gráfico mostra também que, na cidade de São Paulo, 

apenas três materiais construtivos aparecem: alvenaria/tijolo com revestimento, 

alvenaria/tijolo sem revestimento e madeira aproveitada. 

Quanto ao material predominante no piso do domicílio, representado no gráfico 

2, observa-se a predominância da categoria cerâmica, lajota ou pedra tanto no 

município, quanto no país. Em seguida, predomina o material cimento, com maior 

frequência na escala nacional e na faixa de renda extremamente pobre. 
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Gráfico 2. Material predominante no piso do domicílio, por faixa de renda per capita 
(julho/2020) 

 
Elaborado pela autora. 
Fonte: CECAD, acesso em julho de 2020. 

 

 Tratando-se da forma de escoamento sanitário, nota-se pelo gráfico 3 que mais 

de 90% dos domicílios presentes no CadÚnico no município de São Paulo estão 

conectados à rede coletora de esgoto ou pluvial, situação bastante acima da média 

nacional de 46%. Outra diferença significativa entre os dados de São Paulo e do Brasil 

diz respeito ao uso de fossa séptica ou rudimentar: em São Paulo, tal forma mostra-

se estatisticamente irrelevante, enquanto nacionalmente um total de 41% dos 

domicílios cadastrados possui esta forma de escoamento sanitário. Novamente, tais 

dados revelariam uma situação habitacional menos precária em São Paulo, quando 

comparada com o resto do país. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Extrema Pobreza (Brasil)

Extrema Pobreza (São Paulo)

Pobreza (Brasil)

Pobreza (São Paulo)

Baixa Renda (Brasil)

Baixa Renda (São Paulo)

Acima de 1/2 S. M. (Brasil)

Acima de 1/2 S. M. (São Paulo)

Terra Cimento Madeira aproveitada

Madeira aparelhada Cerâmica, lajota ou pedra Carpete

Outro material Sem resposta



 108 

Gráfico 3. Forma de escoamento sanitário, por faixa de renda per capita (julho/2020) 

 
Elaborado pela autora. 
Fonte: CECAD, acesso em julho de 2020. 

 

Na imagem 2, observa-se um recorte do dicionário de variáveis que apresenta 

o cadastramento dos valores gastos, por cada família, com energia, água, gás, 

alimentação, transporte, aluguel e medicamentos.  

 

Imagem 2. Recorte do dicionário de variáveis do CadÚnico (despesas das famílias) 

 
 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania, 2020. Disponível em: https://bit.ly/3StrUTc  

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45% 50%

Extrema Pobreza (Brasil)

Extrema Pobreza (São Paulo)

Pobreza (Brasil)

Pobreza (São Paulo)

Baixa Renda (Brasil)

Baixa Renda (São Paulo)

Acima de 1/2 S. M. (Brasil)

Acima de 1/2 S. M. (São Paulo)

Rede coletora de esgoto ou pluvial Fossa séptica

Fossa rudimentar Vala a céu aberto

Direto para rio, lago ou mar Sem resposta

https://bit.ly/3StrUTc
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Tais gastos constituem as consideradas necessidades básicas pela 

perspectiva estatal e, assim, são alvo de diversas políticas de transferência de renda 

ou auxílios42. A informação preenchida no cadastro, conforme vê-se na imagem 

anterior, é o valor gasto, em reais, com cada um dos itens listados: energia, água, gás, 

alimentação, transporte, aluguel e medicamentos. Retomando a argumentação de 

Heller (2018) sobre necessidades necessárias e necessidades sociais, consideramos 

que essa informação do CadÚnico revela a quantificação da qualidade:  

O capitalismo ao mesmo tempo quantifica a complexidade qualitativa 
do mundo de necessidades humanas, transforma-as em quase-
valores de troca e, consequentemente, em coisas compráveis; todas 
as necessidades qualitativas que não podem ser nem quantificadas 
nem compradas são inibidas (Heller, 2018, p. 55).  

Para a autora, a estrutura de necessidades é reduzida à necessidade de 

possuir, a qual submete à si todo o sistema de necessidades. Contudo, tal redução 

ocorre de maneiras diferentes de acordo com as classes sociais: para a classe 

dominante, o aumento quantitativo da necessidade de bens de uma única qualidade 

é acompanhado pelo aumento quantitativo das mercadorias que satisfazem essas 

necessidades; já para a classe trabalhadora, há a redução das necessidades à 

simples existência, ou seja, às necessidades naturais e às mercadorias que à elas 

correspondem. Dessa forma, a quantificação da qualidade se estabelece como uma 

alienação que, em um determinado contexto histórico, prepara as condições para a 

criação da riqueza em geral. Nessa lógica, valores de uso que não representam 

valores de troca deixam de ser produzidos. 

Há, aqui, uma nova abstração: a monetarização das necessidades, ou seja, a 

transformação das necessidades em quantidades mensuráveis por somas de dinheiro 

que constituem as despesas de cada família com os itens mínimos para a 

sobrevivência. Essa abstração se concretiza nas políticas de transferência de renda, 

 
42 Essas variáveis de gastos, juntamente às variáveis relativas ao acesso à saneamento básico e água 
encanada, são fundamentais para a escolha das famílias elegíveis ao “Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso da Água - Água para Todos, destinado a promover a universalização 
do acesso à água em territórios rurais, tanto para consumo humano quanto para a produção agrícola 
e alimentar, com prioridade de atendimento as famílias que vivem em situação de pobreza e extrema 
pobreza, inscritas no Cadastro Social Único (CadÚnico) do governo federal.” (Ministério do 
Desenvolvimento Regional, 2019). As despesas comprovadas com energia podem tornar as famílias 
elegíveis também para a Tarifa Social de Energia Elétrica, benefício criado pelo Governo Federal que 
corresponde a um desconto na conta de energia elétrica concedido às famílias inscritas no CadÚnico 
(Agência Nacional de Energia Elétrica, 2016). 
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pois o mínimo para sobrevivência, fruto da redução-abstração das necessidades 

necessárias, pode ser estimado em uma quantidade de dinheiro que seria suficiente 

para as famílias satisfazerem as suas necessidades básicas. Assim, energia, água, 

gás, alimentação, transporte, aluguel e medicamentos – presentes no CadÚnico - 

podem ser consideradas as necessidades necessárias da concepção de pobreza do 

Estado brasileiro. 

Tal redução-abstração também revela uma relação intrínseca entre Estado e 

mercado: a monetarização das necessidades está pautada na premissa de que estas 

são satisfeitas por meio das relações de mercado, especialmente de consumo. Ainda 

de acordo com Heller (2018), essa premissa significa que as necessidades se 

transformam em demandas no sistema de mercado:  

A imaginada soberania da ‘demanda’ está obviamente relacionada à 
hegemonia ou desejada hegemonia do mercado sobre todas as 
decisões socioeconômicas. (...) Já se sabe há muito tempo que as 
forças do mercado sozinhas nunca satisfarão, por exemplo, as 
necessidades de habitação, de saúde, de grande parcela da 
população que trabalha em economias de mercado. (...) Os recursos 
são mal alocados e a renda é desigualmente distribuída. Nas 
oscilações do mercado, grupos grandes ou pequenos de pessoas 
ficam sem os recursos para transformar as suas necessidades básicas 
em ‘demanda efetiva’. (Heller, 2018, p. 13) 

 Portanto, conforme a argumentação da autora, o mercado não satisfaz as 

necessidades de grande parte da população. A política de transferência de renda 

indica, assim, esse limite do próprio mercado.  

O CadÚnico articula as informações sobre os domicílios, algumas das quais 

analisamos anteriormente, com informações sobre as pessoas que moram em cada 

domicílio. Na imagem 3, observa-se um recorte do dicionário de variáveis com as 

informações sobre escolarização e ocupação profissional de cada pessoa cadastrada. 
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Imagem 3. Recorte do dicionário de variáveis do CadÚnico (escolarização e 
ocupação) 

 
 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania, 2020. Disponível em: https://bit.ly/3StrUTc  

 

 No recorte anterior, chama atenção, quanto aos valores de escolarização, a 

grande segmentação das etapas do Ensino Básico, diferentemente do Ensino 

Superior, em que seus diversos níveis (graduação e pós-graduação) conformam uma 

única categoria. Além disso, as 11 categorias de função principal são potencialmente 

reveladoras das ocupações mais recorrentes entre a população considerada pobre, 

na visão do Estado. Em outros termos, podemos analisar essa categoria como um 

recorte da heterogeneidade das formas de trabalho da economia popular, que 

contempla trabalho autônomo, trabalho com e sem registro formal, trabalho 

doméstico, trabalho rural, entre outras. 

https://bit.ly/3StrUTc
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O gráfico 4 representa a frequência do grau de instrução das pessoas inscritas 

no CadÚnico de acordo com a faixa de renda per capita. Nota-se, tanto para São 

Paulo quanto para o Brasil, a predominância do Ensino Fundamental incompleto, 

especialmente entre as pessoas extremamente pobres. No município de São Paulo, 

percebe-se que há proporção maior entre os inscritos com Ensino Médio completo do 

que no país como um todo. Em escala nacional, é maior a proporção de pessoas sem 

instrução em relação ao município. Vale destacar também a baixa proporção dos 

inscritos que possuem Ensino Superior incompleto ou mais, sendo esta de 7% em 

São Paulo e apenas 2% para o Brasil, com predominância nesta categoria das faixas 

de Baixa Renda e Acima de ½ salário-mínimo. 

 

Gráfico 4. Grau de instrução, por faixa de renda per capita (julho/2020) 

 
Elaborado pela autora. 
Fonte: CECAD, acesso em julho de 2020. 

 

Pode-se concluir, a partir do gráfico anterior, que predomina entre as pessoas 

inscritas no CadÚnico – ou seja, entre a população considerada pelo Estado em 

situação de vulnerabilidade – um baixo nível de escolarização, o que explicaria o 

atrelamento do PBF à condicionalidade de acesso à educação, dando ênfase ao 

aspecto educacional dentre as múltiplas dimensões da pobreza no país. 

 A partir da análise do dicionário de variáveis, conclui-se que o CadÚnico 

organiza a pobreza de acordo com as características a seguir: 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Extrema Pobreza (Brasil)

Extrema Pobreza (São Paulo)

Pobreza (Brasil)

Pobreza (São Paulo)

Baixa Renda (Brasil)

Baixa Renda (São Paulo)

Acima de 1/2 S. M. (Brasil)

Acima de 1/2 S. M. (São Paulo)

Sem instrução Fundamental incompleto Fundamental completo

Médio incompleto Médio completo Superior incompleto ou mais

Sem resposta
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Imagem 4. Diagrama: hierarquia de informações do CadÚnico 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise do Dicionário de Variáveis do CadÚnico, 2020. 

 

 O diagrama anterior sintetiza os seguintes indicadores como as principais 

características da pobreza para o Estado brasileiro: características construtivas da 

habitação e acesso à serviços de saneamento, no que tange aos domicílios; trabalho, 

escolarização e benefícios sociais, estes detalhados para cada pessoa que compõe 

a família; e a relação entre rendimento médio e despesas, tratando-se da renda. Além 

disso, pode-se argumentar que o PBF demonstra que a renda seria o indicador 

relativamente mais importante frente aos outros, dessa forma sendo a transferência 

direta de recursos monetários a estratégia escolhida pelo Estado para combater a 

pobreza.  

O cadastro revela, portanto, a construção institucional de uma noção de 

pobreza, definindo uma parcela da população como pobre a partir de características 

pré-determinadas. De acordo com Torres (2010, p. 19, grifos do original) 

(...) o CadÚnico tornou-se gradativamente a principal referência de 
informações sobre as famílias em condição de pobreza no Brasil, para 
a gestão das ações sociais da administração pública. Atualmente, é a 
partir desse Cadastro que se define ‘quem são’ os pobres e 
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extremamente pobres que constituem o foco dos programas sociais, e 
mais especificamente do Programa Bolsa Família. 

 O trecho corrobora com o argumento de que, a partir do CadÚnico, percebe-se 

que há uma definição prévia institucional das características da pobreza, as quais 

servem como um enquadramento para um público específico. Em síntese, o ato de 

conhecer a pobreza, visando a sua gestão, envolve a atribuição de características e 

a consequente classificação destas em variáveis hierarquizadas. O cadastro funciona 

como um filtro, ou seja, a partir das informações ali inscritas e de acordo com os 

critérios previamente estabelecidos, as famílias podem ou não ter acesso à ampla 

gama de políticas assistenciais que utilizam o CadÚnico como banco de dados.  

 Consideramos, assim, ser possível compreender o CadÚnico como uma via de 

mão dupla: por uma lado, as características previamente estabelecidas de pobreza, 

que constituem as variáveis do banco de dados, servem para enquadrar a diversidade 

de situações e famílias pobres existentes no Brasil em uma grade pré-definida; por 

outro, as especificidades das diversas situações de pobreza se perdem ou são 

ignoradas, de modo que as condições de vida de cada família possam caber no 

cadastro, encaixar na grade, entrar no quadro. Em outras palavras, com o CadÚnico, 

“ser pobre é estar no cadastro” (Torres, 2010, p. 210). 

No entanto, dentre todas as 297 variáveis do CadÚnico utilizadas para revelar 

a pobreza, nenhuma trata da relação de propriedade da família com o seu domicílio43. 

No Manual do Entrevistador, por exemplo, consta que “Domicílio particular não quer 

 
43 De acordo com o Manual do Entrevistador (Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, 2017, p. 
47-48), o CadÚnico possui uma variável, intitulada “espécie do domicílio”, que divide as habitações em 
três categorias: particular permanente, particular improvisada e coletiva. A primeira, particular 
permanente, enquadra os domicílios caracterizados por “um espaço próprio para servir de moradia 
permanente ou duradoura, composto por pelo menos um cômodo. O local em si não é uma adaptação 
de moradia, embora possa ter adaptações internas ou demonstrar precariedade, expressando algum 
grau de vulnerabilidade. Normalmente, tem acesso a serviços básicos de abastecimento de água, 
energia elétrica, saneamento ou coleta de lixo”. A segunda categoria, particular improvisada, trata do 
“espaço que, no momento da entrevista, está precariamente adaptado pela família para servir de 
moradia. Nestes domicílios, geralmente não é possível distinguir cômodos ou individualizar os espaços. 
Normalmente, não têm acesso a serviços básicos de abastecimento de água, energia elétrica, 
saneamento ou coleta de lixo, configurando uma situação de extrema vulnerabilidade”. São exemplos 
de domicílios particulares improvisados aqueles que se encontram em áreas privadas como prédios ou 
casas abandonados, construções, acampamentos em áreas rurais ou em áreas públicas como 
barracas e tendas. A terceira categoria, domicílio coletivo, diz respeito a “aquele estabelecimento ou 
instituição que, na data da entrevista, tem a relação entre seus habitantes restrita a normas de 
subordinação administrativa”. Nessa terceira categoria, estão contemplados os domicílios que se 
encontram em abrigos, campings, hotéis, pensões, quartéis, postos militares, asilos, conventos e 
alojamento de trabalhadores. Consideramos que esta variável é a mais próxima de indicar uma possível 
relação de propriedade da família com o seu domicílio. Mesmo assim, cabe relembrar que ela não 
revela essa relação, pois essa informação explícita não consta no cadastro. 



 115 

dizer que a família seja proprietária do imóvel. O Cadastro Único não coleta 

informação quanto ao domicílio da família ser alugado ou próprio e independe do 

tempo que a família reside no local” (Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, 

2017, p. 47). Conclui-se, com isso, que todas as variáveis espaciais do cadastro são 

localizacionais, de forma a não revelar com precisão as relações de propriedade e 

acesso à terra das famílias em situação de vulnerabilidade. Portanto, o CadÚnico é 

um banco de dados que permite localizar a pobreza, mas não revela a problemática 

espacial definidora da desigualdade que se expressa na forma da segregação 

socioespacial. Para o Estado brasileiro, o acesso à propriedade privada do solo não 

compõe as características da pobreza. Em outras palavras, justamente o que produz 

a pobreza – a propriedade privada – não está no cadastro44. 

 
2.3. Seleção da miséria 

A igreja fica na parte alta da rua, em uma das entradas do bairro. É uma igreja 

em construção: de fora, não dá para perceber a nave e ver a torre inacabada. As 

paredes de tijolo aparente se misturam na paisagem com as casas vizinhas também 

sem reboco. Quem entra pelo portão de ferro deslizante que fica na parte de trás da 

igreja vê o altar, ao fundo, e dez fileiras de bancos de madeira, posicionados no melhor 

ângulo para o púlpito. A mesa cerimonial é adornada com uma toalha branca, 

candelabros dourados e, ao lado da mesa, fica uma imagem quase em tamanho 

natural de São Sebastião, o santo padroeiro da comunidade. No final da nave, ao lado 

direito do altar, há duas portas: a primeira dá para uma sala ampla, mobiliada com 

uma mesa central e cadeiras, além de armários onde ficam guardados os objetos 

usados nas missas. A segunda porta, bem ao lado dessa primeira, abre para uma 

cozinha. A porta, na verdade, é uma cortina vermelha que separa a nave da igreja de 

 
44 Caminhando por outra perspectiva teórica, a pesquisa de Desmond (2016) acerca das expulsões em 
Milwaukee (EUA) revela também a importância da relação de propriedade de cada família com o seu 
domicílio na identificação e definição da pobreza. O autor acompanhou as trajetórias de mobilizações 
forçadas de oito famílias que, no período de dois anos, foram repetidas vezes expulsas das suas casas 
alugadas. De acordo com Desmond (2016), 53% das famílias mais pobres da cidade gastam 
aproximadamente 70% da renda com aluguel, ou seja, destinam mais de dois terços dos seus 
rendimentos apenas para os gastos com moradia, situação financeiramente insustentável a médio e 
longo prazos. As mobilizações forçadas têm uma série de consequências para as famílias: mudança 
constante de bairro, o que exige transferir os filhos de escola; estadias temporárias em abrigos ou com 
parentes, gerando superlotação em casas pequenas; perda de emprego pela dificuldade de 
deslocamento; histórico jurídico de expulsão, o que dificulta a assinatura de novos contratos de aluguel. 
Todas essas situações aprofundam a pobreza dessas famílias, cujas vidas são marcadas pela 
instabilidade. 
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um corredor comprido, com janelas ao lado direito de quem entra. Abaixo das janelas, 

várias mesas de tamanhos diferentes servem de apoio para instrumentos de cozinha, 

como potes, vasilhas e panelas. Ao final desse corredor fica uma área mais ampla, 

com um armário e uma geladeira à esquerda, uma pia à direita, um fogão ao lado da 

pia e, no centro, uma ilha de cozinha industrial, com grandes bocas para as panelas 

enormes. A cozinha é toda rebocada por dentro, mas de cimento aparente. Como o 

resto da igreja, não tem reboco na laje, por isso se vê o teto de tijolos e os fios elétricos. 

A quantidade de janelas deixa o lugar bem iluminado e arejado, apesar do corredor 

estreito. 

Nessa cozinha, todos os sábados desde o início da pandemia de Covid-19, um 

grupo de quatro mulheres se reúne para preparar marmitas que são entregues no 

mesmo dia para moradores de rua na Zona Leste de São Paulo. Toda a comida é 

fruto de doações e, quando estas são insuficientes, as mulheres compram com o 

próprio dinheiro mais ingredientes e os recipientes de isopor utilizados para colocar a 

refeição. O trabalho de preparação dos alimentos começa no final da manhã e dura 

aproximadamente 4 horas. Normalmente, uma marmita consiste em arroz branco, 

feijão, alguma mistura (com frequência linguiça e, quando há mais dinheiro, frango), 

e um legume cozido (muitas vezes abóbora ou berinjela). Em outras ocasiões, é 

macarrão com salsicha em molho de tomate, arroz branco e legume cozido. Às vezes, 

tem feijão preto e farofa de cenoura. Quando as mulheres também recebem doação 

de frutas, estas são cortadas e entregues em fatias junto com a marmita, que é sempre 

acompanhada de um copo de suco industrializado feito com pó de fruta diluído na 

água.  

Sobre uma das mesas, perto do fogão industrial, fica um pequeno rádio de pilha 

que frequentemente sintoniza louvores que as mulheres gostam de cantar enquanto 

cozinham. A música soa baixo, por isso se ouve mais as vozes delas do que a música 

em si. Como as mulheres são católicas, os louvores mais ouvidos são dos Padres 

Marcelo Rossi e Fábio de Melo. Uma delas disse que, apesar de não se considerar 

parte da renovação carismática45, gosta de cantar a música Vem, Espírito nos grupos 

 
45 A Renovação Carismática Católica (RCC) é uma corrente do catolicismo brasileiro que remete à uma 
renovação da prática religiosa ocorrida na década de 1960 nos Estados Unidos. Tal renovação 
transformou a identidade católica por meio de três pilares: a centralidade de Jesus Cristo e do Novo 
Testamento, a manifestação livre de carismas em festas e as curas realizadas por exorcismos. A RCC 
foi, no Brasil, uma contraposição a dois fenômenos: primeiro, à disseminação de correntes 
progressistas da Igreja Católica, presentes na Teologia da Libertação e praticadas nas Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBs); segundo, à migração de fieis católicos para outras denominações cristãs, 
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de oração que coordena. Essa música, quando toca no rádio, as mulheres cantam em 

voz alta enquanto trabalham na cozinha: “Eu quero amar / Eu quero ser / Aquilo que 

Deus quer / Sozinho eu não posso mais / Sozinho eu não posso mais / Sozinho eu 

não posso mais viver”. 

Quando a comida fica pronta, as mulheres montam as marmitas em um 

esquema fordista: as panelas vão para as mesas do corredor e cada mulher fica 

responsável por colocar um dos alimentos no recipiente de isopor. A primeira da fila 

pega o marmitex, coloca o feijão por baixo, depois passa para a mulher ao seu lado 

direito, que cobre o feijão com uma camada grossa de arroz, em seguida entrega o 

recipiente para a outra mulher ao lado dela, que coloca um pouco de mistura e de 

legume por cima, finalmente passando para a última, que fecha o marmitex com uma 

tampa também de isopor. Depois de fechadas, as marmitas são armazenadas em 

grandes caixas térmicas e estas vão para a van, que sai para distribuí-las no final da 

tarde. Antes disso, no entanto, tem o momento da oração: todos os presentes formam 

uma roda no salão da igreja, ao lado do altar, dão as mãos, duas pessoas seguram a 

caixa da sacristia onde ficam guardadas as hóstias, e uma das mulheres agradece 

pela comida, pelas pessoas que trabalharam, pede que Deus mostre quem realmente 

precisa de ajuda e, depois, puxa um Pai Nosso seguido de uma Ave Maria, rezados 

em voz alta por aqueles que ali estão.  

Essas quatro mulheres, todas com mais de 40 anos de idade, são moradoras 

do bairro e frequentam a igreja. Uma delas já foi catequista e coordena grupos de 

oração. É ela, inclusive, quem inicia a reza antes da distribuição das marmitas. 

Divorciada e com três filhos adultos, Mônica é dona de uma oficina mecânica de 

caminhões: “Sou mulher, mas faço trabalho de homem”, como ela diz. Outra, Sandra, 

é auxiliar de enfermagem em um posto de saúde e, devido aos horários dos plantões, 

não pode participar todos os sábados, mas vai sempre que dá. Durante o trabalho na 

cozinha, elas cortam e picam os alimentos que são preparados pelas outras duas 

 
porém protestantes, especialmente para igrejas pentecostais e neopentecostais. A RCC apresenta 
diversas convergências com o pentecostalismo: além dos três pilares já mencionados, também a ampla 
disseminação da prática religiosa em meios de comunicação de massa (especialmente rádio, televisão, 
internet) e a promoção de megaeventos religiosos com a participação de pregadores e cantores nos 
quais ocorrem momentos de oração com grande apelo emocional. A RCC disseminou-se amplamente 
no Brasil no final da década de 1990 com o Padre Marcelo Rossi, que, em 1998, reunia cerca de 50 mil 
fiéis, quatro vezes por semana, para celebrar suas missas. O disco lançado pelo Padre naquele ano, 
Músicas para Louvar o Senhor, era o álbum mais vendido da história do Brasil em 2010 (Valle, 2004; 
Oro e Alves, 2016).  
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mulheres, ambas de mais idade do que as primeiras. Quem de fato mexe as panelas 

são as duas cozinheiras mais velhas do grupo, Valquíria e Elaine. Elas dominam o 

fogão industrial: determinam as quantidades, fazem o refogado e temperam toda a 

comida. Valquíria já fez isso profissionalmente, quando era proprietária de um 

quiosque na praia. Segundo ela, o mais frequentado pela qualidade das porções de 

peixe que servia.  

Outras pessoas participam do trabalho ocasionalmente: ficam menos tempo na 

cozinha e ajudam na etapa de cortar, picar ou ralar cebola, alho, legumes, carne, ou 

na montagem das marmitas. Passam lá para ajudar e, enquanto o fazem, conversar. 

O motorista da van, casado com a Sandra, também ajuda a colocar as marmitas nas 

caixas térmicas. Além deles, um outro casal vai com frequência no momento de 

entrega, levando inclusive roupas para doação. 

A distribuição ocorre sempre nos mesmos lugares, em um itinerário pré-

estabelecido que se repete todos os sábados. A van para em entroncamentos de 

avenidas, postos de gasolina e acostamentos onde se veem barracas de tecido ou de 

lona preta. As pessoas em situação de rua se aproximam, pegam uma marmita, um 

copo de suco e uma fatia de fruta, quanto tem. Muitas pedem roupas e sapatos, 

especialmente os homens: calças masculinas são as peças mais solicitadas. Vários 

recusam roupas brancas, porque não conseguem lavar com a frequência necessária. 

Artigos de higiene feminina, como absorventes, também são doados. Mulheres 

grávidas ou com crianças pequenas recebem cobertores, roupas de bebê e 

brinquedos. No final da tarde, quando todas as marmitas já foram entregues (cerca de 

150 por final de semana), a van retorna para o bairro. Nos dias que seguem, cada 

uma das mulheres retoma seu trabalho e elas se reencontram no sábado para, mais 

uma vez, cozinhar, cantar louvores, conversar e entregar as marmitas em nome da 

‘obra de Deus’. Como elas dizem no momento da oração, “Senhor, a obra é Sua, a 

obra não é nossa, é tudo para a Tua obra, para a Tua graça”. 

 

2.3.1. A pragmática vitalista como estratégia para garantir a sobrevivência 

Compreendemos a ação social anteriormente descrita – doação de marmitas - 

como um caso de seleção da miséria que exemplifica a pragmática vitalista 

característica da economia popular. Por pragmática vitalista compreendemos “um 

nível de autogestão para a produção da vida social que se organiza sem a mediação 
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política das instituições tradicionais (do Estado ao sindicato, do partido político à 

assistência social)” (Gago, 2015 p. 48)46. Trata-se de um modo de organização 

popular cujo primeiro objetivo é, pragmaticamente, garantir a sobrevivência – própria 

e de outros. A pragmática vitalista, apesar de existir sem a mediação de instituições 

tradicionais, negocia com elas, relaciona-se com essas instituições, criando novas 

dinâmicas específicas no neoliberalismo. Nesse sentido, a seleção da miséria aqui 

analisada é a manifestação concreta, no nível da vida cotidiana, do neoliberalismo no 

século XXI.  

O termo seleção da miséria surgiu em campo, durante entrevista realizada com 

o antigo presidente da associação de moradores do bairro onde fica a igreja. Nessa 

entrevista, ele contou que a associação sempre fez algum trabalho de assistência 

social. No entanto, com a pandemia, aumentou a pobreza no bairro e 

consequentemente a fome. Com isso, ações como distribuição de cestas básicas e 

doação de roupas se tornaram as principais atividades da organização política que 

ele liderava. Entre 2020 e 2022, essas doações vieram de empresas e pessoas físicas 

e chegaram por diferentes caminhos. Algumas vezes, era dinheiro; em outros casos, 

cestas básicas contendo, por exemplo, um saco de 5 quilos de arroz, 3 quilos de feijão, 

óleo, macarrão espaguete, leite em pó, açúcar, polpa de tomate, farinha de mandioca, 

café e uma lata de sardinha. Essa cesta, especificamente, é a Cesta Econômica da 

CVS que, segundo a liderança contou, funciona da seguinte maneira: qualquer pessoa 

(física ou jurídica) pode telefonar na CVS, comprar uma quantidade de cestas e 

solicitar a entrega no endereço dele. Outras doações de cestas básicas vieram por 

meio de ONGs. Para uma delas, antes de receber as cestas em si, a liderança recebia 

um número de pulseiras que eram distribuídas para as pessoas que receberiam a 

cesta básica. O procedimento era entregar a pulseira, tirar uma foto da pessoa com a 

pulseira, enviar para a ONG e só depois receber a cesta com os produtos. Essa foto 

seria uma forma de evitar desvios nas doações.  

Além das cestas básicas, outras formas de doação ocorreram ao longo da 

pandemia: em dezembro, a associação de moradores organizou o Natal Solidário para 

recolher alimentos na própria comunidade. Os alimentos arrecadados foram doados 

para famílias do bairro que não tinham condições de comprar comida para a ceia de 

final de ano. Em janeiro, quando ocorreu a novena de São Sebastião, ao longo dos 

 
46 Tradução nossa do original em espanhol. 
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nove dias de celebração, os fieis ofertaram nas missas algum tipo de alimento não 

perecível (arroz, feijão, enlatados, café, macarrão, óleo, açúcar, farinha e molho de 

tomate). Ao final do nono dia, alguns fieis – que também fazem parte da associação 

de moradores – montaram kits com esses alimentos para, mais uma vez, distribuí-los 

para quem mais precisa no bairro. 

No entanto, não é só de arroz e feijão que se faz a vida cotidiana. Em 2021, 

num final de semana, chegou uma grande doação de sorvete: era uma marca famosa, 

em que o sorvete já vem na casquinha, de sabor baunilha, com pedaços de chocolate 

congelado por cima. Fez sucesso: tinha fila na frente na associação de moradores 

para pegar. Porém, como não tinha sorvete para todo mundo, as crianças tiveram 

prioridade. 

No bairro vizinho, outra liderança local também passou grande parte da 

pandemia organizando doações, distribuindo centenas de cestas básicas, fazendo 

bazares para entrega de roupas, ajudando seus vizinhos a fazerem corretamente o 

cadastro para receber Auxílio Emergencial. Segundo essa liderança, “nunca tem pra 

todo mundo que precisa”. É por isso que, quando chegavam doações, a prioridade 

dela eram as mães sem renda: mulheres do bairro que não têm dinheiro suficiente 

para alimentar a si e aos filhos.  

O que fica evidente pelos relatos das lideranças desses bairros é que a 

quantidade de doações, não importa a magnitude, nunca é suficiente para suprir a 

demanda da comunidade, especialmente em um contexto de pobreza crescente: 

A gente que tá fazendo esse trabalho aqui, você tem que fazer a 
seleção da miséria. O que tem aqui, que chegou agora, e o que tem 
na igreja, não vai cobrir o nosso pouco, não vai cobrir, alguém vai ficar 
de fora. E ele vai se sentir: ‘Puxa vida, eu precisava tanto e ninguém 
veio aqui!’ (jan. 2022). 

 Dada a insuficiência de recursos e de doações, a seleção da miséria consiste 

em identificar quem mais precisa e dar prioridade para essas pessoas. Para tanto, 

dois aspectos são importantes: primeiro, os critérios de definição de quem mais 

precisa de doações; segundo, o conhecimento que a liderança da comunidade tem 

sobre o lugar, as pessoas, suas famílias e suas casas.  

Quanto ao primeiro aspecto, desemprego e quantidade de filhos são 

determinantes. A ausência de renda significa falta de recursos para arcar com a 
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garantia da sobrevivência por conta própria, desse modo necessitando de doações. 

Além disso, quanto mais filhos, maior a necessidade de recursos. 

Sobre o segundo aspecto, fica claro que as lideranças, moradores históricos 

dos bairros, conhecem muito bem cada comunidade. Pelos relatos, é possível 

perceber que ambos sabem quem perdeu o emprego na pandemia, quem vive de 

bicos e atividades esporádicas, quem recebeu Auxílio Emergencial, quem mora nas 

casas com as piores condições, quem tem problemas de saúde e precisa comprar 

remédios, quem teve depressão, quem são as mulheres que sofreram violência 

doméstica, quais as idades das crianças, quais idosos recebem o BPC ou alguma 

aposentadoria. É por isso que uma dessas lideranças prefere chamar individualmente 

quem mais precisa de uma cesta básica para ir na sua casa e buscar a doação ao 

invés de fazer, por exemplo, uma fila e distribuir as cestas por ordem de chegada (algo 

que ele tentou no início da pandemia e desistiu em seguida). Assim, andar pelo bairro 

com ele é, às vezes, ouvi-lo cumprimentar uma pessoa e dizer “depois passa lá em 

casa pra pegar umas coisinhas”.  

A seleção da miséria é uma estratégia local, empreendida por alguém que 

conhece a sua comunidade e que precisa utilizar conjuntamente critérios informais de 

identificação da pobreza e esse conhecimento do lugar para estabelecer prioridades 

no momento de distribuir as doações que recebe. Como a própria liderança diz, 

“alguém vai ficar de fora”. O trabalho, portanto, é selecionar quem fica dentro e quem 

fica fora, quem precisa mais e quem precisa menos, visto que todo mundo, na 

realidade, precisa de alguma coisa.  

A seleção da miséria, ou a doação para quem mais precisa, também aparece 

na entrega de marmitas. São em média 150 marmitas por sábado, número 

evidentemente insuficiente para cobrir a demanda por alimentação da população de 

rua em São Paulo, ou mesmo somente na Zona Leste da cidade47. Nesse caso, a 

seleção apareceu primeiro no momento da oração:  

Vamos agradecer a Deus por mais uma semana, as doações que nós 
tivemos, que Deus abençoe nosso projeto, que Deus nos capacite 
cada vez mais, que a gente vá até onde Ele nos mandar, que Ele vá 

 
47 De acordo com dados da Prefeitura Municipal de São Paulo, em 2019 a população em situação de 
rua na cidade era de aproximadamente 24 mil pessoas e 2 mil moradias improvisadas, majoritariamente 
barracas. A maior parte dessa população concentrava-se nos distritos centrais da cidade. Na área da 
subprefeitura de Itaquera, na Zona Leste, ficava somente 1,14% da população total (Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 2019). Ao final de 2021, a população em situação 
de rua cresceu 31% e a quantidade de moradias improvisadas aumentou 330% (Albuquerque, 2022).  
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mandando novos doadores, novos colaboradores, e mostrando pra 
nós as pessoas que precisam. Senhor, na rua hoje manda aqueles 
que realmente estão necessitados (jan. 2022). 

 Sendo a entrega das marmitas uma obra de Deus, da Sua graça, cabe a Ele 

mostrar no caminho quem mais precisa daquela porção de comida preparada pelas 

mulheres na cozinha da igreja. Todavia, essa definição de quem mais precisa ocorre 

por critérios bem menos espirituais no momento da distribuição: quem já comeu, ou 

quem já pegou uma marmita de outro doador, precisa menos do que quem ainda não 

comeu, por exemplo. Esse critério ficou evidente em um sábado no qual, num dos 

pontos de entrega (um posto de gasolina), estava parado um carro também 

distribuindo marmitas em embalagens de alumínio. Como de hábito, as pessoas em 

situação de rua estavam em fila no outro veículo esperando para pegar uma marmita 

quando a van parou no posto. Muitas pessoas pegaram a primeira marmita e vieram 

para a fila da van, de modo que pegariam uma segunda marmita. Quando os 

moradores de rua se aproximavam da van já com a outra marmita nas mãos, eram 

repreendidos com falas como “você já tem uma”, ou “é melhor deixar para outra 

pessoa que ainda não tem”. Foi possível mesmo ver que algumas pessoas pegaram 

a primeira marmita, esconderam no mato do canteiro e só depois vieram pegar a 

segunda marmita. 

 A seleção da miséria não aparece somente nas estratégias coletivas ou 

comunitárias de garantia da sobrevivência frente à privação. O empreendedorismo 

pode ser lido nessa mesma chave, na medida em que converte um trabalhador, 

consumidor, ativista – cidadão, de maneira geral – em uma parte isolada do todo 

social, atomizada, portanto, que deve investir em si mesmo seguindo uma lógica 

empresarial. O empreendedor, nesse sentido, é um sujeito de atuação individual 

autossuficiente. É responsável por si: pela própria sobrevivência e, 

consequentemente, pelo sucesso ou fracasso de sua empresa, que se resume a si 

mesmo (Brown, 2018).  

 Uma outra liderança de bairro fez o seguinte relato sobre uma situação 

envolvendo um jovem empreendedor: 

Para uma entrevista de emprego em Campinas, eles tinham que sair 
daqui 11:00 e voltar às 6:00 da tarde e eles tinham R$100 para eles 
[irem], voltarem, comerem e aí ele tinha duas possibilidades: ou de 
ônibus ou de carro. E eles foram fazendo as contas, que fizeram conta 
e desfizeram conta e não chegaram a lugar nenhum. Daí a pouco o 
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menino chega para mim e diz assim: “Eu não quero ir para Campinas”, 
e eu falei “Como assim?” [resposta do jovem:] “Não, eu não quero, 
com R$100 eu compro leite condensado, eu compro farinha de trigo, 
eu compro açúcar, chocolate e eu viro bolo de pote e com esses 
R$100 eu viro R$300. Eu não preciso de ir para Campinas atrás de 
emprego”. Show! É isso que a gente precisa: criar nesse menino essa 
segurança, esse desejo da autonomia, essa confiança. (dez. 2021) 

 Aqui, o possível emprego em outra cidade é considerado menor, ou menos 

atraente, em comparação à possibilidade de multiplicar o dinheiro que já existe 

vendendo bolo de pote – sem registro, sem garantia, sem salário, porém 

empreendendo. Além disso, essa atitude empreendedora é vista pela liderança como 

uma maneira de restituir a confiança do jovem, revelando autonomia e atitude. No 

entanto, essa postura empreendedora conforma outro modo de responsabilizar a 

pessoa pobre pela própria pobreza, revelando “indivíduos extremamente isolados e 

desprotegidos, em risco permanente de desenraizamento e de privação dos meios 

vitais básicos, completamente vulneráveis às vicissitudes do capital” (Brown, 2018, p. 

8). Assim, o empreendedorismo constitui, simultaneamente, a sobrevivência e a 

virtude do indivíduo, que é responsável por aliviar a sua própria condição de pobreza. 

 A distribuição de cestas básicas, a entrega de marmitas e a produção autônoma 

de bolo de pote, apesar de bastante diferentes, são compreendidas aqui como ações 

de seleção da miséria, pois não necessitam da mediação de instituições tradicionais 

de assistência social (como o Estado, ONGs ou igrejas). Além disso, surgem como 

soluções para, em parte, sanar a ausência de atividades e serviços fundamentais para 

a garantia da sobrevivência. No atual contexto neoliberal, marcado pelo modo como 

trabalhadores se veem obrigados a arcar com os custos da própria reprodução 

(educação, saúde, transporte, entre outros), essas soluções constituem práticas 

comunitárias que se revelam como pragmáticas vitalistas, conforme definida por Gago 

(2015). Tais práticas se colocam, por um lado, como ações autônomas que borram a 

fronteira entre vida e trabalho; por outro, conformam uma tradição auto organizativa 

não centrada ou pautada pelo Estado, que mudou de papel. Entretanto, apesar de seu 

modo autogestionado de ser, é importante não atribuir a priori um caráter 

anticapitalista a essas pragmáticas, visto que estas trazem à tona, antes de mais 

nada, modalidades de recomposição e transformação da pobreza e do trabalho e as 

estratégias de sobrevivência que acompanham dita recomposição.  
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 Nesse sentido, o conteúdo autogestionado da pragmática vitalista difere 

daquele definido por Lefebvre (2002; 2017), por exemplo, que atribui um caráter 

potencialmente revolucionário ao termo na medida em que o processo da autogestão 

seria um caminho para mudar a vida. Nesta perspectiva, a autogestão é uma prática 

social e uma teoria sobre essa prática que implicam numa pedagogia social. O caráter 

revolucionário reside na potencialidade de transformar o cotidiano, terreno sólido da 

reprodução das relações de produção. A autogestão restituiria a primazia do valor de 

uso, estabelecendo outras formas de apropriação do tempo e do espaço que, no 

limite, contestam radicalmente a ordem existente determinada pelo mundo da 

mercadoria e pelo Estado. Ou seja, é diametralmente diferente da autogestão inerente 

à pragmática vitalista. 

Apesar do agravamento da pobreza com a pandemia e a busca por estratégias 

para fazer a seleção da miséria nesse novo contexto, essa necessidade não é nova 

para as associações comunitárias:  

Sobretudo a partir da segunda metade da década de 90, em um 
cenário já marcado pelo encolhimento de recursos públicos e aumento 
da pobreza, e também da violência, as atividades comunitárias e 
associações de moradores se transformam em operadores das formas 
“modernas” de gestão social – gestão da pobreza. (Telles e Cabanes, 
2006, p. 83). 

 No nível da vida cotidiana, a pragmática vitalista se conforma nas práticas para 

lidar com as urgências da vida: são arranjos sociais que perpassam diversas formas 

de trabalho e renda, doações, ações sociais, sujeitos e lugares que evidenciam a 

diversidade de estratégias necessárias para garantir a manutenção do mínimo para a 

sobrevivência. 

 A noção de pragmática vitalista auxilia a diferenciar a gestão da pobreza, 

mencionada na citação acima e analisada anteriormente, da seleção da miséria, termo 

surgido em campo e que utilizamos aqui para caracterizar as cenas descritas. A 

primeira, gestão da pobreza, é um conjunto de estratégias de mitigação da pobreza, 

as quais se realizam através da programação do cotidiano da população que delas se 

beneficiam. A programação do cotidiano se fundamenta na mercantilização de todas 

as relações sociais e momentos da vida cotidiana, fazendo com que o consumo passe 

a organizar a produção e a sociedade (Lefebvre, 1991). Portanto, a programação do 

cotidiano insere os sujeitos no mercado, cuja função seria realizar a necessidade de 

valorização constante e sempre crescente do capital. É a partir de tal constatação que 
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desenhamos a hipótese de que a programação do cotidiano, que ocorre através da 

inserção de parte da população no mercado, é o conteúdo central da chamada gestão 

da pobreza. Nessa chave, as políticas de transferência de renda são o maior exemplo 

de gestão da pobreza, pois colaboram com a participação das famílias beneficiárias 

no mercado através do consumo, incentivando-o. Desse modo, a gestão da pobreza 

ocorre por meio de políticas empregadas pelo Estado, como o Auxílio Emergencial, o 

BPC e mesmo o PBF ou o Auxílio Brasil. Tais políticas são nacionais, ou seja, são 

planejadas e implementadas em uma escala ampla, e utilizam-se de critérios 

técnicos48 para definição de público-alvo e valores repassados. 

 Já a segunda, seleção da miséria, ocorre em uma escala local, portanto 

diferente e complementar à gestão da pobreza, e depende diretamente do 

conhecimento e ação de lideranças comunitárias para sua realização. A seleção da 

miséria carrega um conteúdo moral que gira em torno do binômio necessidade - 

merecimento (Marins, 2014; 2017; Steensland, 2006) e conta com a presença de 

julgamentos, fofocas e controles sociais das pessoas selecionadas para receber uma 

determinada doação49. Marins (2014), abordando o processo de cadastramento de 

famílias para receber o PBF, constata um procedimento classificatório moral baseado 

no julgamento homogeneizante de que o beneficiário da política é “aproveitador”, 

“vagabundo”, termos utilizados para designar pessoas que, em síntese, não 

trabalham.  

Essa questão do julgamento apareceu no caso da distribuição de cestas 

básicas em um dos bairros que pesquisamos: 

Eu mesma muitas vezes eu preciso [de cesta básica] e eu não peço, 
eu fico sem comer e não peço! De vergonha! Eu acho que tem muita 
gente assim igual eu, com vergonha de pedir, e fala não! Porque tem 
uma amiga minha, a [diz o nome da amiga], ela era do movimento ali 
em cima. Agora ela tá passando por um momento difícil também, né? 

 
48 Cabe retomar que tais critérios técnicos possuem um caráter político escondido: o que define a 
política social é o orçamento público, e não a necessidade da população. O valor da transferência, a 
quantidade de pessoas beneficiadas, a focalização e as linhas de pobreza são definidas pela parcela 
do orçamento que o governo está disposto a destinar para as políticas de transferência de renda. Em 
síntese, os princípios e consequências das políticas sociais são desenhados de cima para baixo: 
define-se o montante do orçamento e, a partir daí, decidem-se os critérios de inclusão dos beneficiários 
nas políticas sociais. 
49 Marins (2014; 2017) trata da questão do merecimento em sua análise de beneficiários do PBF, 
política tratada neste capítulo como gestão da pobreza. No entanto, nossa pesquisa de campo 
demonstra que tal questão aparece também no que denominamos de seleção da miséria e, por isso, 
consideramos pertinente ampliar a discussão da autora para o nosso recorte de pesquisa.  



 126 

Aí, ela foi e pediu para a menina, falou assim: “Tem como você me 
arrumar uma cesta? Que eu tô sem nada em casa!” Aí, disse que a 
pessoa virou para ela e falou assim: “Não, não vou te dar, você não 
precisa! Por que você tá aqui?” Eu acho que antes dela dizer se ela 
precisa ou não, ela tinha que ver. Aí não, já falar: “não vou te dar, que 
você não precisa” se não sabe se ela precisa ou não. (Vânia, Jardim 
Helian, jan. de 2022) 

  Vânia admite que sente vergonha de pedir cesta básica, mesmo quando 

precisa, e relata o caso dessa amiga que foi julgada como alguém que não teria 

necessidade de receber uma doação. Esse caso mostra como as necessidades não 

são satisfeitas autonomamente pelos frutos do próprio trabalho, por exemplo. Por isso, 

a vergonha se vincula com a dependência: da ajuda alheia, da doação, da 

transferência de renda.  

 Por outro lado, há também o julgamento acerca do merecimento de uma 

doação. Não se trata apenas de precisar, da necessidade, mas complementarmente 

deve-se merecer aquela doação. É exemplar desse fato uma situação que vivemos 

em campo envolvendo a Paula, mãe de 7 filhos. Em um sábado à tarde, quando 

estávamos dentro da van para distribuir marmitas, mas ainda andando pelo bairro, 

uma das gêmeas parou ao lado do motorista e perguntou se a mãe dela estava ali. 

Manoel respondeu que não, que ela não iria conosco hoje, que tinha ficado na igreja. 

A menina respondeu “mas me disseram que minha mãe tá aí com vocês”, e Manoel 

insistiu afirmando que não estava. Alguém que escutou a conversa na calçada gritou 

para que todos ouvissem: “Avisa a Paula que ela tem 7 filhos pra cuidar e não pode 

ficar zanzando por aí, não”. O julgamento, nesse caso, pode envolver a quantidade 

de filhos ou o fato de a mãe ter passado a tarde fora de casa, por exemplo. O que 

cabe destacar desse momento de campo é o disciplinamento moral sustentado por 

uma suposta irresponsabilidade maternal por parte de Paula que dialoga com a 

questão do merecimento: o mérito depende de uma correção de postura frente ao 

cuidado dos filhos (Marins, 2017). 

 A necessidade e o merecimento constituem dois marcos de uma carreira moral 

das pessoas pobres (Marins, 2017), conformada no espaço público por meio de 

controle e vigilância dos outros: família, vizinhos, comunidade. Trata-se, assim, de um 

controle de condutas que define quem deve e quem não deve receber doações ou 

mesmo ser beneficiado por alguma política de transferência de renda. Esse conjunto 

de condutas diferencia o ‘bom pobre’ dos outros pobres, o primeiro sendo a pessoa 
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que sintetiza a necessidade e o merecimento. Cabe apontar, além disso, que a atual 

dinâmica da transferência de renda direcionada especificamente para mulheres cria 

um novo sujeito social dentro da pobreza: a boa mãe.  

 Conforme analisamos anteriormente, desde o início dos anos 2000, as 

mulheres se tornaram o público-alvo de políticas sociais por serem consideradas 

como principais agentes de transformação das condições de pobreza. Há, portanto, 

um critério de gênero evidente na definição das políticas. Conforme argumenta Marins 

(2017, p. 110): “Partindo da pressuposição de que concernem às mulheres atributos 

como altruísmo, solidariedade, cuidados e responsabilidades, os programas de 

transferência de renda claramente se apoiam no capital de gênero para o 

cumprimento de seus objetivos”. Frente a isso, concluímos que as políticas de 

transferência de renda apresentam um duplo caráter no que se refere a esse corte de 

gênero: por um lado, implicam em autonomia financeira das mulheres, reconhecendo 

sua importância como chefes de família e permitindo que tomem decisões 

concernentes ao bem-estar de suas famílias; por outro, reificam os papeis de gênero 

que responsabilizam a mulher – e desresponsabilizam o homem – pelo cuidado do lar 

e, especialmente, dos filhos. Portanto, argumentamos que esse papel reificado de 

mulheres cuidadoras, sob o neoliberalismo, recoloca as mulheres como responsáveis 

por aquilo que o Estado não cumpre, dos serviços que não provê. 

 É nesse contexto que se configura esse novo sujeito social da pobreza: a boa 

mãe, responsável pelo lar, cuidadora dos filhos, que necessita ajuda e merece receber 

ajuda, seja a transferência de renda, seja a cesta básica. 

 Outra situação vivida em campo reflete o julgamento frente ao recebimento de 

transferência de renda. Foi em uma das nossas primeiras conversas com Ana Maria, 

uma mulher de meia idade, talvez com pouco mais de 50 anos. Negra, cabelo alisado, 

nesse dia ela usava uma calça jeans justa, uma camiseta preta com detalhes 

dourados e um casaco de malha cinza. Usava também óculos de leitura. Estávamos 

sentadas frente à frente em uma mesa redonda, ela com um grande bloco de papel e 

algumas canetas. Essa mesa fica dentro de uma das salas da associação de 

moradores que ela coordena. É uma sala ampla: em uma parede, à esquerda de quem 

entra, estão encostadas escrivaninhas com 5 computadores. O único deles que estava 

ligado no dia dessa entrevista era de onde saía a trilha sonora: música sertaneja 

gospel. Tocava um canal do Youtube chamado “As melhores de 2018”. A parede do 

fundo da sala é de um tom de verde muito vivo e, na mesma parede dos 



 128 

computadores, alguns murais exibem fotos de pessoas próximas à associação. A sala 

está no segundo andar de um complexo comercial. No andar de baixo tem uma 

padaria, uma loja de utensílios de cozinha e uma farmácia. No andar de cima, só a 

associação e um consultório de dentista. Durante a nossa conversa, apareceu um 

gato marrom, de olhos azuis, que ficou rondando a sala. Ana Maria disse o nome do 

gato: Bolsonaro. 

Durante a entrevista, ela se referiu constantemente aos seus irmãos de obra e, 

por mencionar diversas vezes o trabalho da Unisocial50, parece que ela poderia ser 

obreira da Igreja Universal do Reino de Deus. Nesse dia, ela proferiu uma série de 

julgamentos: enquanto contava sobre o fato de auxiliar moradores do bairro a 

reunirem documentos para solicitar auxílios, utilizou termos como “aquela bichinha 

com AIDS”, “pobre coitada”, “tem uns preguiçosos”. Especificamente sobre o PBF, ela 

disse:  

E a maioria dessas famílias nem precisa. Tem emprego, tem pensão 
e mesmo assim recebe. E, quem precisa, não tem. Não recebe nada. 
Por exemplo, tá vendo aquela ali? – apontou para uma moça na rua, 
no andar de baixo, que saía de uma loja da Boticário – ela recebe e 
tem esse carrão. (Ana Maria, fev. 2020). 

 O julgamento, nesse caso, mais uma vez mescla necessidade e merecimento: 

pela perspectiva de Ana Maria, alguém que dirige um carro caro não tem necessidade 

de receber o benefício social; ao mesmo tempo, ela auxilia uma pessoa que necessita, 

porém não merece devido ao seu comportamento sexual que ela julga inadequado.

 Em síntese, argumentamos que a gestão da pobreza e a seleção da miséria 

são diferentes, porém complementares, e apontam a contradição própria das políticas 

e ações sociais mencionadas anteriormente na tese. Ambas são instrumentos da 

pragmática vitalista, visto que fazem parte da ampla gama de estratégias empregadas 

na vida cotidiana para garantir a sobrevivência dia após dia, um dia de cada vez.     

 

 
50 A Unisocial é uma entidade de caridade e assistência social da Igreja Universal do Reino de Deus 
(IURD), liderada pelo bispo Edir Macedo. Esse setor da IURD apareceu em diversos contextos nos 
primeiros meses da pesquisa de campo, entre 2019 e início de 2020, especialmente na COHAB 2. Por 
isso, logo no início da pandemia, decidimos acompanhar as ações dessa entidade que consistiram, 
basicamente, em distribuição de alimentos em bairros periféricos de São Paulo. A Unisocial realizou 33 
ações entre janeiro e junho de 2020 na cidade, 16 delas na Zona Sul, 13 na Zona Leste, 3 na Zona 
Norte e 1 na Zona Oeste. No total, essas ações distribuíram 111,6 toneladas de alimentos para 15.355 
famílias.  
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2.4. Vida cotidiana, cotidiano, cotidianidade 

Um dos desafios postos pela temática desta pesquisa é compreender os 

conteúdos da privação do urbano e as práticas socioespaciais que dela emergem, as 

quais transparecem na vida cotidiana da população que vive a privação do urbano 

como pobreza.  

De acordo com Lefebvre (1991, p. 30), a vida cotidiana determina o lugar em 

que se formulam os problemas da produção em seu sentido amplo: “a maneira como 

é produzida a existência social dos seres humanos”, ou seja, trata-se de compreender 

os conteúdos da reprodução social e portanto caracterizar a sociedade em que 

vivemos. É na vida cotidiana que se realiza a reprodução das relações de produção 

(Lefebvre, 2002). Para o autor, a vida cotidiana se define como um lugar, sendo ao 

mesmo tempo produto e resíduo do conjunto das práticas sociais. 

 A vida cotidiana, no modo de produção capitalista, ganha conteúdos e 

especificidades que dizem respeito à reprodução desse modo de produção. A 

generalização da forma mercadoria e do mercado como momento e lugar privilegiado 

da troca subsumiu a produção, as pessoas, as relações sociais à necessidade de 

valorização do capital. Dessa forma, todas as esferas da vida cotidiana submetem-se 

à valorização. 

 Esse processo é compreendido por Lefebvre (1991) como a instauração da 

cotidianidade. Trata-se da imposição, a partir da segunda metade do século XX, do 

tempo quantitativo da jornada de trabalho a todas as esferas da vida cotidiana. Nesse 

momento, ocorre a programação do cotidiano: a cisão da vida em setores, o 

condicionamento do trabalho, do lazer, do âmbito privado e a instauração do repetitivo 

submetem a vida cotidiana ao controle do tempo do trabalho, produzindo assim o 

cotidiano. 

 O cotidiano é um produto da história que, após e simultaneamente a explosão-

implosão das cidades51, passa a ser central para a reprodução do capitalismo. É no 

cotidiano que ocorre a reprodução das relações de produção, pois este é a base da 

 
51 De acordo com Carlos (2019, p. 464), a explosão-implosão da cidade configura o momento crítico 
que dá sentido à problemática urbana como fundamental do século XX. Trata-se do “momento da 
história em que o processo de produção supera, extravasa, o espaço da indústria - e do processo de 
produção stricto sensu - para tomar a cidade, redefinindo as relações sociais”. Para Lefebvre (2008, 
pp. 77-78) “Paradoxalmente, nesse período em que a cidade se estende desmesuradamente, a forma 
(morfologia prático-sensível ou material, forma de vida urbana) da cidade tradicional explode em 
pedaços. O processo duplo (industrialização-urbanização) produz o duplo movimento: explosão-
implosão, condensação-dispersão (estouro) já mencionado”. 
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sociedade, sendo constituído por um conjunto de ações – relacionadas e encadeadas 

– produzidas a partir da generalização, para todo o espaço e todos os momentos da 

vida, da racionalidade e do tempo produtivo da fábrica. É um processo de constituição 

da abstração a partir da instauração do tempo linear, o qual passa a fundamentar 

todas as relações sociais. 

 Dessa forma, trata-se também da dominação, pela mercadoria, de todos os 

momentos da vida cotidiana. Com a mercadoria mediando as relações sociais, 

instaura-se a sociedade burocrática de consumo dirigido (Lefebvre, 1991). O consumo 

ganha centralidade, constituindo o sentido da produção. Lefebvre (1991, p. 104) 

argumenta que a ação por meio do consumo é a forma de organizar e estruturar a 

vida cotidiana, integrando a população ao cotidiano: 

Essa sociedade quer ‘integrar’. Mas integrar o quê? Seus membros, 
grupos, indivíduos, átomos e moléculas. Integrar a quê? A ela, da qual 
ninguém mais pensa que seja um ‘sujeito’. Tal é o seu problema e a 
sua contradição (uma das mais importantes entre as suas 
contradições). Ela não é desprovida de uma certa capacidade 
integrativa, forte por meio da mercadoria e do mercado, mais fraca, 
porém efetiva no nível cultural. A cotidianidade integra aqueles que a 
aceitam, e mesmo aqueles que ela decepciona.  

 Nesse sentido, o autor estabelece uma relação entre a vida cotidiana e o 

consumo que é de suma importância para esta pesquisa: 

O consumo cotidiano assume assim, diante de nós e para nós, a sua 
dupla figura, sua ambiguidade constitutiva. Considerado globalmente, 
cotidianidade e não-cotidianidade, o consumo é material (prático-
sensível: pegamos, usamos, devoramos uma coisa) e ideal (ou 
ideológico: consumimos representação, imagem, significantes, 
linguagem e metalinguagem). Ele é total (tendendo a um sistema do 
consumo, sob a organização racionalizada do cotidiano) e parcial 
(ficando o sistema sempre inacabado, sempre desmentido, sempre 
ameaçado, não se fechando jamais, abrindo para o vazio). Ele é 
satisfação (de uma necessidade, esta ou aquela, necessidade disto 
ou daquilo, portanto saturação a um prazo mais ou menos longo) e 
frustração (consumimos o vento e o desejo renasce). Ele é 
personalizante (escolha dos objetos, disposição, classificação, 
liberdade combinatória) e deformador do real (com o consumidor se 
perdendo no meio das coisas, escorregando na ladeira da acumulação 
dos objetos, sem desejo e até sem necessidade). A chamada 
sociedade de consumo é ao mesmo tempo de abundância e de 
privação, com tendência à gastança e a um ascetismo (do intelecto, 
do rigor, da frieza). (Lefebvre, 1991, p. 152). 
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Por este prisma, a vida cotidiana torna-se objeto fundamental para esta 

pesquisa, tanto como conceito (Lefebvre, 2008), quanto como prática socioespacial, 

de modo a iluminar os conteúdos da produção do espaço. Portanto, é fundamental 

articular a vida cotidiana à segregação socioespacial. Na démarche dessa articulação, 

a periferia da metrópole surge como lugar aparente da privação do urbano. Tal 

articulação, no entanto, exige superar as concepções de periferia como exclusivo 

lugar da escassez (Ribeiro, 2010), da distribuição de situações de vulnerabilidade 

(Torres et al., 2003) ou da territorialização concentrada de desvantagens sociais 

(Ribeiro, 2003), atribuindo à periferia o conteúdo contraditório da reprodução do 

capital que produz, simultaneamente, a abundância e a privação. 

Consideramos que essa superação exige a compreensão da instauração do 

cotidiano como parte constituinte da contradição entre centro e periferia. 

Compreendemos que a programação do cotidiano - ou a passagem da vida cotidiana 

para o cotidiano - ocorre desigualmente no tempo e no espaço, sendo potencialmente 

percebida pela relação entre a hierarquia social e a hierarquia espacial, a qual marca 

a segregação socioespacial da metrópole. Em outras palavras, o desenvolvimento 

desigual do cotidiano, a dominação pela mercadoria da vida cotidiana, é nuclear e 

potencialmente reveladora da contradição entre centro e periferia. A compreensão de 

tal contradição passa, necessariamente, pela análise dessa desigualdade. 

 

2.4.1. Da programação do cotidiano para a reprodução do cotidiano 

 A sociedade de consumo estrutura e fundamenta as relações sociais na 

atualidade. O que diferencia, então, a sociedade burocrática de consumo dirigido 

definida por Lefebvre (1991) há mais de cinco décadas – a primeira edição do livro 

em francês data de 1968 - da sociedade de consumo atual? Argumentamos que essa 

diferença reside em um processo que, assim como o consumo, também aparece como 

onipresente: o neoliberalismo.  

O uso deste termo, neoliberalismo, oscila entre a nomeação de um contexto ou 

de uma época, e uma variável, uma explicação causal de cunho econômico, político, 

social e/ou cultural. Para além de uma força estrutural de narrativa do inevitável 

(Andrade, 2019), cabe compreender o neoliberalismo não como uma totalidade 

fechada, mas analisar o seu processo hegemônico de consolidação. Nesta pesquisa, 
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compreendemos que enfatizar o caráter processual do neoliberalismo evita tal 

totalização.  

 Peck e Tickell (2002) destacam que a análise do neoliberalismo deve incorporar 

duas preocupações: (i) não compreendê-lo como um fato estático e monolítico, e sim 

como um processo; (ii) observar as especificidades da concretização do 

neoliberalismo em cada lugar, assim como os processos gerais de homogeneização 

que estão em sua base. 

 Podemos afirmar, a partir dos autores supracitados, que o neoliberalismo 

entendido em seu conteúdo processual apresenta um duplo caráter: de um lado, é 

destruidor de antigas instituições e regulações; de outro, cria e recria novas 

regulações, daí seu conteúdo reformador. Nos termos de Peck e Tickell (2002, p. 397, 

grifo do original)52, “o neoliberalismo demonstrou a capacidade de espalhar, absorver, 

apropriar ou metamorfosear-se com uma série de (re)formas institucionais locais de 

modo a demonstrar o seu caráter criativamente destruidor”. Esse duplo caráter é o 

que nos permite identificar uma dialética entre esses dois momentos da constante 

regulação transformativa e transformadora do neoliberalismo – de onde decorre a sua 

interpretação como um processo e não como um fato. Os autores propõem que se 

analise o neoliberalismo na mesma chave da globalização: um processo contraditório, 

diverso em sua formação espaço-temporal e provocador de contratendências e 

resistências.  

 O neoliberalismo não se reduz a um pacote pré-pronto de políticas a ser 

implementado a cada nova situação, o que seria uma leitura monolítica do mesmo. 

Este caracteriza-se como um projeto em constante transformação de, em síntese, 

hegemonia do mercado facilitada pelo Estado, que passa a ser guiado pela lógica 

empresarial da concorrência (Dardot e Laval, 2016). Nesse sentido, o neoliberalismo 

seria um ethos de reestruturação (Peck e Theodore, 2019). Justamente por ser um 

processo e não um fato, Peck e Theodore (2019, p. 249, grifo do original) propõem o 

uso do termo neoliberalização: “Os projetos de neoliberalização (...) nunca foram 

sinônimo de uma simples diminuição, ou retirada, do Estado, mas sim foram 

preocupações variadas com a sua captura e uso”. Portanto, trata-se de uma 

racionalidade adaptável de reestruturação do Estado e da sociedade, guiada por um 

 
52 Todas as citações de Peck e Tickell (2002) e Peck e Theodore (2019) são traduções nossas do 
original em inglês. 
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discurso pró-crescimento econômico protagonizado pelo mercado. O neoliberalismo 

(ou a neoliberalização) não possui forma pura, essencializada; sua concretização é 

contraditória e relativa ao desenvolvimento geográfico desigual (Peck e Tickell, 2002; 

Peck e Theodore, 2019). Compreender o neoliberalismo, assim, exige estar atento à 

diversidade das suas manifestações concretas: não é nem monolítico na forma, nem 

universal no efeito. 

 Em um esforço de generalização, pode-se afirmar que a neoliberalização 

combina um compromisso frente à ampliação da atuação do mercado e da lógica da 

competividade com uma antipatia por todas as formas de keynesianismo e estratégias 

coletivas. Nessa combinação, a constituição da competitividade como lógica 

dominante se articula à austeridade financeira e à reforma de serviços públicos de 

modo a aparentar uma diminuição do Estado.  

A agenda [de neoliberalização] gradualmente se move de uma 
preocupação com a ativa destruição e descrédito das instituições 
keynesianas sócio coletivistas de bem-estar para outra focada no 
propósito de construir e consolidar formas neoliberalizadas de Estado, 
governança e regulações. (Peck e Tickell, 2002, p. 384, grifos do 
original). 

 Nesse movimento, as métricas corporativas de performance e produtividade 

passam a ser utilizadas também para as políticas públicas, naturalizando a lógica do 

mercado. Em síntese, o terreno da eficiência torna-se a maneira dominante de 

conceber, implementar e gerir as políticas públicas (Brown, 2018; Peck e Tickell, 

2002).  

 A nosso ver, tal naturalização da lógica do mercado aparece na análise de 

Feltran (2014) sobre o consumo como uma forma de vida comum. Para o autor, a 

lógica mercantil, que se realiza por meio da monetarização, rompe a alteridade radical 

entre grupos sociais e produz valores compartilhados centrados no consumo. Nesse 

sentido, o dinheiro funcionaria como mediação entre grupos sociais diversos e em 

conflito, suplantando a lei e a moral. Seria, assim, a constituição de uma outra 

normatividade, paralela ao Estado e à Igreja. 

 Nesse contexto, a racionalidade neoliberal impõe novas condutas para os 

sujeitos que se tornam fins de valorização do capital: no processo de neoliberalização, 

o sujeito deixa de ser membro de uma empresa para ser ele próprio a empresa. Os 

indivíduos são, com isso, responsáveis por si em todos os sentidos. Nessa 

perspectiva, a liberdade de vender a força de trabalho, conforme formulada por Marx 
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(1985), é reduzida ao direito ao empreendedorismo. Portanto, estamos frente à uma 

reformulação da cidadania e seus conteúdos: 

Ao emancipar os indivíduos de um tipo de regulamentação estatal e 
solidariedade social, o neoliberalismo os disponibiliza para serem 
interpelados e integrados a um conjunto diferente de imperativos e 
arranjos político-econômicos, ironicamente repetindo a “dupla 
liberdade” que Marx descreveu como essencial à proletarização, na 
transição do feudalismo para o capitalismo. Formalmente liberados da 
interferência legal em suas escolhas e decisões, os sujeitos 
permanecem, em todos os níveis, identificados e integrados aos 
imperativos e prédicas do capital. Assim, enquanto a cidadania 
neoliberal deixa o indivíduo livre para cuidar de si mesmo, ela também 
o compromete, discursivamente, com o bem-estar geral – 
demandando sua fidelidade e potencial sacrifício em nome da saúde 
nacional ou do crescimento econômico. Essa é a inversão paradoxal 
da liberdade neoliberal. (Brown, 2018, p. 10). 

 A autora revela que há, sob o neoliberalismo, um novo passo na exploração 

capitalista: as pessoas precisam ser liberadas até mesmo da proteção social do 

Estado, das condições de bem-estar, para tornarem-se empresas comprometidas 

com o crescimento econômico de uma nação. Esse comprometimento é tal que se 

assemelha a um sacrifício, o qual Brown (2018) denomina de cidadania sacrificial. O 

empreendedorismo, assim, demonstra a reprodução (entendida aqui como ampliação 

e não como simples repetição) do trabalho precário e da privação. Trata-se também 

de uma reconfiguração do entendimento da própria política, visto que tudo aquilo que 

é coletivo, ou bem comum, é preterido pelo consumo e pelo individual (Dardot e Laval, 

2016). 

 Argumentamos que é fundamental compreender a reconfiguração neoliberal 

também a partir do nível da vida cotidiana em uma relação dialética com um processo 

geral e hegemônico de neoliberalização. Nos termos de Gago (2015), trata-se de 

analisar o neoliberalismo desde baixo. A pragmática vitalista compõe essa leitura na 

medida em que expõe as diversas estratégias de reprodução da vida subsumidas à 

lógica da economia popular. A nosso ver, cabe pôr em diálogo a pragmática vitalista 

com a programação do cotidiano, de modo a prolongar a proposição de Lefebvre 

(1991) caminhando em direção à reprodução do cotidiano. 

 Por reprodução do cotidiano compreendemos o movimento que incorpora a 

programação do cotidiano como mercantilização de todos os momentos da vida e 

aprofunda esse processo. A programação do cotidiano diz respeito ao tempo da 
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fábrica, da produção estrita de mercadorias, extrapolado para todos os outros tempos 

da vida cotidiana, determinando-os. Uma leitura ampliada da noção de produção, com 

a qual metodologicamente nos aproximamos neste trabalho, exige prolongar para o 

século XXI tal formulação. Assim, propomos que, se o tempo da fábrica programou o 

cotidiano como mercadoria, sob o neoliberalismo, os sujeitos empresariais e 

empresariados revelam um outro passo desse processo, o qual denominamos aqui 

de reprodução do cotidiano. Para além de transformar o tempo da vida, a 

neoliberalização cria uma nova racionalidade que identifica sujeitos a empresas, 

transformando as condutas desses sujeitos e reproduzindo o cotidiano, terreno onde 

todas as relações sociais se realizam. Brown (2018, p. 15) argumenta que estamos 

frente à 

ascensão de uma forma de razão normativa que estende métricas e 
práticas de mercado a todas as dimensões da vida humana – política, 
cultural, pessoal, vocacional, educacional – transformando 
radicalmente a governança, o significado e a relação entre público e 
privado, mercado e Estado. Quando adquire a forma de uma 
racionalidade política, esse tipo de razão normativa substitui outros 
modos de valoração por julgamento e ação, critérios liberais-
democráticos básicos por justiça com métrica empresarial, transforma 
o próprio Estado em empresa, produz normas cotidianas de identidade 
e conduta que configuram o sujeito como capital humano, e define 
todo tipo de atividade humana em termos de autoinvestimento racional 
e empreendedorismo. 

 Nesse sentido, consideramos que a diferença entre a programação do 

cotidiano e a reprodução do cotidiano é o neoliberalismo. Passamos de uma 

transformação da vida pautada pelo consumo – que não deixa de existir – para a 

ampliação e aprofundamento do mercado como mediador de todas as relações 

sociais. É por isso que, nesta pesquisa, consideramos que a gestão da pobreza e a 

seleção da miséria associadas realizam a reprodução do cotidiano da população que 

vive a privação do urbano na metrópole de São Paulo. 
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3. SOBRE A SITUAÇÃO PERIFÉRICA 
 

 
Foto 5. União de Vila Nova em 11 de setembro de 2021 

A foto mostra uma horta com mudas de hortaliças. Ao redor desta, se vê algumas bananeiras. Ao 
fundo, há um varal com roupas penduradas e, atrás dele, um prédio de quatro andares do conjunto 
habitacional.  

 
 

A caminho da escola, com o rosto acariciado pelo vento, ela disse a si mesma que já 
andava há dez anos por aquela paisagem e parecia-lhe que não tinha realizado nada. 

Que rastro ela deixaria? Centenas de refeições engolidas e desaparecidas, alegrias 
fugazes das quais nada restava, canções sussurradas à beira da cama de uma criança, 

tardes consolando tristezas que ninguém se lembrava. Mangas remendadas, ansiedades 
solitárias que ela não compartilhava por medo de ser ridicularizada. O que quer que 

fizesse e apesar da imensa gratidão de seus filhos e de seus pacientes, parecia-lhe que 
sua vida não passava de uma empreitada de desaparecimento. Tudo o que ela fazia 

estava fadado a sumir, a se apagar. Era o destino de sua vida doméstica e pequenina, 
onde a repetição dos mesmos gestos acabava por lhe doer os nervos. 

 
Leïla Slimani, Le pays des autres (2020) 
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 Uma cerca divide a horta do prédio de quatro andares do conjunto habitacional. 

Entre pés de alface, couve, manjericão, hortelã e cebolinha, Vera mostra as mudas 

de rúcula que ela deve plantar ainda naquele dia. Atrás dela, depois da cerca em 

segundo plano, as antenas e roupas penduradas nas janelas do prédio, as casas sem 

reboco, a linha do trem e o funk tocando alto no aparelho de som instalado no porta-

malas de um carro são indícios da paisagem da periferia da metrópole – nesse caso, 

São Miguel Paulista. A área onde hoje está a horta já foi um lixão e, depois do 

processo de urbanização da União de Vila Nova, empreendido pela prefeitura de São 

Paulo, virou uma praça. Há aproximadamente 12 anos, o lugar começou a ser utilizado 

para uma experiência de agricultura urbana. Entre idas e vindas de apoio financeiro 

de ONGs e do Estado, o coletivo conseguiu sustentar, até hoje, a produção de 

alimentos – “sem veneno”, como as mulheres do grupo gostam de enfatizar. Entre 

outros vegetais, verduras, hortaliças e tubérculos são comercializados in natura, 

distribuídos em cestas ou utilizados para preparar refeições. Essas últimas acabam 

consumidas lá mesmo, como num restaurante, ou são vendidas em marmitas.  

 As nove mulheres que trabalham exclusivamente no coletivo se dividem em 

duas frentes de atuação: a horta e a cozinha. Algumas delas cuidam do viveiro, 

dedicando-se ao plantio, colheita, rega, adubo da horta; outras atuam na cozinha, 

utilizando os alimentos cultivados lá para preparar as refeições e produtos que podem 

ser consumidos e comprados no local ou em eventos no estilo catering. Assim como 

o trabalho, a renda também é dividida entre essas duas frentes: as mulheres que 

trabalham no viveiro dividem os ganhos provenientes da comercialização do que é 

cultivado e as mulheres que trabalham na cozinha compartilham o dinheiro que 

ganham com as refeições e outros produtos por elas preparados.  

 O trabalho acontece de domingo a domingo: além de plantio, cultivo e colheita, 

o cuidado da horta inclui viagens periódicas de 25 quilômetros até Suzano, município 

da Grande São Paulo, onde elas buscam novas mudas. Na cozinha, o trabalho é fazer 

pães, biscoitos e geleias e servir refeições aos sábados e domingos. O cumprimento 

dessas tarefas exige que cada uma das mulheres esteja lá em tempo integral pelo 

menos seis dias por semana. Além disso, elas também se dividem na organização e 

venda das cestas de alimentos frescos (aproximadamente 20 cestas, semanalmente), 

na recepção de crianças de escolas e projetos sociais da região, na participação em 

eventos beneficentes (muitas vezes organizados por igrejas evangélicas), em cursos 

de permacultura, em palestras sobre agroecologia e na realização de serviços de 
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buffet em que elas preparam e servem a comida. Para dar conta de tudo isso, elas 

recebem ajuda de voluntários, especialmente outras mulheres do bairro que se 

interessam pelo coletivo. 

 Das nove mulheres do grupo, oito são migrantes nordestinas. Vieram de 

diferentes lugares da Bahia ou de Pernambuco, mudaram-se para São Paulo quando 

eram jovens (entre 14 e 20 anos de idade) por causa da família que já estava na 

cidade grande ou em busca de trabalho que, segundo elas, não faltava anos atrás: 

Olha, naquele tempo tinha trabalho pra todo mundo. Nos anos de 
[19]78 tinha fábrica pra todo lugar e não tinha o tanto de exigência que 
tem hoje. A gente achava que era um tempo ruim, mas ruim tá agora. 
Quem tem estudo, faz de tudo, não tá conseguindo. Mas, naquele 
tempo tinha firma uma próxima da outra e às vezes nem era firma tão 
pequena como a Tabaco, tinha a Vicunha, tinha aquela de sal aqui na 
[avenida] Guilherme Giorgi, enfim eram muitas firmas. Então, naquele 
tempo tinha trabalho. (Vera, União de Vila Nova, jun. 2021) 

 Algumas das mulheres relatam com nostalgia a vida anterior à migração para 

a metrópole, contando que o trabalho que fazem com a terra hoje relembra seu 

passado rural, coisas que aprenderam com as mães, tias e avós.  

Eu costumo falar que lá na Bahia eu ia pra roça, eu acompanhava a 
minha mãe. Eu gosto, eu amo a natureza, mas eu ia pra pegar 
melancia, milho, enfim. (...) eu era adolescente, [com] 10, 11, 12 anos. 
Eu queria caminhar, acompanhar ela, eram muitos pássaros e eu 
amava os pássaros e eu acho que eu que sou da Bahia, filha de 
agricultor, a gente via a luta deles, o amor deles pra trabalhar, pra 
colocar o pão de cada dia que era dali que eles tiravam, pra colocar 
na nossa mesa, então aquilo ali era muito gratificante. (Janaína, União 
de Vila Nova, jun. 2021) 

Lá na Bahia eu nasci na roça, sou filha e neta de agricultores lá da 
região do cacau do sul da Bahia. E quando meus avós faleceram, 
minha mãe e meus tios migraram aqui pra São Paulo e eu vim junto. 
Aí a gente ficou afastada da agricultura e eu vim pro comércio e fiquei 
bastante tempo no comércio, mas eu não era feliz. Sempre tava 
faltando alguma coisa e eu não entendia porquê eu não era feliz. Eu 
tinha tudo, mas não era feliz. (Vera, União de Vila Nova, jun. 2021) 

Hoje em dia, a maioria das mulheres do coletivo é parte de uma faixa etária que 

constitui um campo cego das políticas sociais no país: primeiro, elas não têm acesso 

à cobertura previdenciária por não terem idade para pedir a aposentadoria ou por não 

terem cumprido com o tempo mínimo requisitado de registro formal; segundo, não são 
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mais jovens o suficiente para integrarem-se ao mercado formal de trabalho como 

fizeram no passado ou para trabalharem como faxineiras, diaristas e babás, sem 

registro, mas com alguma renda fixa; terceiro, seus filhos já não estão mais em idade 

escolar, requisito importante (apesar de não indispensável) para ter acesso às 

políticas de transferência de renda. Essas mulheres, com 45 a 70 anos de idade, 

trabalharam a vida inteira – e ainda trabalham -, mas não são reconhecidas pelo 

Estado brasileiro como trabalhadoras. 

Como hipótese, argumentamos que a vida cotidiana dessas mulheres 

concretiza uma tripla situação periférica: trata-se da periferia da economia, do trabalho 

e da cidade. No que se refere à periferia da economia, o coletivo de agricultura urbana 

não está posicionado de maneira marginal em relação à economia formal, mas sim 

sendo parte da economia popular, condição perene e maciça na América Latina (Tassi 

et al., 2012; Cielo, 2018). A economia popular, conforme discutimos no primeiro 

capítulo da tese, evidencia que há múltiplas configurações possíveis de trabalho para 

além das atividades produtivas assalariadas (Denning, 2010). Dentre esses modos de 

trabalho não-assalariado, está a responsabilidade pela reprodução da vida, 

normalmente relegada às mulheres (Gago, 2020). Tais atividades são invisibilizadas 

quando subsumidas ao vínculo hegemônico entre trabalho e salário (Federici, 2021) 

e, portanto, constituem uma periferia do trabalho. Finalmente, o coletivo também 

incorpora características da vida cotidiana na periferia da cidade, não somente devido 

à sua localização na Zona Leste de São Paulo, mas, especialmente, por explicitar 

camadas da privação estrutural da urbanização capitalista, bem como os múltiplos 

níveis de segregação socioespacial como condição espacial da reprodução da 

metrópole (Alvarez, 2013). 

Nossa proposta para este capítulo é analisar a periferia a partir de um ponto de 

vista marxista-lefebvriano e defini-la como um dos polos do par dialético centro-

periferia, produto do desenvolvimento desigual que marca a geografia do capitalismo 

(Smith, 1988) e que produz, simultaneamente, a abundância e a privação. Nesse 

sentido, cabe superar as concepções de periferia que possuem como pano de fundo 

uma interpretação absoluta do espaço: consideram-no como receptáculo, palco, 

cenário ou reflexo das ações humanas, incorrendo em uma definição cartesiana de 

periferia que se limita a identificá-la como um lugar determinado, afastado de um 

centro, onde se localizam características próprias da pobreza urbana. 
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O desafio analítico posto aqui é ir além dessa morfologia para desvendar os 

conteúdos da prática socioespacial e, assim, revelar aquilo que determina a 

morfologia urbana, a vida cotidiana dos habitantes da cidade e as suas formas de 

apropriação e uso do espaço. Para tanto, nosso ponto de partida é a noção de 

produção do espaço inserida na totalidade do processo de produção social: 

compartilhamos do entendimento de que o espaço é simultaneamente condição, meio 

e produto (Carlos, 2011) na medida em que: 1) todas as relações sociais se 

concretizam como relações espaciais por ocorrerem num lugar e num tempo 

específicos, portanto o espaço se constitui como uma condição para a realização de 

qualquer ação humana; 2) o espaço é o meio das atividades de reprodução social, ou 

a mediação necessária entre a sociedade e a natureza em seu duplo processo de 

transformação recíproca; 3) é justamente pelo conteúdo dialético da relação entre 

sociedade e natureza que o espaço torna-se um produto social, de modo a revelar o 

mundo como uma prática socioespacial. Em síntese, “a produção do espaço faz parte 

da produção das condições materiais objetivas da produção da história humana” 

(Carlos, 2011, p. 17), pois a realização das relações sociais ocorre pela apropriação 

do espaço tendo em vista as necessidades postas pela reprodução da vida. 

A perspectiva da produção do espaço permite compreender a relação entre a 

sociedade e o espaço de maneira dialética, sendo um caminho possível para 

desvendar uma série de contradições inerentes à prática socioespacial da sociedade 

capitalista.  

Assim, o presente capítulo tem como objetivo desenvolver aspectos da tripla 

situação periférica mencionada anteriormente. Em um primeiro momento, retomamos 

brevemente a economia popular para definir a periferia da economia. Depois, 

analisamos a periferia do trabalho, de modo a destrinchar as especificidades do que 

se denomina trabalho reprodutivo. Em seguida, abordamos a periferia da cidade, a 

fim de caminhar rumo à superação da visão cartesiana para revelar os conteúdos da 

segregação socioespacial. 

 

3.1. Periferia da economia 

As nove mulheres que fazem parte do coletivo de União de Vila Nova são as 

protagonistas de uma organização que configura uma resposta autônoma para 

fortalecer ou garantir a satisfação das suas necessidades materiais de sobrevivência 
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(Grupo de Trabalho CLACSO, 2020). A essa resposta pode-se dar o nome de 

economia popular.  

Compartilhamos do entendimento de que a economia popular se caracteriza 

pela condição perene, apesar de crescente, na América Latina, de pluralização das 

formas de trabalho. A existência da economia popular demanda a ampliação da 

própria noção de trabalho para além da definição produtiva e da relação contratual e 

assalariada, na medida em que podem ser formas contratuais ou não, temporárias ou 

permanentes, com remuneração intermitente ou mesmo inexistente, que tem em 

comum o objetivo de garantir a sobrevivência dos trabalhadores. Trata-se de uma 

nova conceituação das economias classicamente chamadas de marginais53 ou 

informais, tendo em vista o momento atual de aprofundamento do neoliberalismo 

(Cavallero e Gago, 2020; Chena, 2018; Gago, 2015; Roig, 2014). 

Consideramos o coletivo de União de Vila Nova como parte da economia 

popular justamente por concretizar duas das características marcantes desse 

fenômeno: ausência de relação salarial e desvalorização dos produtos do trabalho. 

 No que se refere à ausência de salário, conforme mencionado anteriormente, 

as mulheres do coletivo dividem a renda proveniente do trabalho nas duas frentes de 

atuação, horta e cozinha. Como o ganho é derivado diretamente da comercialização 

dos produtos e dos eventos, quando não há venda, não há dinheiro. As mulheres 

apresentam diversos motivos para preferirem uma relação de trabalho não 

assalariada: flexibilidade de horários, não precisar se deslocar pela cidade, poder 

conciliar o cuidado da casa e da família. No entanto, o que mais chama atenção é a 

existência de uma relação de compreensão e mesmo de afeto entre as mulheres do 

coletivo em contraposição a uma relação impessoal com um patrão: 

E a gente não tem que bater ponto, entrar e sair tal hora. Outra coisa, 
tem as meninas pequenas: a [cita o nome de outra mulher do coletivo] 
tem uma de 5 [anos]. Aí ela diz ‘hoje eu tenho uma reunião não sei 

 
53 Simoni-Santos (2017, p. 622) traça a história e analisa a pertinência do debate sobre marginalidade 
e massa marginal para o estudo do urbano e, em especial, da segregação socioespacial no Brasil. Em 
síntese, “diferentemente do que foi admitido como um dado negativo congênito pelos parâmetros 
deixados pela teoria clássica de crítica à economia industrial capitalista, a América Latina, ao pular 
etapas, teria participado de um processo que implantou um parque industrial com elevada 
produtividade, grande impacto sobre a organização do trabalho pré-existente e pequena capacidade 
de absorção da força de trabalho”. Esse processo teria sido o fundamento e a origem de uma realidade 
social e econômica própria à industrialização latino-americana que resultou em um contingente 
populacional marginal, ou uma massa marginal. O autor destaca que essa nomenclatura reforça o 
dualismo funcionalista da inclusão e da exclusão. Portanto, não nos auxilia a compreender a 
segregação socioespacial em sua dimensão dialética. 
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aonde’ e a gente toma conta da menina [dela]. Aí tem uma que fala 
‘gente, eu não tô bem e não vou trabalhar’, a gente diz ‘tá bom, fica 
em casa e vai se cuidar’. E isso existe? Tu acha que o patrão vai 
querer saber do seu problema, do seu marido, filho, se você não 
amanheceu bem? E a gente entende essa riqueza de poder fazer uma 
pela outra. E o patrão diz ‘vai pegar um atestado. Se você não tiver 
não vai receber no final do mês’. Uma lava a mão da outra e a gente 
tem essa riqueza, o patrão não quer saber, no final do mês ele 
desconta. (Marta, União de Vila Nova, abril 2021) 

Acerca da desvalorização dos produtos do trabalho, basta uma comparação: 

as hortaliças cultivadas no viveiro do coletivo são, em média, 25% a 50% mais baratas 

do que produtos similares, carregados de agrotóxicos, produzidos em escala industrial 

e vendidos em supermercados – e não apenas nas megarredes de Alto de Pinheiros, 

bairro de maior renda per capita na cidade (Rede Nossa São Paulo, 2020), mas em 

supermercados de bairro na própria Zona Leste. 

Frente a isso, compreendemos que os trabalhadores da economia popular – 

como as mulheres do coletivo de agricultura em União de Vila Nova - encontram-se 

inseridos na economia capitalista, porém em uma situação periférica, fruto do 

desenvolvimento desigual e combinado que produziu a contradição centro-periferia. A 

periferia da economia constitui-se, desse modo, justamente por tal situação periférica 

de inserção e posicionamento dos trabalhadores na economia capitalista.  

 

3.2. Periferia do trabalho 

 Partimos da hipótese de que a periferia do trabalho se constitui das atividades 

contempladas pelo trabalho reprodutivo. Esse termo dialoga, em um primeiro 

momento, com a reprodução da vida no seu sentido estrito, que identificamos 

anteriormente que se resume à garantia da sobrevivência. Nosso objetivo, aqui, é 

ampliar o conteúdo do trabalho reprodutivo para além dessa definição restrita.  

Consideramos que analisar as atividades de reprodução da vida, quando esta 

é compreendida como uma noção total e aberta, exige destrinchar o conceito de 

trabalho reprodutivo em duas características centrais: primeiro, tais atividades 

definem-se como trabalho por serem as mediações metabólicas necessárias entre a 

sociedade e a natureza, de modo a transformar simultaneamente e dialeticamente 

tanto uma quanto a outra; segundo, são trabalhos cuja função é manter as pessoas 

com vida, considerando-se aspectos biológicos, sociais e subjetivos.  
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As atividades que garantem a reprodução da vida (tanto no sentido estrito, 

quanto no ampliado) são trabalhos na sua maioria não assalariados e, em muitos 

casos, não remunerados que, no entanto, são essenciais para a manutenção da vida 

biológica e social. O fato de esses trabalhos serem não assalariados e não 

remunerados significa que são realizados de forma gratuita para o capital, que se 

apropria dos seus produtos ao comprar a força de trabalho de pessoas saudáveis, 

alimentadas, educadas e vestidas sem ter de pagar pelo trabalho de alimentar, educar 

e vestir essas pessoas (Bhattacharya, 2017; Gago, 2020). Federici (2019, p. 152) 

define que o trabalho reprodutivo é “o trabalho necessário para reproduzir a força de 

trabalho”. Argumentamos que o trabalho reprodutivo também é esse, mas não 

somente. 

 As trajetórias de trabalho das mulheres que conhecemos em campo são 

bastante reveladoras da precariedade das suas condições de reprodução da vida. De 

todas as mulheres do coletivo de União de Vila Nova, apenas a Cida possui vínculo 

empregatício (a chamada “carteira assinada”) com uma empresa, na qual trabalha em 

tempo parcial. Todas as outras, atualmente, dedicam-se exclusivamente às atividades 

do coletivo, seja no cuidado da horta, seja na cozinha. Antes disso, essas mulheres 

relatam que já trabalharam no comércio, principalmente como vendedoras; na 

indústria (metalúrgica, química, alimentícia, vestuário e calçados); como caixa de 

supermercado; como faxineira (em escola, hospital e casa de família) e/ou babá; e 

como costureira. Todas elas começaram a trabalhar muito jovens, ainda adolescentes, 

e compartilham uma trajetória de mudança constante de emprego conciliada com os 

cuidados da família: 

Primeiro casei e fui construir minha família. Meu filho mais velho tinha 
muito problema de saúde e nessa eu saí do trabalho pra cuidar dele e 
as coisas vão ficando mais difíceis, por mais que eu tinha outro 
trabalho na firma meu filho não tinha com quem ficar. Aí pagava 
aluguel, luz, água e ainda tinha que ter mais uma pessoa pra cuidar 
dele. Aí eu falei: pra trabalhar pra final do mês não ter nada, eu prefiro 
ficar cuidando do meu filho e o pouco que meu marido ganha a gente 
vamos se virando. (Vera, União de Vila Nova, jun. 2021) 

Ou ainda explicitando a demanda constante do trabalho doméstico:  

Eu não sou mulher de ficar em casa, eu sempre gostei de trabalhar. 
Mas eu trabalho o dia inteiro, porque em casa também é trabalho, né? 
Apesar de que minha filha ajuda. Quando eu chegar em casa hoje, ela 
já vai ter limpado, arrumado tudo. (Cida, Jardim Lapena, set. 2021). 



 144 

Definir a periferia do trabalho como o trabalho reprodutivo exige caminhar por 

um diálogo entre autores e perspectivas que debateram o termo. Para tanto, fizemos 

um corte pelas leituras marxistas do trabalho por uma perspectiva de gênero. 

Inicialmente, realizamos um debate com a sociologia do trabalho brasileira que se 

propôs a entender o papel do trabalho reprodutivo na heterogeneidade de formas de 

trabalho no país. Depois, trazemos a teoria da reprodução social, pois 

compreendemos que esta perspectiva auxilia a definir o trabalho reprodutivo por um 

ponto de vista materialista e dialético.  

Para a nossa reflexão sobre o trabalho reprodutivo, especificamente, cabe 

indicar que trabalho, na sua concepção mais ampla, é a atividade humana por 

excelência, produtora da vida e do mundo social, que tem origem na relação dialética 

entre a sociedade e a natureza. O trabalho realiza tanto a humanização da natureza 

quanto a naturalização da sociedade. É possível encontrar essa concepção de 

trabalho em diversos momentos da obra de Marx. Aqui, escolhemos um trecho dos 

Manuscritos Econômico-Filosóficos e outro d’O Capital: 

O trabalhador nada pode criar sem a natureza, sem o mundo exterior 
sensível. Ela é a matéria na qual o seu trabalho se efetiva, na qual [o 
trabalho] é ativo, [e] a partir da qual e por meio da qual [o trabalho] 
produz. (2008 [Manuscritos Econômico-Filosóficos], p. 81, grifos no 
original) 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a natureza, 
processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula 
e controla seu metabolismo com a natureza. Ele se confronta com a 
matéria natural como com uma potência natural. A fim de se apropriar 
da matéria natural de uma forma útil para sua própria vida, ele põe em 
movimento as forças naturais pertencentes a sua corporeidade: seus 
braços e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a natureza externa e 
modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo 
tempo, sua própria natureza. (2017 [O Capital, livro I], p. 255) 

 Ainda de modo geral, há um duplo caráter do trabalho que acompanha o duplo 

caráter da mercadoria: a qualidade e a quantidade. No caso da mercadoria, o valor de 

uso desta, ou a utilidade de uma coisa, sua capacidade de satisfazer uma 

necessidade qualquer, constitui a qualidade dessa mercadoria. Já o valor de troca, “a 

proporção na qual valores de uso de um tipo são trocados por valores de uso de outro 

tipo” (Marx, 2017, p. 114), constitui a quantidade, ou uma relação quantitativa. A troca 

das mercadorias pressupõe uma abstração: os valores de uso, ou as qualidades 
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diversas das mercadorias, devem ser reduzidos a algo que todas as mercadorias 

tenham em comum, a algo quantificável que permita medir quais mercadorias 

possuem mais e quais menos dessa quantidade. A característica comum a todas as 

mercadorias é o fato de serem produtos do trabalho humano. Nesse sentido, trabalhos 

diferentes produzem mercadorias diferentes em sua qualidade, porém trocáveis por 

serem todas redutíveis à quantificação medida pelo tempo de trabalho para a sua 

produção. Aqui se estabelece uma correspondência entre a dialética qualidade – 

quantidade materializada nas mercadorias (valor de uso – valor de troca) e uma outra 

dialética, referente ao trabalho: trabalho concreto e trabalho abstrato. 

O trabalho concreto é aquele que apresenta qualidades diferentes e que produz 

mercadorias qualitativamente diferentes. É o caráter útil do trabalho que define as 

diversas utilidades das mercadorias. Esse trabalho concreto é também reduzido a 

uma quantidade: o tempo de trabalho, tempo de força de trabalho dispendida para a 

produção de uma mercadoria qualquer, sem levar em conta a qualidade desse 

dispêndio ou o produto que dele derivou. Trata-se de uma abstração e, por isso, 

denomina-se trabalho abstrato (Marx, 2017; Grespan, 2021). Portanto, mercadoria e 

trabalho revelam um processo articulado de redução-abstração: “Com o caráter útil 

dos produtos do trabalho desaparece o caráter útil dos trabalhos neles representados 

e, portanto, também as diferentes formas concretas desses trabalhos, que não mais 

se distinguem uns dos outros, sendo todos reduzidos a trabalho humano igual, a 

trabalho humano abstrato.” (Marx, 2017, p. 116). 

A relação entre o duplo caráter da mercadoria e o duplo caráter do trabalho 

evidencia que, sob o modo de produção capitalista, o trabalho em sua definição mais 

ampla (a atividade humana por excelência de produção da vida e da sociedade) perde 

qualidade, ou seja, perde seu caráter criativo que envolve a capacidade física e mental 

de transformar um objeto em algo útil para a sociedade e, dialeticamente, transformar-

se a si mesmo nesse processo. Sob o capitalismo, o trabalho não é primordialmente 

criativo e nem um processo de autoafirmação, e sim o seu oposto: é trabalho alienado. 

A alienação não é tão somente a ausência de controle sobre os produtos do trabalho. 

Compreendendo o trabalho e a produção de modo mais amplo, como já abordamos 

anteriormente nesta tese, a alienação afeta todos os aspectos da sociedade na 

medida em que esta produz a si mesma, produz a própria humanidade, por meio do 

trabalho. 



 146 

Nosso objetivo, aqui, não é esgotar a discussão sobre esses conceitos em 

nenhum dos autores ou perspectivas mencionadas, mas sim recortar aqueles 

momentos que ajudam a construir um entendimento do trabalho reprodutivo que se 

mostra como periférico frente a outras relações de trabalho e de produção. 

 

3.2.1. O trabalho feminino pela perspectiva de gênero da sociologia do trabalho 

brasileira 

 O trabalho feminino é tema discutido pela sociologia do trabalho brasileira, 

marxista, desde meados do século XX. Autoras como Hirata (2002), Hirata e Maruani 

(2003), Saffioti (1976; 1978; 1984) e Souza-Lobo (2021) dedicaram-se a analisar 

diversos aspectos relativos à classe trabalhadora preocupando-se em compreendê-la 

por uma perspectiva de gênero54. Divisão sexual do trabalho, participação da mulher 

na população economicamente ativa, atuação feminina em sindicatos e organização 

de trabalhadores, dupla jornada de trabalho, são assuntos que essas autoras trataram 

ao longo de suas obras, de modo a produzir um quadro do que denominaram de 

trabalho feminino. De maneira geral, pode-se dizer que a composição de gênero da 

força de trabalho e o papel da mulher na luta de classes constituíram os eixos das 

pesquisas desse grupo de mulheres. 

 Souza-Lobo (2021, p. 47) assim define o esforço de analisar o trabalho 

feminino: 

(...) a ideia de unidade de classe, que modela a visão da classe 
operária associada a um modelo geral que, de fato, refere-se a 
práticas exclusivamente masculinas, impregna não apenas o discurso 
sindical e o movimento operário, mas também o discurso político e 
científico. Tal concepção impede que sejam colocadas as questões 
relativas à segmentação e heterogeneidade da classe operária. No 
entanto, a dinâmica das lutas recentes no Brasil trouxe esses 

 
54 O conceito gênero é bastante recente na história das Ciências Humanas e mais ainda o seu uso 
corrente tanto em debates acadêmicos, quanto políticos. A primeira formulação conceitual do termo é 
atribuída a Rubin (1975), em artigo em que a autora postula existir um sistema sexo-gênero por ela 
definido como o conjunto de arranjos sociais que transformam a sexualidade biológica em produto da 
atividade humana. Antes disso, até a primeira metade do século XX, o debate em torno do que hoje 
chamamos de questões de gênero utilizava o termo sexo como categoria analítica para distinguir 
homem e mulher, ou seja, a condição biológica era utilizada na análise binária das relações sociais. 
Nesta tese, os termos mulher e sexo aparecem quando fazemos referência à reflexão de outras(os) 
autoras(es), em citações ou nos relatos de situações de campo. Em outros momentos, optamos por 
utilizar o conceito de gênero por compreender que esta é a perspectiva epistemológica mais potente 
para analisar o objeto em tela, visto que o gênero é sempre socialmente produzido. Sobre a história do 
conceito de gênero e sua recepção no Brasil, ver Moschkovich (2018). 
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problemas para a ordem do dia, seja no próprio movimento operário 
ou entre os pesquisadores. 

 Neste trecho, a autora indica que a classe operária é heterogênea e que não 

se explica por um modelo geral pautado pelas práticas masculinas. Em outras 

palavras, o universal da classe não é masculino, algo que, segundo ela, teria ficado 

evidente pelo movimento da realidade, de modo a exigir que a ciência e a política a 

compreendam. Essa aparente homogeneidade da classe operária é fruto de um 

conceito de classe que se remete exclusivamente à esfera da produção estrita de 

mercadorias, operando uma separação entre relações sociais e relações de produção 

(Souza-Lobo, 2021). 

 Podemos dividir o esforço empreendido por essas autoras de analisar o 

trabalho feminino em três problemáticas: (i) a divisão sexual do trabalho; (ii) a 

participação da mulher na economia capitalista; e (iii) o lugar da mulher na luta de 

classes. 

 No que se refere à divisão sexual do trabalho, em síntese, notamos o esforço 

de analisar as relações de produção e reprodução social como generificadas55 e 

assimétricas. Souza-Lobo (2021, p. 44) identifica um pensamento conservador no 

interior da classe operária “que integra os papeis tradicionais do homem na esfera de 

produção e os da mulher da reprodução”. A diferenciação entre produção e 

reprodução identifica a primeira esfera com o masculino e a segunda com o feminino. 

Além disso, subordina a segunda à primeira, de modo que a reprodução fica 

determinada pela produção. Para a autora, 

Essa problemática não pode se limitar à esfera da produção, mas 
situa-se em sua articulação com a esfera da reprodução. A divisão do 
trabalho entre os sexos está na base da opressão da mulher na 
sociedade e na família e, para compreende-la, é necessário combinar 
a análise do cotidiano da fábrica e do sindicato com o da família 
operária. (Souza-Lobo, 2021, p. 50) 

 
55 Ao utilizar o termo generificação, estamos dialogando com Butler (2007, 2009), que define o gênero 
como uma performance, um tipo de atuação, uma aparência que é frequentemente interpretada como 
um sinal de uma verdade interna, inerente ou natural. A performatividade de gênero significa que, de 
partida, ninguém é um gênero, mas sim que as pessoas atuam o ser homem ou ser mulher como uma 
realidade interna, um fato, ou uma verdade. No entanto, o gênero é um fenômeno constantemente 
produzido e reproduzido como uma norma binária que corresponde à relações de poder que são 
também produzidas e reproduzidas pela normatividade de gênero. Em síntese, o gênero não é um a 
priori biológico ou ontológico, mas sim uma produção social. 
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 A separação entre as esferas da produção e da reprodução, ou do trabalho 

produtivo e do trabalho reprodutivo, impossibilitaria a compreensão da totalidade do 

trabalho feminino, visto que as mulheres operárias participam das duas esferas. Para 

Souza-Lobo (2021), as relações na esfera da produção remetem inevitavelmente às 

relações na esfera da reprodução, pois as operárias continuam donas de casa e o 

trabalho feminino, na produção, é visto como concorrencial ao trabalho masculino. 

 Saffioti (1976; 1984) considera que a divisão sexual do trabalho viabiliza a 

exploração da mulher na medida em que a sociedade capitalista exige certos 

trabalhos femininos que são, simultaneamente, subprivilegiados. Esses trabalhos 

acontecem tanto no lar, constituindo as tarefas da dona de casa, quanto na esfera 

produtiva, onde as mulheres recebem salários mais baixos que os homens e 

executam atividades mais repetitivas e menos qualificadas. Para a autora, “sua força 

de trabalho [da mulher] ora se põe no mercado como mercadoria a ser trocada, ora 

se põe no lar enquanto mero valor de uso que, no entanto, guarda uma conexão com 

a determinação enquanto mercadoria da força de trabalho do chefe da família” 

(Saffioti, 1976, p. 58). Em ambos os casos, o trabalho feminino é influenciado pelo 

papel da mulher na sexualidade, na reprodução (biológica) e na socialização das 

crianças. Souza-Lobo (2021) também identifica essa influência ao constatar que as 

mulheres operárias utilizam seu tempo livre (ou seja, o tempo que não está 

determinado pelo trabalho produtivo, na fábrica) para realizar as tarefas domésticas. 

 Segundo Hirata (2002), analisar a divisão sexual do trabalho significa romper 

com uma tradição da sociologia do trabalho centrada na figura do operário qualificado, 

trabalhador da grande empresa industrial, do sexo masculino, considerado universal. 

De acordo com a autora, existem diversas interrelações entre assalariamento, 

informalidade, subcontratação e trabalho doméstico que evidenciam um quadro amplo 

da divisão sexual do trabalho. Essa ruptura, que se dá no plano conceitual, exige 

superar a análise do trabalho feminino para caminhar na direção das relações de 

trabalho mediadas pelo gênero, e deixar somente a leitura do trabalho produtivo para 

articulá-lo com o trabalho doméstico. Ao abordar o tema em uma dimensão temporal, 

Hirata (2002, p. 23, grifos do original) propõe que “o tempo das mudanças na divisão 

sexual do trabalho não é o mesmo das mudanças nas relações de sexo/gênero, 

relações que perduram e são mais refratárias às mudanças que acabam ocorrendo 

em função dos movimentos sociais”. 
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Souza-Lobo (2021, p. 69) assim sintetiza a perspectiva sobre a divisão sexual 

do trabalho ser parte de uma totalidade social: 

(...) a divisão sexual do trabalho parece estar inserida na divisão 
sexual da sociedade, na construção do masculino e do feminino no 
nível do conjunto da sociedade, como uma relação entre dois mundos, 
dois espaços, que é apresentada como natural e biológica. Ainda mais 
a divisão sexual do trabalho como relação entre estes dois gêneros. 
Assim, a divisão sexual do trabalho não cria a subordinação e a 
desigualdade das mulheres no mercado de trabalho, mas recria uma 
subordinação que existe também nas outras esferas do social. A 
divisão sexual do trabalho mostra que a relação de trabalho é uma 
relação sexuada porque é uma relação social. (grifo nosso) 

 A análise dessa totalidade passa, portanto, pela necessidade de compreender 

as formas de diferenciação determinadas por questões de gênero em diálogo com a 

perspectiva de classe. Trata-se, assim, de analisar a constituição diversa da classe 

trabalhadora. 

 A análise da participação da mulher na economia capitalista compõe tal 

empreitada. Saffioti (1984) defende que as mulheres que não participam da esfera de 

produção estrita de mercadorias não exercem nenhuma atividade econômica, porém, 

estão contraditoriamente inseridas nas relações capitalistas de produção, pois 

exercem atividades no lar que são essenciais para a reprodução ampliada do capital. 

O vínculo dessas mulheres com a produção seria indireto, ou mediado pela atividade 

produtiva de outra pessoa – geralmente, seus maridos e chefes de família. 

 Analisando as relações de trabalho de empregadas domésticas, Saffioti 

(1976;1978) conclui que essas mulheres não estão organizadas em moldes 

capitalistas, pois não estão diretamente subordinadas ao capital. Além disso, o 

produto do trabalho das empregadas domésticas é consumido pela família 

empregadora e não circula no mercado, portanto não gera lucro. 

Ainda que assalariada, determinação típica do sistema capitalista, 
esta força de trabalho atua de forma não capitalista no seio das 
formações sociais dominadas pelo modo de produção capitalista. 
Organizadas, pois, de maneira não capitalista, as atividades das 
empregadas domésticas têm lugar no interior de uma instituição não 
capitalista – a família – que, contudo, mostra-se bastante adequada a 
auxiliar a reprodução ampliada do capital. (...) Desempenhando 
tarefas que tornam possível a produção e a reprodução da força de 
trabalho, a empregada doméstica cria condições para a reprodução 
do sistema capitalista. Fá-lo, porém, de forma não capitalista, no 
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interior de uma instituição incapaz de converter dinheiro em capital e, 
portanto, de extrair mais-valia. (Saffioti, 1984, p. 52) 

 É nesse sentido que a autora argumenta que as mulheres que não exercem 

atividade produtiva não estão plenamente inseridas na economia capitalista, mas sim 

estão “perifericamente situadas no sistema de produção” (Saffioti, 1976, p. 35). De 

acordo com a autora, como a atividade doméstica e o trabalho autônomo não se 

organizam em termos capitalistas, metade das mulheres que trabalham no Brasil o 

fazem fora do quadro das relações capitalistas e, por isso, constituem o exército 

industrial de reserva da economia capitalista. Hirata (2002) apresenta outro ponto de 

vista sobre a questão, considerando que a perspectiva do exército industrial de 

reserva subestima a complexidade da inserção diferencial de homens e mulheres na 

esfera doméstica e, além disso, não incorpora as flutuações das reestruturações 

produtivas nessa análise. 

 Souza-Lobo (2021) diverge desta perspectiva, pois considera que as tarefas 

das mulheres do setor informal – como as executadas por empregadas domésticas, 

por exemplo – são formalizadas na prática, porém sob outras normas que não aquelas 

do contrato de trabalho assalariado. Ao mesmo tempo, a autora também considera 

que o trabalho doméstico é, na maior parte das vezes, identificado e naturalizado 

como função da mulher, e não como trabalho. No caso das mulheres da classe 

trabalhadora, esse não reconhecimento deve ser conciliado com o emprego fora da 

esfera do lar. Nos termos de Hirata e Maruani (2003, p. 113), há a “imputação aos 

homens do trabalho produtivo – e a dispensa do trabalho doméstico – e a atribuição 

do trabalho doméstico às mulheres, ao passo que são cada vez mais numerosas na 

nossa sociedade salarial as mulheres a querer entrar e se manter no mercado de 

trabalho”. 

Analisando dados sobre mulheres operárias em São Paulo, Souza-Lobo (2021) 

argumentou que o trabalho feminino na indústria tinha as seguintes características: 

salários mais baixos que os masculinos; menor qualificação; realização de tarefas 

monótonas, repetitivas que, no entanto, requerem destreza e habilidade manual; 

formas de controle do trabalho diferentes das masculinas, sujeitas à mais assédio de 

chefes e gerentes. Para a autora, as tarefas executadas pelas mulheres operárias, 

marcadas pela necessidade de habilidades manuais, são produto da educação 

dessas mulheres para o trabalho doméstico, conformado por atividades repetitivas 

minuciosas. Além disso, a não remuneração pelo trabalho doméstico seria um motivo 
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de desvalorização do trabalho dessas mulheres, rebaixando os seus salários como 

operárias.  

 O terceiro tema central da análise das autoras em tela é o lugar da mulher na 

luta de classes, ou uma leitura sexuada dos movimentos sociais (Hirata e Maruani, 

2003), mais especificamente da organização de trabalhadores, especialmente 

sindicatos. Saffioti (1976), por considerar que parte significativa das mulheres não faz 

parte de relações econômicas plenamente capitalistas, também considera que a luta 

dos trabalhadores não oferece às mulheres um quadro de referência onde possam 

encaixar as suas atividades e reivindicações. Além disso, uma consequência de o 

trabalho feminino ser considerado secundário em relação ao masculino é a 

subordinação da organização de mulheres em sindicatos predominantemente 

masculinos. No entanto, isso constitui um paradoxo para os próprios sindicatos: 

Se, normalmente, o trabalho feminino é considerado subsidiário na 
formação econômico-social capitalista, o salário da mulher é encarado 
como um mero suplemento para elevar os rendimentos da família. 
Sendo os sindicatos órgãos preocupados essencialmente com a 
obtenção de vantagens materiais para o trabalhador, desenvolvendo 
periodicamente uma luta pela majoração dos salários e sendo o 
trabalho feminino considerado subsidiário, inclusive em termos de 
salários, o sindicalismo chega a assumir, aos olhos da sociedade, um 
certo caráter de incongruência com o sentido do trabalho da mulher. 
(Saffioti, 1976, p. 62-63). 

 Souza-Lobo (2021) identifica a existência de um feminismo operário que, nas 

suas lutas, articula a exploração econômica com a dominação sexual. Esse 

movimento denunciava as condições de exploração do trabalho feminino expondo, 

conjuntamente, os baixos salários, a opressão sexista exercida pelos patrões, os 

sindicatos que discriminavam as mulheres e a opressão na família operária. 

 O que nos parece pertinente reiterar a partir da leitura dessas autoras da 

sociologia do trabalho brasileira é que enquanto o trabalho masculino aparece como 

força de trabalho livre e universal, o trabalho feminino é generificado e específico. O 

segundo, inclusive, seria responsável por toda a esfera da reprodução e, por isso, 

denominado de trabalho reprodutivo. A nosso ver, cabe ampliar o entendimento de 

trabalho feminino e também de trabalho reprodutivo caminhando na direção de 

entender a reprodução pelo seu conteúdo totalizante de reprodução da vida, que já 

abordamos anteriormente na tese. Para tanto, no item que segue empreendemos um 

diálogo com a teoria da reprodução social, que embasa o movimento proposto. 
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3.2.2. Trabalho doméstico e trabalho reprodutivo: núcleos da teoria da reprodução 

social 

A teoria da reprodução social56 indica a insuficiência de concepções 

estritamente econômicas de produção e reprodução. O ponto de partida de tal 

perspectiva teórica é o questionamento acerca da produção e reprodução do capital 

variável no modo de produção capitalista: se o trabalhador produz o valor, quem e 

como se produz o trabalhador? Para autoras da teoria da reprodução social 

(Bhattacharya, 2017; Federici, 2019; 2020; 2021; Ferguson, 2017; 2020; Ferguson e 

McNally, 2013; Fraser, 2017; Gimenez, 2019; Hopkins, 2017; Mezzadri, 2019; Vogel, 

2000; 2013; entre outras), trata-se de compreender como a força de trabalho é 

produzida e reproduzida de forma a garantir a própria produção do valor. O argumento 

central dessa teoria reside na compreensão de que a produção de bens, mercadorias 

e serviços e a produção da vida dos trabalhadores fazem parte de um mesmo 

processo, de uma única totalidade, de modo a evidenciar que a renovação da classe 

subordinada de produtores diretos, ou daquelas pessoas proprietárias somente da 

sua força de trabalho, é condição para a produção e reprodução do capital. 

Nosso diálogo com essa teoria tem como objetivo construir uma leitura do 

trabalho reprodutivo que o posiciona dialeticamente como a periferia das relações de 

produção, cujo centro se constitui pelas formas assalariadas de trabalho. Para tanto, 

empreendemos uma breve exposição das principais questões da teoria da reprodução 

social e, em seguida, tecemos uma crítica ao que consideramos ser uma confusão 

interna à essa perspectiva entre duas categorias: trabalho e força de trabalho. Essa 

confusão resulta, em diversas passagens, em uma indiferença conceitual entre 

trabalho doméstico e trabalho reprodutivo. Nossa intenção é, a partir dessas críticas, 

reposicionar o trabalho reprodutivo constituindo um novo significado para o termo. 

 
56 A teoria da reprodução social (TRS) é o nome dado a “uma teoria feminista-marxista unitária [que] 
pressupõe, portanto, desde sua gênese, a tentativa de aproximação da totalidade social no sentido 
marxiano. Ela clama por uma perspectiva que supere as dicotomias entre produção e reprodução 
social, natureza e cultura, e em última instância, base econômica e superestrutura política.” (Ruas, 
2020, p. 382). Compreender a articulação entre a produção capitalista e a reprodução da vida cotidiana 
da classe trabalhadora é aspecto central da TRS, iniciativa que remete à movimentos feministas e 
socialistas dos Estados Unidos e da Europa Ocidental das décadas de 1950 e 1960, os quais buscavam 
responder a um problema corrente do marxismo: o papel do trabalho não-remunerado na teoria do 
valor, tomando parte na discussão sobre a oposição entre trabalho produtivo e trabalho improdutivo. 
De acordo com Vogel (2013), tal oposição constitui a base material da opressão das mulheres no 
capitalismo e, desse modo, a análise do trabalho doméstico como esfera fundamental de garantia da 
reprodução da classe trabalhadora seria o caminho para compreender a opressão de gênero por dentro 
de uma perspectiva marxista.  
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A problemática central da teoria da reprodução social é a produção e 

reprodução da força de trabalho. Essa produção e reprodução diz respeito aos 

aspectos biológicos, sociais e geracionais de existência, manutenção e reposição da 

mercadoria que sustenta toda a produção de valor (Ferguson e McNally, 2013). Dito 

de outro modo, as condições de possibilidade dessa mercadoria especial, a força de 

trabalho, constituem o núcleo de reflexão dessa perspectiva teórica (Vogel, 2013).  

Vogel (2013) e Mezzadri (2019) enfatizam dois aspectos importantes: primeiro, 

a reprodução social é garantida pela inserção de novos trabalhadores no mercado, 

seja por meio da reprodução biológica da classe trabalhadora, pela renovação 

geracional da mesma, seja por outros meios, como a força de trabalho imigrante, por 

exemplo; segundo, que esta trata da manutenção e da sobrevivência não apenas dos 

trabalhadores diretos, ou seja, das pessoas que vendem sua força de trabalho no 

mercado, mas também das pessoas que não trabalham (crianças, idosos, enfermos). 

Esses aspectos evidenciam que a reprodução social se sustenta em dois pilares: (i) a 

produção de novos trabalhadores e (ii) a reprodução cotidiana da força de trabalho 

garantida pelas atividades determinantes para sua sobrevivência (alimentação, 

habitação, vestuário, educação, saúde, entre outros). 

O processo de produção e reprodução da força de trabalho acontece, segundo 

essa perspectiva, fora do lugar primordial de produção de mercadorias. Nesse sentido, 

coloca-se aqui uma contradição: a produção e a reprodução da força de trabalho são 

essenciais para a produção de mercadorias e para a reprodução do capital e, no 

entanto, ocorreriam fora dela (Vogel, 2013). Esse ‘fora’, entretanto, tem uma 

existência material específica: a casa e a família. 

Historicamente, o lugar mais perene da reprodução da força de 
trabalho é, evidentemente, a unidade baseada em parentesco que 
denominamos família. Esta tem um papel central na reprodução 
biológica – no que se refere à reposição geracional da classe 
trabalhadora – e na reprodução do trabalhador por meio da 
alimentação, do abrigo, do cuidado físico, todos necessários para o 
dia seguinte de trabalho. Sob o capitalismo, ambas funções são 
desproporcionalmente levadas a cabo por mulheres e são o 
fundamento da opressão das mulheres nesse sistema. (Bhattacharya, 
2017, p. 73)57  

 
57 Todas as citações de Bhattacharya (2017), Chattopadhyay (2001), Dalla Costa e James (1971), Davis 
(1983), Ferguson (2020), Ferguson e McNally (2013) e Vogel (2000; 2013) são traduções nossas do 
original em inglês. 
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O trecho anterior expõe uma associação entre a esfera da 

produção/reprodução da força de trabalho e o sujeito responsável pelas tarefas 

correspondentes à essa esfera: a mulher. Bhattacharya (2017), Vogel (2000; 2013), 

Federici (2019; 2021), Ferguson e McNally (2013), Ferguson (2017), Hopkins (2017), 

Fraser (2017), Gimenez (2019) identificam, nas tarefas de produção e reprodução da 

força de trabalho, a base material da opressão de gênero na sociedade capitalista. É 

a partir dessa associação, dessa base material, que emerge o debate sobre o 

chamado trabalho doméstico e a divisão de gênero que ele envolve.  

Federici (2019, p. 68) define o trabalho doméstico como aquele que produz a 

força de trabalho. Nas suas palavras,  

O trabalho doméstico é muito mais do que limpar a casa. É servir aos 
assalariados física, emocional e sexualmente, preparando-os para o 
trabalho dia após dia. É cuidar das nossas crianças – os trabalhadores 
do futuro -, amparando-as desde o nascimento e ao longo da vida 
escolar, garantindo que o seu desempenho esteja de acordo com o 
que é esperado pelo capitalismo. Isso significa que, por trás de toda 
fábrica, de toda escola, de todo escritório, de toda mina, há o trabalho 
oculto de milhões de mulheres que consomem sua vida e sua força 
em prol da produção da força de trabalho que move essas fábricas, 
escolas, escritórios ou minas. 

 Na perspectiva da autora, o trabalho doméstico apresenta as seguintes 

características: é responsável por garantir a manutenção cotidiana da força de 

trabalho e a sua reposição geracional; é executado por mulheres; é ocultado por 

outras formas do trabalho, primordialmente as assalariadas. 

 Vogel (2000; 2013), além de identificar trabalho doméstico com produção da 

força de trabalho, define-o como um processo de trabalho, predominantemente de 

cuidado da casa e de crianças, que não é remunerado e que ocorre dentro do lar, 

portanto em um lugar separado da esfera de produção estrita de mercadorias. A 

autora dá ênfase à essa separação considerando-a uma especificidade do modo de 

produção capitalista: “Como em nenhum outro modo de produção, as tarefas de 

manutenção diária e reposição geracional estão espacial, temporal e 

institucionalmente isoladas da esfera da produção” (Vogel, 2000, p. 161). 

A fim de compreender a especificidade do trabalho doméstico, a autora propõe 

ampliar a concepção marxiana de trabalho necessário, incorporando o primeiro no 

segundo, ou seja, compreendendo que o trabalho necessário inclui o processo de 

produção e reprodução da força de trabalho. Na sua leitura, o trabalho necessário 
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entendido como a produção de valor equivalente ao salário é somente o seu 

componente social, visível e quantificável pelo tempo de trabalho. No entanto, haveria 

também um componente oculto, inquantificável e específico ao modo de produção 

capitalista do trabalho necessário, materializado no trabalho doméstico não 

assalariado que contribui para a renovação (diária e de longo prazo) da força de 

trabalho e da classe trabalhadora como um todo. 

O tema da remuneração do trabalho doméstico é alvo de um amplo debate 

interno à teoria da reprodução social. Desde a década de 1970, momento da 

campanha Salários pelo Trabalho Doméstico58, discute-se que considerar esta forma 

de trabalho como não remunerada é um ponto de vista branco e burguês, pois 

considera como trabalhadoras domésticas apenas mulheres donas de casa, de classe 

média, majoritariamente brancas e europeias. Dalla Costa e James (1971, p. 10), duas 

intelectuais e militantes daquela campanha, colocam nestes termos a exploração de 

gênero específica ao trabalho doméstico:  

Desde Marx, está claro que o capital rege e se desenvolve por meio 
do salário, isto é, que o fundamento da sociedade capitalista é o 
trabalho assalariado e a exploração direta do trabalhador ou da 
trabalhadora. O que não está claro para as organizações do 
movimento operário é que é através do salário que se organiza a 
exploração do trabalhador não-assalariado. Essa exploração é ainda 
mais eficiente, pois justamente a falta de salário a esconde. (...) No 
que se refere às mulheres, o seu trabalho aparece como um serviço 
pessoal exterior ao capital.  

Federici (2019), que também tomou parte do mesmo movimento na década de 

1970, explicita que a sua intenção primordial na luta pelo salário para trabalho 

doméstico não era participar das relações capitalistas, pois as mulheres nunca 

estiveram fora delas, mas sim destruir um papel atribuído pelo capital às mulheres na 

divisão social do trabalho.  

 
58 A Campanha Internacional por Salário para o Trabalho Doméstico (WfH, na sigla em inglês, como 
ficou conhecida), ocorreu na Itália, no contexto do operaísmo naquele país. Iniciada em 1972, teve 
como principais protagonistas as intelectuais e militantes Silvia Federici, Mariarosa Dalla Costa e Selma 
James. De acordo com Ferguson (2020, p. 122) “O objetivo da campanha WfH era ‘quebrar toda a 
estrutura do trabalho doméstico’ ao destacar tudo aquilo que o salário escondia: a exploração capitalista 
do trabalho não livre e não pago de mulheres”. Essa campanha foi o marco inicial do hoje chamado 
domestic labor debate [debate sobre o trabalho doméstico], tema que durante as décadas de 1970 e 
1980 foi amplamente discutido nas Ciências Sociais na Europa e nos EUA, especialmente na área de 
estudos de gênero. 
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A crítica mais contundente ao caráter burguês e racista dessa campanha está 

já na primeira edição de Mulheres, Raça e Classe, livro publicado em 1981, no qual 

Davis problematiza essa perspectiva argumentando que as mulheres negras e as 

mulheres brancas da classe trabalhadora sempre trabalharam. As primeiras, inclusive, 

predominantemente como trabalhadoras domésticas, primeiro como escravas, depois 

como empregadas. Segundo a autora, “As mulheres negras (...), portanto, carregaram 

o duplo fardo do trabalho assalariado e do trabalho doméstico – um duplo fardo que 

sempre demanda que a mulher trabalhadora tenha o poder e a perseverança de 

Sísifo” (Davis, 1983, p. 231). Além disso, “Faxineiras, trabalhadoras domésticas, 

empregadas – essas são as mulheres que sabem melhor do que ninguém o que 

significa receber um salário pelo trabalho doméstico. (...) Nos Estados Unidos, 

mulheres não-brancas – e especialmente mulheres negras – recebem salários pelo 

trabalho doméstico há décadas” (Davis, 1983, p. 237). 

Essa crítica está fundamentada na concepção de que o modo de produção 

capitalista não existe abstratamente, mas sim se realiza concretamente como uma 

unidade de relações diversas que produzem e reproduzem o capital. Nessa 

perspectiva, o trabalho também se realiza como uma experiência concreta, 

corporificada: em corpos atravessados por questões como gênero, raça, classe, 

sexualidade (Machado, 2018).   

Em síntese, a partir de Bhatthacharya (2017), Dalla Costa e James (1971), 

Davis (1983), Federici (2019; 2021), Mezzadri (2019) e Vogel (2000; 2013), podemos 

afirmar que o trabalho doméstico é (i) um trabalho útil, pois produz uma mercadoria 

útil para outrem; (ii) um trabalho concreto, visto que inquantificável; (iii) composto por 

um conjunto de atividades que são condição essencial para a produção capitalista e 

a acumulação, porque produzem a única mercadoria capaz de gerar valor; (iv) 

generificado, na medida em que é predominantemente atribuído e realizado por 

mulheres; e finalmente (v) com a remuneração correspondente a cortes de classe e 

raça. 

Outra questão fundamental da teoria da reprodução social diz respeito ao 

trabalho doméstico ser ou não gerador de valor. Em outros termos, a discussão gira 

em torno de definir conceitualmente se o trabalho doméstico é produtivo ou 

improdutivo.  

De um lado, Dalla Costa e James (1971), Federici (2019, 2020, 2021), Mezzadri 

(2019), Mohandesi e Teitelman (2017), consideram que o trabalho doméstico é sim 



 157 

produtivo, pois produz a mercadoria força de trabalho que, quando vendida para o 

capitalista, gera valor. No entanto, a relação entre a pessoa que executa o trabalho 

doméstico e o capital é ocultada pela ausência de salário e pela família. Ferguson 

(2020, p. 121-122, grifo do original), resume essa perspectiva argumentando que 

“Dado que o trabalho doméstico não pago é ‘produtivo’, essas autoras insistem que 

os capitalistas não apenas dependem dessas pessoas que o executam e, com isso 

produzem a nova geração de trabalhadores, mas que diretamente as exploram”. 

Nesse sentido, a demanda por salários para o trabalho doméstico, por exemplo, 

baseia-se no entendimento de que as donas de casa produzem uma mercadoria tão 

ou mais importante para o capital quanto qualquer outra. Essas trabalhadoras 

domésticas seriam, assim, por definição, as produtoras da força de trabalho vendida 

por elas como mercadoria para o capitalista (Davis, 1983). A relação entre trabalho 

doméstico e produção de valor seria, aqui, uma consequência direta: porque o 

primeiro produz uma mercadoria - a força de trabalho -, gera também valor e mais-

valia apropriada pelo capitalista que compra essa mercadoria (Chattopadhyay, 1999). 

De outro lado, Bhattacharya (2017), Ferguson (2020), Vogel (2000; 2013), 

consideram que o trabalho doméstico não produz valor – de troca, mas sim valor de 

uso. Por esse ponto de vista, o trabalho doméstico seria improdutivo e concreto, pois 

não produz diretamente uma mercadoria, a força de trabalho, mas sim os produtos e 

serviços que são consumidos pelas pessoas de modo a garantir a sua sobrevivência 

(refeições, roupas limpas, segurança, conforto, atenção, educação, entre outros). Nos 

termos de Ferguson (2020, p. 123), esse trabalho produz “coisas úteis – produzidas 

não pra a venda, mas para sustentar a vida”. Para Vogel (2013), o trabalho doméstico 

não é produtor direto de mercadorias cuja venda realiza mais-valia para o capitalista, 

mas sim produz valores de uso consumidos pelas pessoas que são, também e não 

somente, trabalhadoras.  

Chattopadhyay (1999; 2001) retoma que a diferença entre trabalho produtivo e 

improdutivo está dada pelo ponto de vista do capital, e não do trabalho. Além disso, 

uma certa quantidade de tempo empregada para produzir coisas úteis não constitui 

esses produtos em mercadorias. Nesse sentido, o trabalho doméstico não produz 

valor de troca. Para o autor, pensar o contrário demonstra uma visão restrita de 

trabalho: 

Sob o capitalismo, o conceito de trabalho produtivo é de forma alguma 
confinado a uma simples relação entre a atividade e o seu efeito 
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produtivo, entre o trabalhador e o produto do trabalho, mas inclui, 
acima de tudo, uma relação social de produção específica, 
historicamente formada, que carimba o trabalhador como o material 
direto para a valorização do capital. (Chattopadhyay, 2001, p. 2457) 

 Mesmo que não faça parte do rol de autoras da teoria da reprodução social, 

nos parece pertinente incluir aqui nessa perspectiva de entendimento sobre o trabalho 

doméstico a interpretação de Saffioti (1984). Para a autora, o trabalho doméstico 

escamoteia a exploração do trabalho da mulher, cuja força de trabalho é indiretamente 

explorada pelo capital: 

Ainda que não se possa afirmar que os trabalhos realizados no lar pela 
mulher sejam de natureza produtiva, são eles que garantem a 
produção cotidiana e a reprodução da mercadoria especial força de 
trabalho, única capaz de criar valor. Embora desligada da produção 
direta de bens econômicos e não geradora de mais-valia, a força de 
trabalho feminina empregada no lar é responsável pela recriação 
permanente da força de trabalho que, aliada aos meios de produção, 
permite reproduzir o capital. O fenômeno da exploração aparece, pois, 
escamoteado. Parece não existir, uma vez que ninguém extrai mais-
valia do trabalho doméstico da mulher. (Saffioti, 1984, p. 20, grifo do 
original) 

Caminhando por outra perspectiva, Gonzalez (2020) destaca que, para se 

compreender as características da exploração do trabalho da mulher, é indispensável 

ter em vista a importância do racismo como determinação das relações de trabalho. 

A autora afirma que a mulher negra vive o nível mais alto de opressão na sociedade 

brasileira, atravessada pelo racismo e pelo sexismo. Nesse sentido, o trabalho da 

mulher negra é desvalorizado, visto que ela estaria relegada à condição de massa 

marginal exercendo trabalhos ocasionais, intermitentes e com baixa escolarização. 

Gonzalez (2020) também aborda o tema do trabalho doméstico, argumentando que 

as empregadas domésticas, em sua maioria mulheres negras, vivem cotidianamente 

uma dupla jornada de trabalho, pois prestam os serviços nas casas das famílias de 

classe média e alta e, antes ou depois disso, também realizam tarefas domésticas nas 

suas próprias casas. Portanto, o tema da exploração e da remuneração pelo trabalho 

doméstico ganha, aqui, um conteúdo racial fundamental para compreendermos o 

trabalho reprodutivo como uma situação periférica das relações de trabalho.  

A nosso ver, considerar que o trabalho doméstico produz valor revela uma 

confusão entre a categoria trabalho (a atividade vital) e o conceito força de trabalho 

(a mercadoria, ou seja, a capacidade de trabalhar que é vendida para o capitalista por 
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aquelas pessoas despossuídas de outros meios de sobrevivência). Essa confusão é 

uma redução: o trabalho, quando entendido no seu sentido amplo de produção do 

humano, é transhistórico, ou seja, é geral a todas e a qualquer formação 

socioespacial. Já a mercadoria força de trabalho é específica do modo de produção 

capitalista e, nesse sentido, não é universal, pois existe sob as condições específicas 

de produção que colocam o lucro no centro do movimento da realidade. Portanto, 

identificar trabalho e força de trabalho é reduzir a categoria à uma forma específica de 

sua manifestação em um contexto socioespacial determinado.  

Sobre essa especificidade histórica, Marx (2017, p. 245) argumenta que 

O capital só surge quando o possuidor de meios de produção e de 
meios de subsistência encontra no mercado o trabalhador livre como 
vendedor de sua força de trabalho, e essa condição histórica 
compreende toda uma história mundial. O capital anuncia, portanto, 
desde o seu primeiro surgimento, uma nova época no processo social 
de produção. 

Em uma nota de rodapé, a determinação capitalista da força de trabalho como 

mercadoria está ainda mais evidente: 

O que caracteriza a época capitalista é, portanto, que a força de 
trabalho assume para o próprio trabalhador a forma de uma 
mercadoria que lhe pertence, razão pela qual seu trabalho assume a 
forma do trabalho assalariado. Por outro lado, apenas a partir desse 
momento universaliza-se a forma-mercadoria dos produtos do 
trabalho. (Marx, 2017, p. 245, nota 41) 

 A força de trabalho é, portanto, uma mercadoria peculiar por ser ela própria 

fonte de valor. O trabalhador se relaciona com a sua força de trabalho como sua única 

propriedade, que ele coloca a venda no mercado a fim de satisfazer as suas 

necessidades. Essa venda, no entanto, é temporária e transitória, na medida em que 

“o proprietário da força de trabalho a venda apenas por um determinado período, pois, 

se ele a vende inteiramente, de uma vez por todas, vende a si mesmo, transforma-se 

de um homem livre num escravo, de um possuidor de mercadoria numa mercadoria” 

(Marx, 2017, p. 242, grifo nosso). 

 Ao afirmar que o capitalismo transformou o corpo em máquinas de trabalho, ou 

que o capital transforma o corpo em força de trabalho, Federici (2020) reduz a pessoa 

à mercadoria, de modo a confundir a atividade vital com a propriedade. Utilizando a 

expressão de Saffioti (1984, p. 49), podemos considerar que “a força de trabalho, 
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enquanto mercadoria, está pesando no raciocínio” das autoras que, assim como 

Federici (2019; 2021), consideram que o trabalho doméstico é produtivo. Essa 

redução implica em uma totalização: é como se a mercadoria se tornasse o todo da 

vida, e assim garantir a sobrevivência da força de trabalho, a sua manutenção, 

constitui a totalidade da reprodução da vida. Gago (2020, p. 140) explicita a 

impossibilidade dessa redução ao anunciar a “falha e impossível conversão em 

mercadoria” da produção da existência. 

 Portanto, a mercadoria é a capacidade de trabalhar e não o humano em si, na 

sua totalidade. O humano não se reduz à força de trabalho. Por isso, consideramos 

que o trabalho que garante a existência cotidiana das pessoas não produz 

mercadorias e, por isso, seu produto não tem valor. Porém, é um trabalho útil para 

outrem, pois a capacidade de trabalhar é vendida no mercado como uma mercadoria.  

Aqui, cabe a nossa segunda crítica a essa perspectiva: em diversos momentos, 

essas autoras utilizam o conceito trabalho reprodutivo como sinônimo de trabalho 

doméstico, o que, a nosso ver, reduz a concepção de reprodução à estrita 

manutenção de uma mercadoria específica – a força de trabalho.  

Ferguson (2017; 2020), por exemplo, define o trabalho reprodutivo como as 

atividades associadas à manutenção e reprodução da vida das pessoas em termos 

cotidianos e intergeracionais. A autora também indica que as crianças são o alvo do 

trabalho reprodutivo, sendo os principais sujeitos do cuidado e da educação, de modo 

a transformá-las em trabalhadores disciplinados para o capital. Federici (2019, p. 20) 

compreende que o trabalho reprodutivo “entendido, primeiramente, como trabalho 

doméstico” é o conjunto de atividades e relações que reconstituem a vida e o trabalho 

diariamente. Trabalho doméstico não remunerado juntamente com atividades 

remuneradas fora do lar que envolvem cuidado e serviços conformariam o trabalho 

reprodutivo para Mohandesi e Teitelman (2017). Para Hopkins (2017), trabalho 

doméstico e trabalho reprodutivo se sobrepõem, na medida em que muitas mulheres 

executam o primeiro sem remuneração, nas suas próprias casas, e o segundo com 

remuneração, para outras pessoas. Apesar da diferença localizacional e de 

pagamento, ambos constituem o mesmo de tipo de atividade, na visão da autora.  

Já Vogel (2013, p. 196-197) aponta – ainda que de modo incipiente - que há 

diferença entre os termos: 

O trabalho doméstico, por exemplo, ainda é tomado como algo cujo 
lugar e cujos trabalhadores são óbvios (o domicílio e a mulher) e cujo 
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conteúdo é auto evidente (geralmente, cuidado da casa e de crianças). 
Já a reprodução, um termo com significados diversos de acordo com 
a tradição intelectual a qual se refere, foi tema de ampla discussão e 
adquiriu um conteúdo mais geral. Atualmente, ‘trabalho reprodutivo’ 
frequentemente engloba uma ampla gama de atividades que 
contribuem para a renovação de pessoas, incluindo trabalho 
emocional e intelectual, assim como trabalho manual, e trabalho 
assalariado, assim como não assalariado. 

 O trecho anterior sinaliza que há diferença entre o trabalho doméstico e o 

trabalho reprodutivo, definindo o segundo como as atividades que contribuem para a 

renovação de pessoas – e não somente da força de trabalho. 

 Desde Vogel (2013) e, apesar da confusão entre trabalho doméstico e trabalho 

reprodutivo que encontramos nas diversas autoras citadas, é possível argumentar que 

o segundo engloba o primeiro, mas o primeiro não totaliza o segundo. Em outras 

palavras, o trabalho doméstico faz parte do trabalho reprodutivo, mas não é o todo 

dele, não são sinônimos e não nomeiam a mesma gama de atividades. Fraser (2017) 

e Arruzza, Bhattacharya e Fraser (2019) enfatizam que o trabalho reprodutivo diz 

respeito à todas as instituições e lugares onde ocorre a reprodução social: o lar e a 

família, primordialmente, mas também escolas, hospitais, prisões, casas de repouso 

– em síntese, as instituições responsáveis por educação, saúde e assistência social. 

Duffy (2007) defende uma separação prática e conceitual entre o trabalho reprodutivo 

e as atividades exercidas no lar pela dona de casa, de modo a permitir uma análise 

da desvalorização do serviço doméstico pago. 

Em síntese, pela perspectiva da teoria da reprodução social, o trabalho 

reprodutivo produz e reproduz a força de trabalho, garantindo a sua existência 

contínua e renovada, sendo essa uma mercadoria necessária para a produção de 

outras mercadorias. Essa produção ocorre tanto no espaço privado do lar, onde se 

configura o trabalho doméstico, quanto em instituições de âmbito público. Portanto, é 

o trabalho reprodutivo que garante a existência continuada de trabalhadores 

disponíveis para o capital.  

 Ainda de acordo com essa perspectiva, apesar da sua centralidade, o trabalho 

reprodutivo é ocultado quando comparado com outros trabalhos. Trata-se de uma 

contradição: este é simultaneamente constitutivo da e ocultado pela produção estrita 

de mercadorias; é uma necessidade da acumulação de capital e, por isso, central para 

a sua realização; porém, é também subordinado e desprestigiado no próprio processo 
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de acumulação, que identifica imediatamente trabalho com salário. Federici (2021, p. 

101-102) situa esse ocultamento no papel patriarcal que o salário cumpre na 

sociedade capitalista, especificamente na produção industrial59:  

(...) o salário é usado para delegar aos trabalhadores do sexo 
masculino o poder sobre as pessoas não assalariadas, a começar pelo 
controle e a supervisão do corpo e do trabalho das mulheres. Isso 
significa que o salário não é apenas um campo de confronto entre 
capital e trabalho – campo no qual a classe trabalhadora negocia a 
quantidade e a constituição do trabalho socialmente necessário -, mas 
é também um instrumento para criar relações de poder e hierarquias 
desiguais entre a mão de obra. 

 O conteúdo patriarcal do salário, quando este se torna a forma hegemônica de 

mediação entre capital e trabalho, se consolida como uma centralidade dessa relação. 

Entretanto, a produção de tal centralidade carrega em si dialeticamente a produção 

de uma periferia: nesse caso, todas as atividades que são trabalhos não assalariados 

e/ou não remunerados conformam a periferia da relação capital-trabalho.  

 Souza-Lobo (2021) argumenta que o salário é uma forma de reconhecimento 

pelo trabalho fundamental para a construção da identidade do trabalhador60. Para a 

autora, o salário é vivenciado em dois sentidos: como uma afirmação da existência 

individual e como uma identidade social. Para as mulheres operárias, o trabalho 

assalariado carregaria uma ruptura com a privatização do trabalho doméstico, pois 

 
59 O surgimento da dona de casa proletária, trabalhadora do lar em tempo integral (compreendida como 
sujeito da (re)produção da força de trabalho) e consequentemente da sua principal atividade, o trabalho 
doméstico, data do final do século XIX e início do século XX (Dalla Costa, 2015; Federici, 2019; 2021), 
momento de uma reestruturação produtiva que “retirou as mulheres – em especial as mães – das 
fábricas, aumentou substancialmente os salários da mão de obra masculina, o suficiente para sustentar 
a dona de casa ‘que não trabalha’, e instituiu formas de educação popular para ensinar às operárias as 
habilidades necessárias ao trabalho doméstico” (Federici, 2021, p. 157). Cabe destacar que as autoras 
que definiram esse período como aquele do surgimento da dona de casa proletária em tempo integral 
o fizeram analisando a produção industrial da Europa Ocidental e dos Estados Unidos. Por isso, é 
pertinente – e mesmo fundamental – desenvolver a análise sobre esse fenômeno em outras partes do 
mundo, especialmente no chamado Sul global, visando compreender as especificidades desse 
processo na periferia do capitalismo (empreitada que não cabe no escopo desta tese). De qualquer 
forma, a lógica do argumento permanece válida: em termos marxianos, a dona da casa surge com a 
passagem da mais-valia absoluta para a mais-valia relativa, ou seja, a reestruturação produtiva que 
possibilitou uma maior exploração do trabalho permitiu e mesmo exigiu a criação de um novo sujeito 
trabalhador - a dona de casa - que se responsabilizasse pelas atividades de manutenção da força de 
trabalho – o trabalho doméstico. 
60 Souza-Lobo (2021) trata da identidade como aspecto constitutivo da experiência de classe, em 
diálogo com a perspectiva de Thompson (1987): “A identidade é aqui entendida como tudo aquilo que 
o sujeito experimenta (sente, interpreta, enuncia) como sendo eu, por oposição àquilo que experimenta 
como não eu (aquilo que é meu, aquilo que é outro, aquilo que é do outro)” (Souza-Lobo, 2021, p. 104, 
grifos do original). 
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significa a possibilidade de sair de casa. Por essa perspectiva, mais uma vez se 

mostra o conteúdo patriarcal do salário, na medida em que a maternidade privatizada 

na esfera do lar é tida como o lugar que guarda a identidade da mulher (Souza-Lobo, 

2021). É por isso que argumentamos aqui que o trabalho reprodutivo, concretizado, 

por exemplo, no coletivo de mulheres de União de Vila Nova, situa-se na periferia do 

trabalho.  

 Entretanto, para além desse coletivo, conhecemos em campo diversas outras 

mulheres cujas trajetórias de trabalho evidenciam a posição periférica dessas 

atividades relacionadas à manutenção e garantia cotidiana de sobrevivência. 

Conforme já indicamos no início da tese, de todas as pessoas que conversamos ao 

longo da pesquisa, somente duas possuem vínculo empregatício registrado na 

carteira de trabalho: Cida, de União de Vila Nova, e Elza, do Jardim da Glória. Cida 

trabalha para uma empresa de terceirização de serviços de limpeza. Recebe um 

salário-mínimo mais alguns benefícios (vale transporte e vale alimentação) para 

trabalhar como faxineira em tempo parcial. Elza recebe 1,5 salário-mínimo 

trabalhando como sacristã de uma igreja em Itaquera. Ela cuida de todo o material 

relacionado às celebrações (missas, batizados, casamentos) e, por isso, não tem um 

horário de trabalho fixo, visto que essas ocasiões podem acontecer em horários 

diversos e, muitas vezes, se acumulam aos finais de semana. Para complementar a 

renda, Elza trabalha como costureira, atividade que ela exerce desde criança. Antes 

de trabalhar na igreja, ela trabalhou em algumas oficinas de costura: 

Só que pra mim não compensava, [eu] tinha quatro filhos, então o que 
eu pagava de perua, pra olharem eles, eu sempre fazia a contabilidade 
que não compensava. Trabalhava fora pra pagar os outros. Foi aonde 
eu resolvi trabalhar em casa. Foi um meio ao qual eu achei de alugar 
uma máquina de costura pra ir costurando, cuidando deles e 
ganhando alguma coisa. (Jardim da Glória, jan. 2022) 

 Muitas outras mulheres que conhecemos já tiveram carteira assinada no 

passado. O único registro de Jéssica foi como vendedora em uma loja da Boticário. 

No entanto, todas as outras atividades que ela realizou não tiveram registro: 

Eu trabalhei de tudo um pouco, né? Trabalhei em perua escolar, [fui] 
monitora de perua escolar, eu trabalhei no Brás vendendo roupa, eu 
trabalhei com, tipo, eventos, né? Aí, uma vez a madrinha da minha 
filha me chamou pra trabalhar com ela fazendo coxinha, risole, essas 
coisas. (União de Vila Nova, jan. 2022) 
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 Laura, que hoje também faz parte do coletivo de União de Vila Nova, mudou-

se da Bahia para São Paulo aos 27 anos. Quando chegou, trabalhou como balconista 

em um supermercado até engravidar da filha, em 2014. Ela conta que, junto com o 

marido, tomou a decisão de sair do trabalho no comércio para se dedicar ao cuidado 

da filha: 

Graças a Deus a gente já tinha conseguido a nossa casa própria em 
São Paulo e daí eu deixei o comércio e fiquei em casa cuidando da 
minha filha, tive esse privilégio, porque a mãe que tem oportunidade 
de acompanhar o crescimento, o desenvolvimento do bebezinho, 
quando ele faz um aninho, dois aninhos e você ali no dia a dia com ele 
é muito bom, né? E eu acho que é o justo. Eu acho muito injusto a 
gente ter um filho e colocar na mão de outras pessoas pra cuidar ou 
em uma creche e graças a Deus eu tive esse privilégio por a gente já 
ter uma estabilidade melhor. Mas aí eu fiquei ao mesmo tempo grata, 
mas também me senti um pouco deprimida, porque eu fiquei sem fazer 
nada e desde os 14 anos que eu trabalhava pra conseguir o meu 
sustento e ajudar minha família e de repente eu fiquei em casa, né? 
Quer dizer, a dona de casa também trabalha muito, só que muitas das 
vezes não é nem reconhecido, né? (União de Vila Nova, jun. 2021) 

 Esse trecho da fala de Laura mostra que, em uma primeira aproximação, ela 

diz que parou de trabalhar para se dedicar à criação da filha. Porém, quando reflete 

sobre a falta que sentiu de trabalhar fora de casa, ela reconhece que ‘a dona de casa 

também trabalha muito’ e que esse trabalho não tem visibilidade.  

 Marta trabalhou como metalúrgica logo que chegou em São Paulo, vinda de 

Pernambuco. Segundo ela, a fábrica “fazia bocal, tomadas, umas telas que eu não sei 

para quê servia”. Ela teve diversos problemas respiratórios devido ao contato 

constante com produtos químicos da indústria e deixou esse emprego para trabalhar 

como costureira terceirizada das lojas Marisa e Besni. Ela saiu desse segundo 

emprego quando se casou e, em seguida, engravidou da primeira filha.  

 Vera tem uma trajetória parecida: migrante, trabalhou em algumas indústrias 

quando chegou a São Paulo: “eu trabalhei em uma fábrica de bolacha, trabalhei em 

fábrica de cobertor e a última foi de peças de plástico pra moto”, deixando esse tipo 

de atividade quando nasceu seu primeiro filho. Hoje, com mais de 60 anos de idade e 

três filhos adultos, Vera demonstra que, apesar das dificuldades, gostaria que seus 

filhos tivessem a estabilidade do registro profissional: 

Olha, pra trabalhar de carteira assinada só tem dois [que podem], esse 
meu filho que eu falei, ele trabalha na Sadia, e o meu marido. O meu 
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filho mais velho trabalha por conta. Seria bom pra eles, pra pensar na 
aposentadoria. Meu filho mais velho fala que ganha mais trabalhando 
por conta. A carteira assinada é bom por causa dos direitos e hoje 
ninguém tem direito. Se eu estiver falando besteira me desculpe, mas 
é isso aí. Você tá trabalhando e não tá tendo direito a nada, as 
empresas que era pra dar trabalho pra gente foi tudo vendida, tudo 
complicado. (União de Vila Nova, jun. 2021) 

 Diferentemente dessas mulheres, Janaína e Mônica tiveram negócios próprios: 

Janaína foi dona de uma fábrica de calçados e Mônica, que já mencionamos 

anteriormente, tem uma oficina mecânica de caminhões.  

 Janaína diz que foi uma “empresária de pequeno porte”, sua fábrica tinha 16 

funcionários. Ela conta que 

A gente acabou indo à falência por não saber administrar direito o 
negócio e na época eu não tinha estudo. Eu era empresária, mas eu 
não sabia ler e escrever. Parece até bizarro, mas é a pura realidade. 
Porque assim, quando eu vim da Bahia eu não tive oportunidade de 
estudo no Nordeste e quando eu cheguei em São Paulo eu logo me 
casei, então eu formei uma família e não tive tempo pra estudar. Eu 
vim estudar com 40 anos. E por não saber administrar a gente foi à 
falência, então a gente perdeu tudo, menos a dignidade e nem a fé em 
Deus pra continuar lutando. (União de Vila Nova, jul. 2021) 

Junto com a administração dessa fábrica, que era dela e do marido, Janaína 

diz que criou 5 filhos. Devido à vida corrida, à falência da fábrica e às dívidas, ela teve 

graves problemas de saúde, incluindo depressão, e passou a se dedicar somente ao 

cuidado da casa. 

Mônica, que hoje administra a oficina junto com dois dos seus três filhos, quase 

perdeu tudo quando se divorciou do marido, que era também proprietário do negócio. 

Ele estava endividado e ela demorou anos para quitar as dívidas dele. 

É interessante notar que em todos os relatos, de todas as mulheres que 

conhecemos em campo, as trajetórias de trabalho são atravessadas pelos 

compromissos familiares: primeiro o casamento e depois o cuidado dos filhos. Elas 

exerceram atividade formal, remunerada, muitas vezes registrada, até se casarem, 

até engravidarem, até se depararem com a necessidade de cuidar da casa e das 

crianças – algumas, inclusive, que precisavam de mais atenção devido a problemas 

de saúde, ou porque consideravam essa possibilidade como um privilégio. No entanto, 

essa saída do mercado de trabalho não significou, para nenhuma delas, que a vida 

de trabalho tenha acabado. Pelo contrário: o trabalho mudou de lugar, de conteúdo e 
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de objetivo. Deixou de ser a produção de mercadorias no sentido estrito, ou a 

prestação de serviços fora do lar, para ser a manutenção da vida, a garantia do dia a 

dia e, enfim, a reprodução do cotidiano: trata-se do trabalho reprodutivo. 

Assim, argumentamos que o trabalho reprodutivo não é formado por uma série 

de atividades que estão fora, excluídas ou que sejam marginais ao trabalho. O 

trabalho reprodutivo é a situação periférica de outras relações de trabalho em relação 

ao assalariamento, que constitui o centro das relações de produção. Trata-se de uma 

relação dialética na medida em que essas posições se determinam mutuamente, 

como centro e como periferia. 

 

3.3. Periferia da cidade 

A filha da Cida trabalha em um escritório no bairro da Vila Olímpia, localizado 

a cerca de 40 quilômetros de distância da casa delas, no Jardim Lapena. São em 

média 4 horas diárias em deslocamento, que consiste em pegar três modais de 

transporte: um ônibus, depois um trecho de metrô, outro trecho de trem e mais um 

ônibus – e vice-versa, na volta para casa. A distância e o tempo gasto no 

deslocamento são apenas duas de uma série de características da vida cotidiana na 

periferia da cidade de São Paulo, ou de um cotidiano que se realiza como privação do 

urbano.  

À primeira vista, a privação do urbano aparece em um conjunto de ausências 

e/ou dificuldades de acesso: alimentação, habitação, saúde, educação, saneamento, 

áreas e atividades de lazer, transporte, entre outros. Essas ausências conformam a 

experiência da segregação socioespacial, que constitui o conteúdo nuclear da 

urbanização na sociedade capitalista, a qual é fundada, produzida e reproduzida pela 

propriedade privada do solo urbano. 

Argumentamos que, para compreender a vida cotidiana na periferia e, a partir 

disso, caminhar para o entendimento da segregação socioespacial, é necessário 

superar a concepção da periferia como território da “ausência de civilidade e 

urbanidade” (Silva e Barbosa, 2005, p. 100). É preciso conceber a periferia não 

somente pelo negativo, pelo que não tem, por um conjunto de ausências. Silva e 

Barbosa (2005, p. 24) abordam a questão analisando as favelas61 no Rio de Janeiro: 

 
61 Nesta tese, compreendemos que a periferia é, antes de tudo, heterogênea. Nesse sentido, apresenta 
uma ampla gama de morfologias, localizações, características e mesmo de processos históricos de 
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“O eixo da representação da favela é a noção de ausência. Ela é sempre definida pelo 

que não teria: um lugar sem infra-estrutura urbana – água, luz, esgoto, coleta de lixo 

-, sem arruamento, sem ordem, sem lei, sem moral e globalmente miserável. Ou seja, 

o caos”. Na esteira desses autores, consideramos que esse mesmo eixo de 

representação, quando se refere aos espaços periféricos da metrópole de São Paulo, 

deve ser superado. 

 A periferia de São Paulo foi e é objeto de análise de uma ampla gama de 

pesquisadores filiados às mais diversas perspectivas teóricas, metodológicas e 

políticas. Aqui, não pretendemos de modo algum esgotar a revisão bibliográfica sobre 

o tema. Nossa intenção é trazer para a análise textos e autores que construíram um 

entendimento dialético da periferia, de seu processo de produção inserido na 

totalidade da urbanização sob o modo de produção capitalista. 

 Arantes (2009) define a década de 1970 como marco inaugural de uma teoria 

da urbanização na periferia do capitalismo, desenvolvida por intelectuais marxistas 

congregados no Cebrap (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento) e na FAU-USP 

(Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo). Esses dois 

grupos preocuparam-se em analisar a espacialidade da reprodução da força de 

trabalho argumentando que a condição precarizada de existência dos trabalhadores 

seria o principal motor de uma urbanização específica: periférica na escala global do 

capital, e produtora de periferias na escala metropolitana. Tal leitura é um marco, pois 

 
constituição. Silva e Barbosa (2005) abordam os conteúdos específicos da formação de favelas no Rio 
de Janeiro desde o século XIX, revelando uma série de contradições nesse processo. Volochko (2013, 
p. 33), analisando as periferias de municípios como Cuiabá, Lucas do Rio Verde e Nova Mutum, no 
Mato Grosso, identifica a “produção controlada e planejada de guetos pobres geralmente à margem da 
rodovia e/ou nos extremos da cidade, ligados a uma população ‘tolerada’ enquanto prestadora de 
serviços básicos necessários à realização das atividades cotidianas”. O autor atribui a formação dessas 
periferias à contínua expropriação de comunidades do campo, que compõe a população dos bairros de 
casas populares das cidades do agronegócio. Penna (2002, p. 136), tratando de Brasília e cidades 
satélite do Distrito Federal, analisa a valorização diferencial do espaço que resulta na “formação de 
uma periferia heterogênea, abrigando não somente famílias de baixa renda, mas atingindo, 
principalmente, famílias de médias e altas rendas, em ocupações horizontais e unifamiliares”. Nesse 
processo, a periferia de Brasília deixa de ser área rural ou de proteção ambiental para tornar-se área 
de moradia e/ou especulação que congrega condomínios fechados e casas populares. Alves (2011), 
ao aprofundar sobre a dinâmica de reprodução do espaço no centro da metrópole de São Paulo, 
diferencia áreas periféricas onde predomina a escassez de serviços e bens públicos das áreas 
periféricas onde predominam os condomínios fechados. Pádua (2015), ao analisar a capital francesa, 
define que a periferia é o lugar de expansão de Paris desde a reestruturação de Haussman no século 
XIX. No entanto, atualmente a produção dessa periferia está determinada por uma reestruturação que 
se pretende global. Há, portanto, uma ampla diversidade de aspectos contemplados sob o termo 
periferia. A nosso ver, a periferia se manifesta especificamente em diferentes contextos. Nosso esforço, 
nesta tese, é compreendê-la como um dos polos de uma contradição e, conforme definiremos nas 
próximas páginas, como uma situação.  
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trilhou o caminho em direção à uma interpretação vinculada à produção social do 

espaço: “as primeiras pistas de uma teoria crítica do urbano serão descobertas no 

momento em que a cidade passa de mero suporte de processos sociais e econômicos 

para ser compreendida como parte decisiva da produção e reprodução do capital.” 

(Arantes, 2009, p. 104). 

 O primeiro grupo, vinculado ao Cebrap, preocupou-se em explicar a 

urbanização acelerada de São Paulo, tendo como eixo central as impossibilidades de 

reprodução da força de trabalho na cidade. Singer (1975) definiu tal processo como 

uma ampla mobilização do exército industrial de reserva articulada à concentração de 

capital. Oliveira (2003) trata de uma economia de subsistência urbana na medida em 

que os salários reais não cobrem os custos de reprodução da força de trabalho. A 

autoconstrução da casa seria um exemplo dessa economia, que produz uma 

urbanização determinada pelas precárias condições de garantia da sobrevivência. 

Kowarick (1979) cunha o conceito de espoliação urbana para tratar da expulsão dos 

pobres para as periferias, dando ênfase a uma desigualdade propriamente espacial. 

 De modo geral, Arantes (2009, p. 116) argumenta que, nesse grupo, a periferia 

aparece pela primeira vez como uma categoria propriamente urbana, mesmo que, 

naquele momento, ainda representada como um “lugar físico” aglomerado, carente de 

infraestrutura, onde reside a mão-de-obra.  

 O segundo grupo, reunido na FAU-USP, procurou estabelecer categorias 

marxistas próprias para o urbano, o que levou ao entendimento da cidade não 

somente como lugar, mas como forma da reprodução do capital (Oliveira, 1982b). 

Para esse grupo, o tema da autoconstrução foi central. Bolaffi (1982) identifica na 

renda fundiária, na propriedade imobiliária e na reserva patrimonial a lógica de 

produção do urbano, pois transforma o solo em reserva de valor, estimulando o 

espraiamento da cidade. Para esse autor, a habitação não é um problema somente 

de construção, mas sim de acesso à terra. A autoconstrução da habitação é analisada 

por Maricato (1982) em um duplo sentido: de um lado, a moradia seria uma não-

mercadoria que serve à reprodução da mercadoria força de trabalho, garantindo os 

baixos salários; de outro, a moradia é uma mercadoria a partir da qual pode-se extrair 

renda por meio de aluguel. Nesse duplo movimento, a autoconstrução revela a 

expansão urbana, a especulação imobiliária e a produção do morar na periferia. 

 Estudando os loteamentos na periferia, Bonduki e Rolnik (1982) encontram o 

lugar por excelência de habitação da classe trabalhadora: empreendimentos privados, 
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capitalistas, ocupados por uma população que se sujeita a viver em bairros carentes 

de serviços devido aos seus baixos salários. Esses empreendimentos revelariam, 

para os autores, que os salários dos trabalhadores não são suficientes para cobrir os 

seus custos de reprodução. Nesse contexto, a autoconstrução da moradia surge como 

uma possibilidade para obter a casa própria e eliminar os custos com aluguel, que 

encarecem a própria reprodução. Autoconstruir seria, nessa perspectiva, produzir a 

habitação como valor de uso: 

Ao produzir sozinho a sua casa, o trabalhador cria um valor de uso, 
apropriado totalmente por ele, e que é, potencialmente, uma 
mercadoria, pois pode ser comercializado a qualquer momento. 
Portanto, não se trata de trabalho não pago ao nível da produção da 
casa, mas sim de um trabalho realizado como se o trabalhador fosse, 
neste momento, um ‘produtor individual de mercadorias’ e não 
vendedor de sua força de trabalho para o capitalista. Se, numa 
primeira instância, a habitação resultante dessa operação é produzida 
como valor de uso, passa a ter um valor de troca quando é 
mercantilizada, através de venda ou locação, muito frequentes. 
(Bonduki e Rolnik, 1982, p. 129) 

Assim, a autoconstrução tem origem nos baixos salários e, ao mesmo tempo, 

generaliza os baixos salários. A casa se transforma em um bem permanentemente 

inacabado, construído em etapas descontínuas, visto que a construção ocorre nas 

horas vagas, não destinadas ao trabalho formal. Nesse sentido, é a própria classe 

trabalhadora que assume a responsabilidade pelo aspecto habitacional da sua 

reprodução, na medida em que os agentes imobiliários e o Estado destinam recursos 

para as camadas média e alta da população (Bonduki e Rolnik, 1982). 

Para os autores, a participação do Estado restringe-se ao financiamento, à 

implementação e à gestão de bens de consumo coletivos, os quais conformam os 

equipamentos da infraestrutura urbana. Esses bens exigem um grande investimento 

e não são uniformemente oferecidos por toda a extensão da cidade, ou seja, 

concentram-se nas áreas habitadas pela população de renda média e alta. No 

entanto, essa infraestrutura urbana é condição para a reprodução ampliada da força 

de trabalho, aspecto determinante da produção capitalista em si (Bonduki e Rolnik, 

1982). 

Nessa trajetória, a intenção dos autores é redefinir a periferia a partir de uma 

perspectiva de classe, argumentando que a classe trabalhadora produz e reproduz o 

seu espaço visando produzir e reproduzir-se como força de trabalho, ou seja, para 
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garantir a própria sobrevivência. Isso é necessário em um contexto de espoliação 

urbana, compreendida como o conjunto de condições precárias às quais os 

trabalhadores devem se sujeitar para vender a sua força de trabalho em uma cidade 

que não prioriza as suas necessidades. 

Em geral, a definição de periferia é utilizada indiscriminadamente para 
designar, numa visão geográfica, os espaços que estão distantes do 
centro metropolitano e na faixa externa da área urbanizada e, numa 
visão sociológica, os locais onde a força de trabalho se reproduz em 
péssimas condições de habitação. Aparentemente, é consenso que as 
duas definições estão falando da mesma coisa; no entanto, este uso 
indiscriminado do termo leva a uma série de imprecisões na sua 
utilização. Preferimos definir periferia como ‘as parcelas do território 
da cidade que têm baixa renda diferencial’, pois, assim, este conceito 
ganha maior precisão e vincula, concreta e objetivamente, a ocupação 
do território urbano à estratificação social. (Bonduki e Rolnik, 1982, p. 
147) 

 Aqui, identificamos um caminho de superação da periferia como lugar de 

ausências e carências (Silva e Barbosa, 2005): esta define-se pela baixa renda 

diferencial e não estritamente pela localização dos terrenos onde habita a classe 

trabalhadora ou pela inexistência de infraestrutura urbana nessas localidades. Há, 

portanto, uma heterogeneidade de manifestações da periferia que corresponde a uma 

hierarquização da renda, nas mais diversas localizações (Bonduki e Rolnik, 1982). 

 A geografia urbana brasileira, especialmente a marxista-lefebvriana, trilhou um 

caminho próximo de interpretação da periferia. Desde a década de 1980, autoras 

como Damiani (1984), Carlos (1986), Rodrigues (1988) e Seabra (2004) preocuparam-

se em explicar o processo de urbanização tendo em vista a perspectiva da produção 

social do espaço. Damiani (1984), estudando as favelas de Cubatão, argumenta que 

a periferia é o modo real e possível de permanência da população pobre na cidade. 

Dialogando com a leitura da autoconstrução, a autora interpreta que a favela revela a 

redução dos gastos com habitação, o que permite a reprodução dos trabalhadores no 

limite da exploração. No entanto, Damiani (1984, p. 100) vai além, inserindo a favela 

no processo geral de produção do espaço: 

A favela não é estritamente o local de moradia de uma população sem 
recursos. Uma reflexão nestes termos reduziria seu conteúdo social 
específico e seu movimento como o processo de apropriação do 
espaço. Ela é revelada, assim como revela a industrialização em 
Cubatão, do ponto de vista da alienação de seus resultados. Essa 
realidade urbana, produzida no bojo do desenvolvimento da 
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industrialização em Cubatão, insere-se num processo de exploração 
sem limites de um ‘exército’ sempre ampliado de trabalhadores. 
Traduz-se como exploração indireta. As favelas foram sendo 
construídas como uma forma de reproduzir o cativeiro da construção 
dentro de Cubatão, reproduzindo seu trabalhador enquanto o morador 
desta cidade. 

 Carlos (1986) indica que há um duplo sentido no termo periferia: primeiro, seria 

a borda da mancha urbana, caracterizada como áreas de expansão da cidade, 

podendo englobar população de qualquer faixa de renda; segundo, a periferia seria 

uma manifestação particular da problemática da reprodução da força de trabalho na 

cidade. 

Rodrigues (1988), mesmo apresentando uma definição de periferia que associa 

localização e carência62, empreende uma análise detida da ação de movimentos 

sociais em Osasco e, nesse trajeto, identifica uma dialética na produção da periferia 

que aparece simultaneamente fora e dentro da dinâmica da reprodução do capital: 

Mas de alguma maneira é preciso morar. Proliferam as soluções à 
margem – mas integrantes – do uso do solo urbano. Aumentam o 
número de favelas, de cortiços e ocupações coletivas de terra. A luta 
pela garantia da terra ocupada, as lutas pela obtenção de água, de luz, 
de transporte, caracterizam-se por serem movimentos de classe. São 
manifestações da luta de classes que tentam obter o direito à 
cidadania. (Rodrigues, 1988, p. 260). 

 Seabra (2004) trata da periferização da classe trabalhadora analisando a 

incorporação à cidade de São Paulo dos subúrbios rurais a partir da década de 1940. 

Esses lugares seriam o espaço de reprodução da classe trabalhadora, 

caracterizando-se pelo parcelamento e ocupação irregular de lotes antes rurais, 

carência de serviços e ausência de investimentos. A periferia, assim, torna-se o lugar 

por excelência da exploração do sobre-trabalho e, portanto, constitui o produto da 

espoliação urbana. 

 Nessa trilha, Souza da Rocha (2007) considera que os ambientes da periferia 

são constantemente interpretados como o universo das necessidades e, por isso, os 

investimentos são sempre insuficientes. Para o autor, “ser periférico não significa estar 

de fora. Significa uma inclusão que o nega” (Souza da Rocha, 2007, p.163). 

 
62 “O termo periferia é usado para designar os limites, as franjas da cidade. Indica não apenas a 
distância, mas a carência de serviços públicos. Substitui o antigo termo ‘subúrbio’ e tem a sua origem 
na expansão das cidades e no binômio loteamentos irregulares - autoconstrução.” (Rodrigues, 1988, 
p. 76) 
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 Ainda compartilhando da mesma perspectiva de método, Volochko (2010; 

2015) propõe que a atividade imobiliária é aspecto fundamental da reprodução do 

espaço urbano na contemporaneidade. O autor identifica determinadas áreas nas 

periferias da metrópole de São Paulo que se tornaram lugares estratégicos para a 

expansão de investimentos imobiliários. Trata-se, assim, de uma periferização do 

capital imobiliário, pois esses investimentos não se restringem às áreas centrais onde 

ocorrem projetos de requalificação urbana amparados pelo Estado. Por esse ponto de 

vista, a periferia deixa de ser uma localização concentradora de pobreza para ser o 

centro da expansão do capital imobiliário, constituindo uma dialética entre centro e 

periferia do processo de urbanização. 

 Em síntese, podemos afirmar que a perspectiva analítica do marxismo-

lefebvriano evidenciou que compreender a periferia como exclusão ou marginalidade 

é perder o sentido das contradições do espaço. Estas devem estar no centro do 

movimento do pensamento, de modo a revelar a dialética da produção social do 

espaço. Trata-se de decifrar a espacialidade dos processos econômicos e sociais. 

 Isso exige deixar de compreender a periferia como espaço absoluto, como um 

vazio, como “simples continente de conteúdos que lhe são indiferentes, 

posteriormente adequados ao invólucro que os envolve” (Damiani, 2004, p. 79-80). Ao 

ver a periferia como pura extensão, ou como pura ausência, retira-se dela as 

referências sociais, econômicas, políticas, culturais, que lhe tornam particular. É uma 

negação da história que serve como estratégia para a instauração de novos processos 

próprios ao desenvolvimento capitalista, ao mundo da mercadoria e à sua 

racionalidade. Nesse sentido, o espaço vazio opera como pressuposto de 

capitalização (Damiani, 2004), apontando para a necessidade de superar o 

entendimento apriorístico de que a periferia é o lugar da falta. Quando a ausência é 

interpretada como condição própria da periferia, e não como uma produção social do 

capitalismo, percebe-se uma mistificação, pois não é um dado natural e sim um 

produto dos interesses do capital, cuja finalidade é reproduzir a si mesmo.  

Nos termos de Damiani (2004, p. 85), a contradição entre centro e periferia 

revela diferenças de acesso à urbanização: 

Observe-se que para além dos conflitos sociais, das diferenças sociais 
que persistem, se instauram, recobrindo-as e amplificando-as, as 
diferenças espaciais, de acesso à urbanização. Então, temos um 
recorte de classe, remetido à ideia, neste exemplo, de centro e 
periferia. Um proletário é, ao mesmo tempo, potencialmente, um 
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morador da periferia. E centro e periferia levam à lógica dos conjuntos 
e subconjuntos, dos recortes espaciais, das segmentações, portanto, 
da interferência e da realização da lógica formal no terreno. E essas 
massas expulsas para as periferias têm de ser integradas; assim, há, 
ao mesmo tempo, expulsão e tentativa de integração. Ainda mais, o 
processo, como um todo, não se resolve numa lógica formal, 
instrumental; produz-se centralidade, centralidade da periferia, e, 
simultaneamente, a tentativa de seu controle, incluindo a metamorfose 
dos conteúdos da centralidade.  

A lógica dos conjuntos, característica da lógica formal mencionada no trecho, 

quando associada à leitura da periferia como vazio, a transforma em um lugar passível 

de intervenções, como se fosse necessário preencher esse vazio, esse simples 

continente, de outros conteúdos. 

Diferentemente dessa perspectiva, compreendemos que o espaço como um 

todo é o lugar de produção e reprodução da vida e, dialeticamente, também do capital 

(Carlos, 2011; Lefebvre, 2002). Inserida na totalidade da produção da vida, a produção 

do espaço carrega em si as contradições do modo de produção – dentre elas, a 

contradição centro-periferia. Assim, argumentamos que a análise do processo de 

urbanização, desde que preocupada em compreender os fundamentos, 

determinações e consequências dessa contradição, deve superar dialeticamente 

interpretações da periferia que: 

• a caracterizem como um lugar de ausências: quando interpretada como resultado 

da organização do espaço, a relação centro-periferia faz um inventário de 

carências que define o centro como lugar da concentração de serviços e a 

periferia simplesmente como o negativo do centro, o lugar da falta (de serviços, 

de Estado, de políticas, etc.). Tal organização do espaço seria fruto de uma 

separação entre moradia e trabalho para as classes trabalhadoras, sendo a 

periferia o lugar primordial da habitação e o centro o lugar do trabalho. Essa 

interpretação reifica o dualismo centro-periferia, reforçando leituras que separam 

uma cidade formal de outra informal, ou uma cidade legal de outra ilegal.  

• a considerem como mera localização: quando lida como localização, a relação 

centro-periferia é cartesiana e limita-se a definir centro e periferia por distâncias e 

deslocamentos, variações no tempo e no espaço traçáveis em um mapa. Aqui, a 

periferia é a borda da cidade, a franja da mancha urbana, reduzida à distância do 

centro, área urbana consolidada em período historicamente anterior à periferia.  



 174 

• a definam como resultado da hierarquização: quando delimitada somente pela 

renda diferencial, a periferia seria fruto de uma hierarquia interna à cidade, restrita 

ao intraurbano, sem conteúdo dialético tanto na sua produção, quanto na sua 

morfologia. 

A superação dialética dessas leituras compreende que a contradição centro-

periferia é específica da produção capitalista do espaço e, dessa forma, os dois polos 

opõem-se e complementam-se numa relação marcada pelo desenvolvimento desigual 

que produz ambos simultaneamente. Nesse sentido, consideramos que a periferia 

não é somente um lugar, mas primordialmente uma situação, na medida em que é 

condição, meio e produto (Carlos, 2011) da reprodução da vida e do capital. 

Entretanto, essa situação é determinada e mediada pela propriedade privada do solo 

urbano, de modo a revelar o conteúdo espacial da dialética centro-periferia. 

 

3.3.1. Urbanização e privação do urbano 

A propriedade privada constitui aspecto central da pobreza, pois é determinante 

daquilo que, na aparência, é vivido cotidianamente pela população em situação de 

vulnerabilidade: acesso precarizado aos serviços públicos e meios de sobrevivência 

na cidade. Damiani (2016) argumenta que a mobilização da moderna propriedade 

privada da terra produz separações sociais e, sendo a produção do espaço momento 

nuclear da reprodução das relações de produção, produz também segregação. A 

segregação socioespacial, assim, produzida pela propriedade privada do solo urbano, 

define o acesso dos habitantes à cidade e, portanto, se constitui como um dos 

conteúdos da desigualdade social e da produção do espaço urbano. 

No caso de União de Vila Nova, esse conjunto de ausências e precarização de 

acessos aparece constantemente nos relatos e descrições sobre o bairro. Conforme 

mencionado anteriormente, o bairro passou por um processo de transformação 

institucionalmente chamado de ‘urbanização’ pela Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano (CDHU), órgão da prefeitura de São Paulo. Finalizado em 2010, 

consistiu na construção de conjuntos habitacionais, implementação de redes de água, 

esgoto, energia elétrica, iluminação pública, pavimentação, canalização e drenagem 

de córregos. No total, a ação decorreu em uma área de 900 mil m2 e atingiu cerca de 

5 mil famílias. 
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Em todas as entrevistas que realizamos, as mulheres do bairro enfatizaram que 

a vida melhorou depois da transformação: 

Muitos não gostavam de vir aqui porque o bairro era feio e muito 
violento. Aonde eu comprei já tinha água e luz, mas em muitos lugares 
não tinha nem luz nem esgoto, uma coisa muito feia. Enfim, eu cheguei 
aqui há quase 29 anos no bairro e melhorou bastante com essa 
urbanização da CDHU (...). Quando eu vim pra cá, eu sofri bastante 
porque eu tinha medo de tudo e de todos, era um lugar bem violento 
mesmo. Não tinha ônibus, a gente tinha que sair do nosso bairro pra 
caminhar pra Av. São Miguel pra pegar uma condução, era muito 
difícil. Os pais de família, pra pegar trem, tinha que andar quase uma 
légua, sei lá. Então hoje tá com transporte que passa próximo da casa 
da gente, as escolas, temos escolas, temos creche e não tinha nada 
disso. Então um ponto melhorou muito, mas ainda tem muita coisa a 
desejar pra gente (...). Então para quem caminhava léguas na lama, 
na chuva com medo ainda de tiroteio, então, graças a Deus, melhorou 
muito. Falta melhorar mais, mas nessa parte foi muito bom. Temos 
escola, transporte, água encanada e esgoto que a maioria da 
população não tinha. Chegar sua continha, ter um endereço pra pagar 
sua luz, sua água, ter tudo legalizado, pelo menos isso. (União de Vila 
Nova, jun. 2021) 

Aqui era muito violento, tinha morte todos os dias. (...) Era um bairro 
que era esquecido, ninguém dava valor, barracos um em cima do 
outro, era muito feia a situação aqui. Quando chovia, quem morava 
mais próximo do rio, com os esgotos, isso aqui virava um lago quando 
era época de chuva. A gente andava no barro, era muito feia a 
situação, era muito triste mesmo e os moradores teve muita 
resistência quando a CDHU começou a visitar o bairro. O processo 
todo começou em 2002, agora a urbanização mesmo começou de 
2007 pra frente. Foi quando veio o pavimento do asfalto, os lotes 
destinados às escolas, às creches, posto de saúde. (...) E hoje, eu 
posso te falar que esse bairro aqui tá uma maravilha, muito bom, tem 
posto de saúde, tem cinco escolas, tem três creches, duas linhas de 
ônibus e a segurança que faz 14 anos que o número de assassinatos 
caiu muito, muito mesmo. Antes aqui não entrava um táxi, não entrava 
um carro pra fazer entrega, o correio não vinha, a gente que pegava a 
carta no correio porque não entrava aqui dentro. E hoje não, hoje aqui 
virou uma cidade. Foi muito triste o começo da urbanização, mas hoje 
tudo de bom. (União de Vila Nova, maio 2021) 

 Os dois trechos anteriores são reveladores da transformação na experiência 

cotidiana de vida no bairro: diminuição da violência, acesso a redes de esgoto, água 

e energia, disponibilidade de transporte (as duas linhas de ônibus mencionadas), 

escolas, creches e postos de saúde, controle das enchentes. No primeiro trecho, 
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apesar de ver a melhora decorrente das transformações e da regulamentação da 

moradia (que se manifesta na chegada das contas de luz e água), Marta ainda acha 

que ‘falta melhorar mais’. No segundo trecho, é pertinente observar que foi apenas 

com o processo de transformação do bairro que o lugar ‘virou uma cidade’, ou, como 

a prefeitura insiste, o lugar se urbanizou.  

 De modo geral, a descrição do passado precário do bairro é uma lista de 

ausência de serviços: Laura fala que “a situação era bem precária aqui: não tinha 

asfalto, escola, posto de saúde, não tinha nada”; Vera diz, sobre a urbanização: “No 

começo, teve muita resistência, mesmo os moradores sabendo da situação precária. 

Esgoto a céu aberto, não tinha energia, era tudo clandestino aqueles fio”. Janaína 

descreve o cotidiano de uso da água e luz, antes da transformação: 

Quem viveu naquele espaço, naquele tempo era aquela fiação de luz, 
aquelas mangueiradas tudo emendando de madrugada porque a água 
ficava mais forte à noite. Pra uma criatura que saiu lá da Penha e não 
tava acostumada a ver isso eu falei ‘Meu Deus, tô numa guerra’. 
Aqueles fios com aquela gambiarra pegando fogo, foi muito medo pra 
mim e acho que pra muita gente, porque rolava muita treta e muita 
briga mesmo. Às vezes chegava [os moradores] muito cansado na sua 
casa e não tinha água, porque um pegou sua mangueira. Era muita 
treta deles. (União de Vila Nova, set. 2021) 

Todas essas transformações no bairro e consequentemente na vida cotidiana 

dos moradores são essenciais para mudar as suas condições de reprodução da vida 

– mudar para melhor, como as próprias mulheres relataram. No entanto, a privação 

do urbano permanece, apesar da melhora aparente nas condições de reprodução da 

vida. Mesmo que seja menos precário, não significa que não haja privação do urbano, 

pois tais transformações não atingem o cerne da questão: a segregação socioespacial 

produzida pela propriedade privada do solo urbano.  

Silva e Barbosa (2005, p. 97) argumentam que 

A construção da habitação em si, como se pode ver, não representa 
uma política capaz de contribuir com a superação das desigualdades 
socioespaciais existentes, sobretudo quando se trata de homens e 
mulheres cujo cotidiano é tão profundamente marcado pela pobreza 
material. A política habitacional deve ser muito mais abrangente, 
integrando-se à realização de políticas públicas de educação, saúde, 
geração de trabalho e renda, cultura e segurança. 

Nesse sentido, as transformações ocorridas em União de Vila Nova e 

realizadas pela prefeitura sob o nome de ‘urbanização’ melhoraram diversos aspectos 
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da vida cotidiana da população que ali vive. No entanto, não superam as 

desigualdades socioespaciais, produzidas no movimento de produção e reprodução 

da metrópole. Portanto, essas transformações estão limitadas pelas especificidades 

da produção capitalista do espaço, determinada e mediada pela propriedade privada 

do solo urbano. 

Podemos observar esse mesmo limite em outra área em que realizamos 

pesquisa de campo: o Jardim da Glória. Nesse caso, não ocorreu nenhum processo 

de ‘urbanização’ empreendido pela prefeitura, mas sim a regularização fundiária dos 

lotes. A regularização foi levada a cabo por uma empresa privada, chamada Terra 

Nova63, e negociada diretamente entre a empresa e a população, com mediação da 

associação de moradores do bairro.  

O Jardim da Glória começou com uma ocupação no início dos anos 2000, em 

um terreno privado próximo da Avenida Jacú-Pêssego, conforme mostra o mapa 3 (na 

Introdução da tese). Entre a ocupação e a regularização, a área passou por uma série 

de ameaças de reintegração de posse. Seguindo o conselho de uma vereadora 

atuante na Zona Leste, em 2014 a associação de moradores iniciou o contato com a 

empresa Terra Nova, visando regularizar a situação e evitar a remoção dos 

moradores.  

Quando nós conhecemos a Terra Nova, ficamos um ano e meio, mais 
ou menos, negociando. Eu fiz campanha na porta dos advogados dos 
proprietário, mas eles fugiam. Eu ia lá pro Paissandu, oito horas da 
manhã, fazer campanha na porta do advogado. Olha, eu arrumei atrito 
com os advogados dos proprietário, porque um dos advogados que é 
dos [diz o nome do escritório], eles visavam dinheiro, né? E o outro, 
que era advogado da família por fora do processo, ele não passava 
pra família o que a gente tentava negociar, né? (Jardim da Glória, jan. 
2022) 

Segundo o relato da liderança do bairro, a Terra Nova medeia o pagamento da 

indenização ao proprietário da área a partir de parcelas mensais que os moradores 

pagam à empresa. Milano, Petrella e Pulhez (2021, p. 86-87, grifo do original) assim 

 
63 Fundada em 2001 e com sede em Curitiba (PR), a Terra Nova se define, conforme consta no site da 
empresa, como a “primeira empresa social no Brasil especializada em mediação de conflitos humanos 
para a Regularização Fundiária de Interesse Social em áreas urbanas ocupadas irregularmente”. Ainda 
de acordo com o site, atualmente está presente em 30 ocupações distribuídas por Minas Gerais, 
Paraná, Rondônia e São Paulo.  
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definem a atuação de uma empresa regularizadora que opera nos moldes da Terra 

Nova:  

(...) a empresa atua em processos de reintegração de posse, 
interpondo-se como agente conciliador em situações nas quais existe 
ameaça de remoção das famílias pela condição de irregularidade da 
ocupação. Para evitar a retirada dos moradores, a empresa entra 
como mediadora, negociando um acordo entre as partes do qual, no 
limite, se pode dizer que funciona como um instrumento de compra e 
venda, construído sob a analogia do direito de permanência na área 
pelo interesse social relevante que ela apresenta, conforme dispõe o 
Código Civil.  

O acordo entre a Terra Nova, os moradores do Jardim da Glória e os 

proprietários da área foi homologado em 2016. Quando a proposta de regularização 

foi apresentada à comunidade pela associação de moradores, cerca de 90% da 

população aderiu à proposta. Para a Terra Nova, era necessário ter aprovação de 

51% dos moradores para encaminhar o processo. Hoje, a área de aproximadamente 

24 mil m2 está dividida em 169 lotes, de tamanhos diferentes, e cada família paga uma 

prestação proporcional ao tamanho do seu lote.  

Com a regularização fundiária, a Eletropaulo e a Sabesp construíram a 

infraestrutura de luz, água e esgoto em 2017 e 2018, respectivamente. Nesse sentido, 

conforme relato de moradoras do Jardim da Glória, a vida cotidiana melhorou e a 

segurança da propriedade do lote é um alento para quem vivia constantemente as 

ameaças de remoção. No entanto, conforme ouvimos tanto em União de Vila Nova, 

quanto no Jardim da Glória, isso não muda a percepção de estar na periferia, de se 

sentir periférico, de viver cotidianamente uma situação periférica.  

Vera conta que morar na periferia é motivo de discriminação: “É porque assim, 

quem mora na periferia é malvisto. Minha filha tava falando que porque ela veste roupa 

folgada, roupa masculina, já foi abordada [pela polícia]. Isso tem que ser mudado, tem 

que ser diferente, não é porque eu moro na periferia que eu sou um marginal, que eu 

sou ruim”. Elza associa o bairro periférico com as famílias que precisam de ajuda, de 

doações, e demonstra a sua frustração em não conseguir ajudar todo mundo: 

Aqui é um bairro periférico e a gente tem muito testemunho de 
pessoas que tão passando necessidade nesse momento. Perde 
emprego, muitas mulheres que faziam faxina, diarista, ficaram 
desempregadas e tem sido bem precário. Tem muita gente 
precisando, a gente tem noção disso porque no dia a dia, quando a 
gente recebe doação, a gente não consegue atender tanta gente como 
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a gente queria. As pessoas vêm atrás da gente falando que tá 
precisando e a gente sente muito em não poder tá ajudando todo 
mundo, mas é muita gente que tá precisando, muita gente 
desempregada. (Jardim da Glória, jan. 2022) 

É nesse sentido que afirmamos que a urbanização da CDHU ou a regularização 

fundiária da Terra Nova, por mais que mudem para melhor a experiência da vida 

cotidiana na periferia, esta não deixa de existir. A periferia da cidade, assim, concretiza 

essa experiência que se revela pelas práticas socioespaciais das pessoas que vivem 

a periferia. Em síntese, as práticas socioespaciais são vividas como privação do 

urbano. 

  

3.4. Periferia: concretização de um pensamento situado 

A cozinha onde trabalham as mulheres do coletivo de União de Vila Nova fica 

em um galpão no meio do terreno. Passando pelo portão de entrada, à direta se vê a 

horta e, seguindo em frente, chega-se ao galpão de piso de cimento queimado e 

paredes pintadas em vermelho terroso. Além da cozinha, o galpão também tem uma 

área coberta por um tecido que projeta uma sombra agradável sobre as mesas de 

plástico cobertas com chitas de estampas florais. Ali, as mulheres servem as refeições 

e lanches, fazem reuniões, montam as cestas para vender, conversam, recebem 

visitantes.  

Uma cozinha – qualquer cozinha, não apenas essa onde trabalham as 

mulheres desse coletivo – é a representação da invisibilidade social, do não 

reconhecimento cultural das práticas que se situam no lugar mais elementar da vida 

cotidiana e, ao mesmo tempo, no lugar mais desprezado (Giard, 2009)64. A cozinha, 

a nosso ver, é a concretização (no sentido marxiano do termo: a síntese das múltiplas 

determinações) do ocultamento do trabalho reprodutivo; é também o símbolo desse 

trabalho, na medida em que é um lugar importante para a produção do “produto mais 

precioso que existe no mercado capitalista: a força de trabalho” (Federici, 2019, p. 68). 

 
64 É pertinente destacar que Giard (2009), apesar de indicar esse lugar de invisibilidade do trabalho 
doméstico, caminha por outra perspectiva de interpretação do tema, localizando na história das 
mentalidades o fato de serem as mulheres responsabilizadas pelas tarefas domésticas. Para a autora, 
“Com seu alto grau de ritualização e seu considerável investimento afetivo, as atividades culinárias são 
para grande parte das mulheres de todas as idades um lugar de felicidade, de prazer e de invenção” 
(Giard, 2009, p. 212). Cozinhar, assim, faria parte de um “romance familiar” (Giard, 2009, p. 218), 
constituindo o suporte de uma prática elementar repetida no seio do espaço privado.  
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Lugar comumente associado à presença feminina, a cozinha é, por esses motivos, o 

marco da divisão entre salário e não-salário. Contudo, não é igualmente o marco da 

divisão entre trabalho e não-trabalho.  

O caso do coletivo de União de Vila Nova retoma o debate sobre a necessidade 

de ampliar, por dentro do marxismo, as definições de trabalho e classe trabalhadora, 

de modo a compreender que as atividades de reprodução da vida são trabalhos e, por 

isso, todas as pessoas (especialmente mulheres) que realizam essas atividades são 

trabalhadoras (Bhattacharya, 2017; Dalla Costa, 2015; Federici, 2019, 2021; 

Ferguson, 2020; Gago, 2020; Kollontai, 2017; Krúpskaia, 2017; Vergès, 2020; Vogel, 

2013, entre outras). Argumentamos que o trabalho não se restringe aos lugares de 

produção no sentido estrito, como as fábricas, por exemplo, mas que também se 

realiza onde ocorre a produção no seu sentido ampliado, de produção e reprodução 

da vida: ou seja, em todo espaço (Lefebvre, 2002). Desdobra-se disso que a classe 

trabalhadora – e consequentemente seu potencial revolucionário – não se limita aos 

sujeitos produtores de mercadorias, mas abarca todas as pessoas cujo trabalho é 

realizar a reprodução da vida, pela sua concretização contínua no tempo e no espaço. 

Quando definimos a periferia como uma situação, propomos compreendê-la 

como parte de uma contradição: a periferia é oposta e complementar ao centro no 

processo de urbanização capitalista. Analisar a urbanização nos termos de Lefebvre 

(2009), em síntese como um salto qualitativo na história, nos exige destrinchar as 

contradições específicas desse processo e consideramos que a relação centro-

periferia é uma delas.  

Gago (2020) argumenta que um pensar situado é um posicionamento de 

método, pois todo pensamento tem corpo e tem lugar, o que revela a sua parcialidade. 

No entanto, essa situação funciona como um processo, na medida em que é um 

fragmento da realidade que, potencialmente, caminha na direção de compreender a 

totalidade. O pensamento situado, assim, é intrinsecamente dialético, pois é uma 

posição específica que aponta para o todo. A periferia é justamente essa situação: um 

fragmento que, na sua parcialidade, carrega as contradições de todo o processo de 

urbanização capitalista.  

Nesse sentido, as periferias da economia, do trabalho e da cidade não dizem 

respeito à exclusão (de uma economia formal determinada pelo assalariamento) e à 

distância (medida em relação ao centro da cidade). As experiências da vida cotidiana 

na periferia demonstram o ocultamento das atividades e lugares de produção e 
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reprodução da vida, trazendo à tona a privação do urbano para operar uma inversão 

(analítica), ao colocar o trabalho reprodutivo e a segregação socioespacial no centro 

do debate. Ou, como diz o ditado: a cozinha é o coração da casa. 
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4. SOBRE A SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL COMO PRODUTO DA 
REPRODUÇÃO SOCIAL CRÍTICA 
 

 
Foto 6. Jardim Helian em 22 de janeiro de 2022 

A foto mostra uma esquina: à direita, alguns homens estão sentados na mureta do bar; à esquerda, 
um homem com uma criança no colo conversa com outro homem que leva pela mão um burro de 
carga. A rua é de asfalto e, ao fundo da imagem, se vê uma série de casas de dois ou três andares. 

 
 
 

O que me ajuda? O que me ajuda é estarmos acostumadas a viver juntas. Em 
comunidade. Somos gente da comunhão. Tudo entre nós acontece na presença dos 

outros – tanto as alegrias quanto as lágrimas. Somos capazes de sofrer e contar o 
sofrimento. O sofrimento justifica nossa vida dura e sem graça. Para nós, a dor é uma 
arte. É preciso reconhecer que as mulheres se lançam nesse caminho com coragem. 

 
Svetlana Aleksiévitch, A guerra não tem rosto de mulher (2013) 
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Em 21 de setembro de 2022, a menos de duas semanas para o primeiro turno 

das eleições, Paulo Guedes afirmou, em evento realizado em São Paulo, que é 

impossível existir fome no Brasil: “A tática política é de barulho: 33 milhões de pessoas 

passando fome. É mentira, é falso. Não são esses os números”. No mesmo evento, o 

ministro também afirmou: 

O consumo dos mais frágeis está garantido com a transferência de 
renda. Por isso, é impossível que tenha 33 milhões de pessoas 
passando fome. Elas estão recebendo três vezes mais do que 
recebiam antes. E, mesmo que tenha tido inflação e aumento de 
preço, não multiplicou por 3, então o poder de compra está mais do 
que preservado. 65 

Guedes estava ecoando afirmações anteriores do presidente Jair Bolsonaro 

que insistiu, mais de uma vez, que as políticas de transferência de renda do seu 

governo – o Auxílio Emergencial e o Auxílio Brasil – seriam suficientes para acabar 

com a fome no país. Uma das ocasiões em que o presidente se manifestou sobre o 

assunto foi em 25 de agosto: 

Fome pra valer não existe como da forma que é falado. O que que é 
extrema pobreza? Você ganhar US$ 1,9 por dia, isso dá R$ 10. O 
Auxílio Brasil são R$ 20 por dia. (...) O que a gente pode dizer, se for 
a qualquer padaria, não tem ninguém pedindo pra comprar pão. Não 
existe.66 

 Segundo o presidente e o ministro da Economia, não haveria fome no Brasil 

devido à política de transferência de renda67. O argumento é sofista: não há fome, 

porque as pessoas tem dinheiro, provido pelo governo inclusive em maior quantidade 

do que nos últimos anos, para comprar comida. A satisfação dessa necessidade, a 

alimentação, mediada pelo mercado, estaria garantida pelo simples fato de que as 

pessoas pobres e extremamente pobres (ou ‘os mais frágeis’, nos termos de Guedes) 

 
65 Fonte: https://folha.com/6swia8rv  
66 Fonte: https://folha.com/tgn9ziu4  
67 Tanto Paulo Guedes quanto Jair Bolsonaro estavam embasando suas afirmações em uma pesquisa 
do IPEA divulgada em junho de 2022. O argumento central dessa pesquisa dizia que “O conjunto de 
evidências indica que, desde o início da pandemia da covid-19, a ampliação da rede de proteção social 
estabelecida pelo Auxílio Brasil e por programas associados tem sido eficiente para a preservação do 
bem-estar das famílias mais vulneráveis” (Figueiredo, 2022, p. 4). No entanto, tal conclusão do IPEA 
foi contraposta por diversos pesquisadores, inclusive pela própria Rede Penssan, que apontou uma 
série de equívocos conceituais e interpretação enviesada de dados sobre a insegurança alimentar na 
pesquisa. Para uma síntese da discussão, ver: https://folha.com/nh478bg5. A resposta da Rede está 
disponível aqui: https://bit.ly/3DB3OBY  

https://folha.com/6swia8rv
https://folha.com/tgn9ziu4
https://folha.com/nh478bg5
https://bit.ly/3DB3OBY
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estariam contempladas por uma política garantidora do consumo. No entanto, a 

transferência de renda não garante o fim da fome por uma série de motivos. Primeiro, 

a alimentação não é o único gasto das famílias brasileiras: a maior despesa é 

habitação, responsável por 36,6% do gasto domiciliar, seguida de transporte, com 

18,1% e em terceiro lugar a alimentação, que representa 17,5% das despesas médias 

das famílias (IBGE, 2019). Outro motivo é a fila de acesso à política de transferência 

de renda: em julho de 2022, 1,5 milhão de famílias já cadastradas e elegíveis 

esperavam para serem contempladas com o Auxílio Brasil68. Finalmente, um terceiro 

motivo diz respeito às famílias que não acessam a política: cerca de 3 milhões de 

pessoas no país não possuem nenhum documento, nem a certidão de nascimento, o 

que as impede de ser beneficiária de qualquer política social69; ou, conforme já 

discutimos anteriormente, milhões de pessoas não estão inscritas no CadÚnico, 

condição para acessar a transferência de renda.  

Esse dado ao qual tanto Guedes quanto Bolsonaro se referem – 33,1 milhões 

de pessoas passando fome - é fruto de pesquisa da Rede Penssan, já mencionada 

no primeiro capítulo da tese. Segundo dados desta pesquisa, 6 em cada 10 brasileiros 

convivem com a insegurança alimentar: 60% a mais do que em 2018, ano em que 

Bolsonaro ganhou a eleição. A insegurança alimentar grave, que atingia 9% da 

população em 2020, aumentou para 15,5% em 2022, indicando que a pandemia de 

Covid-19 agravou a situação. O discurso proferido por Jair Bolsonaro e seu ministro 

da Economia nega a recente piora nas condições de manutenção da vida, questão 

que tratamos nesta tese como uma manifestação da crise da reprodução social. 

Argumentamos que a pandemia e as políticas de distanciamento social não são 

a causa dessa crise, mas sim evidenciaram a dificuldade cotidiana de garantia da 

sobrevivência para os mais pobres, pois agravaram essa situação. A crise da 

reprodução social, no entanto, é intrínseca ao modo de produção capitalista. De 

acordo com Fraser (2018), tal crise é uma tendência da reprodução do capital na 

medida em que é produto de uma contradição estrutural: a economia capitalista 

simultaneamente depende e tende a desestabilizar suas próprias condições sociais e 

reprodutivas de possibilidade. Nesse sentido, dialogando com Grespan (2000; 2012), 

 
68 Fonte: http://glo.bo/3FnmrKT  
69 Fonte: https://bit.ly/3NdliHJ  

http://glo.bo/3FnmrKT
https://bit.ly/3NdliHJ
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consideramos que, por ser resultado da contradição entre produção e reprodução, a 

reprodução social é sempre crítica.  

O objetivo do presente capítulo é partir da crise da reprodução social, 

debatendo o termo, para chegar à reprodução social crítica, apontando para os 

conteúdos urbanos de tal crise, pois compreendemos que esta não existe fora das 

relações espaço-temporais criadas pelo próprio capitalismo (Harvey, 2006). Nesse 

trajeto, incorporamos a problemática da reprodução das relações de produção 

(Lefebvre, 2002) de modo a iluminar o entendimento da segregação socioespacial, 

aqui compreendida como produto da reprodução social crítica. Terminamos o capítulo 

argumentando que a segregação socioespacial é a marca da cidade contemporânea 

e, além disso, o chão sobre o qual se ergue a privação do urbano. 

 

4.1. Da crise da reprodução social para a reprodução social crítica  

 A cozinha da igreja é utilizada coletivamente pela comunidade em diferentes 

ocasiões. Ao final da novena de São Sebastião, que acontece uma vez por ano, o bolo 

de abacaxi com leite condensado é preparado ali para ser abençoado pelo padre 

durante a missa e distribuído aos fieis quando termina a celebração do nono dia. Em 

todos os finais de semana do mês de junho, é na cozinha da igreja que se preparam 

os doces e caldos da festa junina do bairro. Aos sábados, semanalmente, a 

preparação das marmitas para doação também acontece ali.  

 O envolvimento financeiro da igreja no caso da preparação das marmitas é 

assunto para fofoca no bairro. As mulheres fazem questão de dizer que não recebem 

nenhuma doação ou dinheiro da igreja para preparar e distribuir as refeições. Segundo 

elas, nem o gás o padre está disposto a pagar. Elas próprias compram os recipientes 

de isopor em que colocam a comida, pagam por ingredientes quando faltam doações, 

preparam os alimentos nas próprias casas quando a cozinha da igreja está ocupada 

por outras pessoas. Mesmo assim, elas são alvo de fofoca: em um sábado à tarde, 

enquanto todas estavam compartilhando a sobra do macarrão com salsicha que não 

foi para as marmitas, uma vizinha chegou contando que uma das doadoras de 

alimentos pretendia deixar de doar, já que as mulheres estariam recebendo dinheiro 

do padre para manter a ação. Essa doadora ameaçou repassar os mesmos alimentos 

para outra pessoa, alguém que distribui cestas básicas. As mulheres ficaram 

indignadas. Mônica disse: “Mas são ações diferentes! Cesta e marmita são coisas 
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diferentes! A cesta é doação pras famílias, a gente doa comida. Nosso trabalho é de 

cozinha social”.   

 A existência de ações sociais envolvendo cozinhas coletivas é diversa: da 

experiência bolchevique na União Soviética aos cortiços e ocupações no centro de 

São Paulo, passando pelas salas de jantar comunitárias nos Estados Unidos no final 

do século XIX e o café da manhã para crianças organizado pelas mulheres do Partido 

dos Panteras Negras, as cozinhas coletivas borram a fronteira entre público e privado, 

social e doméstico, individual e comunitário. 

Identificar esse borrão expõe uma contradição: cozinhar, cuidar, limpar, lavar, 

são tarefas frequentemente atribuídas às mulheres, realizadas no espaço doméstico 

e, muitas vezes, sem remuneração que, no entanto, são parte fundamental do trabalho 

necessário para a manutenção da vida e da sociedade. Nesse sentido, são tarefas 

duplamente invisibilizadas, pois, primeiro, ocorrem em espaços privados e, segundo, 

não são consideradas como trabalho. Uma cozinha coletiva, por ser um lugar de uso 

comunitário, não restrito à privacidade doméstica, torna visível e compartilhado esse 

trabalho que era invisível e individual. Nesse sentido, uma cozinha comunitária pode 

indicar, em potência, um caminho de socialização do trabalho de reprodução social.  

 Ainda no século XIX, o movimento hoje conhecido como feminismo materialista 

explicava a exploração de mulheres com base na sua vida material, para tanto 

analisando aspectos econômicos e espaciais do lar, do bairro e da cidade com o intuito 

de iniciar uma revolução doméstica que levaria ao fim da desigualdade entre homens 

e mulheres. Esse movimento questionava duas premissas do capitalismo industrial da 

época: a separação física entre espaço doméstico e espaço público; e a separação 

econômica entre economia doméstica e economia política. Em síntese, a proposta 

das feministas materialistas era que as mulheres deveriam criar lares com trabalho 

doméstico socializado. Em outros termos, o controle das mulheres sobre a esfera do 

trabalho doméstico significava o controle das mulheres sobre a reprodução social. 

Hayden (1981, p. 6)70 assim define a proposta: 

O programa do feminismo materialista era não apenas uma demanda 
por justiça econômica e social para metade da população. Ele 
incendiava a imaginação de ativistas, porque era também um 
programa para o controle dos trabalhadores sobre a reprodução 

 
70 Tradução nossa do original em inglês. 
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social, um programa tão empolgante quanto o ideal de controle dos 
trabalhadores sobre a produção industrial. 

 A socialização do trabalho doméstico apontaria, virtualmente, para uma 

sociedade sem desigualdade de gênero. Para as feministas materialistas, o caminho 

para essa sociedade incluiria tanto uma reorganização social, quanto o redesenho dos 

espaços domésticos, dos bairros e das cidades. Nesse sentido, as feministas 

materialistas estadunidenses de meados do século XIX desenvolveram uma das 

primeiras análises de tradição socialista da relação entre espaço, economia e 

reprodução social, caminhando, potencialmente, na direção de compreender o espaço 

como um produto da sociedade (Hayden, 1981).  

Atualmente, no século XXI, tal perspectiva ecoa na interpretação de Arruzza, 

Bhattacharya e Fraser (2019, p. 21), por exemplo, que consideram que a opressão de 

gênero na sociedade capitalista se fundamenta na subordinação da reprodução social 

à produção de mercadorias. Para essas autoras, a separação entre “a produção de 

pessoas e a produção para o lucro, de modo a designar a primeira às mulheres e 

subordiná-la à segunda” constitui a forma moderna de sexismo e resultou em 

instituições que sustentam essa separação. No que cabe ao escopo deste capítulo, o 

feminismo materialista ajuda a entender as relações intrínsecas entre economia e 

espaço quando tratamos da reprodução social. De acordo com Gago (2020, p. 144), 

a reprodução social não centra sua análise nas estratégias de acumulação do capital, 

mas sim em como a reprodução da vida se organiza a priori da acumulação: “a 

dinâmica da reprodução social fica evidenciada como a condição de possibilidade 

primeira. Em linguagem filosófica: a reprodução é a condição transcendental da 

produção.” 

Similar à reprodução das relações de produção (Lefebvre, 2002), a reprodução 

social também está escondida no processo de produção – ou, em outros termos, a 

reprodução social é invisibilizada pela interpretação de que basta compreender a 

esfera estrita da produção de mercadorias para compreender a totalidade da 

reprodução capitalista. Entretanto, analisar somente o trabalho assalariado é 

insuficiente para compreender a totalidade da exploração capitalista na medida em 

que grande parte das atividades que dizem respeito à reprodução social ocorre fora 

do local de trabalho estrito e, portanto, constitui trabalhos não-assalariados que se 

realizam gratuitamente para o capital (Bhattacharya, 2013; Federici, 2019; 2021; 

Gago, 2020). Dessa forma, a reprodução social é, além de invisível, obrigatória e, em 
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muitos casos, não remunerada. A esfera da reprodução, ou seja, a produção que não 

se restringe à produção de mercadorias, sempre existiu no modo de produção 

capitalista, justamente por ser uma condição da produção de valor. Em outras 

palavras: onde há produção de valor, há reprodução social. 

Fraser (2018) destaca que a reprodução social deve ser compreendida em seu 

significado ampliado. Dialogando com Federici (2019), que define a reprodução social 

como a esfera de produção e manutenção da força de trabalho, Fraser (2018) propõe 

que a reprodução social diz respeito à criação, socialização e subjetivação dos seres 

humanos de modo geral, em uma pluralidade de aspectos, e não apenas aqueles 

relativos à sua capacidade de trabalhar. Para a autora, a reprodução social contempla 

as maneiras de prover, cuidar e interagir que produzem e que mantém os laços 

sociais. Nesse sentido, a reprodução social forma os seres humanos simultaneamente 

como seres vivos, naturais, e como seres sociais que compartilham significados por 

eles produzidos e reproduzidos constantemente. Sob o modo de produção capitalista, 

grande parte da reprodução social ocorreria fora das relações de mercado e em 

relações de trabalho não-assalariadas: nas casas, bairros, associações, e em um rol 

de instituições públicas e coletivas, como escolas, creches, asilos, prisões. Apesar 

disso, a reprodução social é absolutamente necessária para a existência de seres 

humanos e da sua força de trabalho. A reprodução social é condição do trabalho 

assalariado que produz valor e, portanto, é condição do próprio capital. 

A ampliação da definição de reprodução social diz respeito, em um primeiro 

momento, à uma leitura feminista da obra de Marx que prolonga a formulação original, 

adicionando as condições de produção e manutenção da força de trabalho àquelas 

de produção e manutenção do capital. Além disso, estende a esfera da produção para 

o espaço do lar, transformando a família – e especialmente as mulheres – em sujeito 

dessa produção (Rao, 2021).  

A nosso ver, prolongar a concepção de reprodução social por dentro de uma 

perspectiva marxista inclui não apenas adicionar ao termo a questão da manutenção 

cotidiana e geracional da força de trabalho, mas também não perder pelo caminho a 

dialética da produção do humano, que se realiza pelo trabalho como atividade criadora 

do mundo e de si, e que não se reduz à força de trabalho. Por isso, compartilhamos 

da definição de reprodução social de Katz (2001), que trata das práticas sociais 

materiais por meio das quais as pessoas reproduzem a si mesmas geracional e 
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cotidianamente e, nesse processo, renovam as relações sociais e a base material do 

próprio capitalismo. Nos termos da autora, 

A reprodução social é a base encarnada, bagunçada e indeterminada 
da vida cotidiana. É também um conjunto de práticas estruturadas que 
se desdobram em uma relação dialética com a produção, com a qual 
é mutuamente constituída e está em tensão. A reprodução social inclui 
a reprodução diária e de longo prazo tanto dos meios de produção, 
quanto da força de trabalho que os fazem funcionar. No nível mais 
básico, diz respeito à reprodução biológica da força de trabalho em 
termos diários e geracionais, que ocorre por meio da aquisição e 
distribuição dos meios de existência que incluem alimentação, abrigo, 
vestuário e saúde. De acordo com a teoria marxista, a reprodução 
social é muito mais do que isso: também inclui a reprodução da força 
de trabalho em um nível determinado (e fluido) de diferenciação e 
conhecimento. Essa força de trabalho diferenciada e especializada é 
socialmente produzida. As práticas sociais materiais associadas à 
produção dessa força de trabalho são não somente histórica e 
geograficamente específicas, como seus contornos e pré-requisitos 
são resultado de uma luta constante. Para além da necessidade de 
assegurar os meios de existência, a produção e reprodução da força 
de trabalho demanda uma gama de formas e práticas culturais que 
são histórica e geograficamente específicas. (Katz, 2001, p. 711)71  

 Essa definição atribui contornos práticos e materiais à reprodução social, 

colocando-a em tensão constante com a produção de mercadorias, meios de 

produção e meios de existência. De modo complementar, a reprodução social também 

significa a aquisição e assimilação de conhecimentos compartilhados, valores e 

práticas culturais dos quais as pessoas pertencem por nascimento ou escolha. Esse 

aspecto é também material na medida em que é por meio dessas práticas sociais que 

as pessoas se tornam membros de uma cultura e, assim, criam e constroem suas 

identidades (Katz, 2001; 2015). 

A reprodução social compreende quatro tipos de atividade (Rao, 2021): (i) a 

reprodução biológica ou a produção de novas pessoas; (ii) o cuidado dos 

trabalhadores, das crianças (futuros trabalhadores) e também dos idosos (antigos 

trabalhadores); (iii) a produção de bens e serviços necessários para a manutenção da 

vida; e (iv) a reprodução de formas e práticas culturais que mantém a força de trabalho 

diferenciada em termos de gênero, raça, etnia, povo ou casta.  

 
71 Todas as citações de Katz (2001) e Rao (2021) são traduções nossas do original em inglês. 
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Além disso, a reprodução social é garantida por uma série de instituições, como 

o Estado, a família, a sociedade civil, variando em participação e importância de 

acordo com as classes sociais, ao longo da história e nos mais diversos lugares. 

Políticas de habitação social, serviços públicos de saúde, educação pública, parques, 

programas de bem-estar social são todas formas mediadas pelo Estado de garantir a 

reprodução social. Essas formas apresentam especificidades de acordo com os 

lugares e nos diferentes momentos históricos. Katz (2001) afirma que há um equilíbrio 

tênue e sempre conflituoso entre o papel do Estado e o papel do capital na garantia 

da reprodução social: quanto mais o primeiro se ausenta dessa garantia, mais o 

segundo impõe que a mesma aconteça de modo privatizado e privado, ou seja, 

mercantilizado e restrito ao espaço doméstico. É esse equilíbrio e a sua variabilidade 

que a autora denomina de geografias da reprodução social: as alterações nas práticas 

e nos investimentos em instituições que garantem a reprodução social e que variam 

profundamente de acordo com as classes sociais e o desenvolvimento desigual (Katz 

e Monk, 1993; Katz, 2001; 2015; Mitchell, Marston e Katz, 2004).  

É a partir da perspectiva das geografias da reprodução social que afirmamos 

que compreender a sua atualidade e a potencialidade do conceito passa por 

reconhecer a sua condição espacial: todo e qualquer aspecto da reprodução social 

ocorre em um lugar e em um tempo determinados pela ação (Carlos, 2011). Frente a 

isso, argumentamos que há um deslocamento em dois sentidos da relação dialética 

entre produção e reprodução: em um sentido, dialogando com a produção do espaço 

(Lefebvre, 2000), a reprodução se constitui como um salto qualitativo na história do 

modo de produção capitalista, momento em que a produção de mercadorias deixa de 

ser o lugar privilegiado da reprodução do capital para tomar o espaço e, assim, 

produzi-lo. No outro sentido, a reprodução revela-se como sendo o pressuposto da 

produção de valor, constituindo-se portanto na esfera própria da produção da vida 

abordada por Carlos (2001; 2011; 2020b). 

A reprodução social, portanto dialeticamente relacionada à produção (da vida, 

em seu sentido amplo; e de mercadorias, em seu sentido estrito) revela seu conteúdo 

espacial nesse duplo deslocamento teórico que amplia a própria noção de produção. 

Além disso, amplia também as noções de trabalho e de classe trabalhadora, visto que 

passa a incluir as atividades que não se restringem à produção de mercadorias e que 

respeitam a forma clássica do assalariamento. Essa ampliação inclui, assim, o 

trabalho reprodutivo.  
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Para além da concepção fordista, a ampliação que permite compreender a 

reprodução social também como trabalho altera a paisagem das relações produtivas 

no atual momento do capitalismo. Gago (2015) denomina essa nova paisagem de 

microeconomia proletária, a qual é marcada pelo não-assalariamento formal e pelo 

impulso capitalista de se articular, de modo flexível, com práticas e redes que 

historicamente dizem respeito ao trabalho não-assalariado e mesmo não-pago. A 

microeconomia proletária constitui, assim, mais uma zona de fronteira, mais um 

borrão: “Enfim, são as zonas fronteiriças que povoam esta economia que revelam a 

pluralidade de formas laborais e destacam as próprias fronteiras do que chamamos 

trabalho” (Gago, 2015, p. 46)72. A microeconomia proletária indica a existência de mais 

uma frente de reprodução do capital, flexível e adaptável para outras relações de 

trabalho. Nesse sentido, o trabalho reprodutivo não é excluído, alheio ou mesmo 

marginal ao conjunto da reprodução capitalista: está dialeticamente inserido nessa 

totalidade, porém de modo periférico e invisibilizado.  

A socialização do trabalho reprodutivo, proposta do feminismo materialista no 

século XIX e do feminismo bolchevique no início do século XX, seria uma estratégia 

para tornar esse trabalho visível e controlado pelos próprios trabalhadores – ou 

trabalhadoras, no caso. 

Entretanto, nem todas as experiências de cozinhas coletivas virtualmente 

indicam a socialização do trabalho doméstico como uma utopia de transformação 

social. Por exemplo, em cidades como Boston, Nova York e Chicago, no final do 

século XIX, cozinhas públicas funcionaram servindo três refeições por dia para 

operários das indústrias locais e suas famílias a preços acessíveis para a classe 

trabalhadora da época. Essas cozinhas eram parte de ações filantrópicas que, junto 

com o preparo da comida, supostamente ensinavam a classe trabalhadora sobre 

padrões de higiene e modos ‘corretos’ de vida. Nesses casos, não eram cozinhas 

organizadas e geridas pelos trabalhadores, mas sim para os trabalhadores. Tais 

experiências filantrópicas gozaram de um sucesso curto, visto que os trabalhadores 

homens não se mostraram dispostos a pagar pelo trabalho que suas mulheres 

realizavam até então de graça na privacidade do lar (Hayden, 1981).  

O caso da cozinha da igreja em tela nesta pesquisa, onde se preparam 

semanalmente as marmitas, assim como essas cozinhas públicas mencionadas, é 

 
72 Tradução nossa do original em espanhol. 
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uma experiência de cozinha coletiva que não aponta para caminhos ou possibilidades 

de transformação social. Em outros termos, é uma transgressão, e não uma 

resistência. Ribeiro (2010) define a primeira, transgressão, como o conjunto de 

aspectos reveladores de um movimento tendencial que, entretanto, não são 

suficientes para uma transformação radical das relações; e a segunda, resistência, 

como uma ação que contém estratégias inseridas em um projeto político e social de 

mudança. Para a autora, 

(...)  em uma metrópole como São Paulo, centro de poder econômico, 
e que no início do século XXI continua a representar a cidade eleita 
para o circuito mundial, a resistência e a transgressão são condições 
necessárias para a sobrevivência dos trabalhadores, produzindo 
organizações que não estão pautadas pelo assistencialismo, ou ainda, 
pelo clientelismo. (Ribeiro, 2010, p. 9) 

 As doações de marmitas e cestas básicas revelam justamente esse aspecto de 

organização própria dos trabalhadores como uma condição para a sua sobrevivência. 

Portanto, são ações restritas à pragmática vitalista, à transgressão. Cabe ressaltar 

que, apesar de tudo, estas são fundamentais para a manutenção da vida: sem elas, 

a fome seria maior e a pobreza mais avassaladora. As atitudes que fazem as mulheres 

acreditarem em Deus, não o que está lá em cima, mas o que reside na cozinha social, 

nas marmitas, nas cestas básicas, podem não indicar utopia, mas certamente lidam 

com as urgências da vida cotidiana. 

 O agravamento das urgências durante a pandemia, assim como a 

intensificação das ações de doação, são evidências da crise da reprodução social: 

uma piora das condições materiais de manutenção das famílias e de renovação do 

trabalho (Fraser, 2018); ou uma intensificação da responsabilidade assumida 

internamente ao espaço doméstico pela garantia da sobrevivência (Stevano et al., 

2021). Em qualquer definição de crise da reprodução social que se utilize como 

parâmetro, cabe destacar que há sempre um impacto diferenciado dessa crise que 

corresponde às diferenças materiais e às relações sociais. Em outras palavras, a 

intensidade da crise revela, mais uma vez, diferenças de classe, raça e gênero 

intrínsecas ao capitalismo. 

 Stevano et al. (2021), analisando a pandemia de Covid-19 pela perspectiva da 

reprodução social, argumentam que esta foi uma crise que transformou e, até certo 

ponto reconfigurou a organização do trabalho, pilar central do capitalismo. Essa 

reconfiguração revela a centralidade da reprodução (como um processo) e do lar 
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(como um lugar) para o modo de produção capitalista. Para as autoras, as políticas 

de distanciamento social, lockdown e permanência em casa colocaram o espaço 

doméstico no centro das políticas governamentais de combate à pandemia, de modo 

a acelerar um processo já de longo prazo, agravado pelo neoliberalismo, de 

privatização da reprodução social. Tal processo já vinha transferindo para o lar - e 

desresponsabilizando o Estado - as tarefas de provisão do cuidado e bem-estar, 

mesmo que de modo desigual de acordo com as classes sociais. Nesse sentido, a 

pandemia tanto agravou a situação, quanto trouxe para o centro do debate a 

dificuldade de garantir os meios da reprodução social para os mais pobres. Em outros 

termos, a crise da reprodução social tornou o trabalho reprodutivo visível.  

 Em campo, nossas interlocutoras relataram piora nas suas condições de 

manutenção da vida durante a pandemia. Paula, por exemplo, disse que precisou de 

muita ajuda no período e que também participou de ações para ajudar outras pessoas: 

Ixi, bastante ajuda! É que nem eu falo: se não fosse [diz no nome da 
pessoa], acho que já tava passando fome. A pandemia piorou tudo, 
né? Piorou foi não ter emprego pras pessoas, muitas pessoas que 
ajudavam, não ajudam mais, né? Não tem condição de ajudar as 
pessoas, tem muita gente passando fome, muita gente! Quando a 
gente vai entregar a marmita de sábado, o que você mais vê na rua é 
gente que não tem onde morar, que precisa daquela comida. Que 
nem: tem um lugar que nós paramos no posto pra dar as marmita, né? 
Ixi, daí já faz aquela fila, assim ó, tem gente que chora agradecendo 
pela marmita que tá comendo. Tem gente que fala assim: “Aí, tia, dá 
pra você dar mais uma? Eu tô desde ontem sem comer, hoje eu não 
comi nada, nada” Aí nós dá duas, três marmita. Eles fala: “Tia, se não 
fosse vocês, nós tava passando fome mesmo” (Paula, Jardim Helian, 
jan. 2022) 

 Em União de Vila Nova, as mulheres do coletivo que vivem das atividades do 

plantio e da cozinha no viveiro perderam quase toda a renda no início da pandemia.  

Veio ficar difícil no começo da pandemia em 2020, aí veio as 
dificuldades. Como não tinha mais eventos e a gente tava vivendo só 
da renda da agricultura, das hortaliças e pra manter o espaço com 
manutenção, com tudo, às vezes chegava no final do mês e sobrava 
pouco pra dividir entre as mulheres e a gente complementava fazendo 
uma outra coisinha, um biquinho fora, os filhos trabalhando, ajudando. 
Mas assim, mesmo tendo pouco, nunca passou pela minha cabeça de 
sair do viveiro pra procurar uma renda mais alta, mesmo porque o 
tempo não tá ajudando pra isso, tá difícil a situação pra arrumar 
emprego. E eu aprendi a me organizar com as contas, diminuir com 
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os gastos pra poder caber no orçamento com o que eu ganho lá no 
viveiro. (Janaína, União de Vila Nova, jul. 2021) 

São  duas frentes de trabalho: tem a cozinha e tem a gente da horta. 
A gente tem nossos combinados e foi difícil pra ambos os lados. A 
horta, de início, a gente não tinha como escoar a produção. A gente 
ficou vendendo pelo WhatsApp e também surgiu um projeto bem legal 
da comunidade [diz o nome do projeto]. Então semanalmente, desde 
o começo da pandemia, eles vem pegando da gente as hortaliças, eles 
custeiam as hortaliças, a gente monta uma cesta com quatro itens e 
PANCs73, também. E daí também teve a produção de marmitex pro 
[diz o nome do instituto]. Eram 70 marmitex pra idosos aqui da 
comunidade que a gente produzia e entregava. Também tivemos 
cestas básicas, a gente se inscreveu em um edital e daí vieram pra 
gente uma quantia que beneficiou a gente e também a nossa 
comunidade, porque daí a gente forneceu cestas básicas. A gente, de 
vez em quando, tá recebendo cestas básicas e a gente também ajuda 
pessoas da comunidade quando vem uma quantidade boa de cesta 
básica. (Laura, União de Vila Nova, set. 2021). 

Eita, danou-se. É o que eu te falo, lá sempre pingou, mas não secou 
no viveiro. Eu me viro em qualquer coisa: teve umas oficinas que a 
gente fez em uns prédios, eu e a [diz o nome da colega]. Então, tudo 
entrava um pouco de dinheiro. A gente trabalhou em uns prédios na 
ZL, fazendo plantios de ervas medicinais com os moradores, 
ensinando. Sempre pingou, mas nunca secou. Eu faço qualquer coisa, 
faço faxina, tava limpando um escritório na Penha, com todo o 
cuidado, eu me viro. (Vera, União de Vila Nova, jun. 2021) 

Nossas interlocutoras de campo são mulheres que, conforme já discutimos, 

compõem o rol de trabalhadoras e atividades da economia popular. Por isso, em sua 

maioria, não possuem vínculo empregatício ou, caso o tenham, como Cida e Elza, 

precisam complementar a renda com outras atividades remuneradas. Stevano et al. 

(2021) consideram que o emprego informal deixa os trabalhadores particularmente 

vulneráveis às crises, condenando-os ao desemprego e à ausência de renda de um 

dia para o outro. Devido à sua natureza indesejada, à baixa remuneração e às 

condições de trabalho, as ocupações mais precárias são realizadas por uma 

população composta por mulheres, imigrantes, minorias étnicas (Stevano et al., 2021) 

e, no caso brasileiro, pela população negra (Gonzalez, 2020). Tal situação, que é 

estrutural do capitalismo, significa que essas pessoas são aquelas que sofrem mais 

 
73 Acrônimo para plantas alimentícias não-convencionais. 
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imediatamente com as consequências de uma crise da reprodução social, de modo a 

até mesmo colocar em risco a própria sobrevivência.  

 Esse risco é fruto de uma premissa: 

A reprodução social (ao menos no seu nível mais básico) precisa 
ocorrer, e é do interesse das pessoas garanti-la, não importando as 
circunstâncias nas quais se encontrem. Assim, a retirada, por parte do 
Estado, do capital ou mesmo da sociedade civil, do suporte para a 
reprodução social, deve ser combatida por qualquer medida tomada 
no âmbito do lar, da família e do esforço individual. (Katz, 2001, p. 717-
718, grifo do original). 

 Conforme já indicamos, a crise da reprodução social evidenciada pela 

pandemia não é pontual, nem mesmo específica desse contexto sócio-histórico. A 

nosso ver, trata-se de uma crise estrutural do modo de produção capitalista, agravada 

no momento presente. Rao (2021) define essa crise estrutural como uma quebra na 

capacidade do trabalho e do capital de produzir e manter a força de trabalho. No 

entanto, para a autora cabe diferenciar a crise da reprodução social pelo ponto de 

vista do capital e pelo ponto de vista do trabalho. No primeiro caso, a crise envolve 

uma mudança na quantidade e/ou na qualidade da força de trabalho que ameaça o 

processo de acumulação capitalista.  

As análises feministas dos efeitos do capitalismo neoliberal mostraram 
que, nos mais diversos contextos, é a esfera da reprodução social que 
carrega o fardo do ajuste que os capitalistas empreendem para 
resolver as crises de acumulação ou de realização. De fato, quando o 
trabalho está no lado perdedor da luta de classes, as crises emergem 
na esfera da reprodução social enquanto o lar e a família lutam pela 
sua sobrevivência e bem-estar. (Rao, 2021, p. 41) 

 Nesse sentido, o aumento na quantidade e intensidade da geração de mais-

valia pode resultar em um declínio do trabalho reprodutivo, dando início a uma crise 

da reprodução social. 

 No segundo caso, a crise da reprodução social pelo ponto de vista do trabalho 

é manifestada por um conflito: se o salário real diminui (seja por uma redução nominal 

ou pelo aumento do custo de vida), as famílias se deparam, de um lado, com a 

necessidade de aumentar a quantidade de trabalho remunerado e, de outro, com a 

possibilidade de intensificar o trabalho reprodutivo privatizado. De acordo com Rao 

(2021, p. 45), “Salários em queda ou custos de produtos essenciais em alta colocam 

os domicílios entre tentar aumentar a renda para pagar substitutos das mercadorias 
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ou intensificar o trabalho reprodutivo para produzir valores de uso por dentro do lar e 

da família”. Geralmente, isso ocorre responsabilizando a mulher pelas atividades de 

cuidado do lar e dos filhos de modo a retira-la do mercado de trabalho. 

 Mais uma vez, esse processo fica evidente nos relatos das trajetórias de 

trabalho das mulheres que conhecemos em campo. Cabe retomar brevemente dois 

desses relatos – Vera e Elza -, que explicitam o conflito entre o trabalho produtivo e o 

reprodutivo. 

[eu] pagava aluguel, luz, água e ainda tinha que ter mais uma pessoa 
pra cuidar dele. Aí eu falei: pra trabalhar pra final do mês não ter nada, 
eu prefiro ficar cuidando do meu filho e o pouco que meu marido ganha 
a gente vamos se virando (Vera, União de Vila Nova, jun. 2021) 

Só que pra mim não compensava, [eu] tinha quatro filhos, então o que 
eu pagava de perua, pra olharem eles, eu sempre fazia a contabilidade 
que não compensava. Trabalhava fora pra pagar os outros. Foi aonde 
eu resolvi trabalhar em casa. (Elza, Jardim da Glória, jan. 2022) 

 As situações dessas mulheres demonstram a existência de um duplo fardo, ou 

seja, da posição em que a mulher assume responsabilidades tanto no trabalho 

produtivo, quanto no trabalho reprodutivo. Quando se depararam com um impasse, à 

elas coube o segundo, reificando a divisão da produção como esfera masculina e da 

reprodução como esfera feminina. Tal divisão é produto da história do modo de 

produção capitalista e marca a exploração de gênero desse modo de produção. Além 

disso, essa divisão institucionaliza a dependência feminina do salário do homem e a 

heteronormatividade (Fraser, 2018). Além do duplo fardo, algumas das nossas 

interlocutoras de campo também assumem responsabilidades como lideranças nas 

suas organizações de bairro, de modo a acrescentar a militância como mais uma das 

suas tarefas cotidianas.   

 É por isso que, para além da pandemia, os relatos dessas mulheres sobre parar 

de trabalhar fora de casa para cuidar dos filhos revelam que a crise da reprodução 

social não é novidade. Essa crise é sim produto da contradição entre produção 

econômica e reprodução social (Fraser, 2018; Rao, 2021; Stevano et al., 2021), que 

se agrava em tempos de pandemia aprofundando a privação. 

 A nosso ver, cabe compreender os conteúdos da reprodução social e seu 

caráter crítico no contexto da sociedade urbana, hoje virtual, amanhã real (Lefebvre, 

2008). Conforme indicado por Simoni-Santos (2017, p. 636) 
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Entendendo a constituição do urbano, num momento e de um ponto 
de vista críticos, nota-se que ele se tornou, como elemento central da 
reprodução social contemporânea, o núcleo gerador de problemas na 
sociedade contemporânea e, se as antigas questões ainda não foram 
resolvidas, elas, hoje, se articulam como subsidiárias da problemática 
urbana. 

Para tanto, compreendemos que a reprodução das relações de produção 

aponta um caminho possível para desvendar o conteúdo urbano da reprodução social 

na atualidade. 

 

4.1.1. A reprodução das relações de produção no centro da problemática urbana 

A problemática da produção é tema recorrente na obra de Lefebvre (1991; 

2001; 2002; 2008). É a partir de uma série de reflexões sobre essa problemática que 

o autor desenvolve noções fundamentais para o movimento de seu pensamento, 

como produção do espaço, reprodução das relações de produção e vida cotidiana, 

por exemplo. Nessa pesquisa, é pertinente compreender como essa problemática se 

relaciona com o nível do social e consideramos que a noção de reprodução das 

relações de produção é o caminho para desvendar esse nível da realidade. 

 De acordo com Lefebvre (2002), a reprodução das relações de produção é 

vivida pelos sujeitos como um mal-estar, pois é o processo central, porém escondido, 

não aparente, da sociedade. Trata-se da maneira que o capitalismo encontra para 

sobreviver na sociedade atual, apesar das crises. Na obra A Sobrevivência do 

Capitalismo, o autor se questiona: como é possível reconstruir e reconduzir, 

indefinidamente, as relações sociais existentes no modo de produção capitalista? 

Como o capitalismo se mantém, mesmo passados os seus momentos críticos? Para 

Lefebvre (2002), a resposta consiste na compreensão da reprodução das relações 

sociais. 

 A reprodução, no entanto, não é somente a simples repetição das relações 

existentes; é a retomada, o reinício do processo de produção, mas nunca no mesmo 

nível do ciclo produtivo anterior. A reprodução é, assim, num primeiro momento, uma 

ampliação do processo produtivo pretérito. Além de uma ampliação, a reprodução é 

também um deslocamento das contradições nucleares do capital, de forma a apontar 

um caminho de expansão e intensificação das relações sociais capitalistas que vai da 

produção de mercadorias em direção ao espaço, ao urbano e ao cotidiano. Nessa 
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perspectiva, a reprodução é um conceito totalizante, aberto, móvel e fundamental para 

a explicação da sobrevivência do capitalismo. 

 Compreender a reprodução como totalidade envolve superar a concepção 

desta como uma série de processos parciais (reprodução biológica, material, de 

consumo), de forma a analisar a reprodução das relações de produção. Para Lefebvre 

(2002, p. 3), 

O essencial não é mais a descrição dos processos parciais, aquele da 
reprodução biológica (a ‘procriação’ de crianças, a demografia), 
aquele da produção material (avaliações quantitativas e correlações, 
técnicas e organização do trabalho), aquele do consumo e suas 
modalidades (necessidades, objetos, discursos e signos, 
manipulações diversas), mas a análise aprofundada das relações de 
produção74. 

Partindo do pressuposto de que a produção de relações sociais e a produção 

de mercadorias são processos associados, o autor argumenta que a reprodução das 

relações de produção difere tanto da reprodução dos meios de produção (forças 

produtivas, trabalhadores, instrumentos de trabalho), quanto do simples crescimento 

da produção75. O autor trata de uma passagem da reprodução dos meios de produção 

(um conceito restrito) para a reprodução das relações de produção (uma noção aberta 

e totalizante). Tal passagem remete à uma dupla determinação da própria noção de 

produção: de um lado, há a produção em sentido estrito e material, de mercadorias e 

produtos; de outro, simultaneamente, há a produção em sentido lato, em sua 

dimensão filosófica, de produção do humano. A reprodução das relações de produção, 

dessa forma, é um processo que engloba diversas contradições e não apenas as 

repete, mas as desloca, modifica e amplifica, de modo a garantir a sobrevivência das 

relações capitalistas de produção. 

A formação do capitalismo, em outras palavras, a sua gênese e a sua 
história, pressupõe apenas a análise crítica da produção e da 
reprodução dos meios de produção. Em que consistem esses meios? 
A princípio, em forças produtivas, a saber os próprios trabalhadores e 
seus instrumentos de trabalho. Os trabalhadores devem se reproduzir: 
ter filhos, os alimentar e criar, torna-los capazes de trabalhar quando 

 
74 Todas as citações de Lefebvre (2002) são traduções nossas do original em francês. 
75 Lefebvre (2002, p. 4) diferencia a reprodução dos meios e o crescimento da produção das relações 
de produção no trecho a seguir: “A questão das relações de produção e da sua reprodução não coincide 
com a reprodução, de acordo com Marx, dos meios de produção (força de trabalho, ferramentas), 
tampouco com a reprodução ampliada (crescimento da produção). É certo que, para Marx, a 
reprodução dos meios de produção e a continuidade da produção material não ocorrem sem a 
reprodução das relações sociais”. 
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for a sua vez, um crescimento demográfico que pode, dessa forma, 
acompanhar o crescimento das forças produtivas. (...) Todo 
crescimento econômico pressupõe, simultaneamente, a reprodução 
ampliada da força de trabalho e dos instrumentos, ou seja, do capital 
constante (fixo, investido) e do capital variável (assalariados). 
(Lefebvre, 2002, p. 39, grifos do original) 

 Pensar a extensão e a intensificação das relações capitalistas de produção 

envolve compreender a reprodução ampliada do capital. Segundo o autor, no século 

XX, a reprodução restrita à esfera da produção de mercadorias é insuficiente para 

garantir a manutenção do capitalismo. A sobrevivência das relações capitalistas 

depende da saída do âmbito da produção stricto sensu. A produção de mercadorias 

não deixa de existir, porém nesse movimento da produção estrita para a reprodução 

ampliada, perderia centralidade.  

 Lefebvre (2002) argumenta que se trata de um salto qualitativo na história: o 

processo de produção capitalista, em sua expansão quantitativa (ou crescimento), 

gerou um novo qualitativamente diferente. Segundo o autor, Marx teria analisado a 

sociedade industrial do século XIX, o capitalismo concorrencial, a produção de 

mercadorias. Porém, no século XX, para Lefebvre (2002), a acumulação capitalista, 

processo quantitativo, produziu qualitativamente um outro: a sociedade urbana. O 

movimento da industrialização para a urbanização, portanto, é o salto qualitativo ao 

qual o autor se refere e que ocorre por meio da reprodução das relações de produção. 

A reprodução dos meios de produção (localizada no âmbito da indústria) amplia-se 

em direção à reprodução das relações de produção. Assim, deixa a fábrica, superando 

a produção em sentido estrito. Tal movimento de superação faz a reprodução ganhar 

o espaço. Há, portanto, um prolongamento da obra de Marx na proposição de 

Lefebvre quando este argumenta que a reprodução se amplia no século XX, ganhando 

centralidade as contradições e relações sociais que estão fora da fábrica, ou seja, fora 

da produção estrita de mercadorias. Nesse movimento de expansão, o espaço social 

torna-se o lugar da reprodução das relações de produção.  

Acontece que o capitalismo conseguiu atenuar (ou mesmo resolver), 
durante um século suas contradições internas e, em seguida, 
conseguiu até mesmo atingir o ‘crescimento’ durante esse século 
depois de O Capital. Por qual preço? É impossível medir. Por quais 
meios? Isso nós o sabemos: ocupando o espaço, produzindo um 
espaço. (Lefebvre, 2002, p. 15, grifos do original) 

 Se, de acordo com a proposição de Lefebvre (2002), a reprodução das relações 

de produção é o modo como o capitalismo sobrevive na sua totalidade e este se 
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realiza ocupando e produzindo o espaço, chega-se ao argumento do autor de que a 

produção do espaço é central para a compreensão do capitalismo e das relações 

capitalistas na sociedade contemporânea, a qual se constitui enquanto sociedade 

urbana. No âmbito da morfologia, observa-se esse processo no movimento de 

explosão-implosão da cidade, que se manifesta como a superação da reprodução dos 

meios em direção à reprodução das relações de produção. Já no âmbito social, esse 

movimento se revela pela repetição, ou seja, o repetitivo do processo de trabalho, que 

era restrito à produção de mercadorias, se amplia e aparece em outras esferas, dentre 

elas a vida cotidiana. 

 Dessa forma, compreende-se que, para Lefebvre (2002), o modo de produção 

não é estritamente econômico, pois abarca as ideologias e relações sociais. As 

relações de produção contemplam contradições de classe, sociais e políticas que, por 

meio da reprodução das relações de produção, se aprofundam e se ampliam à escala 

mundial. Assim, pode-se concluir que o conceito de reprodução das relações sociais 

de produção coloca ênfase na dimensão social da reprodução do capital. Essa 

dimensão já existia em Marx, visto que este compreendia o capital como uma relação 

social e, portanto, a sua reprodução não é (e nunca foi) estritamente econômica. 

Porém, o fim do capitalismo concorrencial revelaria que relações sociais que estão 

fora da fábrica ganham centralidade para a reprodução, ocupando e produzindo o 

espaço, assim como produzindo a sociedade urbana. 

 A noção de reprodução das relações de produção, tanto na sua dimensão 

filosófica quanto na prática, desloca a problemática central da reprodução do nível 

econômico para o nível social, visto que as próprias contradições nucleares do 

capitalismo se ampliaram e se intensificaram. A questão central de Lefebvre (2002), 

nesse sentido, é compreender como o modo de produção capitalista, intrinsicamente 

crítico devido ao movimento das suas próprias contradições, se mantém, se reproduz, 

se amplia. Uma dessas contradições, de acordo com Fraser (2018), é entre os 

imperativos da produção de mercadorias e as condições de reprodução do trabalho. 

Conforme já mencionamos, para a autora se trata de uma crise estrutural da 

reprodução social.  

Nossa proposta é inverter a formulação de Fraser (2018) para dar ênfase ao 

negativo do processo de acumulação. Grespan (2000, p. 103) define que “a crise é o 

instante em que se explicita a contradição fundamental do capitalismo, e seu conceito 

é o que revela a apreensão desse sistema como constituído por essa contradição”. 
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Para o autor, a crise é a manifestação concreta da contradição fundante do capital 

entre quantidade e qualidade, de modo a revelar o movimento próprio do capitalismo 

de autonegação constante. Nesse sentido, a crise ilumina o limite lógico do próprio 

modus operandi do capital (Alfredo, 2008; Grespan, 2012). Assim, na esteira desses 

autores, compreendemos que a crise é um conteúdo inerente da reprodução social, 

pois as condições de reprodução do humano (aí incluído, porém não totalizado pelo 

trabalho) são simultaneamente necessidade e limite da reprodução do capital. Nesse 

sentido, argumentamos que a reprodução social é sempre crítica. 

 A nosso ver, a reprodução social crítica compõe a totalidade da urbanização – 

esta, também, crítica: 

Considerando-se os limites da inserção, no mercado de trabalho, da 
força de trabalho disponível nas grandes cidades; considerando-se, 
também, como fundamento e base de desenvolvimento das cidades, 
como corpo citadino ou na sua materialidade, a propriedade da terra 
capitalizada, que sustenta um amplo campo de negócios urbanos, a 
urbanização em nosso país é crítica. A tentativa de reunir urbanização 
e industrialização num par coerente, sem fissuras, embora específico, 
é insuficiente. O que é a urbanização crítica? É a impossibilidade do 
urbano para todos, a não ser que se transforme radicalmente as bases 
da produção e da reprodução sociais. (Damiani, 2000, p. 30) 

 Aqui, a propriedade privada reaparece como elemento central produtor da 

privação, que impede a realização plena das necessidades sociais, dentre elas a 

reprodução do próprio humano e da sua capacidade de trabalho. Portanto, a 

reprodução social crítica fundamenta-se na contradição entre a ampliação do capital, 

que prioriza o lucro, e as condições que permitem a reprodução da vida (Rao, 2021), 

impossibilitada pela propriedade privada. Assim, argumentamos que a reprodução do 

capital, em si crítica, carrega a reprodução social também em crise. A crise é 

justamente a privação: a impossibilidade de satisfazer as necessidades da reprodução 

social que, no contexto da sociedade urbana, se manifesta como impossibilidade do 

urbano para todos. 

 

4.2. Segregação socioespacial  

 A compreensão que desenvolvemos aqui sobre a segregação socioespacial 

parte do pressuposto de que a produção do espaço sob o capitalismo ocorre de modo 

a submeter o valor de uso ao valor de troca. Como resultado, a produção do espaço 
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evidencia a contradição entre a produção social da cidade e a apropriação privada da 

mesma:  

(...) a segregação é expressão do desdobramento da contradição que 
produz o espaço urbano (decorrente da dupla determinação do 
trabalho de gerar valor e de satisfazer uma necessidade) que é, ao 
mesmo tempo e dialeticamente, valor de uso (condição necessária à 
realização da vida) e valor de troca (mercadoria cujo uso está 
submetido ao mercado imobiliário visando à produção do valor). 
(Carlos, 2016, p. 97) 

Nesse sentido, a segregação socioespacial se constitui como forma da 

desigualdade na cidade contemporânea, aparecendo na paisagem e na experiência 

da vida cotidiana: moradia precária, transporte lotado, dificuldade de acesso aos 

serviços urbanos, deterioração de espaços públicos. Nos termos de Alvarez (2016, p. 

113), “a segregação urbana se expressa, por exemplo, na morfologia profundamente 

desigual das habitações, na dificuldade e/ou impossibilidade de acesso à centralidade 

urbana e aos serviços, e hoje, marcadamente pela quase impossibilidade da presença 

na cidade, para grande parte dos seus habitantes.” 

A apropriação da cidade depende do acesso à propriedade privada (Alvarez, 

2015;  2016; Carlos, 2011; 2016; Rodrigues, 2016; Simoni-Santos, 2017) e, por isso, 

é determinada pela distribuição de riqueza. A produção e o uso da cidade ficam 

subordinados à reprodução do capital. Esta, por sua vez, se concretiza na dinâmica 

do mercado imobiliário, expressando a valorização desigual dos fragmentos da 

cidade, toda ela transformada em mercadoria passível de compra e venda. Bonduki e 

Rolnik (1982, p. 146) assim indicam a relação direta entre segregação e propriedade: 

“A segregação do território urbano caracteriza a cidade capitalista, sendo provocada, 

essencialmente, pela manutenção da propriedade privada dessa mercadoria peculiar 

que é o terreno urbano, como a forma dominante de ocupação do espaço.” 

Alvarez (2015; 2016), indo além da propriedade como fundamento, argumenta 

que existe uma produção privada da urbanização, na medida em que intervenções do 

Estado associadas ao mercado imobiliário produzem segregação. Nesse sentido, a 

segregação é um resultado do desenvolvimento urbano capitalista. Para a autora, a 

segregação é “intrínseca à constituição do espaço urbano capitalista, fundamentada 

na propriedade privada da terra e na reprodução do capital como o principal objetivo 

da reprodução social” (Alvarez, 2015, p. 89).  
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Simoni-Santos (2017) relaciona a segregação ao processo de globalização 

reconhecendo que a segunda assume os conteúdos da urbanização completa da 

sociedade. Com isso, a urbanização passa a ser mais determinante para a 

compreensão da globalização do que a divisão internacional do trabalho. É por isso 

que o autor define a segregação urbana “com relação ao marco da produção do 

espaço entendido como processo mundial e elemento central de ordenação da vida e 

das dinâmicas de acumulação” (Simoni-Santos, 2017, p. 638).   

Em síntese, a marca da cidade contemporânea é a segregação socioespacial: 

a ocupação diferencial da cidade de acordo com o acesso à propriedade privada do 

solo urbano, o que ocorre diferentemente para cada classe social. A segregação 

socioespacial revela a existência simultânea e sobreposta da morfologia social e da 

morfologia espacial próprias da sociedade capitalista no século XXI.  

A morfologia urbana inclui, conforme Rodrigues (2016), condomínios fechados 

e loteamentos murados. Estes, justamente pela separação e controle que 

proporcionam, evidenciam que a propriedade privada do solo urbano é condição para 

o acesso à moradia e, portanto, fundamento da segregação. Os muros representam 

materialmente e simbolicamente as barreiras que impedem o acesso, que controlam 

os usos, configurando uma nova morfologia que aparece na paisagem como um novo 

modo de morar na cidade capitalista. Nos termos da autora, esses espaços murados 

configuram uma reengenharia do espaço (Rodrigues, 2016, p. 160) que nega a 

cidade, pois nega a troca, a centralidade e o encontro. 

Tal visão sobre segregação pressupõe uma totalidade social contraditória, de 

modo a afastar-se de interpretações sobre a pobreza urbana que a definem como 

exclusão ou marginalidade. Simoni-Santos (2017), empreendendo uma análise da 

trajetória do conceito de massa marginal, argumenta que este parte de uma 

insuficiência de teorias tradicionais sobre as classes sociais e se propõe a superar 

leituras liberais da pobreza que a consideram como um problema contingencial. Nesse 

sentido, massa marginal seria um nome dado à pobreza urbana especificamente 

latino-americana, produzida em um contexto de industrialização periférica de alta 

produtividade e com mão de obra abundante, que, no entanto, não foi absorvida pela 

nascente estrutura produtiva. A marginalidade, ou a massa marginal, diz respeito, 

assim, à divisão de classes da sociedade industrial. Entretanto, 

(...) entende-se que, hoje, a industrialização como parâmetro da 
reprodução social se desdobra no curso de sua evolução numa dupla 
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tendência autocrítica: a urbanização e a produção do espaço. Nesses 
termos, pode-se notar a emergência de novos parâmetros para se 
pensar o arranjo societário decorrente do encerramento do ciclo 
dominado pelo processo de industrialização. (Simoni-Santos, 2017, p. 
629) 

 A reprodução social atual aponta para a insuficiência explicativa das relações 

sociais e produtivas hegemonizadas pela indústria. A reprodução social definida como 

o “complexo de atividades e relações por meio das quais nossa vida e nosso trabalho 

são reconstituídos diariamente” (Federici, 2019, p. 20) encontra um limite quando 

posta em diálogo com a perspectiva da reprodução das relações de produção 

(Lefebvre, 2002). Esse limite aparece, pois o caráter espacial da reprodução social 

como uma mera divisão entre espaços de produção de valor e espaços de reprodução 

da força de trabalho (Bhattacharya, 2017) se revela insuficiente frente à dupla 

tendência autocrítica mencionada por Simoni-Santos (2017). Nossa compreensão da 

questão propõe, juntamente com Gago (2020, p. 145), ir além da oposição entre 

produção e reprodução “para pensar em reorganizar a sua relação”. Em outros 

termos, cabe dialetizar esse dualismo. A nosso ver, é a reprodução das relações de 

produção que nos permite fazê-lo. 

Carlos (2016, p. 96) argumenta que “a segregação surge em contradição à 

reunião (sentido mais profundo da prática urbana)”. A questão urbana, quando 

colocada nos termos da segregação socioespacial, eleva a superação da contradição 

entre necessidade e privação para um outro patamar, indicando o direito à cidade 

como horizonte de satisfação das necessidades sociais (Lefebvre, 2008; Simoni-

Santos, 2017). Ao colocar a urbanização e a produção do espaço como 

desdobramentos da reprodução social herdada da industrialização, compreendemos 

que: primeiro, ampliar o que entendemos por produção, trabalho, classe trabalhadora, 

caminha na direção de reconhecer o salto qualitativo na história, o movimento da 

produção de valor que ultrapassa a indústria para dominar o espaço, produzindo-o e, 

com isso, garantindo a reprodução do capital, apesar de suas crises. Segundo, a 

reprodução social é intrinsicamente crítica no modo de produção capitalista, pois a 

realização das necessidades é impedida pela propriedade privada, produzindo 

privação. A segregação socioespacial, assim, se constitui como resultado dessa 

reprodução social crítica, que produz o espaço e o urbano ao mesmo tempo em que 

impede a sua apropriação plena e coletiva. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: SOBRE O DIREITO À CIDADE COMO HORIZONTE 
DE SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES SOCIAIS 
 
 

 
Foto 7. Comício de Luís Inácio Lula da Silva na Praça Brasil em 24 de setembro de 2022 

 
A foto mostra parte do público enquanto esperava a chegada do candidato. É possível notar muitas 
pessoas usando roupas vermelhas e algumas envoltas em bandeiras. Ao fundo, atrás do palco, se 
vê um conjunto de prédios da COHAB 2. 
 

 
Diz-se em vão que os seres humanos deveriam se contentar com a tranquilidade: 

necessitam ação, e a provocam se não conseguem encontra-la. Milhões estão 
condenados a um destino mais pacato do que o meu, e milhões se revoltam em silêncio 

contra ele. Ninguém sabe quantas rebeliões, para além das rebeliões políticas, fermentam 
nas massas de vida que as pessoas enterram. Das mulheres se espera que sejam muito 

calmas, de modo geral. Mas as mulheres sentem como os homens. Necessitam exercício 
para suas faculdades e espaço para os seus esforços, assim como seus irmãos; sofrem 

com uma restrição rígida demais, com uma estagnação absoluta demais, exatamente 
como sofreriam os homens. E é uma estreiteza de visão por parte de seus companheiros 

mais privilegiados dizer que elas deveriam se confinar a preparar pudim e tricotar meias, a 
tocar piano e bordar bolsas. É insensato condená-las ou rir delas se buscam fazer mais 

ou aprender mais do que o costume determinou necessário ao seu sexo. 
 

Charlotte Brontë, Jane Eyre (1847) 
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“Tá escrito na nossa Constituição, tá escrito na Bíblia e tá escrito na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos que ninguém pode passar fome, que todo mundo tem 

direito a morar, tem direito a uma casa. E quem é que tem que fazer isso? É o Estado! 

É o Estado que tem que fazer!”. O público aplaudia e gritava. Lula parava de falar por 

alguns segundos, esperando a ovação depois de cada frase de efeito. Era o último 

comício do então candidato, num sábado à tarde, a oito dias do primeiro turno das 

eleições de 2022. O comício aconteceu na Praça Brasil, na Zona Leste da cidade de 

São Paulo, bem no centro da COHAB 2. Mesma praça onde, por sinal, Dilma Rousseff 

também fez seu último comício em 2014, entre o primeiro e o segundo turno do pleito 

do qual saiu reeleita.  

A Praça Brasil fica em José Bonifácio, próximo de Guaianazes, dois dos 

distritos de São Paulo em que havia, até janeiro de 2020, grande concentração de 

beneficiários do Programa Bolsa Família na cidade. Na mesma época, a maior 

quantidade de beneficiários da política de transferência de renda do município vivia 

no Grajaú, na Zona Sul – onde, talvez não por acaso e nem por coincidência, Lula 

tinha feito um outro comício na manhã daquele mesmo sábado, algumas horas antes 

de falar ao povo da Zona Leste.  

O povo era o público que estava reunido, naquela praça, para ver o ex-

presidente falar. Nesse caso, abraçar a imprecisão do termo “povo” revela a 

diversidade por dentro da classe trabalhadora ali presente: gente de todas as idades, 

grupos reunindo famílias inteiras, casais, amigos. Pessoas negras e brancas, cabelos 

alisados e naturais, roupas populares – vermelhas, na maioria -, os meninos de 

corrente no pescoço e boné, as meninas de calça jeans justa e jaquetinha cropped. 

Era final do inverno e, apesar do sol, a temperatura estava baixa naquela tarde. Roupa 

de frio (sua ausência ou precariedade) pode ser um indicativo de pobreza: os moletons 

velhos, casacos usados e, sobretudo, chinelo e não sapato fechado, sempre dizem 

alguma coisa.  

O palco do comício estava montado na parte mais baixa da praça, que é 

retangular, ampla e segue um desnível. A arquibancada de cimento, ao estilo de um 

anfiteatro romano, bem em frente ao palco, estava reservada: só poderia assistir dali 

quem estivesse usando uma pulseirinha laranja. Mais para trás da arquibancada, 

subindo em direção ao alto da praça, uma outra área separada servia ao público em 

geral, porém, para estar ali era necessário passar pela segurança do evento. Em filas 

diferentes para homens e mulheres, todo mundo deveria mostrar o conteúdo de bolsas 
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e mochilas e esperar a revista de um detector de metais de mão, desses que 

circundam a cintura para identificar armas de fogo. Deveria porque, no meu caso, por 

exemplo, a moça da segurança mal olhou pra dentro da minha bolsa aberta e me 

mandou seguir. Nessa área parcialmente restrita, não havia vendedores ambulantes, 

somente distribuição gratuita de água e muita panfletagem de candidatos e candidatas 

ao Legislativo. Em frente à Delegacia de Polícia, dois telões transmitiam imagens do 

palco para o público que estava na parte mais alta da praça. 

Fora das áreas reservadas, havia vendedores de boné e camisetas com fotos 

do Lula e textos do tipo “Lula 2022” ou “Lula presidente”, ambulantes de cerveja, água, 

refrigerante e muito churrasquinho. A impressão que dava era que tinha uma névoa 

de fumaça e cheiro de churrasquinho cobrindo toda a praça. Parecia até uma 

premonição, dado que uma promessa da campanha, repetida inúmeras vezes, era 

que o brasileiro voltaria a comer carne, a fazer churrasco. Ou então uma afronta à 

afirmação de Jair Bolsonaro de que ‘não tem picanha pra todo mundo’.  

No início do evento, às 16 horas, o lugar estava cheio, mas não lotado. Ainda. 

Durante quase três horas, um mestre de cerimônias recebeu no palco diversos 

candidatos e candidatas ali presentes que faziam manifestações curtas, de menos de 

dois minutos cada, falando sobre si e terminando com o seu número ao pedir votos 

no domingo seguinte. Nos intervalos, tocava música. Forró, principalmente. Com o 

passar das horas, o mestre de cerimônias prometia a chegada iminente de Lula, 

informação que era sempre muito aplaudida por quem esperava o ex-presidente. 

Quando os discursos de candidatos e candidatas acabaram, as músicas se 

intercalaram com vídeos da campanha. O público cantava e repetia a coreografia: “faz 

o L / faz um coração grandão / desenrola / o Brasil tem jeito”. 

Os aplausos e gritos duraram alguns minutos quando a comitiva do Lula chegou 

e ocupou o palco. Tinha bastante gente com ele: Janja, sua esposa; Geraldo Alckmin, 

candidato a vice-presidente na chapa, acompanhado de Lu Alckmin; Fernando 

Haddad, candidato ao governo estadual de São Paulo; Guilherme Boulos, candidato 

a deputado federal, e Juliano Medeiros, presidente do PSOL, mesmo partido de 

Boulos; Marina Silva, também candidata ao Legislativo federal; Gleisi Hoffman, 

presidenta do PT; Luís Marinho, ex-ministro; Márcio França, candidato ao Senado; 

Aloízio Mercadante, atual presidente da Fundação Perseu Abramo. 

Lula, que usava um casaco do Corinthians, foi o último a falar e discursou por 

meia hora. Nesse tempo, utilizou as palavras pobre e pobreza um total de oito vezes:  
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Será que a gente gosta de ser pobre? Eles pensam que a gente gosta! 
Eles pensam que a gente gosta de ser pobre, eles pensam que a gente 
gosta de comer carne de terceira, eles pensam que a gente gosta de 
comer só comida de segunda categoria. Eles pensam que a gente não 
gosta de se vestir bem, eles pensam que a gente não gosta de ganhar 
bem, eles pensam que a gente gosta de viajar de busão ou viajar a pé. 
A gente quer comer bem, a gente quer ganhar bem, a gente quer se 
vestir bem, a gente quer tudo isso!  

O termo cuidar, por sua vez, apareceu no discurso seis vezes, definindo o 

cuidado como uma das suas tarefas, caso eleito presidente: “Então, companheiros e 

companheiras, eu me dispus a ser candidato à Presidência da República não é pra 

consertar, é pra cuidar, cuidar de cada um, cuidar da família”. 

 A palavra Estado, por outro lado, foi utilizada somente três vezes. Além do 

trecho que abre esta reflexão, também aqui: “Nós não queremos nada mais do que o 

prêmio de viver dignamente! Nenhum ser humano precisa de favor do Estado, o que 

as pessoas quer é trabalhar, e pelo seu trabalho receber um salário justo, levar 

dinheiro pra casa e levar comida pra casa.” 

 É pertinente observar como, nesse último trecho, Lula associa a ideia de que 

quem vive de ‘favor do Estado’ não vive dignamente; que o garantidor da dignidade é 

o salário, algo que não seria papel do Estado prover. Marins (2017) identifica a 

produção de uma distinção simbólica – e não necessariamente material - entre 

beneficiários e não beneficiários de políticas sociais. Tal distinção vem acompanhada 

de um estigma do beneficiário, o qual recai sobre pessoas que, por receberem ‘um 

favor do Estado’, precisam ser cotidianamente controladas e eventualmente punidas, 

caso sua carreira moral seja considerada indigna de ajuda. Dessa forma, por meio do 

Estado, a assistência social exerce um duplo caráter: de um lado, integra indivíduos 

pobres, assistindo-os e auxiliando-os com políticas sociais; de outro, dissocia esses 

indivíduos do restante da população, categorizando-os como pobres e, portanto, como 

foco da necessidade de atuação das políticas.  

 Nesse sentido, essa distinção simbólica diferencia a renda proveniente do 

trabalho e a renda proveniente da assistência. No entanto, não se trata de uma mera 

separação, pois há hierarquia entre elas: a primeira seria mais digna do que a 

segunda. Garantir a sobrevivência com os frutos do próprio trabalho constitui, assim, 

elemento central da carreira moral dos pobres.  
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 O trabalho é tema de amplo debate no campo das ciências sociais. Nesta tese, 

ao optarmos pela perspectiva marxista, decidimos olhar para tal categoria através da 

lente específica do materialismo histórico, o que nos levou a encontrar e perseguir as 

contradições que a envolvem e incluem. O termo aparece ao longo de toda a obra de 

Marx e, muitas vezes, acompanhado por algum adjetivo: concreto, abstrato, alienado, 

criativo, produtivo, improdutivo, útil, vivo, morto, assalariado, entre outros. Trabalho é 

uma categoria que, no movimento do pensamento marxiano, ganha novos contornos, 

reelaborações e definições que estão sempre em relação dialética entre si e com 

outras categorias e, nesse trajeto, caminham na direção de destrinchar os conteúdos 

do trabalho na sociedade capitalista. Esses adjetivos, assim, definem a qualidade da 

categoria trabalho, mudando o seu sentido, ainda que seja, no fundamento, a mesma 

categoria. Essas qualidades são as determinações específicas que indicam as 

continuidades e rupturas na história, lida pelo movimento de uma única categoria. 

 Nessa pesquisa, nos deparamos com o trabalho que garante a reprodução da 

vida, tanto no sentido estrito, quanto no ampliado. Reproduzir a vida pode ser somente 

garantir a sobrevivência, manter vivos a si e aos seus, um dia de cada vez, sob um 

teto e com comida na mesa. Em oposição e complementariedade à tal sentido estrito, 

há a reprodução da vida que se define pelo trabalho de unificação das atividades e 

experiências da produção material da vida, que existe para além do mercado e que 

transforma o mundo ao mesmo tempo em que transforma quem trabalha, 

dialeticamente.  

 A política de transferência de renda localiza-se no sentido estrito da reprodução 

da vida. Ao longo da pesquisa, nossa análise desse tipo de política passou por uma 

série de mudanças de perspectiva. Inicialmente, buscamos compreender tal política 

social como uma estratégia de combate à pobreza (Campello, 2013), ao que nos 

deparamos com os limites da própria concepção de pobreza que subjaz na sua 

definição pautada pelos cortes de renda. Depois, perseguimos a leitura de que a 

transferência de renda funcionaria como um salário pelo trabalho doméstico (Federici, 

2019), pago pelo Estado e majoritariamente destinado às mulheres, consideradas 

responsáveis pelo cuidado do lar e, especialmente, dos filhos. Em dado momento, 

descartamos essa leitura por compreender os limites da proposta, historicamente 

contextualizada nas condições de vida de mulheres brancas da classe média europeia 

do pós-guerra (Davis, 1983). Em seguida, frente à perspectiva de analisar a pobreza 

e o trabalho reprodutivo como características da economia popular (Gago, 2015), 
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passamos a interpretar a política de transferência de renda como um recurso de 

garantia da reprodução social, porém ainda compreendida, naquele momento, pelo 

seu sentido estrito. O tema da crise estrutural do capital e sua manifestação na esfera 

da reprodução social (Fraser, 2018) foi o que permitiu o salto para concluirmos que a 

política de transferência de renda opera como uma estratégia de financiamento da 

reprodução social com foco no consumo das famílias. Em outras palavras, a 

reprodução social crítica é o pano de fundo da criação de uma política pública que 

visa mitigar a crise elevando o consumo e, simultaneamente, ampliando as relações 

de mercado.  

Tal trajetória de pesquisa nos levou a comprovar, ao menos parcialmente, a 

hipótese de que o Estado mantém a pobreza por meio de políticas que garantem o 

consumo. Consideramos que isso se comprova, pois fica evidente o caráter 

contraditório das estratégias de combate à pobreza focadas na transferência de renda: 

a ampliação do consumo melhora as condições materiais e objetivas de vida. Ou seja, 

a transferência de renda potencialmente garante a sobrevivência. Entretanto – e, mais 

importante, complementarmente -, o consumo realiza a programação do cotidiano 

(Lefebvre, 1991) da população que recebe o benefício, ampliando as relações de 

mercado e a mercantilização de todos os momentos da vida. Além disso, nossa 

hipótese nos levou a reconhecer que a propriedade está no centro da contradição 

entre necessidade e privação: como a propriedade é, no modo de produção 

capitalista, condição para a realização da vida (Carlos, 2022), as necessidades 

somente se satisfazem como privação. 

Aqui, o discurso do ex-presidente afirmando que é papel do Estado garantir a 

moradia e a alimentação dialoga com a comprovação da nossa hipótese. É papel do 

Estado garantir o acesso aos direitos prescritos na Constituição, mesmo que seja 

incentivando o mercado e reafirmando as relações de propriedade, que produzem e 

reproduzem a própria pobreza que se pretende combater. A transferência de renda, 

assim, é o instrumento escolhido para tanto. Menos digna do que o salário, como o 

próprio ex-presidente o considera, a transferência de renda financia a reprodução 

social e não supera a sua condição crítica. 

Ademais, a política de transferência de renda não é somente de dinheiro: é 

também uma transferência de responsabilidade. Aquilo que era papel do Estado 

prover, na esfera pública, é transferido para o espaço privado do lar, de modo a reificar 

a família como o sujeito responsável pela melhora das próprias condições de vida. 
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Marins (2017) trata de uma redistribuição da responsabilidade estatal presente nas 

políticas sociais que seguem um modelo familista – por exemplo, o Programa Bolsa 

Família e o Auxílio Brasil. Nesse sentido, as políticas de transferência de renda 

revelam que uma estratégia econômica central do neoliberalismo é reestabelecer a 

família como a instância primordial de segurança econômica, dando mais um passo 

no desmonte do bem-estar social (Cooper, 2019). Assim, colocar a família no centro 

da política econômica é mais um instrumento de reprodução da riqueza e, 

consequentemente, uma estratégia de superação das crises periódicas e estruturais 

do capital. Para usar uma linguagem atual, em diálogo com o capitalismo neoliberal, 

a família vira uma instituição parceira do Estado no combate à pobreza, sobretudo 

onde o Estado de bem-estar social nunca se completou. 

Como exercício de método, cabe dialetizar o papel da família. Sarti (2005) 

define a família em torno de um eixo moral, ou seja, não como um núcleo, mas como 

uma rede de relações que engloba membros numa trama de obrigações morais. Essa 

trama dificulta a individualização desses membros, porém também funciona como 

apoio e sustentação, diversas vezes viabilizando a existência material dos indivíduos. 

Seguindo essa trilha, podemos compreender essa rede pelo ponto de vista da 

solidariedade. 

Frente aos modelos neoliberais de gestão da vida e ao desmantelamento de 

estruturas públicas de proteção social, nota-se a importância dos afetos que 

sustentam o corpo social, materializados em ações de solidariedade (Safatle, 2020). 

A pandemia, que aprofundou e tornou visível o conteúdo crítico da reprodução social, 

exigiu o aprofundamento desses laços criando formas privadas de resolver problemas 

públicos (Alvarez, 2022).  

As ações que acompanhamos em campo e analisamos nesta tese, como a 

distribuição de cestas básicas, o recolhimento de alimentos na novena e no Natal, a 

entrega de marmitas, os brechós de roupas doadas, constituem, simultaneamente, a 

seleção da miséria e a solidariedade. Nesse sentido, tais ações ajudam na 

manutenção da vida, porém também demonstram que a reprodução do capital segue 

a diante, sem disparar grandes conflitos (Alves, 2020). Dada a necessidade da 

reprodução social, a premissa de que ela precisa acontecer (Katz, 2001), nos 

deparamos com essa série de estratégias que revelam a lógica da microeconomia 

proletária (Gago, 2015) como um emaranhado de laços sociais de dependência 

mútua. Observamos que a dependência se expressa em dois sentidos: do Estado, por 
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meio da política social; e da solidariedade, geralmente vinda de laços familiares ou de 

vizinhança, em alguns casos de organizações sociais locais, como associações de 

moradores e ONGs. 

Esses laços e afetos estão centrados em um sujeito social específico: a mãe. 

Por ser a beneficiária titular da transferência de renda, a mãe é a mediação entre o 

Estado e a família. Dessa posição, surge uma série de julgamentos sobre o 

merecimento e o bom uso do benefício: é boa mãe aquela que investe o dinheiro que 

recebe do Estado em prol do bem-estar dos filhos (Marins, 2017). A transferência de 

renda ao mesmo tempo incentiva a autonomia das mulheres (Cohn, 2012), na medida 

em que as permite tomar as decisões financeiras que mais favoreçam as suas 

famílias, e reifica os papeis de gênero reforçando o lugar da mulher cuidadora do lar 

e das crianças.  

A transferência de renda traz à tona que a carreira moral das mulheres é 

determinada por preceitos como cuidado, altruísmo e dedicação, características que 

reafirmam a separação entre as esferas produtiva e reprodutiva, associando a 

primeira ao masculino, ao espaço público, e a segunda ao feminino, ao espaço privado 

e doméstico. Aqui, mais uma vez, está a invisibilidade do trabalho reprodutivo: o que 

vocês chamam de amor, nós chamamos de trabalho (Federici, 2019). 

No seu discurso antes do primeiro turno, na Praça Brasil, Lula fez três 

referências à sua mãe, Dona Lindu: a primeira, falando sobre corrupção, quando disse 

que ela lhe ensinou que ‘quem não deve, não teme’; a segunda, contando sobre o 

sacrifício que ela fazia para leva-lo à escola todos os dias, porque era uma mulher 

que valorizava a educação; e a terceira, ao dizer do orgulho dela por ter um filho 

trabalhador, operário – digno, em outros termos. Essas referências constroem Dona 

Lindu como um exemplo de boa mãe, pois era dedicada ao bem-estar dos filhos e 

preocupada com o futuro deles. Lula utiliza a sua mãe como eixo daquilo que o formou 

moralmente, ou seja, foi a sua boa mãe que o fez ser quem ele é. A mãe é, assim, o 

fundamento do bom comportamento. Esse é o seu papel na família: ser uma bússola 

moral (Sarti, 1985). 

Todas as mulheres que conhecemos em campo são mães. E todas elas, em 

algum momento das nossas interações, destacaram a importância da família para os 

seus laços sociais. Mônica, inclusive, disse uma vez que “ter a família perto é que é 

riqueza”. Jonas, do Jardim Helian, falou diversas vezes sobre a sua mãe, falecida 

recentemente em um acidente trágico. Ele conta que era uma mulher lutadora, porque 
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trabalhava fora de casa, em uma fábrica; trabalhava dentro de casa, cuidando dos 

filhos; era católica e tomava parte nas ações sociais da igreja da comunidade; e 

participava dos movimentos sociais por moradia na Zona Leste. Já com idade e 

apesar de ter sua casa própria, ela ia para as ocupações e compunha as assembleias, 

sempre acompanhada do seu tricô, que lhe fazia companhia durante as longas horas 

de reunião. 

A presença das mulheres no cotidiano da periferia é massiva. São sempre elas: 

trabalhando no coletivo de agricultura em União de Vila Nova, preparando as marmitas 

no Jardim Helian, recolhendo e doando cestas básicas no Jardim da Glória, 

frequentando o curso de empreendedorismo no Jardim Lapena, buscando o leite na 

COHAB 2, esperando na fila da Caixa Econômica Federal para buscar o Auxílio 

Emergencial, pegando senha na sala de espera do CRAS em Itaquera. Esse 

diagnóstico não é novo: Sarti (1985), analisando a vida cotidiana de mulheres em um 

bairro de São Miguel Paulista, também na Zona Leste da cidade, conclui que a 

separação entre trabalho e moradia, produção e reprodução, corresponde à divisão 

sexual do trabalho, tornando o bairro, lugar de moradia e reprodução, o espaço 

primordial das mulheres. Nas palavras da autora, “Como lócus privilegiado onde 

cotidianamente se desenrolam todas as atividades referidas ao mundo da reprodução, 

o bairro é, por excelência, o espaço da mulher, uma vez que essas atividades são 

socialmente a ela atribuídas.” (Sarti, 1985, p. 102).  

Nesse sentido, com a nossa pesquisa concluímos que, atualmente, a mãe é o 

sujeito social mais revelador da situação periférica. A mãe, mulher periférica, negra, 

trabalhadora de dupla jornada, lutadora e militante, é a concretização das múltiplas 

determinações da vida cotidiana na periferia e, por isso, demonstra a impossibilidade 

do urbano para todos. 

Descobrir a mãe como sujeito social central da periferia desloca o entendimento 

das resistências da esfera da produção para aquela da reprodução: desafiar a lógica 

da acumulação passa por não limitar a luta ao âmbito do trabalho remunerado. A maior 

parte das ações que observamos e das quais participamos em campo são atividades 

não assalariadas e mesmo não remuneradas que, apesar de não se constituírem 

como resistências e sim como transgressões (Ribeiro, 2010), apontam para o caráter 

coletivo da solidariedade. Bhattacharya (2022) indica a importância de diferenciarmos 

a concepção liberal de solidariedade, que aparece como um sentimento individual, 

limitado ao amor ao próximo, da solidariedade coletiva. Essa última se revela no 
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entendimento de que há um futuro a ser compartilhado no qual resida uma 

universalidade que não seja fruto do capital. Na sociedade capitalista, a única 

universalidade real é a desumanização produzida pela exploração. Uma política de 

solidariedade, assim, parte do princípio de que sem transformação radical, o futuro se 

mostra como barbárie para todos. A solidariedade coletiva se coloca contra a barbárie.  

Todavia, não se trata de exigir que a classe operária faça a revolução todas as 

manhãs (Lefebvre, 2002). Atribui-se a essa classe a missão histórica de mudar a vida, 

de modo que se cria uma identificação entre classe operária e revolução. Trata-se, de 

fato, de reconhecer essa identificação como um fetichismo e, frente à explosão da 

fábrica e ao alargamento da noção de produção, que não se restringe à criação de 

mercadorias, compreender que a classe operária não carrega a totalidade do negativo 

do capital. Para Lefebvre (2002), prolongar a teoria revolucionária de Marx exige 

analisar a transformação das classes sociais e do Estado, das estratégias de 

reprodução do capital e das relações sociais. O objetivo é, afinal, encontrar as novas 

forças de oposição no movimento da realidade.  

Lefebvre (2002) distingue duas versões do projeto revolucionário: a mínima e 

a máxima. Na primeira, visando assegurar um melhor funcionamento da sociedade, 

introduz-se a coerência nas relações sociais e atenuam-se as contradições. Na 

segunda, desaparecem a nação, o Estado, a família, o trabalho. Versão mínima e 

máxima não correspondem a reforma e revolução, respectivamente. A mínima já é 

revolucionária na medida em que comporta a libertação do trabalho, apesar de ser 

uma estratégia gradual de transformação das relações sociais de produção. No 

entanto, é só a versão máxima que muda a vida radicalmente, destrói o Estado e as 

relações familiares, que realiza uma ruptura absoluta e uma superação fundamental: 

um salto da necessidade para a liberdade (Lefebvre, 2017). 

Aqui reside a dialética entre urgência e utopia: a primeira é a perda do futuro, 

o horizonte limitado pela necessária intervenção no presente, ação da qual depende 

a manutenção da existência. A segunda é o próprio resgate do futuro, movimento da 

transformação radical em direção à uma sociedade de iguais (Carlos, 2022). Essa 

dialética encontra um caminho possível na proposição lefebvriana do direito à cidade, 

que desenha uma possibilidade de percurso entre a necessidade e a liberdade. De 

acordo com a elaboração de Marx (1986, p. 273), 

A riqueza real da sociedade e a possibilidade de constante expansão 
de seu processo de produção não depende, portanto, da duração do 
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mais-trabalho, mas de sua produtividade e das condições mais ou 
menos ricas de produção em que ela transcorre. O reino da liberdade 
só começa, de fato, onde cessa o trabalho determinado pela 
necessidade e pela adequação a finalidades externas; portanto, pela 
própria natureza da questão, isso transcende a esfera da produção 
material propriamente dita. (...) a liberdade só pode consistir em que o 
homem social, os produtores associados, regulem racionalmente esse 
seu metabolismo com a natureza, trazendo-o para seu controle 
comunitário, em vez de serem dominados por ele como se fora por 
uma força cega; que o façam com o mínimo emprego de forças e sob 
as condições mais dignas e adequadas à sua natureza humana. Mas 
este sempre continua a ser um reino da necessidade. Além dele é que 
começa o desenvolvimento das forças humanas, considerado como 
um fim em si mesmo, o verdadeiro reino da liberdade, mas que só 
pode florescer sobre aquele reino da necessidade como sua base. 

 O reino da necessidade consiste nas atividades produtivas necessárias para 

sustentar a vida material da sociedade. Sob o modo de produção capitalista, essas 

atividades ocorrem dentro do marco da exploração do trabalho. Diferentemente do 

reino da necessidade, o reino da liberdade compõe-se das atividades materialmente 

produtivas que, apesar de necessárias, existem em condições de não-exploração, 

pautadas pela regulação racional, sob controle coletivo, dos produtores associados. 

O reino da necessidade, assim, não pode ser eliminado, mas é superado pelo reino 

da liberdade, em que as atividades produtivas necessárias para a reprodução material 

da sociedade ocorreriam de modo radicalmente diferente. Essa superação evidencia 

um processo em que o novo carrega consigo o seu antecedente, transformando-o 

sem, no entanto, eliminá-lo. O trabalho garante a reprodução da vida em ambos: no 

reino da necessidade, no seu sentido restrito; no reino da liberdade, em seu sentido 

ampliado e pleno, de produção do humano. 

Heller (2018) define a necessidade como uma categoria do valor. A satisfação 

de uma necessidade é a condição primordial de qualquer mercadoria. No entanto, a 

necessidade, assim como a mercadoria, também possui um duplo caráter: de um lado, 

existem as necessidades humanas e, de outro, a necessidade de valorização do 

capital. A mercadoria corresponde a esse duplo caráter, pois satisfaz tanto as 

necessidades humanas quanto a necessidade de valorização do capital, por meio da 

produção de mais-valia. 

 Esse duplo caráter da necessidade constitui o núcleo da relação capital-

trabalho, visto que o valor da força de trabalho é determinado pelos meios de 

subsistência necessários para a reprodução da própria força de trabalho, tendo como 
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limite mínimo a satisfação das necessidades correspondentes à mera sobrevivência. 

Simultaneamente, os crescentes níveis de produtividade e produção de mais-valia se 

constituem como necessidade da reprodução do capital em si, de forma a estabelecer 

as relações de exploração.  

 Em sua reflexão, Heller (2018) determina três tipos de necessidade: a 

necessidade natural, a necessidade social e a necessidade radical. A primeira, 

natural, diz respeito à manutenção da sobrevivência. A segunda, social, organiza um 

sistema geral de necessidades que é superior às necessidades individuais. 

Finalmente, a terceira, a necessidade radical, surge da prática e transcende a 

sociedade atual. A estrutura de necessidades, inerente à formação socioespacial 

capitalista, contém em si determinadas necessidades sociais que não podem ser 

satisfeitas pelo capital. Desse modo, são necessidades que, apesar de produzidas no 

interior do modo de produção capitalista, não podem ser satisfeitas por este, pois 

demandam justamente a sua superação. Em síntese, as necessidades radicais são 

internas à estrutura de necessidades do capital: são criadas por tal estrutura e, ao 

mesmo tempo, não podem ser satisfeitas por ela. As necessidades radicais são, 

portanto, o negativo do capital: em sendo inerentes, e não externas a ele, apontam o 

sentido da sua superação, que consiste na satisfação de tais necessidades radicais.  

As necessidades radicais da classe trabalhadora, criadas pelo capitalismo, são 

radicais, pois a sua satisfação é impossível na sociedade capitalista. Elas só serão 

realizadas em outra sociedade. De acordo com essa perspectiva, somente a luta 

revolucionária de um sujeito coletivo põe em prática a satisfação dessas 

necessidades, de modo a indicar uma transição para outra sociedade, diametralmente 

diferente da atual. É no âmbito da transformação radical e total da vida que se localiza 

a proposta do direito à cidade. O termo, cunhado por Henri Lefebvre no final da década 

de 1960, indica que conceitos utópicos podem ser realistas, próximos à ação e 

emergentes da prática.   

Remontando ao projeto de urbanização da cidade de Paris de meados do 

século XIX, Lefebvre (2001) demonstrou que a implosão-explosão das cidades indica 

a mercantilização do espaço e a hegemonia do valor de troca sobre o valor de uso, 

determinando a expansão do tecido urbano sob os marcos da propriedade privada. 

Contudo, a dialética do processo revela que o valor de uso permanece irredutível e se 

manifesta por meio das reivindicações dos explorados e expropriados da vida urbana. 

O direito à cidade seria, assim, a exigência suprema dessas reivindicações. O 
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caminho para a sua realização, no entanto, é tortuoso e lento. Para Lefebvre (2001), 

o direito à cidade não deve representar a nostalgia do retorno à cidade tradicional, a 

um passado anterior ao modo de produção capitalista. Antes de mais nada, deve 

apontar para a transformação da vida urbana como “lugar de encontro, prioridade do 

valor de uso, inscrição no espaço de um tempo promovido à posição de supremo bem 

entre os bens” (Lefebvre, 2001, p. 118). 

O direito à cidade, nesse trajeto, se constitui como o direito à uma outra 

produção social do espaço, voltada para o valor de uso e para a satisfação das 

necessidades da classe trabalhadora, separada do produto do seu trabalho. Assim, o 

direito à cidade se estabelece como um projeto virtual, do qual alguns elementos já 

existem na realidade. Ou seja, o direito à cidade existe em ato e em potência, 

simultaneamente.  

No entanto, a existência real do direito à cidade pode assumir diferentes 

matizes e inclusive perder o seu horizonte de transformação radical da sociedade 

urbana (Simoni-Santos e Alvarez, 2018). Lefebvre (2001) identifica que a introdução, 

no sistema contratual, ampliado, transformado, concretizado, do ‘direito à cidade’, é 

uma operação mistificante que incorre na reafirmação do Estado. A perspectiva do 

planejamento urbano seria o grande exemplo disso. 

Diferentemente da mistificação, o direito à cidade aparece como utopia e como 

prática no momento em que a sua realização está diretamente vinculada a atender a 

satisfação das necessidades sociais, possibilitando mudanças profundas nas relações 

de produção e não se separando da base material da cidade.  

A plena potência do direito à cidade exige ultrapassar a estrita compreensão 

jurídica da noção de direito. O direito à cidade contém outros direitos sociais, 

concretos e coletivos (educação, trabalho, cultura, lazer, habitação, entre outros), e 

se manifesta como a forma superior de tais direitos, mas este só pode se realizar – 

completar o seu devir – a partir da transformação completa da produção social da 

cidade e da sociedade. 

Nesse sentido, o direito à cidade carrega esse conteúdo de superação, visto 

que a sua plena realização significa a superação do próprio capital. Desse modo, se 

constitui como uma necessidade radical, pois emerge da sociedade atual, porém 

somente se realiza com o seu fim. É aqui que se manifesta a sua atualidade: frente à 

privação do urbano, ao empobrecimento absoluto e crescente de acordo com o 
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desenvolvimento do capitalismo, o direito à cidade emerge com a radicalidade 

necessária da transformação total da vida em direção ao reino da liberdade. 

O direito à cidade realiza o conteúdo pleno do urbano: a reunião. É, portanto, a 

superação da situação periférica, vivida cotidianamente pela experiência de 

separação dos conteúdos da centralidade.  

A política de transferência de renda não é uma saída do reino da necessidade. 

Pelo contrário: é somente a explicitação da sua existência. A transferência de renda, 

por ser uma estratégia de financiamento da reprodução social que foca no consumo 

das famílias, opera como um suporte para a sobrevivência. Muitas das nossas 

interlocutoras em campo definiram a transferência de renda – seja o Bolsa Família, o 

Auxílio Emergencial ou o Auxílio Brasil – como ‘uma ajuda’, nada mais. Uma ajuda 

necessária e importante, apenas. A nosso ver, as famílias devem ser ajudadas pelo 

Estado, pois não conseguem e mesmo não deveriam fazer tudo sozinhas. Nesse 

sentido, a mercantilização, a privatização e a financeirização da reprodução social 

devem ser combatidas. 

Entretanto, a família como grupo nuclear idealmente concebido não existe sem 

a casa, que é a materialização da sua existência (Sarti, 1985). A casa, o bairro, a 

metrópole e o mundo se conectam, assim, como diferentes escalas e níveis de análise 

para demonstrar que a reprodução social e a reprodução capitalista caminham lado a 

lado e carregam em si o negativo do capital (Grespan, 2012). O movimento da 

reprodução das relações de produção revela, portanto, que toda reprodução é crítica. 

No curto prazo, a transferência de renda é necessária, pois significa uma 

segurança, um recurso para que a pobreza não seja incontornável para as pessoas e 

suas famílias. Por uma perspectiva de gênero, a transferência de renda ajuda a 

satisfazer as necessidades naturais mais imediatas por possibilitar o consumo daquilo 

que permite que a vida se renove dia após dia. No entanto, e dialeticamente, se 

queremos de fato superar a exploração e a expropriação, acabar com as 

desigualdades de gênero, raça e classe, precisamos admitir que as transferências de 

renda são insuficientes. Para realizar essa superação, é necessário desmercantilizar 

e socializar o trabalho reprodutivo. Com isso, quem sabe, conseguiremos criar, em 

algum lugar, uma transformação irreversível que possa ser chamada de vitória.  
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